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Editorial

Aniversario de 30 anos

E com proFunda a|egrid que ora apresentamos a comunidade filoséfica nacional e internacional o
nGmero comemorativo de trinta anos da revista Reflexdo™. De particular relevancia se reveste o presente
momento quando temos por comemorar Ndo sé O aniversario do periédico, mas também, o fato de ele ter
nascido durante a repressao e ter se mantido, o fato de ter abordado as questoes mais prementes da filosofia
¢ da grande érea de ciéncias humanas em matérias de qualidade, o fato de ter sido um dos poucos
periédicos na érea de filosofia, durante anos, & conseguir um alcance verdadeiramente extraordindrio de
circuldgéo, e, em suma, O fato de e|a, a revista Reflexdo, continuar af, viva, em um tempo e uma nagao
que desvalorizem a investigacao filoséfica. Permita-nos o leitor a falta de modéstia: foi e é uma grande

conquista.

Desvalorizar a investigacdo filoséfica, crises de valores, incertezas epistemoldgicas, angdstias metafisicas,
escandalos éticos e poh’ticos... esté tudo a conclamar a todos a fazer Fi‘osofia, a ndo desistir de pensar, a
dar uma razdo, a buscar um sentido: a filosofia sempre presente... e a revista Reflexdo procurando ser a
expressao concreta disso, o veiculo que permitiré a filésofos ou ndo realizar em seu mais alto grau a esséncia
humana: pensar. O veiculo que permitird, a intelectuais de um modo 3era|, falar e serem ouvidos. Pensar,
falar, ouvir, refletir, debater: eis a sintese da atividade filoséfica. Dela a revista Reflexao foi e deseja conti-

nuar sendo instrumento.

Neste fasciculo, uma pluralidade de questées seréd abordada: a presenca da psicologia de Jung na
epistemologia de bachelard, no artigo da Professora Teresa Caste[éo-Law|ess; ainda sobre Bachelard o
Professor Jean-Luc Pouliquen explorard a temética da poesia naquele pensador; os Professores Denis
Domeneghetti Badia e José Carlos de Paula Carvalho tratam da Ftica e estética do imaginério; o Professor
Ramiro Délio Borges de Meneses contribui com suas consideracdes acerca do determinismo e do
indeterminismo, fazendo o elo (outrora necessério) entre fisica e filosofia; o debate contemporéneo sobre 4
razdo prética e a presenca de Avistételes nas discussdes éticas é objeto de estudo do professor Fabiano
Stein Coval; o Professor Francisco Verardi Bocca parte de um estudo sobre Kant e Freud para propor
alternativas de construcao socia|,- o Professor Edgar /\/\arques analisa a compreensao e o reconhecimento de
metéforas e, finalmente, o Professor Pe. Marcelo Sales sbords o tema do outro e a ética de um modo geral

no pensamento de Lévinas.

Temos ainda s satisfagéo de trazer, por ocasiao dos trinta anos da revista, o indice geral que contem-

pla todos os fasciculos, artigos e temas dos Gltimos dez anos da revista, dando continuidade ao mesmo

: IY‘ISZYUH\)S neste ,ﬁ\l' CUIO um SC‘Q comemorativo dOS 30 anos dd ReVl‘.ld
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trabalho publicado no fasciculo de nimero sessenta, quando se comemorava vinte anos de existéncia da

revista Reflexdo.

Certos de que nossos leitores compartilham CONOSCo 4 d|egrid do momento, ndo podemos deixar de
registrar que ¢ também momento de agradecimentos a todos que jé& colaboraram e contribufram para a
revista. Os autores sintam-se agradecidos e homendgeados pe|o indice geral. Agradecimentos especiais ao
Professor Tarcisio Mours, diretor da Fsculdade de Filosofia e maior responsével pela revista durante todos
estes trinta anos ¢ & Professora Constangd Marcondes César, incansével batslhadora em nome da revista e

uma das maiores responsaveis Por seu crescimento e respeito.

A Redagio
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Editorial

30th Year Anniversary

It is with deep joy that however we present to the national and intemational philosophical community
the commemorative number of thirty years of the journal of Philosophy Reflexdo™. OF particular relevance if
it coats the present moment when we have for not only commemorating the anniversary of the periodic one,
but also, the fact of it to have been born during the repression and to have kept itse”, the fact to have
boarded the questions most pressing of the phi|osophy and the great area of human sciences in papers beings
in quality substances, the fact to have been one of the few periodics ones in the philosophy area, during
years, to obtain a truily extraordinary reach of circulation, and, in short, the fact of it, the journal Reflexao,
to continue, alive there, in a time and in & nation that devaluste the philosophical inquiry. It allows us the

reader the humilty lack: it was and it is a great conquest.

To devaluate the phi|osophica| inquiry, values crises, epistemo|ogical uncertainties, metaphysica|
dnguishes, ethical and politicians scandals. .. it is ever\/thing to call to all to make phi|osophy, not to give up
to thin|<, to give a reason, to search a direction: the d|ways present p|’1i|osoph\/‘.‘ and the jouma|AReHexéo
|ool<ing for to be the concrete expression of this, the vehicle that will allow the phi|osophers or not to carry
through in its higher degree the essence human being: to think. The vehicle that will allow, the intellectuals
ina generd| way, to 5pea|< and to be heard. To thin|</ to spedk, to hear/ to reﬂect/ to debate: here it is the

synthesis of the philosophical activity. OF it the journal Reflexdo was and desires to continue being instrument.

In this fascicle, a p|ura|ity of questions will be boarded: the presence of the psycho[ogy of Jung in
the epistemology of Bachelard, in the article of the Teacher Teresa Casteldo-Lawless; still on Bachelard the
Professor Jean-Luc Pou|iquen will exp'ore the thematic one of the poetry in that thinker, Professors Denis
Domeneghetti Badia and Jose Carlos de Paula estudies the deal of the aesthetics and ethics and of the
imaginary one; Professor Ramiro Délio Borges de Meneses contributes with its considerations concerning the
determinism and of the undeterminism, making the link (|ong ago necessary) between physics and phi|osophy,»
the debate contemporary on the practical reason and the presence of Avistotle in the ethical quarrels is
object of study of Professor Fabiano Stein Cova|,~ the Professor Francisco Verardi Bocca has left of 4 stuo|y on
Kant and Freud to consider alternatives of social construction; Professor Edgar Marques ana|yzes the
uno]erstdncling and the recognition of metapiﬁors ano|, Fina”y, the Priest Marcelo Sales dpproaches the

subject of the other and the ethics in a genera[ way in the thought of Lévinas.

We have still the satisfaction to bring, for occasion of the thirty years of the journal, the general index

that contemplates all the Fascides, articles and subjects of last ten years of the periodic, giving continuity to

) We insert in this fascicle a 30th years commemordtive stamp of the Journal
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the same work pub|ished in the fascicle of number sixty, when the journa| Reflexdo was commemorated

twenty years of existence.

We are sure that our readers share with us the joy of the moment and we cannot leave to register that
it is also moment of gratefulness to that already they had collaborated and they contributed for the journal.
The authors feel themselves been thankful and homaged by the genera] index. Special grateFulness to
Professor Tarcfsio Moura, director of the College of Philosophy and grater responsible for the journal during
all these thirty years and to the Professor Constangd Marcondes Cesar, untiring Fighting on behalf of the

joumd| and one of the greaters responsib|es for its grovvth and respect.

The Editors
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A presenca da psicologia analitica
de Carl Gustav Jung na epistemologia

de Gaston Bachelard

The presence of ana/yt/'ca/ psyc/ro/ogy of C. G. ./ung
n the e,o/'st/zemo/ogy of Gaston Bachelard

Teresa CASTELAO-LAWLESS!
Philosophy Department Grand Valley State
University Allendale, M| 49544 E.U.A.

Resumo

Bachelard fregiientemente se refere & Psicologia Analitica de Jung como uma ferramenta para seus estudos sobre a imaginacao
crigtiva e os quatro elementos. Seus trabalhos sobre epistemo|ogia das ciéncias ndo fazem referéncia a Jung mas introduzem a
psicanélise freudiana. Portanto, os leitores sdo levados a acreditar que a anélise junguiana estd restrita & parte da obra de
Bachelard. Uma leitura mais atenta, porém, de seus livios sobre epistemoJogia ([d formation de /'espm‘ 56/'2nr///que e La
Psychanalyse du Feu, especialmente) e da obra de Jung mostra que a epistemologia bachelardiana precisa ser estudada a partir
dos conceitos junguianos de estrutura da vida psiquica para podermos descrever o que Bachelard chama de “obstéculos
epistemoldgicos” para o progresso das ciéncias e como eles representam a estrutura fundamental para explicar o mundo ffsico.
Eu esclarego e amplio tal influéncia e também demonstro onde Bachelard acompanha Jung e soluciona o problema ontolégico
dos objetos cientfficos postulados pela mente.

Palavras-chave: Bachelard; Jung; Psico|ogla Analitica; Ep\stemo|ogia.
Abstract

Bachelard references Jung's analytic psychology as a tool for his study of the creative imagination and the four material elements
Frequent\y. His works in the epistemo|ogy of science do not refer to Jung but instead to Freudian psychoana\ysxs. Readers are
therefore led into believing that Jungian analysis is restricted to half of Bachelard’s work. But a close reading of both his

() Teresa Casteldo-Lawless recebeu em 26 de agosto do ano corrente o Distinguished Contribution in a Discipline Award da Grand Valley State
University Community (EUA), onde é professora associada do departamento de Filosofia.
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epistemological works (especially La Formation de I'esprit scientifique and La Psychanalyse du feu), and Jung's work shows

instead that Bachelardian epistemology is a case study in the application of Jungian conceptions on the structure of the psychic

life to the description of what Bachelard calls “epistemological obstacles” to the progress of science and how they represent

deep—seated exp|dnatory frameworks about the physica| world. | c|arify the extent of that influence and also demonstrate where

Bachelard goes beyond Jung and solves the onto|ogica| prob|em of scientific objects postu|ated by the mind.

Keywords: Bachelard; Jung; Analytical Psychology; Epistemology.

Introducao

As referéncias bibliogréficas que Bachelard
faz aos trabalhos de Jung sdo frequentes nos seus
livios sobre a imaginacdo da matéria tais como
L'Eau et les réves (1949), La Terre et les
réveries de la volonté (1947), e La Terre
et les réveries du repos (1948) . Esta tendén-
cia continua na obra La Flamme d’une
chandelle (1961) e nos fragments d’une
poétique du feu (1988). E aliés em L'Eau et
les réves que Bachelard confessa ter finalmente
compreendido a importdncia revoluciondria das
“novas psico|ogids/" pois elas demonstram que
todo o drama se passa “nos confins do inconscien-
te e do consciente.” (BACHELARD, 19492, p.
65) A sombra de Jung também se sente no estu-
do que Bachelard faz do bestidrio de Lautréamont
(1940), onde os complexos e os instintos de
sexualiade e de agressdo sdo utilizados para por
em relevo as energias contraditérias que emergem
dos textos de lsadore Ducasse. Mas, antes dos
trabalhos acima mencionados, Bachelard jé tinha
utilizado a psico|ogid analitica em a|guns dos seus
livros sobre a epistemologia cientifica, especialmen-
te La Formation de [‘esprit scientifique
(1938). Af, o nome de Jung ndo aparece
referenciado explicitamente. Pelo contrério, La
Psychanalyse du feu (1938), que Bachelard
considera como uma "i|ustrag§o das teses expostas
na La Formation de ['esprit scientifique,”
(BACHELARD, 1938b, p. 111) ¢ o lugar
onde, segundo o autor, “nés vamos reunir e com-
pletar as observacdes de C.G. Jung dedicando
especial atencdo & fraqueza das explicacdes raci-

onais’ (BACHELARD, 1938b, p. 47) e “onde

—_— Reflexdo, Campinas, 30(88), p. 11-18, jul./dez., 2005

nos propomos como C.G.Jung procurar
sistemdticamente os componentes da libido em
todas as suas actividades

(BACHELARD, 1938b, p. 61).

Um dos modos de fazer notar o peso das

o _ ”n
primitivas.

convicgdes analiticas na epistemologia bachelardiana
¢ uma enumeracdo dos conceitos que Bachelard
extrai directemente do vocabulério técnico inven-
tado por Jung. “Complexo,” “inconsciente
co|ectivo", “anima e animus,” “extrovertido e
introvertido,” e "arquétipo“ sao termos comuns que
as identificam. O outro processo é o de afirmar
que a originahdao’e de Bachelard advém ds sua
decisao de psicanahsar objectos em vez de pesso-
as. Mas eu penso que existe um outro Jung mais
profundamente inscrito nos seus textos epistemolé-
gicos do que uma leitura superficia| ndo poderia
de todo reveler, especialmente na auséncis de um

conhecimento genérico da obra de Jung.

O meu estudo sugere que Jung estd presen-
te nos niveis mais profundos da epistemologia cien-
tifica bachelardiana. A descoberta deste “terceiro
Jung” requer ndo uma descrigéo das partes dos
textos de Bachelard onde a inspiracdo jungiana ¢é
aparente por causa da terminologia técnica, mas
uma espécie de hermenéutica, spoiada por frag-
mentos da obra de Jung, dos textos onde os tra-
cos da psicologia analitica sdo apenas
indirectamente perceptiveis. Pode-se entio verifi-
car que as concepgdes Bachelardianas no que diz
respeito ao inconsciente do conhecimento objectivo
estdo imbricadas com a estrutura da vida psiquica
tal como ela é descrita por Jung. Esta sobreposicao
da psicologia analftica com & formacdo do espifrito
cientifico, bem como a tentativa extremamente bem

v
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conseguidd por parte de Bachelard em fazer da
segunda um caso particu|ar da primeira é verda-
deiramente s sua "contribuigéo pdra umd psicand-
lise do conhecimento cientifico.” Também tencio-
no demonstrar o modo inédito pe|o qual Bachelsrd
associa esta psicanélise do conhecimento cientffi-
co com a necessidade de construir socialmente os
objectos da ciéncia. A triangulagdo entre o incons-
ciente raciondl, os obstéculos epistemo|égicos, eo
pensamento cientffico discursivo esté inextricivel-
mente ligada & ontologia cientffica de Bachelard.
A relacio que Bachelard estabelece entre os
objectos do espfrito e o mundo resulta em ciéncia.
Ao mesmo tempo, ela ajuda-o a evitar o relativismo
sugerido por Jung quando ele Gltimo poe em rele-
vo a historicidade do conhecimento e a continui-
dade entre o fisico e o psiquico sem demonstrar
satisfatérismente como é que elas permitem a
objectividade em ciéncia.

Jung e Bachelard nos textos

Na obra Simbolos de Transformagao
(19192), Jung distingue o pensamento dirigido
ou adaptddo do pensamento fantasista ou do de-
vaneio. O primeiro “é um fenémeno completamente
consciente.” (JUNG, 1912, p. 492). Ele “ope-
ra com os elementos do discurso a fim de comuni-
car, [e] ¢ dificil e fatigante; o segundo acontece
sem esforco, trabalha espontdneamente com os seus
conte(dos prontos-a-usar, e ¢ guiddo por motivos
inconscientes. Um deles produz inovacoes e dddp-
tacoes, copia a rea|io|ade, e procura agir sobre e|a,
liberts as tendéncias subjectivds e, no que diz res-
peito a ddaptagéo, ¢ improdutivo,” (JUNG,
1912, p. 27-28) pois corresponde ao “antigo
estado de espfrito.”( JUNG, 1912, p. 40). £
por intermédio do pensamento fantasista que “o
pensamento dirigido ¢ posto em contacto com as
camadas mais velhas do espfrito humano [...]. Os
produtos da fantasia que envolvem o inconsciente

. W ; o
dlrectamente Sa0 OS C,ZVGHQIOS, QoS sonhos O(dlnd-

rios, e os complexos (JUNG, 1919, p. 49).

| 13 ]

Bachelard faz uma distincdo semelhante ao estabe-
lecer & diferenga entre o pensamento discursivo do
conhecimento cientifico ¢ o devaneio do sujeito
solitério. A racionalizacdo e a abstragéo sem ima-
gens exigidas pe|a ciéncia imp|icam um trabalho e
uma disciplina enormes da parte do sujeito-inves-

tigador. Quando se faz ciéncia, deve-se recalcar o

que no espiritio é mais ancestral e que re-emerge
com toda a sua forca sempre que se sai do labora-
tério para se entrar na vida quotidiana. Para
Bachelard, “a accao dos valores inconscientes [en-
contra-se] na propria base do conhecimento cien-
tifico e empfrico.” (BACHELARD, 19384, p.
97). A actualizagio constante dos elementos do
devaneio no acto da primeira observagéo ¢ por-
tanto a marca indelével do ser humano. Como
Bachelard faz notar, “psiquicamente, nés somos
criados [ ...] e limitados pelo nosso devaneio, pois
¢ o devaneio que desenha os confins dltimos do
nosso espirito.” (BACHELARD, 1938b, p.
187). A ciéncia “forma-se mais por cima de um
devaneio do que por cima de uma experiéncia, e
30 precisas muitas experiéncias para apagar as bru-
mas do sonho [songe].” (BACHELARD,
19384, p. 48).

A prova da omnipoténcia do devaneio tam-
bém advém, como dissemos, do seu retorno sem-
pre que o pensamento cientffico é interrompido,
ou quando o sujeito estd distraido, fatigado, ou
ocupddo com um trabalho de natureza mondtona.
Assim, é preciso obrigar o espfrito “a um pensd-
mento discursivo que, |onge de continuar o deva-
neio, o péra, desagregs, interdita.” (BACHELARD,
19384, p. 47). Como Jung também o faz no-
tar, o pensamento fantasista ocupa uma POrcao
enorme do homem modemo e aparece também sem-
pre que o pensamento dirigido desaparece. O mais
fraco desinteresse, ou a mais |igeird thiga, 530 [para
isso] suficientes [...]."(JUNG, 1912, p. 37).
O devaneio constitui para Bachelard um dos obs-
téculos epistemdlogicos ao desenvolvimento da
ciéncia. Portanto, uma experiéncia neutra, que afas-
tasse do sujeito todos os tracos de ancestralidade,

Reflexao, Campinas, 30(88), p. 11-18, jul./dez., 2005 —
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¢ para ele tio diffcil de conseguir quanto o é para
Jung realizar yma separacao completa entre o cons-
ciente e o inconsciente no sujeito.

Para Jung, a estrutura da vida psfquica in-
clui o consciente e o inconsciente. A sua fluidez e
inseparabihdade $30 assegurddas por uma terceira
camada entre os dojs a que Jung chama de in-
consciente pessoal. E a zona dos complexos que,
por seu turno, estdo enrafzados nos arquétipos do
inconsciente. Os comp|e><os garantem o contacto
entre o consciente e o inconsciente. Para Bachelard,
o estudo do pensamento cientifico consiste igual-
mente em identificar indirectamente o arquétipo,
isto é, a imagem que tem & sua rafz no inconscien-
te mais longinquo. .. que vem de uma vida que ndo
¢ a nossa vida pessoal e que ndo se pode estudar
sendo por referéncia a uma arqueo|ogia
psicolégica."(BACHELARD, 1948b, p. 263-264).
Ela deve entdo passar pelo exame “de uma zona
menos profunda onde se desenrolam os instintos
primitivos; e é por essa zona ser intermedidria que
tem uma accao determinante no pensamento cla-
r0, no pensamento cientffico.” (BACHELARD,
19384, p. 29). F a zona do devaneio, que
corresponde para Jung a uma das rea|izag6@s do
pensamento fantasista. Portdnto, Bachelard parece
concordar com a sugestdo de Jung segundo a qual
“toda a ciéncia ¢ funcdo do psiquico, e todo o
conhecimento estd nele enraizado.” (JUNG,
1946, p. 49). Mas, de uma forma ou de outra,
‘0 devaneio tem necessidade de ser descarrega-
do.” (BACHELARD, 1938b, p. 209). E quan-
do se lanca um olhar & histéria do desenvolvimen-
to do pensamento cientl'Fico, constata-se que a
descarga mais forte deste inconsciente foi por
intermedio da /A\|quimid,

Jung e Bachelard veém na Alquimia dos
séculos XVII e XVIII o exemplo perfeito de um
conhecimento que, como Bachelard nota, é “atra-
vessado pOr um imenso devaneio sexua|,”
(BACHELARD, 1938b, p.93) que tem as suas
raizes mais profundas no inconsciente. De resto, o

pensamento dirigido ou discursivo esté dela susen-
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te, pois a auto-critica exigida pe|a ciéncia moder-
na nao existia em épocas mais antigas e mais mito-
légicas do espfrito humano, que Jung chama de
cléssico e Bachelard de pré-cientffico, e onde as
pessoas preFeriam utilizar as suas energias criativas
“num tipo de pensamento mais Proximo do pen-
samento fantdstico."(JUNG, 1912, p. 30).
Como Jung 4firma, o pensamento dirigido que
possulmos no presente, incluindo a ciéncia, ¢ “mais
OU menos uma aquisicao moderna.” (JUNG,
19192, p. 25). Assim, o que a alquimia oferecia
a0 homem cldssico ndo era uma ciéncia, mas um
mundo completamente alienado da reslidade,
“correspondendo exactamente &s fantasias

subjectivas.” (JUNG, 1912, p. 31).

Bachelard consagra parte considerével da
obra La Formation de ['esprit scientifique 3
caracterizacdo do espirito pré-cientifico que emer-
ge da sua leitura dos textos dos a|quimistas para
chegar & mesma conclusdo que Jung. De facto,a
sua andlise dos documentos da filosofia natural até
ao século XVIIl mostra que o espfrito pré-cientifi-
co estéd sempre presente nos textos de individuos
tais como Bacon, Priestley, Boerhaave, e Lavoisier.
lsso ¢ possivel porque, tal como acontece no caso
da |inguagem em gera[ para Jung, “é um instrumen-
to [e proval] do desenvolvimento e da conserva-
cao da intencao (do sentido) psr’quico.” (JUNG,
1912, p. 23). Onde se pensa que a ciéncia jé
estd a ser feita, Bachelard demonstra que sao sem-
pre as fantasias colectivas que passam pela verda-
de sobre a estrutura do mundo. De resto, elas es-
tdo sempre presentes no espirito e na ciéncia mo-
derna sob a forma de “vagas de fundo vivas,”

(JUNG, 1912,

antigas do devaneio ndo sdo eliminadas com a for-

p. 29) pois “as condicoes

macio do espfrito cientffico... O devaneio reto-
ma sem cesso 0s temas primitivos [ . ] ndo obstante
o sucesso do pensamento e|aborddo, [e] contra as

£ = A e »
proprias Instrucoes das experienclas cientificas.

(BACHELARD, 1938b, pp.15-16).

O inconsciente colectivo perpetua-se em
todas as expressdes culturais, incluido em ciéncia,
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onde se encontra mais disfsrcado por um conscien-
te colectivo mais légico e mais racional. Sendo
assim, diz Jung, “o que ¢ ficticio para o conheci-
mento objectivo permanence (...) profundamente
real e activo péra 0s devaneios inconscientes.”
(BACHELARD, 1938b, 44). No entanto, a
histéria demonstra para Bachelard que a evo|ugéo
da ciéncia nao corresponde apenas a um disfarce
mais sofisticado das Fdntasids, mas também a uma
|ibertdgéo gradual, pelo espfito dentffico auto-criti-
co, aberto e dindmico, dos obstéculos que ele vé
aparecerem sempre no acto de conhecer imediato
e primeiro. A perenidade do inconsciente sob a
forma de pensamentos e de associagoes fixas e
Fdntaslstds, a “permanéncia do a|quimista sob o
engenheiro,” (BACHELARD, 1948b, p.16) ou
mesmo a vida surda das crengas do século XVII
presentes no consciente colectivo, sdo fécilmente
identificadas quando se tenta ensindr ciéncia aos
jovens. Alids, a recorréncia dos obstdculos ao co-
nhecimento objectivo ao \ongo da histéria da di-
éncia e no desenvolvimento do pensamento cien-
tifico do individuo é imediatamente reconhecida
por Bachelard. Para ele, “a nogao de obstéculo
epistemolégico pode ser estudada no desenvolvi-
mento do pensamento cientffico e na prética da
educacio,” (BACHELARD, 1938b, p. 17)
pois face ao real "o espfiito nunca ¢ jovem. Ele ¢
mesmo muito ve”wo, pois tem a idade dos seus
preconceitos.” (BACHELARD, 1938b, p. 14).
No caso da aprendizagem da ciéncia, o obstécu-
lo ilustra precisamente uma correspondéncia entre
ontogenia e filogenia. Como Jung também j4 tinha
reconhecido, ¢ possivel observar o paralelismo en-
tre 0 pensamento mito|égico do homem antigo e
uma forma de pensamento semelhante nas criangas,

nos primitivos, e nos sonhos.

Para Jung, o que ¢ aceite como verdade
POr um grupo social ou por uma cultura inscreve-se
nas suas linguagens e em todas as outras formas de
comunicacio simbdlica que & caracterizam. Torna-se
assim parte intrinseca do consciente colectivo, e é

@ Jung, C.G. “Psychological aspects of the mother archetype”, p.411.
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portanto dificil de eliminar do pensamento dirigi-
do. Com eFe\'to, ”aqui!o que ¢ suficiemtemente
forte para formar & vida spiritual de um povo nao
poderia ter desaparecido sem deixar vestigios na
alma humana no curso de vérias geragées." (JUNG,
1912, p.39). Para Bachelard, esta espécie de
|amarquianismo do intelecto encontra-se represen-
tado, no ensino da ciéncia, pelos obstéculos que
se encontram sempre activos no espfrito do aluno.
Eles sao projeccoes das va|orizagées ancestrais do
homem primitivo com rafzes no inconsciente
co|ect\'vo, tais como & energia sexual ou © desejo
de poder, que Bachelard chama de “base afectiva
dos interesses. “(BACHELARD, 1938b, p. 9).
Eles constituem também a marca do consciente
colectivo do pensamento cientffico das épocas
anteriores, metaffsicas tais como o substancialismo,
o) vitahsmo, O coisismo, e todas as imagens materi-
ais que dio “uma imediata e desastrosa satistgéo
aos esplritos preguigosos.” (BACHELARD,
19385, p. 226). Ambos constituem factores
de resisténcia a mudanga do pensamento comum
ao pensamento cientffico. Eles provocam as “difi-
culdades das dbstracgées correctas, [] a insufi-
ciéncia dos primeiros esbogos, [e] O peso dos pri-

meiros esquemas’ (BACHELARD, 1938b, p.

6) de explicacdo racional.

A responsabilidade do educador ¢ a de

desencorajdr a tendéncia dos alunos a ‘igarem
autométicamente o objecto da percepcdo imedia-
ta com o objecto cientffico. Primeiramente, esta
percepcao imediata ndo ¢, como i§ referimos, o
resultado de uma observagéo neutra. Jung fez no-
tar que a estrutura do psiquico ndo é no infcio
semelhante a um recipiente vazio mas que, pe|o
contrério, ela é ja nessa altura extremamente com-
plicada.? Como Bachelard também disse relativa-
mente a0 caso do espfito cientffico, ele encontra-
-se carregado de uma massa de va|orizagées
afectivas (BACHELARD, 1938b, p. 54) e de

« A . PE— .o
um dpegamento  4as intuigcoes usuais

(BACHELARD, 1938, p. 225) que so estabili-

Reflexao, Campinas, 30(88), p. 11-18, jul./dez., 2005 —_—

TAVISND TIVO 3A YOILTVYNY VIDOTODISd VA YONISIUd v



| 16 |

SSIIMVT-OYTAISYO 'L

zadas pelos complexos do inconsciente pessoal e
pelo conhecimento sancionado do consciente
colectivo. Em segundo |ugdr, nao ajuda a formar no
espirito do aluno as ideais necessérias ao conhecimen-
to cientffico, mas apenas as imagens activas caracterfs-
ticas do devaneio. De resto, a “satisfacdo imediata
da curiosidade (.. .), longe de favorizar a cultura cien-
tifica, entrava-a.” (BACHELARD, 1938b, p. 29).
O trabalho do educador ¢ portanto o de desencorajar
constantemente a atraccao natural do aluno na direccdo
dos . “centros de falso interesse” (BACHELARD,
1938b, p. 40) constituidos pelos fendmenos de-
masiado pitorescos, (BACHELARD, 1938b, p.
98) e de encorajar em seu lugar “a valorizacdo racio-
nal [e explicita] da experiéncia que determing um
problema” cientffico. (BACHELARD, 1938b, p.
40). Deve romper-se com o objecto imediato, os
hébitos de pensamento, e as valorizacoes inconscien-
tes das nocbes de unidade, de coisa, “de totalida-
de, de sistema, de elemento, de evolucio, [e] de
desenvolvimento,” entre outras. (BACHELARD,
1938b, p. 18). Também é preciso exorcisar a influén-
cia da primeira aproximacao, sempre impura, do
psiquico o objecto. Para Bachelard, ‘romper’ e
‘exorcisar’ constituem assim duas metodo|ogias ao
mesmo tempo pedagdgicas e terapéuticas da ci-
éncia moderna.

Para Jung, o mundo fisico ndo pode ser
observado sendo a partir do psl’quico.3 Sendo as-
sim, mesmo o conhecimento cientifico é construfdo
a partir dos elementos da psique. Nao se pode
nunca pensar de fora de si préprio. Bachelard tam-
bém acredita nisto. Em primeiro Iugdr, ele diz-nos
que uma teoria que j& foi atil no passado pode
tornar-se, quando transformada em hébito intelec-
tual, num obstdculo epistemolégico 30 progresso
do pensamento. Aqui o problema nao ¢ tanto ao
nivel dos erros do sujeito individual, mas antes ao
nivel da ”regularidade na dialéctica dos erros”

@ Jung, C.G. “On the Nature of the psyche”, p. 110.
@ lbid., p. 113.
® lbid., p. 115.
© lbid., p. 115.
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(BACHELARD, 1938b, p. 20) que vém do

consciente colectivo. Em segundo lugar, Bachelard
nunca localiza os obstéculos sendo dentro do es-
pfrito. Finalmente, faz notar que os obstéculos e os
erros sdo essenciais na producdo do conhecimen-
to. Com eFeito, Bachelard afirma que “nao se tra-
ta de considerar os obstéculos externos, como a
comp|exiddde eaq fugacidade dos fenémenos, nem
de incriminar & Fraqueza dos sentidos e do espirito
humano; ¢ no acto mesmo de conhecer,
intimamente, que aparecem, por uma espécie de
necessidade funciona|, as lentiddes e as perturba—

coes.” (BACHELARD, 1938b, p. 13).

A Formdgéo “defeituosa” do psiquico ndo
vem senao da marca deixada [imprint] pe|a Forga
da culture e das normas sociais no sujeito indivi-
dual. Jung afirma entdo que “quanto mais o in-
consciente colectivo estd carregado, mais O ego
perde a sua importdncia prética. Este absorve-se
nas opinides e nas tendéncias do consciente
colectivo, e o resultado é o homem em massa, a
vitima sempre pronta de um ‘ismo” qualquer.”*
De resto, Jung reconhece que a tendéncia &
unilateralidade das interpretacoes do mundo social
e cultural aparece na ciéncia moderna com a mesma
Forga com que jd tinha ocorrido na ciéncia medie-
val. Ela corresponde hoje “a uma regressao no de-
senvolvimento psiquico.”® O que se deve fazer ¢
evitar a identifigéo comp|eta entre o ego e a
conciéncia colectiva.®

O perigo dos habitos intelectuais em cién-
cia e em filosofia da ciéncia é também evidente
parad Bachelard. O substanciahsmo, 0 animismo, o
vitalismo, e outros ‘ismos’ tais como o positivismo,
o) materiahsmo, e} convencionahsmo, tornaram-se
durante muito tempo nas crengas metafisicas asso-
ciadas a um consciente colectivo cujas rafzes se
tornaram graolua|mente invisiveis. Eles sdo as mar-
cas do pensamento esclerosado que transforma os
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devancios do inconsciente colectivo e do conhe-
cimento perecido em conhecimento objectivo, em
vez de num pensamento em estado de mobilidade
permanente. A solucdo ¢ sempre a de dizer ndo a
todos os conhecimentos que parecem absolutos e
definitivos. Eles ndo sdo sendo as representacdes
colectivas dos erros, ou apenas correctas enquanto
instancias locais de aplicagdo cientffica. Por isso,
eles devem ser, no primeiro caso transcendidos, e
no segundo Caso de|imitac|os, por pensamentos
cada vez mais racionais.

A construgdo racional dos objectos e
a objectividade em ciéncia

Mas se ndo podemos nunca libertar-nos de
nds préprios e dos obstaculos intrinsecos ao acto
de conhecer, e se o contetido do espfrito do sujei-
to é sempre uma mistura inextricével de elementos
conscientes e inconscientes em relacdo aos quais se
¢ praticamente cego, entdo parece que toda a
objectividade em ciéncia esta perdida. Jung ad-
mite que “sémente um objecto que foi postulado
pode ser completamente explicado racionalmen-
te, pois ele apenas ndo conteve nunca sendo aqui-
lo que é postulado pelo pensamento racional.” E
a seguir acrescenta, acrescentando que “a ciencia
empirica também postulou racionalmente objectos
limitados desde que tenha deliberadamente ex-
clufdo o acidental e ndo considere o objecto real
na sua totslidade.”” O problems ¢ que, para Jung,
nunca existe uma unido (ou uma correspondéncia)
entre estes objectos racionalmente postu|ados eo
real independente do psiquico. Alids, a
racionalidade dos objectos distancia-os mais do
que os aproxima dessa realidade. De resto, ele
afirma que os valores objectivos degendem sem-
pre da época de onde emergem. E sémente o
mundo histérico que os declara objectivos. Tém
portanto uma objectividade meramente localiza-

@ Jung, C.G."Psychological types”, p. 333.
® |bid., p. 334.
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ds. E apenas o momento histérico que lhes ds

legitimidade epistémica. B

A resposta de Bachelard nao difere radi-
calmente da dada por Jung no que diz respeito &
ontologia dos objectos racionais, a validade
objectiva das teorias cientificas, e a sua depen-
déncia histérica. Para Bachelard, os objectos da
mecanica quantica sdo construidos exclusivamente
pe|a razao. Enquanto objectos puros, nao estao
ligados ao inconsciente. Contrériamente aos
objectos impuros do devaneio, da observagéo ime-
diats, e da idade pré-cientifica, aos objectos pu-
ros da razdo faltam as rafzes psiquicas que a sua
|igagéo aos complexos exigiria e, por seu intermé-
dio, aos arquétipos. A sua pureza relativamente
a0 peso das afectividades do ego completo per-
mite & sua aproximagao 4o real. Os obiectos ma-
tematicos sdo os mais objectivos de todas as cria-
cbes do espirito humano. Assim, e finalmente ao
contrério do que Jung afirma, quando o espfrito
os formula e os verifica técnicamente, o espfrito
toca simultdneamente a realidade fora de si proé-
prio. Ele toca “esse mundo inerte que nao vive a
nossa vida, que ndo sofre de nenhuma das nossas
penas, e que nao se exalta com nenhuma das nos-
sas alegrias.” (BACHELARD, 1938b, p. 12).
Quando a ciéncia resliza esta rara unido entre o
espirito puro (sem rafzes mergulhadss no inconsci-
ente ou nos complexos) e a realidsde fisica, ela
ndo ¢ relativa & histéria, mas ¢, pelo contrério, trans-
histérica, sanccionada de uma vez por todas, com-
pletamente objectiva.

Conclusio

A construcdo social dos objectos em cién-
cia implica a criagdo racional de objectos puros
dcoplada com a correspondente veriFicagéo técni-
ca feita pela comunidade cientffica. Esta constru-
¢do ndo corresponde a um enFraquecimento dos
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critérios de gbjectividade mas ao seu melhoramen-
to gradua|. E portanto possfve| ter objectivamente
acesso a um mundo fisico fora do mundo psiquico
sem todavia (e o que seria impossivel) se abando-
nar o subjectivo. Em ciéncia, o sujeito poo[e final-
mente tocar o objecto.

A maioria dos filésofos da ciéncia de hoje
jé ndo aceitam & demarcagdo rigida entre o sujeito
e o objecto caracterfstica do positivismo tradicio-
nal. Mas a rejeicao desta $epdaracao levantou pro-
blemas novos para os estudos da ciéncia. Se ndo
se poo|e sair do ponto de vista do sujeito para
observar o mundo de modo neutral, entdo a cién-
cia transforma-se numa forma de subjectividade
colectiva. E se a objectividade também ¢ impossi-
vel por causa da infeccio da observagdo por par-
te das energias, dos valores, dos hébitos, e do
esque|eto cognitivo e cultural que os justifica/ a
ciéncia ndo ¢ sendo o que ¢ definido como tal por
aqueles que detém o poder politico e a retérica
pdra o manter. Vérios foram os filésofos que tenta-
ram sair desta concepgdo relativista e construtivista
da ciéncia sem no entanto cairem no positivismo
tradicional. Mas o resultado da procura de uma
posicdo intermediéria entre a objectividade da
demdrcagéo entre o sujeito e o objecto, e a
subjectividade da continuidade entre os dois nun-
Cd me pareceu convincente.” A resposta de

Bachelard parece-me ser, no entanto, uma tentati-

) Excepcdo & regra ¢, a meu ver, a filosofia da ciéncia de Karl Popper.
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va positiva na diregio da so|ug:éo do dilema que
se estabeleceu entre positivismo e o re|ativismo,
quando demonstra que a objectividade em cién-
cia ¢é possivel e ao mesmo tempo se faz sempre do
lado de dentro do sujeito.

Bachelard ndo admitiu frontalmente nos seus
livros de epistemo|ogia as instdncias em que as suas
posicoes relativamente & formacdo do espirito
cientifico se cruzam quase jpsis verbis com as pro-
postas da psicologia analftica de Jung. Mas tam-
bém ¢ um facto que Bachelard tentou sair do impasse
epistemolégico deixado por Jung. Contribuiu as-
sim de um modo original para a desconstrucdo do
conhecimento cientifico sem ter que rejeitar
simultdneamente a objectividade em ciéncia e por-
tanto a possibilidade da sua correspondéncia com
a realidade ffsica fora do sujeito pensante.
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Gaston Bachelard, les poétes et la poésie’

Gaston Bac/m/aroﬂ the poets and the poetry

Résumé

Jean-Luc POULIQUEN
Société des amis de Gaston Bachelard
GT/ANPOF — Filosofia de Expressao Francess

Si les travaux sur [’imagindtion de la matiére du ph\'|osophe ont pris appui sur la poésie pour se deve|opper, Clest que celle-ci est

venue irriguer en profondeur sa pensée et son existence. Cet article essaye d'en montrer les raisons tout en and|ysant la nature

et les formes de la relation qui a pu rattacher Gaston Bachelard & la poésie et aux poetes.

Mots-Clés: Bachelard, imagination, poésie, poete

Abstract

If the works on the imagination of the matter made by the p/i/'/osopﬁef if supported in the poetry to develop itself, is because

that irrigated in depth its thought and his existence. This paper treats to show the reasons of this, dnd/yz/ng the essence and the
forms of the relation that ties Gaston Bachelard with the poetry and the poets.

Keywords: Bachelard, imagination, poetry, poets.

Je voudkais par cette rencontre vous par|er de
Gaston Bachdard, en poete, vous dire comment je
I'ai |u, comment je le lis aujourd’hui, vous faire part
de ce que m'inspirent ses recherches et ce qu'elles
m ont apporté. Peut-étre y trouverez-vous, vous qui
'approchez au travers de la philosophie, matiére &

prolonger votre réflexion, & vous faire une idée plus

7 - ¥
precise de ce qu il a voulu nous transmettre par ses
livres.

Gaston Bachelard fait partie des quelques
auteurs dont les noms m’accompagnent depuis ma
jeunesse. I ngre sur une courte liste ol se retrouvent
pour la phi’osophie les noms d'Emmanuel Mounier et
de Nicolas Berdiaev, pour la poésie ceux de Max

() Ce texte a fait |'objet d'une conférence au département de philosophie et sciences humaines de I'Université d’Etat de Rio de Janeiro, le 17 septembre

2003.
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Jacob et de René Guy Cadou. Vous savez, comme
les véritables amis, les auteurs sur |esque|s s'est construite
votre maniere d’envisager le monde, se comptent sur
les doigts de la main.

Certes avec le temps, d'autres viennent s)y
agréger, en fonction des interrogations nouvelles que
I'existence a fait naltre en vous et des réponses qu'ils
vous ont apportées & ce moment-|3 et que vous avez
trouvé pertinentes. Je pourrais citer ainsi les noms de
Jack Kerouac, figure emblématique de la Beat
Generation, de |'écrivain occitan Jean Boudou, celui
du poete Jacques Audiberti et puis aussi parler de
ces cinéastes pour qui la caméra fut un substitut de
écriture, comme par exemple Francois Truffaut, Eric
Rohmer ou Jean Renoir.

Lorsque I'on entretient une relation longue avec
un écrivain, il se produit ce qui arrive dans toutes les
relations humaines, c'est & dire qu'il y a des remises en
cause, des critiques, des périodes de doute et
d'¢loignement, et puis des retrouvailles.

Au sujet de Gaston Bachelard une certitude
est née avec la durée. Gaston Bachelard est une source
indéfectible d'amour et de bonté. |l ne peut en aucun
cas fourvoyer son lecteur. Pour moi cette remarque est
d'importance car jai vu fleurir dans ma jeunesse
beaucoup de penseurs aux prétentions libératrices et
révolutionnaires. Vous savez en 1968, il y a eu en
France une grande secousse sociale et culturelle. Une
bréche s'est ouverte par ol se sont engoulffrées les
pensées et les expériences les plus extrémes. Beaucoup
y ont cru, ont vécu |'utopie et se sont réveillés des
années plus tard avec un mal de téte qui leur a laissé
des séquelles.

Gaston Bachelard, disparu en 1962, n’a pas
connu cet épisode tumultueux ol sa vieille Sorbonne
fut mise & rude épreuve. Sans doute aurait-il soutenu
dans le mouvement étudiant tout ce qui pouvait
conduire vers p|us d'autonomie, |o|us d'imagination,
plus de |iberté, en pdrticu|ier dans la pédagogie.

Mais j'si quelques réticences & |'envisager sur
les terrains, devenus omniprésents, du po|itique et de
la sexualité, ouverts alors & toutes les manipulations
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possibles. | ceuvre de Gaston Bachelard reste en o[egé
de ces questions. Sa philosophie nous indique
comment mieux user de notre raison et de notre
imaginaire mais elle s'arréte & la porte de nos choix
individuels pour lesquels il nous laisse notre liberté.
Cest une marque de respect pour notre personne, le
signe d'une grande honnéteté intellectuelle d'un penseur
qui ne veut pas étre un gourou et qui na jamais manifesté
une quelconque volonté de pouvoir sur les esprits.

Plus de quarante années aprés sa mort, le
rayonnement que conndlt sa philosophie & travers le
monde atteste du bien-fondé de sa ligne de condluite.
Au regard des stratégies mises en p|ace par certains
intellectuels pour verrouiller de leur vivant les acces
aux estrades de la pensée, au regard du peu de cas
que |'on fait aprés leur disparition de la trace éphémére
qu'ils se sont efforcés de laisser avec besucoup de
gesticu|ations/ I'influence reconnue de |'ceuvie de
Gaston Bachelard dans la culture contemporaine est
en elle-méme un sujet de méditation.

Au détour d'une émission de télévision, d'un
article de journal, d'un compte-rendu de lecture, d'une
discussion avec un amoureux de poésie, c'est bien
souvent gue I'on voit apparditre le nom de Gaston
Bachelard. Ainsi j'ai entendu parler de lui, depuis
bientdt trente ans, par un cinéaste, un humoriste, des
romanciers, des poetes, de simp|es lecteurs de poésie.
C'est pour moi le signe d'une pénétration en
profondeur des esprits. Gaston Bachelard est sorti du
cercle universitaire pour rentrer, non pas dans le grand
public, mais pour bénéficier d'une large audience
auprés de tout ceux qui manifestent un intérét sincére
pour la création et la vie de ]’esprit.

I me semble que sil a rejoint tant de lecteurs
dans leur soif de comprendre et dans leur recherche
d'outils pour appréhender ce monde, Cest justement
parce qu’i| n'a jamais pris la posture du grand
professeur détenant orguei”eusement toutes les clefs
du savoir. Par son allure bon enfant, Gaston Bachelard
apparait comme un homme du peuple. Les
photogrdphies qui le représentent faisant son marché
Place Maubert, avec ss belle barbe blanche et son
feutre rond, sont devenues |égenddires
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Fn 1964, un manifeste poétique, lancé par
de jeunes auteurs, bousculera le monde des Lettres,
en présentant le poéte comme un homme ordinaire.
Ce brilot contre les mandarins de la littérature,
anticipait les cris de révolte de mai 1968. Ceux-ci
seront tout d'abord dirigés contre les mandarins de
I'Université. Et bien Gaston Bachelard n'en a jamais
été un, bien qu'il ait occupé en son sein de hautes
fonctions. Il fut le directeur de ['Institut d"Histoire des
Sciences et des Techniques de |'Université de Paris. Il
fut par ailleurs élu & I'Académie des sciences morales
et politiques, Commandeur de la Légion d’honneur,
Grand Prix national des Lettres. Mais tous ses titres et
distinctions ne viennent en rien mordre sur une image
de simplicité et d'attention quotidienne & son
environnement immédiat.

Suzanne Bachelard, la fille du phi!osophe, elle-
méme professeur d'Université, m'a raconté comment
dans le climat trés hiérarchisé de la Sorbonne des
années quarante et cinquante, son pére était un des
rares & saluer les membres du personnel les plus humbles,
jusqu’a méme aller prendre un verre avec eux au bistrot
d'a coté. Plus significatif encore fut son refus d'entrer
au Co”ége de France, prestigieuse institution, autrefois
rivale de la Sorbonne et tribune incomparable pour
diffuser sa pensée. Mais c'est & son ami Maurice

Merleau-Ponty qu'il préféra laisser la place.

Je crois que tous ces actes authentifient le
pouvoir irradiant d'un itinéraire. Comment rayonner
|orsque I'on se situe dans la convention, cest & dire
lorsque 'on se conforme & un modéle déja existant.
Nous voici alors dans la problématique de la poésie,
dont I'étymo[ogie, je le rdppe”e, vient du mot grec
poésis qui signifie création. Le parcours universitaire
de Gaston Bdche|drd, et bien sr plus amp!ement sa
vie, sont une création. Son parcours échappe aux
critéres en usage, utilisés pour qualifier et valoriser telle

ou telle trajectoire dans |'Université.

Gaston Bachelard n'est pas un ancien éléve
de 'Ecole Normale Supérieure de la rue d'lUIm d'ou
sortent habituellement les grands professeurs de
I'Université francaise. Gaston Bachelard est un
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autodndacte, qui a obtenu son agrégation de
philosophie & I'age de 38 ans. Auparavant, il a connu
dans les tranchées, durant 38 mois, les horreurs de la
premiére guerre mondiale. |l a été sussi sumuméraire
puis commis des Postes et Télégraphes. |l vient d'un
milieu modeste, il vient aussi de la France rurale. |l
n'est pas du sérail. Mais dans la France la'fque de la
troisieme République ol I'Education Nationale est &
la fois un ciment de la nation et un vecteur d’ascension
sociale, il a sa place dans I'institution qui ne
I'empéchera jamais de mener son enseignement comme
bon lui semble.

Riche de toutes ces différences, que loin de
nier, il a su intégrer dans sa facon d'étre et de penser,
Gaston Bachelard se présente donc & nous comme
un personndge abordab|e, attirant par son non
conformisme. Un homme ordinaire, pourrait-on dire,
en reprenant |'expression déjs citée.

Qui, cet homme qui vit au milieu des autres,
d'abord dans une commune rurale, puis une grande
ville de Province, enfin un vieux quartier de Paris, a
bien des apparences de I'homme ordinaire. Qui entre
plus avant dans la dynamique de son existence se
rend toutefois compte qu’i| n'en est rien, qu'i[ aen
face de lui un génie que sa bonhomie ne doit pas
masquer. Mais ce génie est porteur d'un drame qui
jamais ne s'effacers de sa mémoire, au point, je le
pense, d agir secrétement et souterrainement dans le
mouvement de ses écrits..

Nous sommes en juillet 1914, Gaston
Bachelard s trente ans et se marie avec une institutrice
de son pays, Jeanne Rossi. Moins d'un mois plus
tard, la guerre éclate et le voild mobilisé. Il ne retrouvera
sa jeune épouse qu'en décembre 1915, & la faveur
d'une courte permission. La fin de la guerre arive enfin
qui permet d'espérer des jours meilleurs. En octobre
1919, nalt une petite Suzanne, mais |'année suivante,
celle qui lui avait donné naissance est emportée par la
tuberculose. Gaston Bachelard se retrouve veuf, avec
une enfant de 8 mois & élever. Jusqu'a la mort du
phi|osophe, pere et fille ne se quitteront p|us jamais.

De la douleur, Max Jacob a écrit qu’ “elle
abolit en nous ce qui n est pas notre dme’ en ajoutant
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qu’ “elle nous rend 8 nous'. Je souscris & cette idée
selon laque”e elle modifie notre perception des choses
en |'aiguisant, en aidant 'étre & se recentrer sur
['essentiel. Ce recentrage, la poésie le permet aussi,
en méme temps qu elle favorise |'épanchement d’une
douleur qu'il serait morbide de vouloir garder 3
l'intérieur de soi. Mais comme ['a si justement écrit le
poete Henri Thomas: “Le poéme est le leu d une
libération toujours inachevée . Si bien qu'il faudra
sans cesse revenir vers lui pour qu'il continue & dispenser
ses bienfaits.

Gaston Bachelard n's pas manqué de
s'exprimer sur le sens qu'il donne & sa fréquentation
des poetes et de la poésie. En ouverture de LA et
les songes qu'il dédie & sa fille, il cite par exemple,
cette pensée de Joubert : “Les poétes doivent étre la
grande étude du philosophe qui veut connditre
/homme". Mais il ne nous dit pas pourquoi il est
ainsi animé par cette volonté de connaitre 'homme.
Clest un personnage pudique, qui s est toujours
exprimé & mots couverts sur sa tragédie personnelle
qu'il a essayé par tous les moyens de sublimer.

Je crois que le travail achamé qu'll a mené
pour construire ses cours et pour écrire ses livres est
une forme de pratique de détournement. Mais la poésie
tout doucement s est glissée en lui, pour finir par
occuper une place prépondérante dans sa vie et dans

sOn oeuvre.

Certes Gaston Bachelard a commencé ses
activités de philosophie en s'intéressant & la science.
Sa thése de doctorat est un Essar sur la connaissance
approchée. Ses premiers livres portent sur la relativité,
la chimie modermne, le nouvel esprit scientifique. Mais
cela ne signifie pas un désintérét pour la littérature et
la poésie. Dans une lettre adressée & Jean Paulhan
que I'on considére comme |'éminence grise de la
littérature francaise du vingtieme siecle, il lui apprend
des 1937, qu'il est sbonné depuis 18 ans 4 sa revue.
Sa revue, c'est la Nouvelle Revue Frangaise, fondée
en 1909 par André Gide, Jean Schlumberger et
Jacques Copeau, que Jean Paulhan dirige depuis
1935 et ol sont publiés tous les écrivains et postes
d’importance de |angue Frangaise.
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Dés sa période d'enseignement au collége de
Bar—sur—Aube, Gaston Bachelard Fréquente donc avec
assiduité la création littéraire de son temps. Ses anciens
d'éléves d'alors en ont témoigné lorsqu'ils ont raconté
comment il leur parlait dauteurs inconnus & I'époque
du grand public, tels lbsen ou Pirandello.

Clest toutefois autour de |'écriture de son
livie Lo Formation dle | esprit scientifique qui pardit en
1938, que quelgue chose bouge dans la recherche
de Gaston Bachelard et que la poésie fait son entrée
dans son ceuvre. Il 'y a dans ce livie de nombreuses
références & des écrivains et des poétes tels Honoré
de Balzac, Stéphane Mallarmé, Charles Nodier ou
encore Emile Zola. Mais ils apparaissent en contretype,
c'est & dire qu'ils sont 1& pour illustrer |'imagination
humaine jouant contre la science. Alors qu'il écrit cet
ouvrage, Gaston Bachelard s'adresse & Jean Paulhan
pour lui annoncer qu'il profite de ses moments de
loisirs pour préparer un autre livre, celui-ci plus littéraire
dont le titre sera La Pychanalyse du feu. Clest le
premier de ses travaux sur l’imagination de la matiere.

On peut penser que Gaston Bachelard  ait eu
alors envie, puisqu'il avait recours & la littérature pour
illustrer son propos épistémologique, de la considérer
pour elle-méme. Et cela d'autant p|us que la
psychanafyse lui donnait alors une gri”e d'étude qui
lui permettait d'avancer. On sait que peu & peu i
s'en dégdgerd On sait aussi que son ambition était
de réécrire sur le feu en oubliant cette approche
premiére. Mais la psychanalyse va continuer de le
tenir encore quelques années. Son Lautréamont, seul
livie de Gaston Bachelard entiérement consacré & un
poete, en porte ainsi la marque.

Par la suite, c'est la phénoménolosie qui
prendra le dessus pour 'sider & traiter de |’eau, de la
terre ou bien de I'air. Je dois dire que pour un lecteur
ordinaire ou un jeune lecteur de Gaston Bachelard,
ces précisions méthodologiques lui restent extérieures.
Car Gaston Bachelard touche son public pour une
autre raison, que le poete Louis Guillaume a bien mis
en évidence. En effet, & des considérations savantes,
le phi|osophe méle des souvenirs, de petits textes en
prose qui sont de vrais moments de poésie.
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En voici par exemp|e un, extrait du derier
livie paru de son vivant, Lo Flsmme d une chandelle,
dont on comprend tres vite le propos:

“Nous révons trop en lisant. Nous nous
souvenons trop aussi. A chaque lecture nous rencontrons
des incidents de réverie ,O@/SOflﬂe//E/ des incidlents de
souvenir. Un mot, un geste arréte ma lecture. Le narrateur
dle Bosco tire-t-il ses contrevents pour cacher sa lumiére,
Jje me souviens des soirs ou je laisais le méme geste,
dans une maison dle jadlis. Le menuisier du village avait
découpé, dans le plein des volets, deux coeurs pour
que le soleil du matin réveille tout de méme la
maisonnée. /4/0/5/ le soir et tard dans ls nuit, par dleux
échancrures dles vo/e[s, la /dmpe, notre /dm,oe, Jetait
deux cceurs de lumiére d'or sur la campadagne
endormie.”

Alinsi en lisant Gaston Bacheldrd, nous avons
3 la fois affaire avec un phi[osophe et avec un pocte.
Et plus le temps passera, plus le philosophe desserrera
ses outils pour se révéler poete. Ne commence-t-il
pas La Homme o une chandelle par ces mots = “ Ce
petit livre de 5//77,0/6 réverie, sans la 5urc/7dfge d qucun

savor, sans nous emprisonner dans |unité d une
méthode"?

Cels a méme conduit certains ana|ystes de
I'ceuvre de Bachelard, & dire qu'il était un écrivain
rentré. || est vrai qu’i| ne s est jamais lancé dans une
ceuvre de pure création personnelle, se reposant
entierement sur sa prose. Gaston Bachelard nous fait
pénétrer dans son univers certes, mais au travers des
autres qu'il cite abondamment et dont il choisit et
organise judicieusement les Propos. La démarche n'en
conduit pas moins & une production originale, qui
demeure une création.

Alors que| est |'univers poctique de Gaston
Bachelard ? Tout entier, il prend source dans le pays
de son enfance, dans cette terre de Bar-sur-Aube,
largement irriguée par des rivieres. C'est un univers
rural, une civilisation paysanne ou I'industrie et la
machine sont absentes mais |'artisanat et la main
omniprésents. | habitat n'est pas celui des villes ou
I'on vit dans des appartements et des immeub|es, ou
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I'on s'éclaire & I'électricité. Dans le pays de Gaston
Bachelard, pays réel d'abord, qui devient par la suite
pays révé et pays imaginaire, les maisons sont de vraies
maisons. C'est & dire qu'elles ont une verticalité,
qu'elles ont une cave et un grenier que |'on découvre
3 la lueur d'une flamme de chandelle. Ls terre de
Bachelard est continentale et conndt les rigueurs de
I'hiver. Elle n'est pas baignée par les mers et les océans,
ces grandes étendues liquides qui lui sont étrangéres.
Dans le monde paysan, le travail est une valeur de
premier |o|an. Le loisir est secondaire. Si Gaston
Bachelard a une activité nocturne, cest celle de la
méditation solitaire. A Paris, il sortira peu et ne se
livrers pas & une activité mondaine.

Son domaine, c'est alors son refuge de la Place
Maubert, au pied de la Montagne Sainte-Geneviéve,
coeur historique de la capita|e‘ Dans ce petit
appartement aux murs tapissés de livres, cest 13, &
partir de 1941, qu'il rédigera |'essentiel du versant
de son ceuvre consacré & la poésie. A savoir: L Fau et
les réves qui pardlt en 19492, L Air et les songes qui
parait en 1943, La Terre et les Réveries dee la volonté
ainsi que Lo [ere et les Réveries du repos que 'on
trouve en librairie dés 1948. Avec ces quatre livres
auxquels il faut sjouter La /DS)/C/ki/‘ld/)/Se du feu, qui
avait été écrite alors qu'il se trouvait encore & Dijon,
se boudle le cycle des travaux sur les quatre éléments.

Je pense qu’il faut les distinguer de ceux qui
suivront ensuite . D'abord pour des raisons de
chronologie. |l faudra attendre 1957, pour que sorte
La Poétique de I'espace, puis 1960, pour La
Poétique de ls réverie, enfin 1961, pour La Flamme
d une chandelle. Ensuite parce que la facon de les
écrire n'a pas été la méme. Le cycle des livres sur les
éléments a fait au préalable |'objet de cours. Ces livres
ont été parlés avant d'avoir été rédigés.

Ceux qui paraissent & partir de 1957, sont
le fruit d'un auteur qui n'enseigne plus. Gaston
Bachelard & donné son dernier cours en Sorbonne le
19 janvier 1955. Il y a donc une distance plus
marquée avec |'institution universitaire, en méme temps
qu'une disponibilité plus grande & la poésie et aux
poetes.
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Mais revenons sur la premiére série de livres.
A l'exception du premier — La Psychanalyse du feu a
paru dans une des collections de la Nouvelle Revue
Frangaise — ls seront tous édités par |'éditeur José
Corti (1895-1984). Dans ses Souvenirs
désordonnés paru en 1983, ce dernier raconte
comment, par ['intermédiaire d' Albert Béguin, il avait
été amené & publier le Lautréamont de Gaston
Bachelard en 1940, amorcant ainsi une collaboration
avec le philosophe qui allait durer jusqu’'en 1948.

J'aieuen 1976, I'occasion de rencontrer une
fois José Corti dans sa librairie du 11, rue de Médicis,
en face du jardin du Luxembourg, non loin du
Panthéon et de Sorbonne/ bref dans ce quartier
latin o s'est |ongtemps concentré |'essentiel de la vie
culturelle de la France.

José Corti m'avait en quelques mots évoqué
les auteurs les plus marquants de son catalogue. Fut
nommé bien entendu Gaston Bachelard mais aussi le
romancier Julien Gracq longtemps lié au mouvement
surréaliste. Si |A)on rajoute le nom d'Albert Béguin,
auteur de L Ame roméntique et le réve, ceux du
premier cercle du Surréalisme comme André Breton,
Paul Eluard, René Char duxque|s on peut ddjoindre
ce précurseur que représenta pour eux Lautréamont,
on balise un champ poétique dans |eque| Gaston
Bachelard est tout & son aise. || n'est donc pas fortuit
qu'i| ait pu trouver chez José Corti un tel accuell
pour s pub|ication de ses livres. Le vivier poétique
dans |eque| Gaston Bachelard tire la majorité de ses
références s étend précisément du Romantisme au
Surréalisme. Il y a & cela une raison évidente. Ces
deux mouvements poctiques accordent une p|ace
prépondérante au réve et & |'activité de |'inconscient,
donc & |'imagination. Clest e||e, tel un chasseur &
I'sffGt, que traque le philosophe dans les poémes.

Il sen explique dans L Air et les songes. “Le
poéme, éciit-il, est essentiellement une aspiration &
des images nouvelles. | comespond au besoin essentiel
de nouvesuté qui caractérise le psychisme humain.”
Déja dans Lo Psychanalyse du feu, il nous avait montré
que I'homme était une création du désir et non du
besoin.
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Pour la génération de Gaston Bachelard qui a
vécu la terrible boucherie de la guerre de 14-18,
pour les Surréalistes qui sont un peu plus jeunes que
lui, mais dans une prob|ématique voisine, il s'agit bien
de construire un homme neuf en libérant du psychisme
des énergies vierges, jusque-la étouffées par la société
ou inexplorées.

Cette valorisation de I'image poétique par
Gaston Bdchelard, n'est as sans conséguences sur sa
maniére de lire la poésie. Cest vrai I'image poétique
est la grande découverte de la poésie du vingtiéme
siecle. Ce sont les poetes surréalistes, André Breton,
Paul Eluard, qui en sont les illustrateurs les plus célébres.
Entendons-nous bien, il n'en sont pas les inventeurs.
Juste avant les Surrédhstes/ il yaeu Pierre Reverdy, le
premier & avoir montré que de ['association de deux
mots qui n'était pas fait pour étre juxtaposés, pouvaient
naftre des images inédites. Aprés les Surréalistes, il y a
eu encore les poétes de I'Ecole de Rochefort qui ont
été de grands créateurs d’images. Mais ce serait toutefois
réducteur que de circonscrire la création poétique &
|)image.

Gaston Bachelard certes n'en est pas |é, mais
il a tout de méme une propension & accorder & I'image
la premiére place lorsqu'il choisit un poeme. Or un
poeme, Clest aussi une construction, une forme, du
rythme, de la musique.

Sur les deux premiers points, nous pouvons
bénéficier d'un éclairage du poete Jean Follain qui
avait participé au co”oque sur Gaston Bachelard
organisé en 1970 au Centre International de Cerisy.
Voici ce qu'il dissit & ce propos: * Bachelard ne s est
Jjamais passionné pour g technique en quelque sorte
artisanale de la fbrication poétique. Je l'en ai souvent
entretenu, mdis je voyadis b/en, et/ en étais malheureux
qu il n étsit pas trés sensible & | économie des mots
dlans le poéme. J 'y suis moi-méme si sensible que celo
me troublait un peu qu il ne le fit guere. ! Rajoutons
que lorsque Gaston Bachelard écrit dans ses livres ce
que des poetes jugent étre de la poésie, c'est en
prose qu'i| le fait.

Concernant le rythme, le souFHe/ la vibrdtion,
la musique contenus dans un poéme, il y a |3 un point
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qui demanderait & étre approfondi. Gaston Bachelard
est un réveur de mots et son réve se construit pdrfois

sur la sonorité de ce mot. En voici deux exemples.

Dans La /Doéz‘/'que de /éspdce, il s'attarde en
ces termes sur le mot armoire - “ Armoire, un des grandls
mots de s langue /fdngd/'se, Qlel beau et grand volume
de soulfle | Comme il ouvre le soulfle, avec |a de sa
premiere 5y//dbe, et comme il le ferme o/oucemen[,
lentement en sa sy//dbe qQui expire. On nest Jamars

7 Al Ly~ »
presse quano/ on donne aux mots leur étre poetique.

Le second concerne un commentaire de la bible
illustrée par le peintre Marc Chaga”, dont Gaston
Bachelard fut I'ami: “ Quand on it le texte dans le
Livre, les noms ne sont arfois qu un amas de syllabes.
On croit conndlire un étre parce qu on éoéle son
nom. Oh est pris par un 57/d/70/ réve de la sonorité
Pour un réveur de mots, quelle solendeur minine que

/@ nom C/@ /QdC/]@/
/QdC/7€/ / /?dC/?@// QUE/ 60/7/76‘[// C/b/?///@ / !

Ces |ignes se trouvent dans Le Droit dle réver
qui est un ouvrage posthume de Gaston Bacheiard,
regroupant des articles parus de son vivant dans
différentes revues. On y trouve encore cette remarque
4 propos du poete Stéphane Mallarmé: “// veur
trouver un /‘yz‘/)me d o fois p/us pfo/ono/ et p/us //'6fe,
une vibration onfo/og/’que‘”‘

Cela, je crois, est suffisant pour confirmer que
notre phi|osophe/ a vu dans la poésie autre chose que
|’image. Mais il est vrai aussi que la musique ne semble
pas occuper une grande place dans son univers. Il a
écrit sur les poetes, sur les peintres, mais trés peu sur
les musiciens. Et pourtant. ..

Sa fille Suzanne, ma appris que son pere avait
I'oreille absolue. A Bar-sur-Aube, il lui avait acheté
unharmonium. Lorsqu’e“e faisait ses exercices au
clavier, il s apercevait immédiatement de la moindre
fausse note. Suzanne Bachelard m'a dit aussi que son
pere jouait du violon dans sa jeunesse. Et qu's la
mort de sa Femme, il n'avait p|us jamais voulu se servir

de cet instrument. . .
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Si nous pouvons comprendre ce qui @ pu

"écarter de la musique, nous pouvons nous demander
pourquoi un homme si intéressé par |'image, a manifesté
une telle indifférence vis & vis du cinéma. Car le cinéma
a eu recours lui-aussi & |'image pour transmettre la
poésie. En France des réalisateurs comme Marcel
Camé, Jean Renoir/ Jean Cocteau, Frangois TruFFaut,
Eric Rohmer, ont su capter sur pe“icu|e ce que d autres
ont enfermé dans les mots.

A mon sens Gaston Bachelard ne pouvait pas
se satisfaire d'une expression qui selon lui ne permettait
pas la réverie, ne laissait pas |’imagination travailler.
Pas de télévision non plus chez lui, mais une radio.
Avec elle, par contre, & partir de la parole, le réveur
noctumne pouvait se mettre en route.

Je m'étais arété sur la premiere série de livres
consacrés aux éléments en montrant comment les images
des poctes avaient servi d axe central 3 leur
construction. Je voudrais citer un texte écrit au début
de cette premiere période qui s'intitule /nstant
poétique et instant métaphysique. || a paru pour la
premiere fois en 1939, dans une revue de poésie qui
avait pour titre /\//655d565.

A cbté du Bachelard épistémologue, & cbté
du Bachelard psychanalyste puis phénoménologue de
la matiere et ami de la poésie, il y en a un troisiéme,
cest le Bachelard métaphysiden. Dans ce versant me
semble 3-encore enfermées quelques vérités qui
prennent racine dans |’expérience difficile de sa vie -
sa maniére de concevoir le temps de Fagon discontinue
par exemple.

Alors void dans ce texte une dpproche du
poeme qui en fait p|us qu'un lieu de délivrance, mais
un moyen pur et simple d'arréter ou de suspendre la
durée. Gaston Bachelard décrit I'instant poétique
comme un temps vertical. “La poésie, pour lui, est
une métaphysique instantanée. En un court poéme,
elle doit donner une vision de l'univers et e secret
dune dme, un éire et des objets, tout é la fois.” |l
ajoute p\us loin: “Cest dans le temps vertical dun
instant immobilisé que ls poésie trouve son dynamisme

soécifique. I y @ un dynamisme pur de la OEsle pure.
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Cest lui qui se o/éve/o,ope verticalement dans le temps
des formes et dles personnes.”

Pour proposer une analyse aussi fine de la
poésie, il faut avoir pu se situer en son coeur. Cela
nécessite non seulement de lire les ceuvres mais aussi
d'adhérer au mouvement méme qui a conduit le poete
3 lui donner forme. A plusieurs reprises, Gaston
Bachelard a eu |'occasion de parler de ce principe
d)induction, selon |eque| il se mettait en phase avec
celui qu'il lisait.

| me semble que cette attitude n'a cessé de
s'amp|iFier avec les années au point de prendre une

. dimension nouvelle dans la derniére partie de sa vie.

Clest & dire que la fréquentation simple des ceuvres
ol le philosophe essayait de comprendre le poete
qui bien souvent était mort depuis |ongtem|os, s'est
doublée d'un échange avec des poétes en chair et en
os avec qui il a pu échanger directement.

Pour moi cela apparsit clairement dans les trois
derniers ouvrages parus de son vivant, & savoir La
Poétique de l'espace, La Poétique de la réverie, et
enfin La Flemme d'une chandelle. La raison en est
simple, j'y retrouve des noms de poetes que j'ai eu
'occasion de rencontrer ou bien dont j'ai pu fréquenter

)
| entourage.

Au travers de ces noms, il est possible de faire
plusieurs remarques qui nous aident & mieux comprendre
la ngon de travailler de Gaston Bdcheldrd/ a se situer
3 la source de ses livres et finalement & mieux nous
rapprocher de 'homme.

Par exemple dans La Poétique de [espace et
La Poétique de ls réverie, i ai identifié les noms de
René Guy Cadou, de Paul Chaulot, de Yves Cosson,
de Jean Follain, de Claude Hartmann, de Jean
Laugier, de Gaston Puel, de Jean Rousselot. Tous ces
poetes ont un point commun, ils se situent dans le
périmétre d'un mouvement poétique qui a pour nom
[ Ecole de Rochefort. Ce mouvement poétique qui a
été créé en 1941, est postérieur au Surréalisme. |l
pour particularité d’avoir été fondé hors de Paris, en
pleine guerre, pour boire aux sources fralches de
I'existence, célébrer la liberté, |'amitié, I'amour de la
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nature. C'est un mouvement né dans ['Ouest de la
France, & I'opposé de la Champagne de Gaston
Bachelard qui se situe a I'Est, mais pour qui le vignoble
est aussi tres important. Cet arriére»plan commun, je

pense, a favorisé des complicités de lecture, méme
s'il a opéré de maniére inconsciente.

Clest un axe de recherche que je ne saurais
d'dilleurs qu'encouragep Prendre un poete, se situer
dans la dynamique de son ceuvre et ensuite essayer
de comprendre pourquoi Gaston Bachelard a retenu
tel ou tel vers de lui et pas un autre. Je me suis prété
3 ce jeu pour un chapitre de La Poétique de I réverie
et je me suis apercu que Gaston Bachelard & propos
d'un roman de Jacques Audiberti, n'avait gardé que
la partie qui se situait dans la nature. Il avait
complétement occulté celle qui se passait dans la ville
que le narrateur présentait comme souillée par le mal
opérant en ['homme. Je crois que par une succession
de recoupements, on peut ainsi affiner le profil poétique

ole Gaston Bachdard

Prenons un autre exemp|e. Dans L Poé[/que
dle /'espace, Gaston Bachelard cite un vers d'André
Breton extrait de son livie Le revolver qux cheveux
blancs. Le vers est le suivant:

L srmoire est pleine de linge

'y ¢ méme des rayons de lune que je peux
déolier

De cette image ne se dégdge pas ce que I'on
ressent habituellement avec les Surréahstes, a savoir un
univers plutdt étrange, froid, ol les manifestations de
I'inconscient sont plus déroutantes que familieres. Mais
Gaston Bachelard a su ramener vers son propre domaine
des mots que I'on surait percus autrement si on les
avait laissés dans leur contexte initial.

Nous entrons alors dans la méthode de
préparation des livres du philosophe. On arrive & en
définir les contours au travers de sa correspondance.
Celle-ci est encore inédite pour I'essentiel. Sachez
que la fille du philosophe n'est pas favorable dans le
principe & ce qu'elle soit publiée. La raison en est
simp|e/ elle respecte ls volonté de son pére pour qui
ses lettres relevaient du domaine privé. Toutefois, avec
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genti“esse/ elle a autorisé la parution de que|ques
unes d'entre elles |orsque celles-ci apportaient "un

éclairage utile sur |'ceuvie de son pere.

Clest ainsi que j'ai pu préparer un dossier
présentant les relations du poéte Louis Guillaume avec
le phi|osophe. Ce dossier est représentatiF de ce qui

s est produ]t avec bien d'autres poetes.

Dans un premier temps le poete adressait ses
recueils de poemes & Gaston Bachelard. Et ces envois
ont été trés nombreux. Ensuite Gaston Bachelard
répondait. Et cela lui & valu une volumineuse
correspondance Dans sa |ettre, le phl|osophe
sélectionnait le poeme, le vers, qui |'avaient touché,
ému. Lorsque \)imdge lui avait paru intéressante pour
sa recherche, il la notait sur une fiche et cette fiche lui
servait ensuite comme support de ['écriture de tel ou
tel chapitre‘

J'ai retrouvé dans les lettres adressées par
Gaston Bachelard & Louis Guillaume, et aussi &
Jacques Audiberti, des propos que I'on retrouvera
presque mot pour mot dans ses livres. La premiére
série de ses ouvrages aura été précédée de ses cours
en amphithéatre, la deuxieme, de ses lettres. Je pense
que Cest cela qui leur donne ce caractére si vivant. lls
s'enracinent dans une pratique d’échange, de
dislogue. lls ne sont pas une sécrétion séche de
I'intellect.

La densité de ces ouvrages est telle qu’i‘ me
parait difficile de les avaler d'un trait. Dans |'abso|u,
pour en saisir toute la substance, il faudrait avoir lu
tous les livres que Gaston Bachelard cite. Il faudrait
syimprégner de l'univers de chdque auteur. Les livres
de Gaston Bachelard sont sans cesse & reprendre car
chaque plongée dans son ceuvre apporte un nouvel
éclairage. Cependant puisque c'est le méme homme
qui écrit, il me semble aussi qu'a force de lectures
quelques themes majeurs finissent par se dégager. Mais
ceux-ci ne doivent 0as dispenser de se pencher sur tel
ou tel passage dans lequel le philosophe approfondit
une guestion par une lecture précise d'un ou plusieurs

auteurs |'ayant dbordée.
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Lorsque I'on s'est forgé soi-méme, au travers
de sa pratique poétique, sa propre conception du
poéte et de la poésie, il est bien str intéressant de la
confronter & celle de Gaston Bachelard et, Cest alors
un grand bonheur de s'apercevoir que I'on est en
accord profond avec lu. Je vopdrais pour terminer
me fixer sur deux thémes qui me paraissent relever par
excellence de I'activité du poete.

Le premier concerne I'origine. La poésie est
pour moi un retour a I'origine. Cest & dire une tentative
pour se tourner vers cet état premier ou le monde, la
vie étalent encore intacts, porteurs d’énergies neuves,
porteurs de promesses. Un état sur lequel le temps
n avait pas encore ofﬁcié/ produit ses effets corrupteurs,
dévastateurs, destructeurs. L’origine & "échelle
humaine, c'est 'enfance vers laquelle beaucoup de
poetes reviennent parce quli\s y retrouvent leur rapport
premier avec le monde, quand ils vivaient dans
I'émerveillement, la nouveauté des émotions et un
sentiment d'étemité. A |'échelle du monde, 'origine
Cest le COSMOS, COMPOsé d’air, de Feu, de terre et
d'eau. Le cosmos vers lequel il faut revenir sans cesse
pour se rep]onger dans le bain initial et repartir ainsi a
neuf.

Ce soud de I’origine Gaston Bachelard n'a
cessé de le manifester. Dans un trés beau texte, assez
|\/rique, que I'on trouve dans Le Droit dle réver et qui
s'intitule Fragment d'un journal de 'homme, il a éciit -
“La p/z//osop/n'e est une science dles origines voulues. .
Dans La Poétique de la réverie, il nous explique ce
qu'est la réverie cosmique dans laquelle: “Le temps
est suspeno/u. le temps n g ,o/us d hier et n'a ,o/us de
demain. Le temps est eng/ouf/ dans la double
orofondeur du réveur et du monde.” | a pris soin
dans un chapitre précédent de nous parler des réveries
vers |'enfance.

Le deuxieme theme qui est pour moi
fondamental chez un poéte, c'est le travail sur la langue.
Il doit la renouveler, non pas pour elle-méme, par
simple jeu, mais parce que ce renouvellement est
inducteur d'un nouveau rapport au monde. La seule
justification & mon sens du poéte, c'est sa capacité &
dépoussiérer le vieux monde, & faire sourdre au milieu
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des habitudes et de |'usure quotidienne, un nouveau
regard sur les choses, une expression inédite des
émotions qui auront une force de transformation.

Que nous dit Gaston Bachelard au début de
L Esu et s réves ? || nous explique qu'il a emprunté
tous les exemp|es choisis & la poésie. Jelecite: “Cest
qu d notre avis toute psyc/zo/og/e de/ '/mdg/hdz‘/on ne
peut actuellement s éclairer que padr les poemes qu elle
inspire. L'/mdg/'nd[/on n est ods, comme le suggere
/ 'éz‘ymo/og/'e, lo faculté de former dles images de /g

—_ Reflexao, Campinas, 30(88), p. 19-28, jul./dez., 2005
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réalité ; elle est la faculté de former des images qui
dpassent la réalité, qui chantent la réalité. Elle est
une faculté de surhumanité. Un homme est un homme
dans la proportion ou il est un surhomme.”

Les demiers mots sont connus. Je souhaitais
cependant les rep|acer dans une perspective qui m est
chére. Montrer comment Gaston Bachelard avait
donné tout son sens & |'activité poétique qui permet
d'sjouter & ce monde, de I'humanité, de I'habiter
avec plus d'intensité afin de mieux y vivre.
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Estética e ética do imaginario, educacao fatica e
hermenéutica simbélica em
Le martyre de Saint-Sébastien de Claude Debussy

Aesthetics and Ethics of Imaginary, factical education and symbolical hermeneutics in
Le martyre de Saint-Sébastien fom Claude Debussy

Denis Domeneghetti BADIA
FCL-UNESP

J.C.de Paula CARVALHO
FE-LISP

« Para 0 Doudlo, no dis de Sso Sérgio de Radonejski.

« A Madame VIERNE, su bon souvenir de nos cours
bachelardiens et jankélévitchiens d'Esthétique et Ethique
de |’imagindire & I'Université Stendhal (Grenob|e |||).

Resumo

Situando Le /V/d/l‘)//? de Saint-Sébastien na "bacia semantica da Decadéncia”, o texto pretende realizar uma mitanélise da obra
entre\agando os mitemas literdrios aos temas e motivos da estruturacao musical, respectivamente na esteira de Gilbert Durand e
de Vladimir Jankélévitch. Trata-se de um exercicio recente no Brasil e também de uma obra culturalmente assaz significativa.
Tentamos aqui seguir as pegadas - poupando-se o peso da excessiva e técnica andlise estético-musicolégica - de Michel
Guiomar, emérito discipulo de Bachelard. A obra ird se configurar como um “rito particular na Decadéncia”, mais genericamen-
te, como “fitual poético ou disposftivo mitico-ritual” abr]ndo, assim, caminho para amp|ificagées éticas de uma ea/qugd‘o como
/ormdgéo de sensibilidades de teor “mythopoiético”.

Palavras-chave: Debussy, estética, ética, imagindrio, educacio.
Abstract

/t bdsmg The Martyrdom of Saint-Sébastien in the "the semantic basin of the Decline " this ‘\‘[UO/,V aims to be a myf/?dnd/yse of
the work which weaves the poetic m ythémes with “attractile” of the musical structuring, done in the 5,0/72/@ of the [ﬁougﬁ[ of
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Gilbert Durand and Vladimir Jankélévitch; It is g recent exercise in Brazil and of ¢ work very important too. We try follows

there the intentionality of the work of Michel Guiomar, the large disciple of Bachelord — preventing his excessive sesthetics and

mus/co/og/td/ dnd/yses of the relations between poetry and music presentifiées in "drsmas cro wned” with the help of the fitting

of the structures of the /magindry one. The work will take the face of a “rite particulaire in the Decline”, & “ntual poetic or

mythico-ritual device” which cuts r/)/oug/7 g pdt‘/z towards an ethics being given like education or training of sensitivities of

mythopoietic content. It should be stressed that this work of analysis set of themes and transversal on esthetics, the poetic one

and the ﬁe/méneut/que one of imaginary musical - moreover, on an exem,o/dfy and culturslly ergodic work - Is an enough

innovator, in Brazil especislly.

Keywords: Debussy, sesthetics, ethics, immaginary, education.

C est exactement & ce moment qu est survenu Gabriele o Annunzio avec Le Mdr[yfe e

Saint-Sébastien, pour lequel j ai acceoté de faire de la musique de scéne... Je nsi pas besoin de vous dire

que le culte o Adonis v rejoint celui de Sésus: que cest tres 6edu, par alfirmation. .. ( Lettre de Claude
Debussy ¢ Robert Godlet, féviier 19717).

/ have dreamed for a long time of the bleeding youz‘/7 transhigured in the Christian myth, lite the beautitul
wounded 5'06/ moumed by the women of bB) yé/os belore the Cdz‘d/fi/que of eéony and purp/e, in the vemnal equinox.

[ had chosen this line Fom a verse of Véronica Gambara, the great ltalian poetess of the Renaissance:

He that loves me most, wounds me. "My mistery play is g development of this theme.
(D Annunzio, apud Notes by John IN.Burk,p.56)

Attention ...

attention. Il faut pd//ef d VoiIx bd55e‘, maintenant ... | %me humaine est trés silencieuse. | dme humaine

aime a s en dller seule ... ( Mot dArkel dans “Pelléas et Mélisande” de Mde[e///hcé—pebussy)

Le Moartyre de Saint-Sébastien é um  drama
mistérico ou Sdgde/O/ ou simplesmente um  mistério
(dada a reFerencidgéo medieval de D’Annunzio), cujo
texto reduzido provém de D' Annunzio e cuja “mdsica
de cena” se deve a Debussy. Foi composto em 1971

sob encomenda da dancarina judia russa Ida Rubinstein

(|igao|a aos Balés Russos de Didghifev), que interpretou

Sdo Sebastizo. Trata—se, portanto, antes de uma
Gesamt%umtwef%e, de uma articu|agéo entre poesia,
musica, teatro (mimo e mistério), cenografia, canto,
dec|amagéo e danga ... e re|igiéo mistagdsgica. Tem
como  molduras histdrico-cultural e hermenéutico-
antropologica a bacia seméntica da Decadéncia (que
se estende entre 1848-1930, do Pés-Romantismo
3s vanguardas artfsticas, em nosso caso, sobretudo o
Simbolismo), por um lado e, por outro lado, &s
estruturacdes do imagindrio nas obras de D' Annunzio
ede Debussy. A obra carreia signiFiCdgc”)es de ambas
as molduras.

p— Reflexdo, Campinas, 30(88). p. 29-51, jul./dez., 2005

Procederemos assim: num primeiro momento
detectaremos os mitemas da bacia semantica da
Decadéncia e o imagindrio de ruptura que envolve,
30 que se segue o modo de presentiﬁcagéo desses
mitemas e tracos imagéticos na ﬁgurd m/”[/'co—/mdgmd/
de Sdo Sebastido . Num segundo momento - sempre
por afunilamento em direcio & obra em andlise e &
temdtica do  pranto ritus/ e da hibridacdo entre os
mistérios de Adénis e de Cristo (pois Sao Sebastido
¢ uma pseudomorfose de Adbnis-Cristo) - levanta-
remos Os tracos e as estruturas do imaginério da obra
comp|eta de D' Annunzio e de Debussy, mostrando
Como se presentiﬁcam em Le Meartyre articulados
juntamente com os mitemas do Simbolismo
Decadente. Teremos, num terceiro momento, chegddo
3 obra em andlise: dispondo-se em cinco  mansées”
estacdes, um breve resumo poético-musicoldgico levar-
-nos-4 & reter sobretudo as mansées/estdgées I, Il e
I\, pois é o ndcleo polissémico tanto da /z/éf/t/dgc?o
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mistérica Adbnis/ Cristo-Sebastido, quanto do modb
do pranto ritual ou ritusl piaculsr e do sentido ftico
de sus presenca epocal a partir de uma  hierogénese
do lemento e das ldgrimas tracada por De Martino.

Esse texto é um estudo mitocritico: ora, em
antropo|ogia da re|igiéo nao se pode estudar temas
(como as \égrimas € oS |amentos, adoreo sofrimento)
se nao estiverem integrados num C]UdO//O m/’z‘/co-//‘md/;
do mesmo modo pensamos, contra as “crfticas teméticas
literdrias” (Cldnder), que a literatura tornou-se o
cendrio que herda a dindmica mitico-ritual e
arquetipica e que, numa dessacralizagio ds avessas,
segundo Eliade, deveremos resgatar. Também nessa
linha de pensamento é que, por ordem histérica de
investigacao, situam-se oS trabalhos de G.Dumézil,
G.Duranol, N.Frye, f\/\ABoo“dn, L.Ce“ier, S Vieme e
J Weston, que Paula Carvalho prolongou criticamente
na dborddgem da  mitocritica. /A\ssim, mesmo se se
trata de uma aborddgem mais temdtica, no universo
da literatura e da mésica, em nosso caso, ndo podemos
esquecer que procuramos evidenciar, como mostraram
Frye, Bodkin, Burgos e Levillain, um ritual poético;

por isso, a temética dos lamentos-ldgrimas (e isso é
verdadeiro sobremaneira em Le Meartyre ) apresenta-
se, num estudo mitocritico, como um  ritud/ DOético
que enquadra um  rito piaculsr onde se situam  os
elementos do pranto f/'z‘Ud/, sobretudo os lamentos e
as |égrimas. Destarte, ndo poden’amos fazer economia
das  molduras mitanaliticas de enquadramento
temético, sobretudo em se lidando com a candente
hibridacdo dos rituais agrérios e do ritual eucarfstico
de Adbnis e Cristo (aspectos para os quais nos alertam
Loisy e Rahner em £ranos), filtrados pela cosmovisao
da  Decadéncia.

Um predmbulo sécio-histérico. Quase sempre
o estudo da estética dls recepcao fornece elementos
significativos para @ Compreensao de uma obra: Le
Martyre trouxe consigo escandalo. Alguns tracos e
temas al se Configuram como fatos sécio-culturais:
1.a atribuigéo do pape| de Sdo Sebastido 4 Ids,
cujo comportamento assexuado e andrégino é
ineqlifvoco;, 2. a associacdo e contaminacdo entre

sensualidade paga e espirituahdade crista, objeto de
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cominaces exaradas, pelo Arcebispo de Paris, aos
catélicos que assistissem as representagdes; 3. 0 index
de todas as obras de D'Annunzio; 4. a declarada
oposicio critica de Debussy aos rituais e praticas
catélicos, acrescendo & suspeita de “heterodoxia
misterioséfica’ e "heresidrquia gnéstica” (que
compartilha com D'Annunzio), uma ”profisséo de fé
pantefsta e a elaboragdo de uma religidgo da misteriosa
Natureza” (a0 que D'Annunzio acrescentaria o culto
mediterraneo do Reino das Miaes e dos filhos-amantes
ou herdis lunares, bem como os antigos rituais piacu|dres
euromediterrdneos e anatélicos do pranto ritual);
5. o apadrinhamento de M Barrés (a quem a obra é
dedicada) que identifica a genialidade do “homem
do Renascimento, da ltélis pags dos Abruzzi, dos
fitos arcaicos e deplora o) “jansenismo da cultura
francesa”: como lembra M.Praz, D' Annunzio foi ‘o
Victor Hugo da Decadéncia”, portador de uma
“sensibilidade bérbara” que dava “carnagdo as idéias”
e ”sangue ao \/erbo”; 6. a quase impossfvel deglutigéo
pela cultura francesa do dandismo e da  part maudite
em D)/A\nnunzio, “duplo italiano”do amigo intimo de
Debussy: Pierre Louys ...; 7. a ressurgéncia e a explosio
da recalcada ambivaléncia e das ambigﬁidades de
um comportamento lébil (presentificado nos tracos
anteriores, questionando o “projeto da Modemidade”
em seu /magindrio da ordem e hipbcrita consciéncia
moral vitoriana) que fazem emergir o £s, de Freud e
de Groddeck, com & estranha /'nqu/eruo/e‘, a angustia
onginal das crises e a [/dn;l/d/ordgdb como proposta
ética imorahsta/dmordlistd,- 8. o sincretismo religioso e
da co|agem que, em termos de pdisagem mental da
Decacténcia, ndo escapa, em seu sentido antropolitico
inovador e ”cn’sico”, a a]guns eruditos, como G.Cohen
(sumidade em literatura roméanica e protocristé)
afirmando que a famosa crise dos séculos Il e [V levou
& desintegracio dos valores morais numa época da
histéria romana em que O P3aganismo do Oriente e da
Grécia confunde-se com os novos valores da moral
crista. Segundo ele, D'Annunzio considera o
cristianismo sob seu aspecto mais arcaico e, assim,
nesse sincretismo, - que foi tdo bem estudado na
Antiguidade tarolia, em Roma, por Cumont, e no
infcio do cristianismo por Jonas, assim como um belo
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mapeamento das procedéncias e rotas dos cultos
mistéricos ¢ feita por Riffard -, acentus a natureza
masoquista de Sao Sebastizo e introduz, COMO Nos
jdrdins de K|ingsor, no Parsital de \X/agner, mildgres e
elementos de magia. Os estudos de P.Brown mostram
a génese , o idedrio e a imagética dessa visdo sincrética
na crise dos séculos |l e [V, a0 mesmo tempo em que
af situa a visdo da corporeidade, da virgindade e da
recusa sexual, bem como das derivag()es pré-genitais,
contexto que emoldura o martiro|<’)3io. Sabemos, por
J.Quasten e M.Bouyer, que o martfrio é um
testemunho de sangue e um batismo de sangue, mas
também uma imitatio Christi- temos, para comprova-
Cdo, a literatura mdrtiro|égica, ou seja, Acta martyrum,
Passiones et /\//dr[yr/}i e Lege‘no/de /\//d/[yrum. Desse
terceiro corpus participam os martirios romanos, e aqui
estd Sdo Sebastido, que repete o modelo de Ciristo.
Mas seria o belfssimo texto de Dodds que evidencia,
nessa crise de angustia, a aproximagao entre Pagaos
e cristdos no modo de sentir, pensar, agir, ou seja,
precisamente se trata de uma pdisagem mental
borderline (termo do vocabulério da Decadéncia: a
mythopoiética borderine). Nao hé, pois, casualidade
e gratuidade na aproximagao entre o culto de Adénis
e o culto de Jesus: no Coléquio de Bordeaux,
Fins-de-siécle, uma das conclusdes gerais é que, nos
fins de século, percolom os mesmos elementos em
pseudlomorfoses; e, com re!agéo 3 Decadéndia, o

mesmo Colbquio mostra as claras relagbes teméticas e

de sentido com a Decadéncia Romana.
\/ejamos O primeiro momento de nosso texto.

Investigar a bacia semantica da Decadéncia
consiste, em primeiro |ugdr, em fazer um levantamento
dos topoi culturais, ou seja, da  paisagem mentsl ou
atmostera-ambiéncia e os paideumata veiculados pelas
“escolas faticas” dos movimentos decadentes (5d/0/75,
saraus, tertdlias, encenagdes mistéricas e esotéricas,
cenéculos do teosofismo iluminista, iniciacdes
mistagdgicas, cabarés e manifestos, além da critica de
arte); em segundo lugar, mostrar-lhe os  mitemas

constitutivos.

Em primeiro lugar, a paisagem mental engloba
os tracos que Dédéyan identificou como nouvesu
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mal-du-siecle. Segundo M .Praz, a Decadéncia e os
movimentos de vanguarda nada mais sdo (ainda
naquilo que contestem) do que um Pés-romantismo;
vale dizer, uma transformacdo amplisda do Romantismo
(que fora regido pela poética do mal-du-siécle) onde
persistem os z‘o,oo/das “metamorfoses de Saté", da
Belle Dame sans mercie da  femme fatsle e o bizan-
tinismo da magia perversa. Irata-se, na expressao de
C.E Schorske, de uma culturs ds gréga (em Oposicao
& culturs dls ,oa/dvrd) que encampa o esteticismo e a
poética da inspiragdo em Ruskin, Pater e pré-rafaelitas
in9|eses. Nesse sentido/ pode se apresentar tanto como
um anti-naturalismo, quanto como uma re|igiéo da
Natureza. Em ambos os casos, entretanto, seré sempre
um anti-realismo. E isso porque aco|he, por um |ado,
a dgonia ou anamorfose do eu, através da conporeids-
de explodida que se manifesta no grito estertora/ e no
mimo dramdtico, com a revalorizacdo de uma imagem
do corpo invertido / “perverso” e com 4 teatralizagdo
da vida, seja através do  dandlsmo onde, por sob a
éscara/,oefsona, espreita a presenca de Lilith ou da
mae obscura, ou do pai ambigiio, como mostraram os
trabalhos de K .Kérényi e J.Bril, seja através de uma
exploséo do teatro,da danga e da gestua|idao|e. Em
suma, o cogito energético de Bachelard. Por outro
lado tipiﬁca a tanatoscopia através da Irrupgao do
inconsciente e do imagindrio, da deFormagéo
imagética, do fantéstico e do satanismo (ou o “daems-
nico”), do universo dos fendmenos péra-psiquicos e
da consciéncia oniréide, das neurastenias e dos estados
boro/ef//ne, da psyc/zo,odz‘/z/a 5€XUd//3, dos lugares
malditos da inquietacdo. Portanto, emerge um contra-
universo ao universo da primavera industrial: o universo
da angstia e o dionisismo vitalista, um pensemento
em animg, como diz Bachelard, que vai ativar uma
busca e uma dindmica do\/o/%sge/'sr, das culturas
“folcléricas” e das ritolégicas mediterraneas dos cultos
da fertilidade no universo das Grandes Deusas. Aqui
se situa o universo dos numes que morrem (J . Frazer),
dos ritos p/acu/dre5 edo pranto ritus/ nessa dindmica

culturolégica.

Os tracos que a amp|a investigacao de

Dédéyan (de 1848 a 1914) sintetizam sdo os
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seguintes: as ruinas de um mundo e o desencantamento
com as promessas do projeto da Modemidade; a
emergéncia sorrateira e ladina da ambivaléncia
denegada; a busca da evasdo, a revolta (a apofecia
regressiva as origens miticas e aos ritugis arcaicos / a
pd\mgenésia ou a profecia proversiva ao futuro mitico
/ o apocalipse / o apocatastasis) e o tédio existencial
como san’das,- o chamado da /\/\orte, a Weltschermz
ou a Ueid ; a anglstia e a metafisica da dor; a
incidéncia do Mal; o dandismo herdico, o satanismo
e o 'daeménico”; a sndromistica e o misticismo
intimista; o contra-universo da inversao séeio-cultural,
da heterodoxia ou da heterologia; a importancia da
musica e da Natureza; a re|igiéo da arte. E sempre
presente, desde o Romantismo/ €ssas nocoes
intradutfveis: Ge/m'/[, que capta a religido da anima,
e Sehnsucht, que capta um pdideuma de Fros como
imagindrio de Pothos.

Em segundo lugar, Durand apresenta os
seguintes mitemas dla bacia seméntica dla Decadéncia:
a subverséo, d perversao, @ inversdo, a reversao e 4a
transvaloracdo; o tédio negro /orientalizado ou o
“monstro delicado” em seus gradientes: spleen,
desesperanca, monotonia, melancolia, cEpaysement,
derre]igéo, anglstia e morte; o declinio crepuscular e
o fascinio da morte; a mulher fatal (a mulher mdntéded,
a que devora o macho) / o Reino das Maes / os
“herdis lunares”; a rendincia ao amor / a rendncia ao
(outro) sexo / o celibato homoerético / as
dificuldades com os sentimentos / a psychopathia
se,\'Ud//'S; a exa\tagéo mérbidd, o deleite com a morte
e os temas da morte por decapitacdo, por
enforcamento e dos martfrios. Eles se presentiﬁcam
através das  Aguras numinosas ou  mitico-imaginais de
Sd|omé, OrFeu, Dionisio, Hermes, Psyche e a
[rmandade da Noite, as Deusas Maes e seu cortejo
de acdlitos miticos, os “herdis lunares” ou “filhos-aman-
tes"da Grande Mae, o Cristo Negro, as Figuragées
do Duplo, o Andrégino, todas em contraponto a
Prometeu . A Decacléncia é a proposta de um contra-
universo socio-sémico (estudado por ZBauman,
G .Durand e G. Vattimo) o projeto da Modermidade

(definido por um imagindrio da ordem e forclusdo dla
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ambivaléncia). Portanto, com @ promogdo ontolégica
da ambivaléncia e suas figuragbes histdrico-semdnticas
projetam-se, nas dimensées da orgdn/zac/ond//b/do/e
da noos/efd, tanto a p/urd//'zcigo'?'o da Ibidlo quanto
das energéticas semidticas ou polissemias simbdlicas
p5/'co~cu/z‘wd/'5 e ,Od/'o/eumdfd correlatos presentificando/—
se COmo um  /masindrio da ruptura (G.Ba|ano|ier). E
a ruptura dos cédigos expressivos (perspectiva,
tonalidade, sintaxe e léxico, “corpo ritolégico” e
“Vitoriano/prussiano processos de (de){omposigéo
artistica) e a acolhida do andmico/a-estrutural e das
personalidades andmicas.

E nessa pdisagem mental que encontraremos 4
figura numinosa ou mitico-imaginal de Sao Sebastido,
de modo genérico e na versdo que lhe dé o simbolismo
decadente de e Mortyre, regido pe|o mito do
Andrégino. Nela

explicitamente G Durand, sobretudo os mitemas da

percolam, como mostrou

inverséo/perverséo,— a Fascinagéo pe]a morte; a mulher
fatal em seu “contrd—tipo”, a vitva lrene (aque|a que
cuida de suas chagas, Figurddd tanto na oracao do
hdgiok’)gio |atino, quanto no quaclro Descenso e Funersl
(1876), de Burne-Jones, um dos expoentes do pré-
rafaelismo) e o Reino das Maes. Sso Sebastiéo,
repetindo o destino de Jesus Cristo (o martirio como
imitatio Christr), repete o destino dos herdis-lunares
ou filhos-amantes (P,Solié) envolvidos com os rituais
agrérios mediterrdneos e orientais da Grande-Deusa
Mae e seus ritos piaculares e pranto ritual, regidos
pelo arquétipo do puer (J. Hillman). E os demais
mitemas: & rendncia ao amor / homoerotismo “virtual”
e ,ooi/ms/ a androginia ; a8 exa|ta§éo mérbita e o
deleite com o martfrio, o rito sacrificial erético-agdpico
(Soli¢). O corpo etéreo ¢ ligurado nas dangds de
Sso Sebastiéo, em Le Mdn‘y/e, através da danga
extética sobre o braseiro e através do mimo da Paixao.
O compo estertoral acha-se figurado, por exemplo,
em Tiziano, em G.Moreau e O .Redon mas, com os
tracos tragicos do corpo contorsionado sadomasoquis—
tamente na sua desfigurdda expressao, ¢ I Sodoma
que o representa paradigmaticamente e, segundo
G.Durand, com 4a ineqifvoca Figuragéo da
homossexualidade. Enfim, o cono efebo e‘dnc//ég/'no
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aparece no santoral latino. De qualquer formg,
configuram-se na Figuragéo mitica do santo tanto as
consteldgées da transvaloragéo / contaminacao
sincrética entre paganismo e cristianismo no Baixo
|mpério e na crise dos séculos Il e I\/, quanto a
ineqlifvoca paixdao homoerdtica do Imperador
Diocleciano pe]o belo capitao dos arqueiros. A
hdgiomdquid, conforme as fontes lendérias do
martiro|égio, vacila: condenado por Diocleciano (apés
vas tentativas para salvar da morte o dileto) a ser
sufocado sgb tapecarias e flores, ¢ salvo por seus
arqueiros. E, entdo, condenado a ser atado a uma
érvore sendo morto a flechadas. Hé aqui um vazio.
E de fato salvo ? Ou a morte se transfigurd, como
parece ser o caso de Le Martyre ? Ocorrendo &
primeira alternativa, intervém a viGva lrene, e ele depois
¢ condenado a ser morto a bastonadas.

\/ejamos o segundo momento. Evidenciar
aquilo que o imagindrio de D' Annunzio e o imaginério
de Debussy retém da  Decadéncis, em termos de
estrutura arquetipolégica do imagindrio (G.Durand e
Y Durand) e em termos miteméticos e musicolégicos.

Os estudos de Dédéyan, de Alatri e de Tosi

sobre D' Annunzio permitem encaminhar o mitema do
tédio combinado com o declinio crepuscular e a
fascinagéo pela morte. Conquanto nas pegddas de
Carducci - o que acentuaré os tragos da andromfstica
e do “daeménico” presentificados no mitema da
mulher fatal e no Reino das Maes -, NO cido do Poema
paradisisco e das Odl navali, de 1893, se verificam
os tracos do misticismo intimista através das rufnas do
mundo, da apoFecia regressiva as origens miticas e aos
rituals arcaicos, da anglstia e da metaffsica da dor,
com a importdncia dada & Natureza. Os temas
modulam-se sobre @ voz que se lsmenta, o alma que
se atormenta, o pranto e as /d’gf/'me?s, num cendrio de
Jjardlins dos mistérios e estdtuas esqudliclas, ¢ Natureza
como signo e \/eféo, a mistica do amor e morte, numa
gradativa aproximacao dos “jardins de Adbnis” cujas
ritolégicas emergem com as rufnas arcaicas, onde se
desenha o perfil adoniasta. Na impossibihdade de
coletar textos, fiquemos com esse, ergddico para nossos
propésitos, de  // trionfo delle morte (1894), na

—_— Reflexdo, Campinas, 30(88), p. 29-51, jul./dez., 2005

a?ztigo

quarta parte (Vita nuova): Sus terrs e sus gente lhe
apareciam transhgurads, fora do tempo, com um
aspecto lendlério e [em/’ve/, ,Of6/7/7€ dle coisas misteriosas
e eternds, INomindvers. Como uma 9fd/7c//'OSd cepd
origindria, surgio do centro uma mom‘dn/zd, como um
51/dnc/e seio recoberto por neves eternds. Um mer
cambiante e triste banhava as costas e os promontdrios
consagradlos ds oliveiras; all os veleiros exibiam as cores
do luto e da chama...Kitos de /e//'g/5e5 mortas e
esquecidas ai sobreviviam; simbolos incompreensiveis
de poténciss declinando af permanecism intactos,
usos e costumes de POVOS primitivos pdrd sempre
c/esapdrea'o/o; ai persistiam transmiticlos imutdveis de
geraco em geracdo. Eis o cendrio dos Abruzzi, de
Pescara, e portanto da Itslia pasa, meridiona', da
Sicflia e da Sardenha, onde a Escola Mediterraneista
ftd|iana, com pettazzoni, Pestalozza e De Martino,
dentre outros, iré pesquisar a sobrevivéncia de Adbnis
e dos ritos da Grande-Deuss Mae, do pranto ritus/
portanto. Ste”io, em // /uoco, diz: De muito /onge,
muito antigo, emergia esse ardor que perturba, das
mais longingias origens, da bestialidadle primitiva das
unioes ImpreVistas, do antigo mistério dlas voldpiss
Sdgfdo/ds. Como lembra os estudos de /\/\.Praz, trata-
seda /tdla bdrbars, dos dlistantes e incultos Abruzzi,
dessa vida instintiva e primordlial, constitutiva do
nicleo duro da sensualidade semi-bérbsra que é o
patrimdénio origindrio de D Annunzio. Dirfamos: o
homem arcaico (Jung) ea ,od/eo,osycﬁe (Sohé). Por
iss0, mesmo quando o poeta, do final, busca a solidso
do deserto libio, nas Laudl del cielo, del mare, della
terra eo/eg// eror (no terceiro livro, A/C/'one‘), a solidao
¢ uma regeneracio Por uma fusdo com a vegetagdo e
a dgua da chuva, numa sinestesia dos sentidos que o
mergulha nos mistérios da vegetacdo e da terra, num
claro pantefsmo, onde Ermione ¢ a Natureza-Des
Natura-Deusa Mae: Estamos mefgu//zdc/os no espirto
da /[/O/esrd, vivendo a vida das dr vores, teu rosto com
embrisguez é lavado e fecundado pels chuva como
uma lolha, teus cabelos exalam o perfume dos cedlros,
& ariaturs terrestre que te chamas Ermione. .. £ chove
em nossos rostos silvanos, chove em nossas mdos nuds,
em nossdas vestes transpdrentes, em nossos tenros

pensamentos que bel‘dm O/€ nossd d/md fe/UVQHZSC/dd
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e regenerada, sobre g Yavola bells” ... que é o mito,
pois tudo aqui é mitico-ritual. E ndo nos enganemos:
mesmo em p|ena acao guerreira de condottieri del
Fiume, em La sagra dei Mille, sempre as maes (as
figuracdes multiformes do  etermno feminino) e seu pranto
ritual: As mdes, as inmds, as mulberes amadas seguiam
o caminho ... chorando, se lsmentando, rezando,
consolando, esperando e deseperando, as cdliclas
ldgrimas, as trémulas vozes, g temurg a b/'dgos LEa
sesguir, a Grande-Mae sob um rosto geogréfico—imaginal
(ou geosdfico) e o rito sacrificial dos “filhos lunares”:
£ cadls uma dessas criaturas vivas ndo era pdra os que
paértiam tao vivas como dque/d d que eles se ofereciam
sacrificialmente p0dra d erem/o/do/e, como dque/d que
abandlonava seu conpo noturno ao mar de malo, viva
com um hélito, um olhar, um rosto indiziveis, amada
de amor e adoradla de dor: a soberana dos tempos, a
soberana dos reinos, a ltsha. Jung, na fenomenologia
e figuracdes do arquétipo da Mae, observa que a
Pétria, a Nagéo, O povo, € corre|dtos, o) Figurds
tipicas.

Jé os estudos de M Praz, de G.A Borghese
e de F.Flora permitem encaminhar a fenomenologia
do mitema da femme fatale combinado com as
valéncias nefastas da Grande-Deusa Meée, com a
transvaloragdo erdtics, o mitema do fasciio e deleite
pe|a morte, a d/go/dgn/d exaltada e a /'/75p/7d§50/
embrigguez pdnica de uma sensualicladle mérbids dle
‘transgresséo " e violéncia sacrificial (o primeiro mitema
em Durand), 05 mistérios da vo/u’p/'d do sangue e do
crime, o contdgio dlo kenesi finebre ... que se lamenta
ritualmente com as |égrimas, gritos, estertores e gestos
do planctus/ kopetos e da  nenia/threncs, pdlos do
pranto ritusl e do  rito piaculsr euromediterraneo ...
e andtélico, dos mistérios de Osiris—|sis,Tamuzf|shtar,
Atis-Cibele, Adonis-Astarte ... Maria-Jesus. . .cuja
fenomeno|ogid foi tdo bem estudada peld obra
monumental de Frazer e pelo trabalho profundo de
J.\X/eston, a que retornaremos no terceiro momento
de nosso texto. De um modo genérico poderfamos
dizer, por um |ado, que a sensualidade mérbida de
D’ Annunzio remonta, como vimos acima, a pdisagem

mental do homem arcsico dos Abruzzi e, por outro
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lado, retém - através das perco|agées ou pseudomor-
foses da It4lia pasa - dQUCIZS aspectos do Feminino
em suas valéncias nefastas, estudadas amplamente no
arquétipo di Grandle Me e seus filhos-amantes (herdis
Junares) por Neumann e Solié. Em Neumann estdo
ligados aos mistérios dla vegelacdo, da embriaguez e
ds morte, fundamentalmente Cdptando aspectos da
Mae Terrivel e seus avatares no Feminino nefasto -

Demeter Kelaino, Isis, Lilith, Circe, As{tarte/AFrodite,
Medusa, Hecate, Kali, Artemis (de Efeso) ... - das

figuracdes miticas das mulheres fatais e letais,
mantédeas, ficando uma grande interrogacao com
relacdo & figura de Maria e ao estatuto das relacoes
com o cristianismo (segundo De Martino, aqui entraria
& questao do pranto ritual na //'gurd peo/dgég/td ds
Moater Doloross: quais suas valéncias?). Em
D’ Annunzio temos um verdadeiro desfile dessas vamps
€ suds paixoes, que de fato constituem-lhe o ntideo
semantico-simbélico da obra. llustrando. Jé no Poema
/Dd/ao//'s/dco, Pdmphi|a reencana Helena e Sapho (pOf
todos 0OSSUI. .. ,oorz‘ao’ord de antigos mistérios. .. Em
seus membros imouros ... e em seus olhos mefgu//zdfe/
na bruma de coisas absconsas e obscuras...). Em /]
fuoco, Stellio aproxima a Foscarina a Helena-Ennoia
(...a pesada tristeza...dessa mulher solitéria e
némade. ..sua densa bestialidade.. o divino e
calcinante estertor ds arte ( de dmdf) grrancadlo por
um grito de paixdo e um so/ugo de dor ou por um
siléncio de morte .... essa mulher sébia e desesperadls. )
- lembremos, com Leisegang, que no sistema gnéstico
de Simdo, o Mago e de Dositeu de Tiro (na Fenicia,
lugar do culto de Astarte, como em Byblos, o de
Adbnis), Helena-Ennoia é o pensamento, a idéia e a
gnose mas, antes, é paredros de Simao, que é hestos-
Deus, ena sizigiaé a Lua, a Deusa Mae, a Sabedoria,
de modo que esse erethismo sdrquico e cerebral é
testemunhado pelo préprio D'Annunzio em g
Gloria: Sempre algo de camal, algo que se assemelha
g uma violéncia camal, um misto de atrocidade e de
emé//aguez, dcompdn/ld o ato criagdor de meu
pensamento. Em /| Trionfo della Morte Giorgio
caracteriza |ppo|ita: A crueldadle é latente no fundo
dle seu amor. .. Nels ha d/go dle intensamente destrutivo
...E ele revig o imagem aterradlora e quase gorgdnes e
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medluséia dessa mulher... Ela possui um  grau incrivel
de intensidacle simbdlica pdra exprimir O principio
do etemo feminino ...a fatalidade do amor num lusr
de verdo... Ela é uma mdquina brutal de amar, 4
Romana esqudlida e voraz. Nela a Morte me chama,
diz Giorgio. No Re of Cipro, a Quimera é o bindmio
massacre-volipis. Em La Gloris, Comnena assim
tratava suas vitimas: ...drastandlo-as nos péntanos e
pocilgss do vicio como iscs; cozendo-ds na espuma
dle todlss as corrupgoes; ngo havia d/5’O vil ou incitante
60 dlesepero que lhe fora desconhecido. Séculos de
fasto ne/fisfo, de pe‘rﬁb//d e de 8pInd (de Bizéncio)
cavavem um pogo abissal de onde borbulhavem os
gestos e o pranto, sangue de traidores e de usupadores,
raga homicids. Em tudo qQue tocavd, tudlo que sud
carne infernal dbrdngd era uma chaga aberta e
iremediidvel. .. Fra o mal, o suplicio, a ,oefoé'gc?o certeira
... s sempre Quis empanzingr sud alma antiga com
os crimes dlas idadles arcaicas... Em  Forse che si, forse
che no, lsabella desempenha o funcéo dle teonizadlors
da algolagnia: ...é a presenca de um verbo
testemunhadlo pelo martirio. ... goroximar-se de meu
mistério é compreender que nenhuma palavra, nenhuma
légrime poderd persuadlir que néo ced) do vicio informe
mas a esse sentidlo divino do sokimento e dla dor. . .mas
conaluzi numa descida & busca do ,oro/uno/o abismo,
e talvez do [em,o/o subterréneo. INéo fiz obra de came,
mas dle trste iniciacgo. .. Para vocé também sou uma
Giéncia e uma arte..uma ciéncia severa e mortdl... Nada
é certo, 6 a crueldade e a fome do coragdo, o sangue
e as ldgrimas, 0 hm dle tudo, e ndo se sabe mais qual é
o tempo de prantear. /%gd»me so/ref, cada vez
mais...porque SG nos pdreceremos um a0 outro nd
crueldade e na dor. E M .Praz faz a importante
observagéo: Em Le Martyre de Seint-Sébastien a
voltjpia do martitio enuncia-se de modo bem claro;
em que esses tracos seriam dliferentes daquelds vitimas
trespassadas pelas fechas de Bassiliols? Sao Sebastio
¢ atado a uma drvore do bosque de Apolo; mas
lembremos: E.Harding mostra arquetipicamente que
os hierédulos da Deusa Lunar eram atados a uma
rvore, pinheiro ou cedro - em Sao Sebastido parece
ser o loureiro, &rvore de /‘\pol/o -, para serem castrados;
e nos dramas agrérios da Asia Menor também os
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“heréis lunares” ou “filhos-amantes” da Grande-Deusa

Mae para serem sacrificados/martirizados. Qu  seria

num bosque de Adénis, Sao Sebastido-Cristo-Adénis

af sendo sacrificado? ... Mas, mesmo com Apolo, os

estudos de Lépez-Pedraza e de Sergent nos mostra a

divindade como uma via de apadrinhamento da

iniciacio homoerdtica na Grécia... Bem, Sao Sebastido

apostrofa seus arqueiros com palavras que tormam o

martfrio, como apresentado aqui, um ato de volijoia
sacrificial d/go/d’gn/'ai: Mirsi de perto, eu sou o o/
Das profundlezas, dlas profundlezas. /' Clamo por vosso
smor terivell /' Meais, ainda mais flechas! M Praz

aproxima uma cena de origoismo funerdrio, em  fossa
Fuig, na imploracio de Gauro a Basiliola: Vém,

Basiliols! Meu peito estd gberto. \/em, pegd d es,oao/d
e o/up/o corte e me abate. Acerta-me aqui, entre as
costelas. laze a ldmina entrar ,O/o/uno/d até o osso (sou
Gauro, aquele que te odeia e te ama). .. laze a Idmina
entrar até mergulhares tuss maos em minha Carmagdo
sanguinolenta, até que teus braceletes seam tintos pe/o
Jorro de sangue... E eis a Figura de Basiliola em La
Nave: ...Nela mora algo de etemo qQue escapd ao
destino e & morte e que nenhum homem pode
domar. .. Els morou nos montes relvadlos, nos bosques,

nas grutas dlas panteras; e sua mao maldlita dava a
seus hospedes pdes e bolos fumegantes, com sucos
inebriantes e, em suds pocilgas, trancava aqueles a
quem metsmorfoseara. Ela foi B yé//'s que turiosa correu
atrds oo irmdo, foi Myhe que engravidlou na cama
do pai; for pdS/,b/Ide que se entregou 3o touro, € o
sdlultério ds Grécia que ensanguentou torres e navios
or dez anos. Dalils que nas coxas cortou a /orgd do
cabeludo, Jezebel que chiturdou suas padrtes
pudendas no sangue dos profetas, Hogla que
sjoelhads agiientou o bode. Fla conheceu todos os
incestos e as cpulas da bestislidadle, as luxdrias que
vagiom, as fraudes qQue corrompiam o sémen, oOs
espomos que fazem os ossos gritar. Ela divulgou as
lubricidladles em suas podilgss nutrientes. Colocou seu
catre nos Jugares publicos e no limiar dlas ruas, no cais
e nos portals, na tavema e nos acampamentos. Ok
homicidlas experimentaram suas almofadlas. Os ladlées
conheceram seus /engo’/'s. Os mercendrios, seus
corimentos. . .INGo sentiste em suds madleixas um cheiro
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de barbdrie? o hingsro amarelo e o mouro da
/\/um/b//'d, o0 huno de [ster e o sérmata do landis ndo a
deixaram marcadla para sempre? Assim, se produz a
superfémea que emascula o masculino, a mulher/
mantédea sagradd e o teor de seu amor r(deccadente”,
que Mirbeau, em O Calvdrio, tao bem sintetiza:
Amor besuntadlo de sangue, embriagadlo pelo /oc/dgd/,
Amor de lurores onanistas, Amor maldito que adere
viscoso a0 homem como umd goeld dentadls e uma
ventosa que Ihe suga as veias, chupando-lhe & meduls,
dlescarnando seus ossos. Enﬁm, g estrutura do imagindrio
de D' Annunzio ¢, sem davida, o universo da angistia
- que Eliade nos lembra ser o universo da Morte e do
Nada, também da Culps, segundo Boss -, ou melhor,
é um universo dramdtico (ou sintético) polimorfo com
teor de universo da angustia, sobretudo na dominante
mistica; melhor ainda, é um universo sintético simbdlico
diacrénico tipo ciclico com teor de universo da
angdstia: é regido pelo tempo diclico do etemo retomo
gpolético e a constante revisitacdo e enagéo do Keino
das Maes como poténcias nelastds.

Os estudos de estética musicolégica e de
anélise temédtica na obra de Debussy permitem
identificar uma  estrutura do imagindrio que seria,
também, sem divida, um wniverso da angdstia, ou
melhor, é um wniverso dramdtico (ou sintético) bipolar
com teor de universo da angdstia; melhor ainda, é um
universo sintético simbdlico sincrénico de tipo misto
com teor de universo da angustia Como universo
sincrénico de tjpo misto este micro-universo mitico é
regido pela interseccao do tempo e s etemidade;
Y. Durand fala na interseccao, na bipolarizacio mitica,
do tempo ciclico cotidiano e do tempo de
eternidade.G .Durand também mostra que, no
espiraldide helicoidsl ou solendide temos, por um
|ao|o/ a presenca de uma teoknia lunar e, por outro
lado, as especulactes aritmolégicas, de tal modo que
essa sincronid signiﬁca, em suas pa\avras, um 51//fo
universal da temporalidadle e da permanéncia do ser
através dlas ﬂu[uagées ds mua/dngd. Trata-se, OIS,
nessa interseccao do tempo e da eternidade, do
instante instantdneo (exajohnés), no sentido em que

o estuda Bachebrd, e também Y.Durand go se reFerir,
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aqui, & harmonia dos contidrios: é o sistema [ em
Lupasco, observacdes que poderiam sugerir a
presentiﬁcagéo de um tempo esp/ra/. Y Durand
adverte: mas ndo de modo necessério, pois pode
acontecer haver ambivaléncia e pot@naki//o/do/e da
medliacdo ... Doravante a questdo ¢é: se a mésica é
temporalidade, como mostrou Jankélévitch, que tipo
de temporalidade poderfamos ter numa sincronia ?
Veremos logo mais que, em Debussy, o evolver é
b/oquedc/om tanto pe|a |inguagem musica|, quanto
pe|a estrutura da drdmdtingao, apresentada por
D’/L\nnunzio, que a retoma ao teatro medieval em sua
Cenarizacao em Mdnsées/fsz‘dgo”ex

Quanto & linguagem musical, as andlises de
Gervais ¢ de Halbreich, de Chailley também, mas
sobretudo as de Jankélévitch oermitem captar esse
teor da |inguagem musical e do melsma a/ebussys[d
articulando-os com & andlise mitemética. Jankélévitch
afirma que, apds os estudos de Lockspeiser e
Jarocinski, temos em Debussy um Simbolismo, ndo
|mpressionismo. Sobretudo, dada a atracao exercida
por Poe - Debussy nos legou rascunhos e alguns
manuscritos de um trabalho inacabado que pretendia
poética e musicalmente captar o teor psicoldgico de
The fll of the house of Uksher, de Poe -, a melancolia
do fnedo e o fascinio das orofundezss tomam
pefeitamente apliciveis, em Debussy, as péginas que
Bachelard escreveu sobre a queda imagindna e o
Comp/exo do abismo em Poe: presentiﬂcam-se,
destarte, O geotropismo e o maelstrém (vortice
turbilthonar dlescendlente) que |he regem a linguagem
musical e os temas poéticos. Trata-se inequivocamente
do wniverso da angustia presentiFiCddo nessa
nictomortfia e catamorfia durandianas. Mas a linha des-
cendente da frase visa, nas palavras de Jankélévitch,
um ponto situsdo no /'/7/5'/7/'1‘0, abaixo do Baixo
absoluto, além do néo-se;, é a obsessqo abissal
o/eéwsystd, que ngo cedle nem ds reconversées do
sistema de referéncia tonal. Nisso consiste o
geotropismo, cujos instrumentos temdticos articulam-
-se em torno de uma poética do destino e cujos
instrumentos musicolégicos procuram traduzir esse

inevitdvel descensus ad inferos ou neéy/'d. Para
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Jankélévitch essa poética do destino é o mistério do
instante e dela podemos apreender trés faces: a misica
de Debussy é uma poética do mistério sob os rostos
dos mistérios de anglstia, mistérios de volioia e mistérios
da morte.O fio que os articula é o vinculo ontoldgico
amor e morte e, no todo, trata-se do  mistério da
c/esf/ndgéo que é a morte, que é um Destino. Os
mitemas do fasciio da Morte e da femme Fitale - que
se presentificam mais numa versdo com o Reino das
Maes onde, sem davidas, o teor nefasto esté presente,
mas onde o feminino se d& numa estranha combinagao,
em Pélleas et Mélisande (1893-1902) por
exemplo, pois Mélisande flexiona Melusina que ¢
Mere Lusine/ Tellus Mater e Magna Meater, Lilith ou
a mae obscura, enfim, por um lado e, por outro,
articula, Melusina ao Andrégino, como mostrou
Markale - acentuam tanto o vinculo smor e morte,
quanto o movimento do maelstrém ou geotropismo
que rege 4 obra, em termos de estruturacdo musical e
em termos mitemdticos. Os instrumentos musicolégicos
desse geotropismo ou descidla nos subterdneos abisssis
(o underworld de Hillman) sdo temas regidos pela
catamorfia: a queda sibita e vertiginosa; a queda em
7igzag, ansiosa e ameagadora,— a queda ]énguida da
cabeleira lunar de Mélisande que se desfaz,
presentificando a auséncia de forma e o esvanecer-se;
a Fuga pdnica ; © movimento depressivo de glissement
vers le (’7d5,~ a quction com violéncia da frenética
ace|eragao e a vertigem; a vertigem e a sedugéo
nictomorfas e td|assais; 3 espreita do informe, na
cabe]eira, nos estrépitos das tempestades, das nuvens
e das brumas, das neblinas, chuvas e neves, do
crepﬂsculo outonal acinzentado,- enfim, a fonte e os
jorros como “recaida ciclica”, e mais o iter mysticum
através das grutas, dguas estagnadas e remofnhos
subterrdneos vorazes, pPOCOS insondéveis; enfim,
Mélisande /Melusina. E nao nos €nganemos: {a
Démoiselle Elue (de 1887-88, sobre poema de
Dante Gabriel Rossetti, pré-rafaelita inglés) estd num
Parafso que, como o da Mansao V' (O Paraiso) de
Le Martyre, como Jung permite afirmar, é uma Figurdgéo
do arquétipo materno ... portanto, fora do patriarca-
lismo e joachimismo do tempo escatolégico-messidnico
judaico-cristdo. Os instrumentos técnicos sobre que
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se rebate essa cenarizacdo imagético-mitica sdo regidos
pelo devir bloqueado ou recuss de evolver - a
mediacdo simbdlica é blogueada pois ndo hé
modulagées, mas cromatismos -; em OpPOoSICdo, Como
diz Jankélévitch, & melodla ascendlente, continus e
infinita do 6ef5750n/5mo de fauré, cuja mediagéo
simbdlica ndo-bloqueada sdo as modlulagses. Por isso
temos o universo sincrono. Os testemunhos da
|inguagem musical sdo as notas repetidas, os acordes
perfeitos justapostos em blocos que se contrastam
opondo-se, a sétima e a nona justapostas, o jet deau
como movimento estético, a agitagdo das ondas como
rodopios unilocados e ciclicamente repetidos, o
movimento imével (turbilhdes, orbitacdes e espiras),
a velocidade estacionéria (a danga, 0 jOgo € O vento
nos campos), a viscosidade ritmica e o ciclico
ritardando que retorna e reencontra; as metéforas
obsessivas do tempo gnossiano e dos pedais. Mas
esse devir bloqueado e recusa de evolver encontram-
se concentrados na onto-légica musical da bitonia ou
das tonalidadles superpostas/opostss em blocos, que
justiFicam p|enamente o que falamos sobre o wniverso
sincrono como  estruturd ,oro/uno/d e o mistéio do
instante - alids parte do titulo da obra fundamental
de Jankélévitch sobre Debussy - como modo oo
tempo transversalizado diclico/etemidade. Mas, ndo
haveria em Debussy uma presengd total a hora
meridiand, O apogeu de luz e de d]turd, a primavera,
o céu aberto, o plein air ? Tudo isso ndo passa de
um Instante, um |ampejo meta|éptico retido pe|a
viscosidade metabdlica, um Augenblick: é o mistério
da emergéncia/con—surgéncia sibita ... e que esmaece
num pom‘///z/smo . Assim, s perfumes da noite, as
festas distantes, 05 sinos |ong|'nq[jos, aluz noturna|, e}
imediato e a inocéncia sdo captados pela co-presenga
s superposicoes dlssonantes e ,Oe/d cacolonia. Hé
dois modos de exp|icitar isso: um deles remete &
adogéo, por Debussy, da perspectiva estereofénica
(distanciamento e pdtdmarizagéo) que enquadra o
espaco e o longfngio do plein air; trata-se da adogéo
da perspectivé sonoro pO//,D/def de G.Migot e do
cromatismo obsessivo onde as figuras se esfumam e se
dissolvem. O outro modo, consiste no imprécisme:

segundo L. Amoult - no denso estudo de 1930, Les
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grandls imprécistes du XIXe.siecle: Turner, Wagner,
Corot - hé um principio estético comum a esses e a
dmb/gd/'o/dc/e: O

“. - ” z A .
Imprécisme  nd drte esta nd tendéncia a velar a

outros artistas fundando-se na

expressdo péra obter um efzito sensorial ou emocional
num gradliente do desegjo redlizadlo até o mundo dlos
sonhos. Nio se trata, pois, de imprecisao ou vagueida-
de ou inexatiddo; o contrério, destacar a nots ou o
acorde que se harmoniza com uma tonalidade ambig(ja
¢ a qualidade suprema de Debussy, como evidenciou

a andlise exaustiva das harmonias debussystas por

Milhaud.

Insere-se, aqui, o terceiro momento de nosso
texto.

\

Quanto & estruturacdo do cenério em
Mdnsées/fsz‘dgée’s - cujos cortes, e justaposicoes no
drama, so reforcados, numa oposicao constante de
pélos, pe|d restritiva escolha que faz Debussy sobre as
muitas mansdes de D'Annunzio, elas se apresentam,
no texto remanejado definitivo e na partitura,
espdC/a//Zdo/ds e po/df/'zac/ds em con t/gd/ddo/e sincrona
dle opostos justapostos -, i& é uma |igéo hermenéutica.
As Mansaes |I,1Il e [V, a nosso ver, representam o
nicleo e os vetores semanticos. Sao emolduradas pela
Mansdo |, espécie de intréito & problemética
dramética, e pela Mansio V, a apoteose de teor
cristdo. Mas o centro é verdadeiramente a Mansao
IV, cujas raizes hermenéuticas estdo na cenarizagio
da Mansso llI: nelas acontece o rito piaculir do pranto
ritusl. A Mansdo |, O Psteo dos Lirios, adota um
esquema que vai se enrijecendo até chegarmos &
exclusdo adoniasta (Mansao 1V, O loureiro Ferido)
ou & exclusdo crista (f\/\anséo \/, O /Ddrd/’so), pois
aqui , na Mansao |, temos um aparente evolver, em
profundidade uma justaposicio de opostos onde sdo
marcados tanto a ambivaléncia quanto o artificialismo
da “resolucso”. Na Mansso I, A Cémara Mégics,
temos uma distribuicdo quase-espacial dualista
(dualismo diametral, diria Durand) dos opostos
adoniasta e cristico. Na Mansao lll, O Concilio dos
falsos Deuses, temos a acdo dramética que tenta
disletizar esses opostos fazendo-o, entretanto, ao

modo de um  dudlsmo concéntrico mitigado mas
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‘manqué’, em proFundidade, pois as po|arizagées/
polaridades tornam a se enrijecer: a medidgéo simbdlica
¢ b|oqueao|a, em |inguagem musical (o evolver
b|oqueao|o), e o vetor adoniasta imanta a reso|ugéo
profunda, que ocorre na Mansao IV, excluindo
absolutamente o cristico no texto; ao contrério, na
Mansio V, o vetor crfstico artificiosamente, em ruptura
semantica, elimina absolutamente o adoniasta do texto

. e a mUsica dos corais @ Cdppe//a ¢ feita ndo por
Debussy, mas por Caplet (a pedido de Debussy) ...
Significaria que a obrd, para Debussy, para
D'Annunzio, acabaria na Mansao [V ...? Isso indicaria
um vetor hermenéutico, e ndo s6 o contdgio adoniasta,
mas também, talvez, uma “reso|ugéo mistérica
(misteriosa) o

Um breve resumo da agdo dramética das
Mansées. Na Mansao |, Sebastido assiste ao martfrio
dos gémeos Marcos e Marcelino: /rmdo, cantam os
gémeos, que seria do mundo sem o nosso amorl/Em
minha alma pesa o corago/ como a pedla na fundla./
Eu o peso,; para 1§ dla sombra/eu o aremesso para o
da aurorsl.../Belo Cristo (ct. a corrente expressdo
mitolégica, Belo Adbnis...), que seria do mundo sem
o teu amor. Como /e/'rmor/'/{ a Cruz percorre todo o
texto musical, retomando velha tradicio medieval,
que se prolonga até Bach, sob forma gréfica mesmo:
constréi-se sé sobre intervalos de quartas, quintas e
segundas. Também é um /feitmotif o Chamado:
enunciado Sebastido! 56655[/50//5@655[/50, tu é o
testemunho, se vale do misticismo da ugamd japonesa"
em sua variante menor. Emocionddo, no momento
em que o Prefeito ateia fogo e se faz o braseiro,
Sebastido mira o céu com uma flecha que dispara e
pede um sinal. A flecha ndo retorna. Em éxtase ele
diz: Sou um srqueiro seguro dle seu alvo. A multidao
vibra e Sebastido executa a c/dngd extdtica (um mimo)
sobre o braseiro aceso -Danco na ardéncia de lirios!-,
que se transforma num  pdteo de lrios (um “jardim de
Adbnis"?). E em mi pentafénico maior, usando a
“gama chinesa’, explodem os coros dos gémeos e
dos corifeus: Cantos, a sombra se apaga/Deus é, serd
sempre Deus/Celebrai seu nome pelo fogo!l... E o
coro dos sersfins: Salve, & luz,/ luz do mundo, cruz
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,Ooc/eroso e pfo/uno/d/s/gno da vitdrig/e ,Od/ma de
gldria,/e drvore de vida. Na Mansio |, sob abdbada
reluzente como espelho, hé uma porta de acesso o
interior de um temp|o. Sete graus af conduzem: em
inspiragao pe|a astrologia caldaica, sete mulheres com
mitras e roupas sacerdotais figuram os sete planetas, o
Sol e a Lua estando gravados nas folhas da porta. A
atmosfera sonora é tenebrosa, em atmosfera tonal
indecisa - destaque dados aos contrdbdixos, seguidos
pelas cordas divididas e pelos comes - oscilando entre
o4 # e dé # menor. O coral hierdtico em sol #
menor é conduzido pelas harpas e oboés, retornando
ciclicamente com tremolos das cordas e apoiado pela
melodia dos contrabaixos. Sebastiéo, com uma clava
3 mdo, precipita-se para arrombar a porta. Mas é
detido pels pureza de uma voz sobre-humana: &
Virgem Erfgone (que é Ermione, na mitologia ética,
assim como vimos em A/cione de D’Annunzio, Des
Natura e Deusa Lunar, e que se transforma em estrela
apds o suicidio pe|o enforcamento em um pinheiro,
érvore de Dionfsio e da Deusa Lunar, antes) - Colbia
g esplga de trigo .. JE era v/fgem,/ fiel & minha sombra
e do meu canto p/dngente. -, Cuja presenca ¢ tecida
pela oscilagéo alternada de flautss e pentacérdios.
Os iconoclastas incitam Sebastido numa violenta
a[tercagéo com a multiddo paga. Mas Sebastido
proclama o Novo Reino e a Nova Estrela (a dos Reis
/\/\agos) que O anuncia. Eis quando a Vox Caelestis
presentiﬁca a \/irgem Imaculada. A porta se sbre e
Sebastido vé o interior do temp|o e o escabelo da lua
crescente sobre o qua| repousam a \/irgem eaq Crianga.
Aos poucos apagam-se os “temas maléficos” na mésica
e a transfigurdgéo em sob b maior é conduzida por
comes e trombones. Depois do canto da  Véz Caelestis
-Quem pranteis minha tems criangs,/ meu liio Horido
d luz téo puré VEle brilha no meu colo./INéo tem
feridss./ \Véde. F em meus cabelos/ todos os astros
louvem sué luz 1. < h4 contrapontos orquestrais entre
as linhas melédicas paga e cristd, da Virgem Erigone e
a da \/irgem Maria, retomadas aos respectivos
contextos. As demais mansdes, versando sobre o drama
do pranto rjtua|, serdo retomadas naque|e preciso
momento. E importante observar que todos os
personagens de le /Wdfz‘yre ele) representados por
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mulheres (inclusive Sdo Sebastido) e que os papéis
de Sdo Sebastiéo, do |mperador e da Mater Dolorosa
s3o declamados no estilo da tragédia grega.

E esse [orocesso de espdC/a//ngio e repre-
sentagdo sincronad las ,ooéi//'c/do/es num jogo udlista
de contra-universos, mas também de ﬁgwdgd‘o de uma
meo//'dgd”o simbdlica estdtica, ou situsdla in illo tempore,
sdo evidenciados. De modo que, pe|a intencional-
dade e jogo de cosmovisées (entre mistérios de
Adbnis e mistério cristdo), terlamos uma  estruturs
aparente: um universo sintético simbdlico ‘diecrénico”
(tanto o relato mitico, quanto o evolver musical pedem
essa diacronia ) de tipo misto (o ciclico referindo-
se aos rituais agro-lunares de Adbnis, e o progressivo
do mistério cristdo da Ressurreicio) . Entretanto subjaz,
de modo larvar, pela  estruturagio da composicio
poéf/co—mus/ca/ e sud "feso/ugc’io " g estrutura p/o/uno/d
- o universo sincrono misto. Instauram-se tanto a
labilidacle/ambivaléncia, quanto a indeterminagdo da
resolucgo indecidivel.

Conhecemos, pelo trabalho de L.Guichard,

as vinculacdes esotéricas de Debussy: desde 1890
ele se interessa pelo ocultismo de Mourney e de
J.Bois, compartilhado por D'Annunzio, por outras
vias, além do teosofismo iluminista mais tradicional.
Sabemos, também, que Debussy se declara, no tocante
3 producio de Le Martyre, ser avesso &s préticas
catblico-romanas, professando um pantefsmo e a
criagao de uma re|igiéo da Natureza, com o que
concorda também D‘Annunzio, envolvido que
sempre estivera com as seitas humanitaristas do /Q/'SOfg/'—
mento e com a tradicdo arcaica dos Abruzzi. Em
termos de Henderson, poderemos dizer que, na figura
numinosa de Sdo Sebastido, tracos do arquétipo
do homem natural vao se apresentar em combina-
géo/contégio, em Cristo, com outros numes, ndo so
Adbnis e os “deuses que morrem”, mas também
Dionfsio, Hermes e Orfeu - sobretudo Orfeu, mostrou-o
Juden, ¢ reitor na literatura da Decadéncia e, destaca
Durand, um dos patronos ineqiifvocos do homoero-
tismo, seguido por Sdo Sebastizo-. /\demais/ todo
esse esoterismo ¢ subsumido por aqui|o que Jonas
designou como sindrome gndstico-existencial. Eis




0%1&'90
A 4

porque as suspeitas catélicas, a hesitagéo mesma de
Barres visaram certo: nessa paisagem mentdl, poderia
ser dpresentada com Fidedignidade a /\)esw/'/'e‘/géo ?
ndo acabaria sendo “b|oquedo|a” pe|a simbdlica
adoniasta dlo pranto nitual”? Pois a Ressurreigéo supoe,
em sua economid redentora, um tempo judaico—cristéo,
de teor progressivo no evolver escatolégico, em suma,
um tempo histdrico, cujo tragado claro provém de
Joachim de Fiore? E de se presumir que ndo poderia
ser fidedigna, como deixa entrever a andlise da estrutura
do imagindrio e do micro-universo mitico em
D'Annunzio e em Debussy. Ora, Le Martyre

apresenta, como texto, um wniverso sintético simbdlico

dlacrénico de tipo misto com predominio do ciclico

e do teor universo da angustia e, como |inguagem
musical, um wniverso sintético simbdlico sincrénico de
tipo misto com teor de universo dla angustia. Assim,
em definitivo, um  universo sintético simbdlico dle tipo
misto com teor de universo da angustia, onde avultam
as /eso/ugées ciclicas - que pedem o tempo do etemo
retorno - e sincronas - que pedem a etemnidade da
coincidlentia oppositorum do instante -; portanto
temporalidades outras com re|agéo ao tempo judaicoA
cristdo de evolver escato|égico~messw’§nico e historicista
- ¢ basta um olhar nos textos de Ricoeur para nos
convencer disso. Sobretudo porque iré ser ativado o
tempo dos arquétipos e dos mitos. E por desconhecer
tanto as razoes esotérico-gndsticas, quanto a estrutu-
ragdo mfitico-imagindria do universo da obra, mas
sobretudo a defasagem que ocorre entre /ntenciond-
liclacle ( declaracla )/ estrutura de supe/ﬁ’cfe e estruturg
,Ofo/uno/d, que autores ocorrem em interpretacoes
especiosas, inclusive com p|eno conhecimento de
estruturacdo musical, como ¢ o caso do erudito
Ha\breich, que & a cbra precisamente num  evolver
continuo de arama cristéo. Nao serd esse nosso caso.
E além dessas trés considerdgées 4 feitas, agregariamos
mais duas de importancia capital. A primeira diz
respeito ao ritual poético. Eliade mostra como a
literatura, com g secu|arizagéo do desencantamento
de mundo, se toma o receptdculo mitico-ritual das
figuracdes dos mistérios e iniciacdes : torma-se um ritual
poético de busca da Palavra perdida. Caberia, pois,
uma deswcra//zagio ds avessas, que L. Cellier, N.Frye,
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S Vierme, /\/\.Boo”dn, J.Burgos e HALevi“ain, dentre

outros, praticaram sobre vdrios autores. Entretanto, o
campo semantico se amplia na medida em que
comecam a ocorrer tanto a Conemonc/e”na'd das artes,
quanto as transversahzagées. E nesse trajeto trés pontos
de articulacdo bésicos: o estatuto do teatro nos
movimentos da Decadéncia que, com Wagner e
Debussy, se d!ga 3 Gesamthunstwerke e ao teatro
mitico; na Decadéncia, como estudou Durand, a
instauracao de uma religido ds arte; enfim, como mostra
Green, os estudos de Freud que manifestam o teatro
como espago de cenarizagdo por exceléncia do
Inconsciente e seus fantasmas. Portanto/ no teatro - que
articula todas as artes - emerge a ntuélica mistérica e
esotérica. A segunda consideragéo diz respeito ao
sentido e ao por qué disso ocorrer nos movimentos
da Decadéncia, de modo ergddico? Qual a Amncgo
do escéndlalo Que pro-voca? Sabemos que & proposta
de um contra-universo sécio-sémico da ambivaléncia
(imaglnério da rupturd) ao projeto da f\/\odemidade,
regido por Prometeu e pe|d histéria, propoe a refigiéo
da arte e a vida como obra de arte; e mais, pe'as
“tenazes’ da sociologid profunda de G.Durand,
vemos que emergem outras figuras numinosas, que
passam a reger o cendrio: Psyché e a Irmandade da
Noite, Dionfsio, Orfeu, Salomé e outros avatares do
Reino das Maes terriveis, Hermes, ¢ DupJo, 0
Andrégino ... Mas, em ambos os €asos, contra o
historicismo e progressismo das Luzes e da primavera
industrial, com a Decadéndia reapdarecem, Como 0S
designa Durand, os escindlos do arquétivo e do
mito - e o tempo do mito se diz em metdbole e
metslepse (Durand) - e o escdndlslo do evhemerismo
ds dvessas - que se diz em termos de  etemidade.
Portanto, pela ambivaléncia noturnal e ciclico retomo
Junsr e sincronicidadle, poderemos reencantar o mundo
numa c/essacra//zagio ds avessas - isto é, que sob o
profano cotidiano se desvende o sagrado matricial -,
invertendo o que Eliade dissera sobre a Modemidade:
com ela caimos da etemidade no tempo e oo tempo
na histéria ... Em funcdo dessas consideractes,
poderemos afirmar que Le Mystére se configura como
um  ritual poético de um o//'s,oos‘/'[/’vo m/?/to-r/'tua/,

que passamos a especificar.
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Pelo lado de o mitico, temos os  mistérios de
Adbnis/Cristo e o séquito misteriosdfico dos deuses
que morrem ", do ciclo agro-lunar, da mistica teldrica-
ctdnica e dos mistérios da vegetagéo, da embriaguez
e da morte. A figura mitica de S3o Sebastido pode
ser vista sob dois éngulos: por um lado, lembrando
com M .Berthold (para o teatro) e E.Caminada (para
a danga) a génese e o evolver do  mimo cristoldgico
que, a Nosso ver, segundo H.Reich, evolve para mimo
cristoldrico e para o martiro, Sso Sebastiao danga na
Mansao |, num martfrio de gémeos, como fard o mimo
da Paixdo na Mansdo |||, seu martfrio. Como mértir
peifaz a imitatio Christi. Com o martirio configuram-
se o fascinio da morte, a dor e o sofrimento e a
algolagnia. Também o homoerotismo é reorientado pelo
mito do Andrégino (lembremos: estd ligado, por
Melusina, a Lilith ... e ao Reino das Maes ..); Eliade,
Delcourt e Libis levam-nos a compreendé-b como
“mistério da totalidade”e “harmonia dos contrérios”.
Temos aqui, por outro lado, o outro dngulo: Sao
Sebastido como filho-amante ou heréi-lunar, vinculado,
como puer, pe|o rito sacriFicia|, a0 Reino das M3es e
ao séquito dos “deuses que morrem", dentre os quais,
Cristo. O estatuto de Maria se configura, de modo
ambivalente: estd, no texto de Neumann, na gd|eria
das Grandes-Maes, entre os mistérios da vegetacdo
de Deméter e as /\/\usas, vinculando-se aos mistérios
s Inspiracdo; no texto de De /\/\artino, ¢é a Moater
Dolorosa, como em Le Martyre. De qualquer modo,
as valéncias nefastas podem estar eufemizadas também,
seja por tais Figuragées, seja pelo contra-tipo da mulher
fatal, lrene, assim como ocorrera uma euFemizagéo do
homoerotismo pela androginia. Por isso ¢ capital a
justaposigéo/conﬂonto diametral na Manséo |l entre
a Virgem Erigone e a Virgem Maria, o pdlo adoniasta
e 0 pdlo cristdo. Graves nos lembra que a estéria de
Erigone mobiliza os elementos dionistacos (sacrifica-
se, enforcando-se num pinheiro, apds saber do
assassinato do pai, lcarios, a quem Dionfsio revelara o
mistério do vinho) e seus antecedentes nos mistérios
de Atis—Cybele (que o antecedeu na /Z\tica aos
mistérios dionisfacos, que o transformam); mas tal
vinculacdo com o Reino das Maes e seus filhos lunares
fica ainda mais clara quando Graves mostra que a
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\/irgem Erigone (a Ermione de D'Annunzio) é um
nome variante de Artemis Condyleatis (a Enforcadd),
cujo santuérig ficava em Caphyes, na Arcédia, e de
Helena das Arvores ou Dendrytes, enforcando-se em
Polyxo, em Rhodes. E que todas sdo variacdes de
Aviadne (sacratissima), nome da Deusa-Lunar cuja
danca creto-micénica e bebcia celebrava-a como &
“a grandiosa, a fecundissima Mae-Cevada (ou Trigo)"
e que, enfim, reproduzia a ‘Artemis como matriarca
primitiva”. Em Le Martyre Erigone entoa: Eu ceifsva
g espiga de trigo... Ainda sob esse dngulo, na visdo
de Sdo Sebastido no bosque dlo martiio, Frazer permite
se colocar a pergunta: bosque de Apolo ou bosque
de Adbnis?. Diz o autor: Célebre referéncia dle Sio
Jerbnimo é significativa. ele nos fals que Bethléem, o
/ugdf do nascimento tradlicional do Senhor, era
obumbrado por um bosque que pertencia do senhor
sitio bem mais antigo, Adbnis, e que I§ ondle o menino
Jesus vertera ldgrimas, haviam desde sempre chorado
o amante de \/énus... Se, com efeito, como mostiamos,
AdBnis era realmente o ‘espitito do trigo’, néo se
teria ,ooo//'o/o imaginar nome mais conveniente para
sua casa que o de Bethléem, ‘a Case do Péo’, e ele
pode ser adorado em sus “Cass do Péo " séculos
antes do nascimento o//‘\que/e que dizia: Fu sou o
pdo da vida”..Portanto, para falar como Sdo
Jerbnimo, o /ugdr Sdgrdo/o que ouviu o choro do
menino Je5u5, ouvira também - talvez ainda ouvisse,
5eguno/o o Santo... - as /dmem‘dgées do pranto ritus/
por Adbnis. Portanto, na visio de Sdo Sebastido, o
Cristo- Bom Pastor, como mostrou /\/\i”er, pode se
contaminar, também, com  tracos de Hermes ...e
depois... com tracos de Sileno... e Dionisio. E,
lembremos: o subsolo anatélico do dionfsiaco ¢ claro:
Autis seguido pelos mistérios sfrio-fenicios de Adénis!
Enfim, com Jung e Henderson, hé clara 3proximacao
de tracos entre o “Filho do Homem” e os tracos, com
0s quais Cristo com-pde, de’ Dionfsio e Orfeu ...Em
todos os casos, o arquétivo do homem natural e um
solo arcaico dos mistéios anatdlios/sirio-fenicios e traco-
Figios impregnando o mistério cristéo. Tamboém, Frazer
e James evidenciardo a contaminacio com Adbnis,
ndo s6 em termos de bosque, mas do ”péo”, pois o
“vinho" remete a Dionfsio. Frazer é incisivo, apds longa
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documentdgéo (que fala, também, das sobrevivéncias
na Sicllia e Sardenha, como De /\/\artino, onde a
danca sobre o braseiro é um ritual mégico do equinéxio
vemal...): O modo é sndlogo, pe/o quél o lgreja
catdlica teve o costume de representar, diante e seus
fidis, sob uma forma cénica visivel, ¢ morte e a
/Qessurfe/g&'o do Redentor. lais dramas ssgradlos séo
altemente eficientes para a imaginacdo e os sentimentos
ardlentes de uma raco meridional ...As solenidades
observadas na Sicllia na Sexta-Feira Sants, data dla
arucifixéo. . .evidencism andlogos elementos na Péscoa
dos Abruzzi e certamente em muitos outros locais da
cristandadle. Cuando nos lembramos da /feq[/éna'd e
faro com os quais a lgreja soube enxertar @ nove € no
antigo tronco do 0dganismo, conceberemos com
clareza a idéia de que a C@/eéfdgio pdSCd/ do Cristo
morto e ressuscitado se espraiava sobre similar e anterior
Ce/ebfdgc?o de Adénis morto e ressuscitado que
acontecia, na mesma éooca o ano e na mesma estagio

. O/d O/€L/5d

inconsoldvel, carregando o émante nos 6fd§05/ é

(nto sazonal vemal), na Siria. O tjpo ..

semelhante, e talvez tenha servido de modelo, & Pietd
dla arte cristd: @ \//fgem Santa com o como moribundo
de seu Filho divino o colo e nos /'Oe//ws...ono/e a
viva dlor da mde contrasta com o mortal /dngor de seu
/5//70, e o pranto ritual e‘sz‘/ﬁzao/o, com @ pregagdo
cristica dla contenggo. ..

Pelo lado de o ritus/, temos a configuracdo
do ritusl poético como um ritudl p/'dcu/df de o/e,o/o—
[a¢do que despontd na ﬁ/éfogénese e destinos do
pranto ntusle o sentido em que é esposado por Le
Mortyre e pela Decadéncia, cuja hermenéutica estd
centrada nas Mansaes |l e IV, precisamente o nicleo
simbdlico do drama sagrado: & primeira representa o
martfrio e a segunda o préstito finebre adoniasta de
Sao Sebastido rumo ao Hades/|nfemo, 40 Passo que
a Mansao V ¢ a justaposicdo, por oposicao, do
Parafso cristdo. Essa cenarizacdo arquetipica por
contrastagao Inferno/Céu pode ser simbolicamente
muito rica desde o estudo de M.Bodkin. Nas trés
mansoes a Justaposicao de opostos incomponiveis,
seja em termos cénicos, seja em termos musicais, mas

sobretudo ideacionais e pisticos, sem que isso quebre
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a estruturacio, faz lembrar um  contraponto em vdrnas
dimensées e patamares, que ndo se resolvem sendo
oels meo//'dgdb bloquesds e pelo Auslismo mitigadlo
do universo imagindrio sincrénico (ou de tipo misto )
que estrutura a obrg. Se o personagem Séo Sebastido,
que estd no centro dessa /77867//b7§50 po[€NC/5//ZdO/d e
ambivalente no encontro de dois Cdm/'n/)os, parece
nao padecer dessa indecidibilidade |im1’troFe, fica
c|aro, pe|a justaposicdo, aqui\o que Ortiz-Osés
designou, para contexto seme|hdnte, como ,OeCdc/o
de /'a/ed//zcigio e angelismo cristdos. \ejamos a
cenarizagio do féretro e o destino cenarizado dado
4o pranto ritual como ritual piacu|dr, atendo-nos &
|inguagem musical e ao texto poético. Constatando,
com R.Smith, a ambivaléncia do Sdgfdo/o, Durkheim
define como piaculares as cenmdnias que sdo festas
tristes de c/ep/oragdb. O termo ‘piaculum " (que ¢
goresentado como sinénimo de o/esg/dgd e doy, em
Plinio) aoresenta a vantagem que, despertando a idéia
de explagdo, apresenta, entretanto, 5/'5In//§bd§50 muito
mais extensd. loda infelicidadle, todo nefsto, tudo
que inspira sentimentos dle anglistie ou dle temor precisa
de um ‘pisculum” e, por conseguinte, é chamada
’b/acu/df O termos cabe propriemente pdra d
o’es/gndgio de ntos que se celebram na Inquietagao
ou na tristeza, sendlo que o luto (/uz‘o Sdg/do/o ) éo
madis importante exem,o/o dos ritos p/acu/dfes Ademais
- e ndo terlamos condigées de resumir aqui o livio
inteiro de De Martino -, De Martino analisa que no
lemento finebre folclérico euro-mediiterrdneo - em sua
forma mais sagrada/ qudndo se trata do a/escipdfe—
cimento de um nume ou luto Sdgfda/o - ou  pranto
f/'z‘Ud//p/dncz‘us/éOperos atuando através das
lamen tacoes gestudis estertorais € das convulsivas /cig//l
/77d5(0’€,0/0fd§0~€5)/ nen/dﬁ‘/venos, o lamento finebre
funciona como encantagdo mdgica e, originariamente,
envolve como elementos estruturais e processuais da
conquista do dliscurso apotropaico (ritos agpotro-
pd/'cos.'de protecdo, exorcistas ou ”adorcistas”, nesse
altimo caso marcando, na hierogénese do pranto ritua|,
o "/mpf/m‘/hg " cristdo dla /h[emd//ng50 e da corpo-
ratura de ‘stasis ; como no “Stabat Mater e na ﬁgurd
,oeo/dgo’g/cd da Moater Do/orosa): o estupor e a
estupefacio no planctus desordenado; a periodizagio
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e ritua|izagéo poético—musica| (o Jo ou 180, que
aparece em Le Meartyre, é um grito de dor...adoniasta)
pelos ritornelos emotivos estereotipicos e coletivos; a
retomada coral dos ritomelos emotivos (os coriFeus,
os hierofantes e as mulheres de Byblos em e Mertyre),
as modulacdes literdrias, mfmicas, dangarinas e
melédicas (a cenogfdﬁd do mimo e o evolver do
mimodrama rumo ao panegl’rico/e|egl’aco/ordgéo
finebre bem comportados); enfim, a singularizacdo
da dor. Com o pé]o adonidsta, estamos em p|ena
lamentacdo coletiva e - mimodtsma sagraclo; com ©
pélo cristdo, no caminho adorcista da internalizacdo,
contencdo, transformagio e sublimacdo de teor
metafisico. As estruturas poético-musicais presentificam
essa dindmica de Justaposicoes. Quando na Corte
de Diocleciano Sao Sebastido recusa o amor
homoerético travestido em gléria e poder, e atira o
troféu ao chdo, recusando-se a servir aos deuses e
proclamando o Cristo, quando ¢é condenado &
morte,executa o famoso  mimo da Paixéo: destacar
essa danca é importante porque musicalmente ¢ um
evolver em Do Maior, que é a grande tonslidade os
consonancia no universo o/ebussymi e a Juz meridiana
da dindmica ascensional, com relacdo & qual
Jankélévitch diz: Do Maior ndo implica nem a
rendncis, nem & indiferenga s iluminagbes pitorescas:
longe dle ser um grau zero incolor resume em s, do
contrdrio, @ poss/b/'//'c/da/e de todls po//crom/}i,- como
Meio-Dia no centro do dlig, é a luz bruts; é o gpogeu
e o superlativo da claridsdle e dla //um/hdg:io/ Ao
mimo acresce o feitmotif da Cruz, e a estruturacao,
atormentada e cromética, ao contrdrio do resto da
partitura, ¢ de predominncia diatbnica e modal.
Trata-se da repetida Paixdo do Filho do Homem,
repetida no martirio que se avizinha. Mas as
dissonéncias atingem a acuidade politonaf e, 4os
poucos, a danga ¢ pontuadd pelo ritmo martelado
dos cimbalos e dos crotalos em quartas aumentadas,
de modo que a progressiva e des-construtiva tensao
dissonante culminard nas sincopas plangentes e
entrecortadas de dor CUjO PAroxismo anunciard a
entrada dos coros adoniastas com os cimbalos e
crotalos fatidicos do Oriente pagao geocentrado
descensionalmente. Comega a grande dep|oragéo

_— Reflexdo, Campinas, 30(88), p. 29-51, jul./dez., 2005

o4z££go v

cromética e oriental das mulheres de Byblos. Aqui,
como no étrio da Corte de Diocleciano, a banda ¢
eivada por instrumentos orientais - de que nem sempre
dispéem os teatros, dadas as caréncias desses
dispositivos etnomusico]c’)gicos - 0 gulos, a /yfd, 3
Cyt/7drd, a syrnx, o Sd[oynx, o /ée/ds, o) psa/[er/on, ®
pen[dp/zono ou ,oe‘nt&éorcﬁ'o, o tympdnon, os %ymbd/d
e os kotalon e os seistron ... todos instrumentos dos
mistérios isfacos, adoniastas e dionistacos, como
mostram J.Chdi”ey e T.Reinach. Essa atmosfera de
luto sagrado oriental, em vozes dsperas e quebradigas,
so|ugantes e estertéreas, com a glissagem melismética
dos  threnoi/nenise no estilo de crocitos e grasnidos
greco~anaté[ico—balcénicos dos funerais, desenvolve-
se marcando o pdlo adoniasta, sempre que estd em
contraponto, mas adquirindo uma intensidade dramé-
tica pungente sobretudo na Mansdo [V, no enterro.
Envo|ve, com os instrumentos mencionados
obsessivamente, tonalidades raras e complexas (Dé b
menor, Ré b menor) que explodem na bitonslidade
caracterfstica do geotropismo descensional debussysta
e utiliza os “modos mistéricos”, proscritos na evolugdo

”n

cristd medieval das “paixdes’: o lidio e o mixolidio.
O cotejo/conFrontagéo/justdposigéo com o pélo
cristico do mimo da Paixdo, assim como da Voz
Estranha, desenvolve-se no sentido de que essas se
constroem sobre os obsessivos D6 Maior e Si Maior.
Vejamos agora o texto onde as justaposicdes se dso,
com a musica, em dois blocos: corifeus/mulheres de
Byblos e a Véz Estranhs. (Corifeus, Mulheres de
Byblos): Pagdo, lira dures, arco de prata! Pagaol/
Senhor de Delos e/o/e Smintha./Belo rei dos cabelos
de luzes./Pagao! O Apolol/ lo! Ah! C/70/fd5 o 6em;
amadlo. Choras o arqueiro do Libano. O imds! O
irmdos! lo, choras Adbnis./Ele morre, O belo Adbnisl/
Lle morreu, o belo /\O’é‘n/&///\//u/féefes, C/iO/d/', chorai!
Adbnis! lo! Adbnis/ Chorai/Chorai! (Moz Estranha e
Céro): “Fusofro. / Ele gemeu. Escuta;/ "Eu sofro! O
que hz7/ Fu sofo e sangro.// O mundlo é purpurs,
tingiu-se ,oe/o meu tormento. lo! O que fiz? Quem
me abateu?) Expiro, morro, & rara visso! Morro, mas
pdra rendascer /'mperecive/mem‘e. " Jo! Deixem de
chorar, carpideiras! O mundo é luz, como ele o
anuncia./ Ele renasce, deus, virgem e mogo,/ dque/e
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que Horesce./ Ele renasce, renovando-se,/ & irmdo dias
estacoes gémeas./ De pé! A morte é imortal,/ Deus,
por teu 5dn5ue/ lo! Adoniastas! O irmds, & Irmdos,
exultail /' O Senhor ressuscitou./ Ele condluz o/dngd
dos astros./ Desfszei as z‘/dngds./ Soltsi as /OU,OdS./ Do
negro Hadles ondle estéo as almas/ ele retorma a nds, o
Bemaventurado. Observe-se a contamina¢ao de
idedrio e de imaginaria ainda que o seja, e sobretudo,
no pdlo cristdo da Vbz Estranha, com o adoniasmo:
segundo Eliade e Vysheslawzeff (em Eranos 5 e Eranos
6), a regeneracdo ressurrectd estaria contaminadla pe|d
reseneragao/renascimento numa /z/bf/ddgd'o mitico-
simbdlica . O texto da Mansdo |V acentua o pdlo
adoniasta excluindo o pélo cristdo, como a Mansdo
V o faz com o segundo s expensas do primeiro:
temos aqui uma espdcia|izagéo dualista |nFerno/Céus,
e 0 extremado jogo dos contrérios Oopostos. O texto

da Mansao |\/, sobre o enterro, diz: lo! lo! lo! /

Chorai, 6 mulheres da Sivia,/ gritai, “lo! meu Senhor! )/

Jodlss as Hores se fanaram. / Gritai, chorai! Fle dlesce
rumo as negras portss./ Tudo o que é belo/ Leva-o o
morno Hadles./ Virar as tochas. (CFA Eros, com as
tochas eretas; sua Sombra, com as tochas viradas para
baixo, Thanatos)/ Fros! Chorai! A Mansio V, o
Parafso, ¢ um desenvolvimento coral do Salmo 150

. mas o Paralso de  Le Meartyre, como lembra
Jankélévitch, apesar de candidamente branco, ¢ tinto
pelo sangue e perpassado pela dor e sofrimento
humanos ... Por isso, lembra, também, que em Jung,
¢ uma das figuragées do arquétipo da Mse ... Na
hierogénese, De Martino lembra que, jé na Grécia,
se dera a contengdo da akolssia / desmesura gestual,
encaminhando, com Solon, os elementos dos ritornelos
emotivos e da intensa mimica estertoral rumo & oracdo
finebre e ao género literdrio. Apesar de em lsrael
subsistirem essas expressoes de m/'/mkmo/o’g/cas ou
mimodrama, como as chama M.Jousse em sua
antropologia do gesto - alids, na década de 1930,
M Jousse e seus colaboradores da Sorbonne, na
Escola e Laboratério de Bio-Antropologia e de Ritmo-
Pedagogia, com a co|aboragéo de 9randes especia|istas
do aramaico, hebraico, siflaco, copta, pode recriar o
estilo judaico e protocristdo das |dmentag6@s, através
do formulismo targimico, das mimismoldgicas da
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intussuscepgdo e do mimodkama da palavia mandu-
cada, em meio étnico—palestino e no cristianismo
aramaico, com exibigées péblicas, no teatro-drama
sagrado de Paris, por cientistas e atores, o que
provocou escandalo na igreja catdlica, e de certo
modo inverte o trajeto da hierogénese do pranto ritual
tracada por De Martino, mais ainda, aproximando a
contaminagdo Adbnis/Cristo ... -, com o cristianismo
dos Pais Capadécios e de Sao Jodo Ciriséstomo e
Santo Agostinho sobretudo, apoiando-se em
Mt.9,18-26, Lc., 12-15, Atos 9, 36-42 , 4
polémica crista tenta extirpar os tragos teatrais e
carpidores do pranto ritual, distinguindo renovacao e
ressurreicdo, portanto dois modos, 0 Pasgao e o cristdo,
de ver a morte, o pranto ritual sendo substituido pe|a
salmodia. Entretanto, vemos claramente as ,oefco/dgées
do planctus/nenia ou kopetos/thenos nas situagoes
existenciais, apesar da "corporatura de “stasis” da
Meater Dolorosa e de sua fungd"o pedagdgica
sincrética, onde ocorre, segundo Jousse, uma
intussuscepcgo do mimodhama. De certo modo hé
uma ambivaléncia no  Stabat Mater (poemd da Iiturgia
catélica que aparece em 1306, atribuido a Jacopone
da Todi): Stabat Mater doloross/ iuxta crucem
lacrymoss/” dum pendebat filius/ cuius animem
gementem, / contristatam et dolentem/ pertransivit
9/@09'1/5. De Martino observa que o cristianismo orienta|,
em virtude dos contatos com o Vo/%sge/'sz‘ greco-
anatélio-balcanico - assim com o euro-mediterrdneo
|ucano, sardo e siciliano -, de intenso m/'moc/fdmd,
conviveu harmoniosamente com & gestualidade. Fo
que Dalmais nos faz ver nos vérios ritos do cristianismo
orientsl: rito alexandlino-rito copta; rito antioquino
(ritos siriaco, maronitd, caldsico e arménio) e no rito
é/zant/no, em todas suas derivag()es e persisténcias
atuais como estudamos, no Brasil inclusive.

Nossas conclusdes e perspectivas centram-se
no espectro de tangencismentos & questdo: por qué
e qual o sentido de um ritual poético piacular na
Decadténcia ? Quais suas projegdes? Por um lado, na
esteira de Nietzsche, hé um movimento de critica a0
cristianismo, sobretudo na sua versdo catélico-roma-
na - com o cesaro-papismo, os concordismos e os
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aggiormamenti -, imp|icando a ressurgéncia do eterno
retomo e da  morslidade da tragédlia grega, bem
como do paganismo correlato de suas origens. Nesse
sentido coaduna-se com a subversdo e a transvalordgéo
da Decackéncia. Por outro lado, a re//g/ﬁo da arte
encontra-se realizada no projeto da Gesamtbunstwerke
eno teatro mitico, cujo centro ¢ dereuth Le /Wd/z‘,we,
segundo Vuillermoz, é o Parsifal francés ... que nao
encontrou aginda seu Bayreuth, mas cuja projecdo ¢
imensa. Assim estd, declaradamente, na  ritmica
se/\/dgem de A Sdgfdgo"”o da Primavera de Strawinski /
nas c/e;consz‘/ugées de Daphnis et Chloé de Ravel;
na escrita dura e nas estranhas sonoridadles, captadas
ao Volsgeist, das escolas nacionalistas de Kédalyi,
Bdrték, ProkofieFF, Janacék, Villa-Lobos ...Mas
também no expressionismo da pOética do grito - re-
tomada do pranto ritual como mimodrama - dos
Schrei-Diamen de A Stramm, do  Sprechgesang de
Schoenberg e Berg, como inspirard A.Honegger, em
Le Roi David, e O.Messisen, em La Nativité et ls
Transtiguration de Notre Seigneur Jésus-Christ,
posteriormente. Entretanto, temos a importancia dada
g0 teatro (seja como cenarizagao fantasmética, seja
como teatralizagéo do/no Corpo “em trdnse"): seguem-
se as emergéncias do trégico em Reinhardt e
Stanisléwski e dos atores—persona|idades andmicas-
corpos “em transe” nas perspectivas da cenografia - A.
Appia, E.Gordon Craig ¢ J.Copeau - e nas
perspectivas da danca - seja do corpo estilizado e
ritual, com /\/\AGrahdm, seja do Corpo espontaneo e
epifanico, com |.Duncan, ou ambas as tendéncias nos
Balés Russos e, com Nijinski, o dcting-out do corpo
estertoral. /A\ssim, a vida se torna uma obra de arte e o
teatro sua forma ergédica de elaboracio. A mésica e
o mito, seus relatos ... de vida. Esse é o teor fatico
do Gesamtkunstwerke em sua perspectiva dle formar
uma sensibilidade sincrética mythopoiética.
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Determinismo e Indeterminismo:
uma ponte da fisica a filosofia’

Determinism and undeterminism: a link from physics to the philosophy

Ramiro Délio Borges de MENESES

Universidade Catélica Portuguesa — Pérto/Portugal

Resumo

No dominio macroscépico, as funcdes das leis dindmicas objectivas recebem o seu fundamento no determinismo causal das
formas imanentes dos entes. Porém, no ambito microscopico, surgem as leis da natureza como enunciados estatisticos, porque
radicam no indeterminismo objectivo da particula-onda in fieri. Contudo, a discussdo, neste artigo, do principio de incerteza de
W. Heisenberg conduz-nos s fundementacdo epistemoldgica e ontolédgica das leis da natureza.

Palavras-chaves: Determinismo, lei da fisica e incerteza de W. Heisenberg,
Abstract

In this article, | explain the macroscopic aspect of the functions of Nature's Laws that they are based on actual causality from
n-physic structures. However, in the microscopic situation, the Nature's Laws are statisticals and subjects sentences, that in
metric and objective indeterminism of wave-particle dud|ity in fieri are ground. Meanwhile, we propose the philosophical
foundations of properties of Nature's Laws and your epistemological discussion, according to the W. Heisenberg’s prmciples
condition. The uncertainty principle describes limits imposed by nature on the precision of simultaneous measurements of the
position and momentum of an object.

Keywords: Determinism, Nature's Laws, and W. Heisenberg principle.

|ntrodu§50 “determinismo” por pressuposto indispenséve| na
leitura epistemolégica das leis da fisica cléssica

Antes de 19927, considerava-se, como (Galileu e Newton). Assim, ontologicamente
ensinamento communis da natureza fisica, o pensando, a determinacio refere-se como acto do

) Para celebrar os cem anos da teoria da relatividade restrita de A. Einstein.
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ente activo que condiciona o efeito ou o termo da
accio fisica a que corresponde, também, a lei-relacdo
entre os fendmenos (BORGES DE MENESES,
1986, p. 342).

Segundo a gnoseologia, o determinismo seria,
para a Mecénics Cléssica, a condiitio sine qua non
do saber cientffico. A ciéncia fisica ou é causalfstica
0U N30 0 é sub eodem aspectu.’

Passaremos do determinismo ao indeterminismo
que foi expresso a partir do "princu’pio da incerteza”
de W. Heisenberg, formulado em 1927, abrindo
caminho & Mecénica das Matrizes, com nova
formulacdo quéntica para a Mecanica Ondulatéria.
Com efeito, abriu-se o caminho para o indeterminismo
das leis da fisica, surgindo uma mecanica renovada
pelo cardcter holistico e pelo cardcter probabilistico
(BORGES DE MENESES, 2001, p. 400). De
acordo com as “relacdes de incerteza’ de W.
Heisenberg, poderemos, em principio, definir com
rigor a posicao da particula-onda num dado momento.
Mas, esta certeza implica a indeterminagdo da velo-
cidade ou da quantidade de movimento (p = m . V).

Porém, a ponte entre o determinismo e o
indeterminismo reside no “dualismo ds onda-
corpusculo”, tal como L. De Broglie o referiu. Apds
o estudo do Indeterminismo, surgird a interpretacdo
de Copenhagen sobre as incertezas quanticas, na
procura de uma fundamentagéo gnoseolégica e
ontolégica para a nova formulacdo da fisica moderna,
que determinou novo rosto e nova expressao para o
comportamento da partl'cu|a—onda.

1 — Determinismo: aspecto fisico

O ideal da ciéncia fisica estava animado e
fundamentado pela concepcao deterministica de que

a4*zt£go v

a natureza funciona segundo leis, homogéneas e
invaridveis. /A natureza constitui um decurso no espaco
e no tempo, cuja trajectdria objectiva seria @ meta
indiscutivel de toda a ciéncia exacta. Assim, se poderd
ver na seguinte descricio da Dindmica de |. Newton:
no percurso circu[ar, a velocidade de um COorpo
diminui, em médulo, devido & forca gravitica, que
agora realiza um trabalho sobre esta, fazendo variar a
sua energia cinética. Contudo, o trabalho da forga
gravitica é igual ao simétrico da variagio da energia
potencia[ gravitica. O Corpo inverte o seu movimento
no ponto em que 4 sua energia cinética ¢
momentaneamente nula. Se Wp ¢ o trabalho da forca
gravitica e AEp a variacio da energia potencial
gravitica, teremos, em percurso circular:

Afc = Wp = -AEp = -mg.h.
A altura — h — do ponto P, serd dada por:
ho,=—(0—E) =—1/2 mvi=vi/%s,

mg mg
sendo: /p, « 23 = V3

Qu, entdo, vird, para a velocidade:

V, =92 3/7,02

A alturs do ponto P, pode, também, ser
obtida por: |'1p9 = R(1-cos 9), seguindo, uma lei
geral da trigonometria.

Sendo R o raio da trajectéria circular, © é o
éngulo entre a linha que une este ponto ao centro da
trajectéria e a vertical. Daqui se determina segundo a

trigonometria:

cos 0 =R-h
R

Por aqui se poderé verificar que as |eis, que
definem o curso da natureza, com rigor e precisao

M A ciéncia fisica seria impossivel se o curso da natureza ndo estivesse rigidamente determinado. Assim, o método usado pela ciéncia classica articula-

se em dois passos escalonados e estreitamente unidos entre si. Primeiramente, isolam-se e estudam-se alguns processos naturais com as experiéncias

adequadas e pertinentes e, secundariamente, expressam-se em equacdes mateméticas a lei enunciada descritivamente. Logo, este método cientifico

funcionava ao servico daquilo que se pensava constituir o fim da fisica, calculando todo o decurso do Universo a partir de alguns dados. O fim

seria entdo encontrar todas as leis da Natureza, que tivessem um sentido possivel, com um calculo semelhante, ao menos quanto ao principio.

(Heisenberg, 1978, p. 104).
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matemética, seguem um processo determinado e eram,
fenomeno!ogicamente, requisito indispensével e
garantia Unica para afrontar um estudo cientifico da
natureza (HEISENBERG, 1978, p. 105-106).
Com efeito, a concepcao deterministica imp|ica o
principio de causa|idao|e, podendo—se calcular e
prever o estado do sistema em qua|quer instante, isto
¢, o futuro do sistema, © qua| pressupoe, de um |ao|o,
a possibihdade de isolar um sistema Hsico, do outro,
determinar todos os seus elementos constitutivos e,
ademais, a0 tratar-se do mesmo sistema, estudando-o
num momento posterior. A. Einstein sustentou gue as
equacoes diferenciais sdo a expressao insubstitufvel
do determmismo, isto porque as estas equacoes
estabelecem naturaliter uma ]igagéo entre o estado do

sistema, num instante dddo, ¢ o momento imediata-

mente posterior (EINSTEIN, 1945, p. 94-97).

Todavia, pelo determinismo da fisica cldssica,
a0 estabelecer-se que conhecido o estado presente
de um sistema, poderemos calcular o estado futuro
do mesmo e propoe-se a "predicibi‘iddde” como
condicdo da ciéncia para obter o mencionado — finis
operationss —. Este exige que o decurso da natureza
esteja determinado, ou seja, definido pe|d “causali-
dade actual”. O determinismo refere o fenémeno fisico
in actu. A partir de tal causa segue-se invaridvel e
necessariamente um tal efeito — omme ens agit propter
finem —. O estado actual de um sistema ¢ causa que
determina indefectivelmente o estado posterior do
mesmo sistema fisico.

Consequentemente, o determinismo, apresen-
tado pela fisica cléssica, desde Laplace até Einstein,
passando por Newton, entende-se como a doutrina

Hsica, segundo a qua| existem leis naturais Fixas, que

determinam o estado de um sistema (HEISENBERG/
1955, p. 34-36).

| 55 |

O determinismo cléssico goza de quatro
postulados, que se podem enumerar como qualidades
gnoseoldgicas:

1.7 Objectividade: Considera-se o mundo
como independente do dientista. O
determinismo é expressdo ontolésica,
fundamentada na “causalidade” das leis

da fisica;

1.9 Racionalidade: Devido s poténcias
operativas do Ffsico, surge a correlagéo
entre @ causa € a razao |égica (equdgées
diferenciais),-

1.3 Matematicidade: O modo como se
traduz a realidade fisica pelo modelo
formal (matemético) e ainda a sucessao
necessaria e suficiente. Assim, se poderd
asseverar (SELVAGGI, 1964, p.
108-112) pela equacio diferencial de
9% ordem seré:

F :d—p%dp=th
dt
J.dp:J‘th: p—pO0=mv, —my,

Porém, o dnico limite existente provém da
imprecisdo da observacio e da imperfeicio dos
instrumentos. /A\ssim, surge como limite prético, ndo
tedrico, e como limite da actuscio cientifica, mas
ndo limite de principio.

O determinismo refere-se mais & esfera
gnoseoldgica do que ao dominio ontolégico.
Contudo, o “determinismo” necessita de uma
Fundamentagéo ontolégica.®

O determinismo cléssico ¢ preciso, macrosc-
pico e aproximativo nas leis da Mecanica de Newton,
fundementando-se na causalidade material e formal
dos entes fisicos.

@ O determinismo causal (ontolégico) reveia-se, no ente Hsico, como relativo, condicionando-se por variados elementos e co-causas na sua evolugéo.

Contudo, a forma imanente dos corpos ¢ espacio-temporal e finita, sendo-o igualmente a sua actividade, sem se esquecer que a permanéncia das

formas dindmicas serd “analégica”. Como as leis da Fisica se traduzem por re|agées quantitativas, entre varidveis e constantes, infere-se que sdo a

expressao directa e imediata da causalidade formal, a qual ¢ “simétrica” ontologicamente, dado revelar a re|a§éo entre estruturas proporcionadas,

que sdo os n-efeitos significativos de varidveis quantitativas de n-actividades de n-entes dindmicos. Pela causalidade formal, as leis deterministicas

passam a ser uma correlacdo entre efeitos activos (Borges de Meneses, 1986, p. 343-344).
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2 — Dualismo: uma ponte em fisica

Segundo L. De Broglie, o dualismo da
particula-onda, que fundamenta a sua teoria, refere-se
a uma mesma coisa, muito embora sob aspectos diversos

e comp|ementares.

Porém, a Mecanica Ondulatéria e a dos
Corplsculos existiam, desde o século XVII, mas
aplicadas em distintos exemplos. Com efeito, a
questdo surge quando se descobrem, na natureza, os
fenémenos gue mostram que um mesmo objecto
aparece umds vezes, quer como onda quer como

corpL’Jsculo, surginolo ora discreto/ ora continuo.

Porém, A. Einstein descobriu o efeito

fotoe éctrico, que assentava na luz monocromaética,
que incide numa |o|aca metélica, arrancando electrdes.
A intensidade e a frequéncia da luz incidente podem
variar, bem como a diferenga de potencial entre a
p|aca metélica e o colector. Uma vez que oS electrdes
se movem de forma livie no dtomo, requerem uma
energia minima para serem arrancados, de dentro para

fora, do metal (Cf. VON NEWMAN, 1955,
p. 16-94).

Para fundamentar o efeito foto-eléctrico, A.
Einstein serviu-se do quantum actionis de Max Planck
(e_=h.v; e /v =h),zndo considerado a luz (hv.)
como pacote de energia de corptﬁscu|os e interpretou
o efeito como resultado de um choque entre fotdo e
e|ectréo, “verificando”, pe|d primeira vez, o “dualismo
onda-corplsculo” na radiacdo. Assim, a explicacdo
de A Einstein introduzia, na radiacdo, a mais flagrante

contradigéo segundo a leitura de W. Heisenberg
(1989, p. 44-45).

Mais tarde, em 1923, a descoberta do
“efeito de Compton” voltou a suscitar a exigéncia
para considersr a luz como natureza corpuscular. Da
maneira como certos efeitos produzidos pela luz
(difrdcgéo, interferéncia, etc.) explicam se se considera
de natureza ondulatéria e os outros que a considera
de natureza corpuscular. Mas, o problema complicou-
-se, quando De Broglie estendeu o dualismo & matéria
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aq'ztigo v

(em 1994), associando a todo o corplsculo em
movimento uma onda material de comprimento
proporcional & massa e & velocidade do torptsculo.
Apbs a experimentacio de Davisson e Germer, a
natureza mostra-se com um o|up|o rosto. A matéria
nao poole consistir simultaneamente em ondas e
particulas.

A Opgdo para buscar o modo de conciliar os
modelos surge ante o intento de reduzir todos os
fenémenos a um dos dois. A onda, extensa e divisivel,
eo corpL'Jsculo, concentrado e indivisfve|, em sentido
fisico, ndo sdo compativeis. A concilisgdo de ambos

os modelos foi realizada por Max Bom (1926) ao

reler a equacdo de Schrédinger:
Hy =Ey

Segundo & mais importante equacio da
Mecanica Quéntica, a fungio de onda W ndo possui
“imediato” significado” fisico, dado que contém o
némero imagindrio, ( /= \/?) mas | ' | ? apresenta
signiFicado fisico. Segundo Max Bom, ‘\ll I 4 ndo
produz densidade e]éctrica, COmoO pensava
Schrédmger/ mds, antes, uma “densidade de
probabihdade", que determina a probabihddde de
encontrar um electrdo num ponto do espago num dado
momento.

A maioria dos fisicos admite como compative|
com os fenémenos, em que semelhante dualismo é
patente, a interpretacio dada por Max Bom: o
quadrado da fungio de onda | |? ¢ proporcional
4 probabilidade de encontrar a particula no ponto
de coordenadas e no tempo (HEISENBERG, 1989,
p. 54).

A onda expressa s6 a probabilidade de
encontrar o corplsculo num dado lugar. Mas os dois
aspectos conciliam-se bem.

Todavia, os dois fenémenos (particula-onda)
sdo descricdes “complementares” de uma mesma
realidade. Cada uma ¢ parcia|mente verdadeira e
limitada com indeterminacdo intrinseca.

Nem uma, nem outra leitura podem evitar a
t« V= N - A
Contrdd|gao . Com efetto, se se tem em conta os




h 4

limites da aplicabilidade de tais modelos, assinalados Ay . Apy = n/2
pelo principio de indeterminacdo, o conflito entre a Az.Apz> /2

imagem ondulatéria e a corpuscu|ar nao imp|ica
contradicdo légica .’ Com efeito, W. Heisenberg ndo encontrou as

relacoes de indeterminagdo por casualidade. A imagem
quéntica do modelo planetério do étomo de N. Bohr
3 - Re|3§6es de Incerteza e de Sommerfeld ¢ o dualismo na radiacio e na matéria
mostravam o conflito da mecanica cléssica ao aplica-
A experiéncia de Heisenberg mostra que, em -la aos fendmenos atémicos.

virtude da estrutura qudntica da natureza, nao se Mas. W/ Heisenberg G Y —
, WL

odem conhecer simultaneamente a posicao e o L .
P d e ) Z 5 o d|go de errado numa tal dphcagao‘ Segumdo 0S PAssos
momento de uma padrticula com uma indeterminacao : . il s -
oo 3 P h 4 A d S de A. Emstem, que comegouaanahse critica da fisica
inferior a constante — n — ssim, se demonstrou que 5 . 5 e .
o, ,S ) . ! ) _q classma, no dominio relatwlstlco, foi atacando um
nao ¢ posswel determmar, ds vezes, a POSICAO e . _ . P W

) , . conceito tdo determinante como é o da “simulta-
velocidade de uma partxcu|a atomica com um grau

de precisao arbitrariamente fixo (HEISENBERG,
1958, p. 9-10). Na verdade, W. Heisenberg iniciou a sua

andlise por um conceito elementar da mecanica: a

neidade” dos acontecimentos.

Se na experiéncia de Heisenberg se trabalha .
) o, trajectoria de um COrpo, gue se Move NO esPago. A
com um microscoplio, € evidente que devem empresar- - s = x s
ices da ot nogao de trajectoria de um electrdo estava Ieg|t|mada

se proposicoes da optica. A .
PTOPOsIS P pelas experiéncias de Wilson.®

Como consequéncia légica das reldgées de 5

B i ) Mas como o espectro atomico e o espectro
permutacio do célculo de matrizes, elaborado por
W. Heisenberg em 1925, o principio de indeter-

minagdo encontra-se na base da mecanica quantica.

cléssico de um sistema de electrées ndo coincidem,
existia uma cliferenga entre a frequéncia orbital

L L, ] i calculada segundo a teoria de Bohr e a Frequénoa de
Tanto ¢ assim que esta e aphcavel unicamente se, € so . 0% s =
) B ) o . radlagao emitida. Ut|||2d—se, entdao, a luz com um

Se, existem as reldgoes ce mdetermmagao, de maneira :
. C o - comprimento de onda dessa ordem de grandeza. A

que as referidas relacdes sao condicoes necessérias: i . T g i g )
minima quantlddde da luz utilizével é um fotdo (hV)A

Ax . Apx = n/2 Todavia, a energia correspondente do fotdo ¢ tal que,

@ W. Heisenberg refere uma afirmacdo de N. Bohr que levanta o problema da dualidade, remetendo-a & estrutura unitéria dos eventos fisicos. Todo
aquele que entendeu realmente a teoria quantica, jamais conceberd a ideia de falar aqui de um “dualismo” (HEISENBERG, 1987, p. 259).
) Em concreto, sdo erréneas tanto as analogias épticas como a da difraccdo da luz para um sistema de dupla natureza como a do microscépio por
raios gama de Heisenberg. Nestes casos, o raciocinio ¢ falaz, porque emprega proposicdes que pertencem & Optica, ndo a mecanica quantica. Vérias
férmulas sao implicéveis concretamente no caso de um fotdo individual, dado que se refere a sistemas macrofisicos, formados por milhges de fotses

de diferente comprimento de onda.

6 W Heisenberg encontrou a mecanica. Mas, em 1926, Einstein disse a W. Heisenberg, numa pratica muito interessante, que este estava no erro
de acreditar que poderia iniciar a mecanica quéntica, sé descrevendo as quantidades observéveis, porque, a ndo ser que se obtenha a teoria, ndo
saberd o que ¢ observével. Somente a teoria diz 0 que é observével. Logo, W. Heisenberg captou o aspecto critico de A. Einstein e, em 1927,
apresentou uma resposta: o " principio de incerteza quéantica”.

A posicao e o momento nao existem simultaneamente no formalismo, no espaco de Hilbert, ainda que W. Heisenberg, nesse tempo, ndo usava o
termo — espaco de Hilbert —. Nao existe um — quantum actionis — observavel teoricamente que, ao mesmo tempo, expresse a posicao e o momento.
Daqui se aufere ser impossivel observé-los simultaneamente. Uma “Gedankenexperiment” prova a consisténcia da teoria, mostrando que de facto ¢
impossivel medi-los. Heisenberg mostrou, primeiramente, por uma “Gedankenexperiment” que ndo se pode observar a posicdo e o momento ao

mesmo tempo e entdo conclui, de forma absolutamente falsa, que, j4 que ndo podemos observar, nao existem. (Von Werzsicker, 1991, p. 10).
©

Poderemos ver, numa cimara de neve a trajectéria de um electrdo e, portanto, pensa-se que deve existir numa érbita no dtomo. A referida érbita
calculava-se de acordo com a Mecénica de Newton. Mas, segundo as condigées quanticas, atribufa-se uma estabilidade que segundo a referida
Mecanica nio podia, de algum modo, possuir o que seria contraditério e absurdo. Desta sorte, deveria ser abandonado o conceito de érbita,

segundo razbes tebricas e experimentais.
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a0 golpear o electrdo, o tira, pelo efeito de Compton,
ds 6rbits, de maneira que sé se observaria um Gnico
ponto de cada vez, ndo uma trajectdria.

(HEISENBERG, 1969, p. 60-61)
3.1 — Em virtude da estabilidade da matéria,

a fisica newtoniana ndo tem uma aplicagdo exacta no
interior do 4tomo.

Nenhum sistema planetério, regido pela
mecanica newtoniana, recuperaria o seu estado original
perante a colisdo com outro sistema. Mais ainda, um
electrdo distante do nudeo, pe|a diferenga de massa,
seria atraido pelo nicleo com forca electrostética muito
maior do que a forc_;a repulsiv& Se, em contrapartida,
o electrdo gira em redor do nticleo, de maneira que
possua uma forca centrifuga igual e contréria & forca
atractiva, entao de acordo com a teoria cléssica da
emissdo electromagnética deve irradiar energia,
perdendo toda & sua energia num cem milionésimo
do segundo, permitindo que o electrdo se precipitasse
no nicleo, deixando o dtomo de existir. A interaccdo
métua de diversos dtomos produziria um colapso
semelhante. Assim, o modelo planetério do §tomo
estava fundamentado nas experiéncias de Rutherford.

Deveremos renunciar & descricdo intuitiva do

§tomo e & mecanica cldssica, tal como é salientado

na mesma mecanica. (HEISENBERG, 1989, p. 46)

Entretanto, o conceito de &rbita electrénica
pode manter-se, mas somente para os grandes niimeros
quanticos que representam o Caso limite em conformi-
dade com o principio de cormespondéncia de N.

Bohr. (HEISENBERG , 1953, p. 44-46)

A experiéncia do microscédpio, com uma
poténcia de resolucdo tdo elevada, permitiria observar
directamente a érbita do electréo, foi sugerida, a

Heisenberg, ,quando ainda era estudante, por um

oq'ztégo v

companheiro, B. Drude, que pretendia, com tal
instrumento, eliminar o receio de Heisenberg perante
as imagens intuitivas do 4tomo. Como se verd, a
experiéncia é sumamente esclarecedora para definir as

relacdes de indeterminacio. ( HEISENBERG , 1969,
p. 60-61)

3.2 — No ano de 1927, E. Schrodinger
demonstrou que o principio era necessariamente vélido
na mecanica ondulatéria. De tal forma que as reldgées
de indeterminagéo, a que se chega, utilizando o
modelo ondulatério, oferecem os limites dentro dos
quais ¢ aplicdvel o modelo corpuscular e no sentido
inverso. O principio da indetermindgéo, segundo o
modelo corpuscu|ar, apresenta os limites do modelo
ondulatério.”

O facto de que a Posicao do electrdo seja
conhecido, com certa exactidio Da, poderé exprimir-
-se notoriamente no modelo ondulatério, mediante
uma fungéo de onda, cuja dmplitude ¢ sensivelmente
diferente de zero, somente num pequeno dominio da
ordem de grandeza Aq.

Uma funcio de onda pode pensar-se como
resultante de um certo nimero de ondas, as quais
interferem, entre si, de modo tal que se reforcam no
pequeno dominio espacial de amplitude Aq. Mas,
30 longo do tempo, um tal pacote de ondas variaré
/n genere a sua 9rano|eza e a sua forma e, em definitivo,
se difundiré em todo o espaco. A velocidade de
translacio do pacote de ondas deve corresponder &
velocidade do electrdo.

Todavia, mediante o pacote de ondas ndo é
possu’ve| definir, exactamente, uma ve|ocidao|e, dado
que isso, como se disse, atendendo & sua propagacso,
a|arga-se e difunde-se. Esta difusao leva a um
indeterminismo na definicio do impulso ou da
qudntidade de movimento (m . V), dada por Ap.

@ A mecénica ondulatéria, na descricio do movimento das particulas, vem em auxilio da quéntica, na descricio do movimento das particulas mediante

a fungéo de onda VY, precisamente enquanto interpretada como probabilidade de encontrar um electrdo num dado ponto antes da descoberta de

Heisenberg. A trajectéria de um electrdo, na cdmara de Wilson, ndo poderia descrever-se pela mecanica de Schrédinger, pois o pacote de ondas,

que devia representar o electrdo, aumentando durante o movimento, a|cangaria um didmetro de um centimetro ou mais, muito superior ao que

realmente se observa .

Com efeito, descobertas as relagées de indeterminagéo, interpreta-se que o pacote de ondas varia em cada ponto de observagéo (cada goticula

de 4gua na cdmara de nevoeiro — cadmara de Wilson) e o estado do electrao descreve-se, matematicamente, mediante um vector no espaco de

Hilbert. (HEISENBERG, 1987, p. 98)
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A partir das mais simples leis da éptica,
relacionando as seguintes equacoes:

A=h;v=E

2

p h
surgird a seguinte relacio: Aq .Ap > /9.

Esta relacio indica dentro de que limites se
podem empregar os conceitos da teoria corpuscular.
Nela vé-se como a determinagéo da POSICA0 implica
uma indeterminacdo da velocidade e vice-versa.
Pretender um significado das palavras — posicdo — e
— velocidade —, mais exacto do que e|e, que nos
proporciona a Férmu|a, seria uma va pretensao
(HEISENBERG, 1953, p. 27). Muitos fisicos
pretenderam/ mediante subtis experiéncias, u|trdpassar
o limite, isto é, determinar/ com maior precisdo, o
valor da posicdo e da quantiddde de movimento,
pensando que semelhante limite ndo provém sendo
da imperfeigéo do agir humano e dos instrumentos
utilizados. Entretanto, incluso se actuarmos em
condigées ideais, o limite manter-se-4. A\ experiéncia
ideal “Gedankenexperiment” de Heisenberg demons-
trou esta insuperdbihddde do limite.®

Suponhamos um microscopio, perfeitamente
construido, que recebe luz de uma fonte luminosa
punctiforme A e de uma placa S deixa passar por
uma perfuragéo punctiforme A, a luz proveniente de
uma lampada. O objecto ¢, de acordo com as leis
da Sptica geométrica, faz convergir a luz na placa
Fotogréfica |_, concentrando os raios num ponto A. A
teoria da Formagéo das imagens estabelece a existéncia
de uma correspondéncia biunfvoca entre o ponto-
objecto e O ponto-imagem. Deste modo/ quem Vvé a
imagem /\’, pode determinar exactamente o ponto

A na placa S.

Consideremos, agora, a natureza ondulatéria
da luz que se ndo propaga exactamente em linha
recta, segundo o fenémeno da “dlfracgéo”.

| 59 |

Por este motivo, a luz converge nao sobre um
ponto, mas sobre uma zona, que ndo tem limites
precisos. Logo pode estabelecer-se como um circulo
de “difraccio”, no qual se concentra a quase
totalidade da energia luminosa. O raio deste dirculo
expressa-se pelo valor aproximado: R = A seng:
Com efeito, & imagem serd menos imperFeitd, quanto
menor for o raio do dito direulo e, entdo, este raio
pode tornar-se tdao pequeno, quanto se use luz de
pequeno comprimento de onda.

Todavia, seria possivel determinar A a partir
de A, pois o centro do dirculo de difracgéo (A)
coincide com A.

Porém, tal efeito ndo sucede se tivermos em
conta a natureza corpuscular da luz. Suponhsmos que
se trata de um sé fotdo: este caird no circulo de
difrdcgéo, mas nao sabemos donde, ainda que se possa
reduzir & indeterminagéo, reduzindo |. Somente em

certa indeterminag&o se pode “ubicar” A a partir A

3.3 — Suponhamos que o impulso do electrdo,
antes da experiéncia, ¢ conhecido e queremos
determinar a sua posicio. Para o distribuir o menos
possivel, deve-se utilizar uma rddiagéo pouco intensa.
A energia minima pertence ao fotdo (HV). Com efeito,
um electrdo ¢ de massa tio pegquena, gue basta um

56 fotdo para o perturbar pelo efeito de Compton.

Para evitar isto é necessrio uma radiagéo de
pequena frequéncia, dado que a energia do fotdo ¢
directamente proporcional & frequéncia. Daqui se
inferem duas exigéncias, que sao contraditérias, a saber,
para determinar a posicao do electrao, devemos utilizar
uma radidgéo de pequeno comprimento de onda e,
assim, determinamos o seu impulso. Sempre que o
comprimento de onda e & Frequéncia se relacionam
inversamente, devemos utilizar uma radiagéo de grande
comprimento de onda (A).

) Assim, Heisenberg introduz frequentemente as experiéncias ideais, realizadas nessas condigézs, prescindindo do defeito natural da operagao e dos

instrumentos usados. Evita, entretanto, a objeccdo que pretende fundamentar, mostrando que os limites que possa revelar a experiéncia proveniente

da natureza das coisas. Nao importa se tais experiéncias possam ou nao ser realizadas, basta, em principio, que sejam “realizéveis”, mesmo que a

técnica possa ser muito complicada. Basta que a experiéncia ndo entre em contradigéo com as leis fundamentais da fisica. O uso de tais experiéncias

permite-lhe tirar todas as consequéncias teéricas possiveis, que, certamente, a realizacdo pratica reduziria consideravelmente. (HEISENBERG,

1982, p. 49). Pelo impacto com o fotdo, o electrao recebe, pelo efeito de Compton, um impulso de retrocesso da ordem de hn/c.
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O Fotéo, que deve ser reflectido pe]o electréo,
POSsSUI UMa energia bn, que corresponde 3 quantidade
de movimento.”

O impulso de retrocesso ndo é exactamente
conhecido, mas somente com certa “indeterminacdo”,
pelo facto de que a direccio do fotdo incidente ¢
desconhecida. Pois, pode formar com o “eixo éptico”
um angulo qualquer, nunca superior a € podendo
tornar pequeno o objectivo e precisando melhor o
impulso. Logo, deste modo, se determina de forma
incorrecta a “posigéo”. Assim, para a indeterminagéo
do impu|so do Fotéo, teremos:

Ap=hv | c.sene

Mas, a indeterminagéo da POSICa0 segundo
as leis da éptica, sers:
Ag= A
sene

sendc v = C/I}\., surgindo para o produto de ambas
as indeterminacoes:

Ap.Ag= h

Isto significa que ambas as indeterminagées se
relacionam inversamente. Uma maior precisao, na
POSICa0, imp|ica uma maior indetermindgéo no impu|so
e vice-versa, sendo impossive| determinar ambas

. 1
conjuntamente. W

H4 uma insisténcia por parte de W. Heisenberg
para assinalar que as relacdes de indeterminacdo

® QO valor de hn/c resulta da relagéo métrica e dedutiva entre: E = m .

= m.c = h\'/C.

A oqztégo

afectam & medida de um par de varidveis
canonicamente conjugadas. As relagées de incerteza

ndo afectam o passado.

Por meio deste passado ¢, entdo, Ap . Ag,
O mais pequeno valor limite. Mas, Heisenberg
apresenta, tambe’m, uma série de experiéncias para
medir & posicdo que se descreve nas relagdes de
indeterminagéo e uma outra série orientada para medir
a velocidade ou o impulso (HEISENBERG , 1953,
p. 31-41).

Uma vez que o impulso ¢ proporciona| a massa
(o = m« V), a imprecisio da medida, pars as duas
grandezas, depende da massa das particulas em jogo
e ndo da imperfeicio da operacio humana nem dos
instrumentos. "'

/A\quil_o que impede a precisao, na medida
simultdnea da posicio e do momento, nio é devido
a nenhum tipo de defeito, mas trata-se, como diz
Heisenberg, de uma lei natural da fisica."?

Gnoseologicamente referida, a indeterminacdo
¢ um facto geral. A relacdo de incerteza valida para
qualquer conjunto de grandezs canonicamente
conjugada como é o caso da energia e do tempo:

AE . At = h. "3

Existe, assim, uma complementaridade entre
as diversas propriedades observéveis no atémo, no
sentido que o conhecimento de uma propriedade
pode excluir o conhecimento contempordneo de

outra. (HEISENBERG , 1978, p. 113)

e p=m.V, resultando: p = mc = E/c. Como E = |'|\’, segue-se: p

Pelo impacto com o fotdo, o electrao recebe, pelo efeito de Compton, um impu|50 de retrocesso da ordem de hv/c.

(10)

Le relazioni di indeterminazione riguardano il grado di esattezza raggiungibile nella conoscenza dei valori assunti simultaneamente dalle diverse

grandezze che intervengono nella teoria dei quanti. Poiché queste relazioni non limitano la esattezza raggiungibili, per esempio, in una data misura

isolata di posizione o di velocita, la loro importanza proviene soltanto dal fatto che ogni esperimento, il quale renda possibile una misura, per

esempio, di posizione, perturba necessariamente fino a um certo punto la conoscenza della velocits.” (HEISENBERG, 1953, p. 27-28)

a1 Uma vez que ¢ inversamente proporcional & massa, a indzternimagéo aumenta quando esta diminui, sendo alarmante a nivel atémico e subatémico
(podemos considerar um electrdo). No sistema C.G.S., a constante de Planck — quantum actionis — é da ordem de 10-27 ¢ (h=6,6256x10-
27 erg.seg.), sendo a massa do electrdo, também, da ordem dos 10-27. O produto das indeterminacées da sua velocidade (Dp) e da posicao

(Dxi) seré aproximadamente a unidade, o que quer dizer que o valor de uma indeterminacdo ¢ o reciproco do valor da outra e, portanto, quando

uma tende para zero, a outra tende para infinito: Dxi | O; Dp |”.A precisdo na medida da velocidade implica a impossibilidade absoluta da

determinacdo da posicdo.

012 As relagdes de “incerteza” sdo, segundo W. H. Heisenberg leis naturais da fisica atémica, ndo sendo puramente métodos.

(3) Assim, na 6° Congresso So|vay (Bruxe|as, 1993), N. Bohr, fazendo uso da teoria da relatividade, refutou a "gadanhenexperiment", considerado

o mais duro ataque contra as relacdes de indeterminacdo. Einstein, pretendeu, também, mostrar uma alteracdo ao principio da indeterminacdo

(HEISENBERG, 1974, p. 62).
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Logo, o limite que, na rea|izagéo de medidas,
admitia o fisico déssico como proveniente do defeito
na execugao, nds relacoes de indeterminagio
demostram que ndo se trata de um limite prético, mas
antes deveremos falar de um limite teérico, imposto

pela natureza mesma.

3.4 — O esquema da fisica cléssica deve
objectivar»se como existente no espaco e no tempo
dos processos que seguem leis fixas. Mas, Fina|mente,
releva-se o limite intrinseco no aspecto ndo intuitivo
dos fenémenos atémicos, referenciados pela constante

de Planck.

As re|agc'>es de indeterminagdo, em oposicio
a0 determinismo cléssico, pdem de manifesto s
impossibilidade de um conhecimento exacto do
estado presente de um sistema e, portanto, limita o

cé|cu|o do seu estado Futuroe

Epistemologicamente, o conhecimento do
sistema ¢ possivel s dentro de uma certa indeter-
minagdo, isto &, conhecemos, somente, com certa
probabilidade, Esta manifesta o caracter essencialmente

estatistico das leis da mecanica quantica.

Todas as experiéncias estdo submetidas as leis
da mecanica quantica e, particularmente, as relagées
de indetermindgao, pdrecendo que a lei de
causalidade estaré verificada pela Mecanica Quantica
(HEISENBERG, 1927, p. 197-198). Sem as
incertezas de Heisenberg nao seria possfve| quer a
Mecanica das Matrizes, quer a Mecanica Quantica.

4 — Interpretagio de Copenhague

4.1 — O resultado surpreendente a que se
chegou, mediante a experiéncia de W. Heisenberg,
provocou a estupefaccio dos estudiosos da natureza
fisica, suscitando mdltiplas leituras, que se poderdo

sintetizar nas seguintes afirmagdes:

| 61 |

— O electrdo possui, em cada instante, uma
pOsICA0 € umd velocidade indeterminadas
e ndo as poderemos conhecer;

— Nao seré licito atribuir simultaneamente ao
electido a posicio e & velocidade, bem
determinadas. Parece incompreensfve|, se
colocarmos a ilicitude como uma atribuicio
de parte do observador.

Serd conveniente desenvolver alguns aspectos
da posico de Copenhague (defendida por N. Bohr;
M. Bomn, W. Heisenberg, P. Dirac; etc.) e que se

. — « n
conhece como interpretacio ortodoxa”."*

A leitura de Copenhague ndo recebe igudl
adesdo, tendo como adversério: A. Einstein; L.
DeBroglie e E. Schroedinger.

A interpretacao de Copenhague inicia-se com
um paradoxo: ngo pocleremos, nao medir o mundo
microscopico com instrumentos macroscopicos.
Qua|quer experiéncia ¢ descrita em termos de
Mecanica Cléssica, sendo utilizados, também, para
expressar o resultado. Assim, resulta que os referidos
termos se encontram limitados, na sua aplicagéo, pelas
relacdes de indeterminagdo. Nao concordam com a
natureza e, muito embora, ndo se pode nem se deve
evitar 0 seu uso. Em mecdnica quéntica, para se
traduzir o resultado de uma observacdo serd escrita
em "Fungéo da probabihdade", a qua[ inclui o facto,
com precisdo limitada, pe|as relagées de indeter-
mIiNacao, O Nosso conhecimento o ficto e o possivel
erro na medicdo. Mas, se esta Fungéo vem determinada
s& no momento inicial da observacio, é possivel
segundo as leis da teoria quantica, calculd-la em todo
o tempo. Contudo, & Fungéo de probabi‘idade, ou
de matriz estatistica, ndo representa um decurso de
sucessos que se desenvolve ao longo do tempo, sem
que se realize uma nova medida, dado que representa
somente uma tendéncia para Os sucessos e para O

conhecimento dos mesmos. (HEISENBERG, 19892,
p. 58-61)

a9 A interpretacao da Escola de Copenhague foi introduzida, poucos meses apés a sua elaboragéo, ao ser apresentada perante a opiniao pﬁblica, em

Qutubro de 1927, na fisica primeiramente na Assembleia Geral, no Congresso de Volta em Como e, posteriormente, no Congresso Internacional

de Fisica, Solvay, em Bruxelas. (HEISENBERG, 1982, p.56).
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Logo, 3 “Fungéo de probabilidade” contém
um elemento objectivo (a tendéncia 6ntica da
particula onda) e um elemento subjectivo (conheci-
mento incompleto). O resultado ndo pode ser
previsto, mas somente a probabilidade de certo
resultado.®

Ea propria observagéo que muda a "Fungéo
de probabihddde” de maneira descontinua, onde os
eventos sdo possiveis, 0 que realmente tem |ugar.

A mecdnica quantica substitui a descricdo
objectiva da natureza pela mais modesta leitura das
situacoes. Aqui|o que se observa ndo ¢ a natureza
,Oe} se, mas, antes a natureza que esté expostd daos
métodos de investigagdo.

4.9 — Segundo a interpretacio de
Copenhague, ¢ fundamental o principio de comple-
mentaridade de N. Bohr, segundo o qual: dois
aspectos sao comp|ementdres um do outro, sendo
ambos necessérios para a descricio de fenémenos que
se excluem mutuamente. Logo, a confirmacdo
corpuscular do mundo atémico é complementar da
configuracio ondulatéria. A referida complemen-
taridade salienta-se em muitos aspectos da teoria dos
quanta de Max Planck.

A interpretacio de Copenhague considera
como comp]etd e definitiva a teoria quantica com as
caracterfsticas de indeterminagéo, comp|ementario|ao|e

e probabilio’ade.

Heisenberg classifica as criticas em trés grupos:
1. mudar a Filosofid, aceitando a ﬁsica;

9. admitir como adequada a interpretacio de
Copenhague, se os resultados sdo os
previstos, procurando modificar a teoria
quantica;

3. manifestar insatisfagéo no tempo pe|ds

conclusdes filoséficas da interpretacao

041&90 v

ortodoxa. (HEISENBERG, 1982, p.
96-100)

Alguns dos oponentes & interpretacdo de
Copenhague movem-se na linha dos supostos
“varidveis ocultos”, cuja critica se toma como modelo.
As leis da teoria quantica determinam estatisticamente
o resultado de uma experiéncia, de maneira que
supdem a existéncia de varidveis desconhecidos, que
escapam 4 observagéo/ mas que determinam a
experiéncia. Entretanto, se a teoria quantica, na qua|
se apoia o proprio Bohm, permanece invariante, as
varidveis desconhecidas ndo podem ser encontradas
na descricdo de processos reais.

Na realidade, a existéncia de tais varidveis
ndo poderdo ser uma SUPOSICa0 motivada pela
utilizacdo de modelos intuitivos na interpretacdo do
mundo atémico. '

4.3 — Como a natureza que estuda a ciéncia
fisica ¢ a natureza submetida a uma série de
experiéncias, que pdem a claro certos fenémenos, é
fécil apreciar que esta manipu|agéo tem que fazer parte
da interpretacdo da teoria, sobretudo, porque ndo
temos conhecimento intuitivo da natureza, mas somente
através das experiéncias.

O mais representativo dos oponentes §
interpretacdo ortodoxa, na linha de uma transformacdo
da teoria qQue permita uma interpretacao diversa, trata
de modificar a Mecanica Quéntica, para acertar a
sua estrutura & cléssica expressdo, gue nao pode ser
deduzida do formalismo e nele cré-se encontrar uma

inconsisténcia na interpretacdo de Copenhague.

4 .4 — Entre os opositores que se movem na
linha do ideal de objectividade, hd que contar com
Schrédinger, Qque quer acrescentar a objectividade,
rejeitando O que sejam a&s ondas de probabilidade,

acabando-se por negar os saltos quanticos. Mas,

(15 Si-pus dire forseche la teoria dei quanta corresponde a questo ideale nel modo piti ampio possibile. Indubbiamente la teoria dei quanta non contiene

dei veri e propri tratti soggettivi, non introduce la mente del fisico come parte dello evento atomico. Ma esse parte della divisione del momdo in

“oggetto” e resto del mondo e dal fatto che al meno par il resto del mondo ci serviamo dei concetti classici per la nostra discrizione.

(9 “| e leggi della teoria del quanta sono tali che i parametri ignoti inventati ad hoc non possono mai venire osservati. Le decisive proprieté de

simmetria sono cosi distrutte se introduciano i parametri ignoti come un entité fittizia nell interpretazione della teoria.” (HEISENBERG, 1982,

p. 161).
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esquecem que s6 as ondas, no espaco de configuraco,
s3o ondas de probabilidade, enquanto que as ondas
tridimensionais da matéria ou da radiagdo sdo tao
“reais’ como as pdrtl'cu|as, manifestando a continuida-
de dos processos.

Contudo, o elemento de descontinuidade
aparece. Na interpretacao de Copenhague estd
contido na passagem do possfve| a0 efectivo e
Schrédinger ndo apresenta alternativa.

4.5 — |guslmente, a 0OpOosICao de fisicos como
A. Einstein e M. von Lawe & interpretacdo de
Copenhague enveredam como pelos adversérios da
objectividade. Mas, é necessério dizer que a
Mecanica Quéntica ndo é uma teoria completa, pois
ndo nos informa sobre aquilo que sucede,
independentemente das observacdes, nem do que
sucede entre duas observagée& Heisenberg responde
que & fisica aspira & descricdo e inteligéncia da
natureza, enquanto tal depende da “\ingudgem” como
Gnico meio de comunicacdo. (HEISENBERG,
1982, p. 168-169)

As palavras da linguagem representam os
conceitos da vida quotidiana e da fisica cldssica e
neste dominio é onde se apresentam com meios nNdo

/

ambiguos de comunicacdo.’

Heisenberg adverte que 4 interpretacdo da
Escola de Copenhague ndo ¢é positiva, pois nao
considera as percepgdes sensiveis do observador como
elementos da red\idade, unicamente coloca em relevo
4 ilegitimidade, melhor, a impossibilidade de uma
extrapoidgéo para o mundo atémico dos conceitos,
provenientes da vida quotidiana ou da ffsica

cléssica. '

Na mecanica cléssica, conhecido o estado do
sistema, todo o resto se deduz com precisdo

a7
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matemética. As grandezas sdo objectiva e univo-
camente determinadas, se medirmos e soubermos que
encontraremos um valor determinado. O previsto pelo
céleulo, supondo a imperfeigéo do agir humano e
dos instrumentos, dados os mesmos antecedentes, refere

as consequéncias.

Entretanto, em mecanica quantica, dado esse
prévio conhecimento, o valor de uma grandeza ndo
esté geralmente determinada de modo unfvoco, sendo
marcada pe|a analogia de varidveis. Poderemos
encontrar muitos valores, ndo se podendo prever o
éxito da operacao, pois dados os mesmos
antecedentes podem dar-se resultados diversos, cuja
veriﬁcagéo pode ser prevista s& em relagéo com a sua
probdbilidade. Assim, enquanto que em mecanica
cléssica a categoria dominante seré a “predeter-

& - N . A . 5
minacdo”, em mecédnica quéntica afirma-se pela

‘ probabihdade” .

5 — Da Epistemologia a Ontologia

5.1 — Uma teoria é uma estrutura matemdtica
com uma semdntica na fisica. A intencdo da
interpretacdo de Copenhdgue teria que ser uma
semantica minima da teoria quantica.

Assim, se julgou da interpretacio de
Copenhague que o colapso da funcso de onda, por
um observador, pareceu algo de diferente.

A onda ndo ¢ nada sendo “probabilidade”.
E probabilidade e isto significa que é uma expressso

do conhecimento, que pode ser adquirido por expe-

iencias. (VON WEIZACKER, 1991, p. 13-15)

N. Bohr sempre insistiu que o observador
separado ¢ pre—condigéo do que assumiu, que era a

) “La richiesta di descrivere ci6 che accade nel processo teoretico quantico fra due succwssive conservazioni ¢ una contraddizione in adiecto, gianché

la paro|a descrivere si referisce allo del concetti classici, mentre questi cincetti non prossono venire applicati nello spazio che intercorre fra la

conservazioni; possono sob tanto venire applicari nei ponti d'osservatione” (HEISENBERG, 1982, p. 171-172.)

(18)

Si possono aggiungere alcune osservazioni sulla struttura formale di tutte le controproposte fin qui avanzate contro l'interpretazione de

Copenhagen della teoria dei quanta. Tutte queste proposte si sono trovarte concrette e sacrificare le essenziali proprieté di simmetria della teoria

dei quanta (ad esempio, la simmetria fra onde e particelle o fra posizione e velocita. Percid possiano bien supporte che linterpretazione de

Copnhagen no pili essere evitata se el considerato queste proprietd di simmetria. come |'invariante di Lorentz nelle teoria della relativita come un

carattere genuino della natura; ed ogni nuovo esperimenti viene e convalidare questa concrezione” (HEISENBERG, 1982, p. 172-173).
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interpretacio concreta da teoria quantica. O fisico
dinamarqués nunca procurou descrever o observador
pe|a teoria quantica e permaneceu completamente
céptico.

Mas, segundo K. Von Weizsicker, o
observador pode ser incluido na interpretacio de
Copenhague.

Contudo, Kochen afirmou que ¢ a estrutura
matemética que expressa & ideia de que uma parte
do mundo esté observando a outra parte. Trata-se de
Uma POSICA0 correcta e que resume @ interpretacao
de Copenhague, porque tradicionalmente o

(VON

observador ndo estava inclufdo.

WEIZACKER, 1991, p. 19-21)

5.2 — A dindmica seré definida no espaco
de Hilbert como representagcdo unitéria do grupo
aditivo de trans|agées, no tempo, sem uma lei
dindmica. A teoria quantica ndo se pode explicar,

tal como se encontra na indeterminagdo, a qual

necessita do tempo (HOUSTON, 1959, p. 30):

Ax.Apx=h/4dn
Ay . Apy=>h/4dn
Az. Apz>h/4d
AE.At=h/4 .

Segundo o esquematismo matemdtico, o
principio da interminacao de W. Heisenberg, pela
l6gica formal moderna, ndo é um axioma, mas antes
trata-se de um "teorema", dado que se deduz e ¢
apresentddo como forma de o apresentar metricamente
pelo espaco de Hilbert.

Para a ciéncia Fl'sica, o indeterminismo de
Heisenberg ter de ser apresentado como um principio
Ou axioma por necessidade e universalidade da

gnoseologia da Mecanica Quantica.

5.3 — O indeterminismo das leis estatisticas
da Mecanica Quéntica é simultaneamente métrico e

I’edl.
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5.3.1 — Métrico, porque as varidveis
simbdlicas sdo “aleatdrias”, tal como se define no
principio;

5.3.2 — Real, porque & particula-onda pode
tomar n-posicoes e n-variagdes no espaco-tempo.

Assim, esta forma de indeterminismo funda-se
na causalidade potencial ou probabilidade da
partfcu|a—onda, que estd /n fieri. O fundamento
onto|égico, para a indeterminagéo real, encontra-se
na probabilidade de x, y, z e p = mn da particula-
onda, a qua| vai adquirindo novos estados de
perfeigéo, como se visualiza pe|a equacao de

Heisenberg (BORGES DE MENESES, 1986, p.
345).

Alm.v) Ax =Ap .Ax>h

AE.At= (p.Ap| m) Ar
2h; AE . At > h.

v=Ap.Ar

Um dos grandes avancos qudanticos esta
implicito neste axioma fundamental, o qual definiu as
caracterfsticas holfsticas e aleatérias para as medidas,
tendo conduzido & uma nova perspectiva de ordem
filoséfica, desde a ontologia até & fenomenologia
passando pe|a epistemo|ogia gera[. (KANE,—

STERNHEIM, 1988, p. 677)

Conclusao

Nao ¢ certo que o determinismo seja — condiitio
sine qua non — para a existéncia da ciéncia. Se bem
que ¢ verdade que existe certo nexo entre ciéncia e
determinismo, que ndo se di em exacta correspon-

déncia entre antecedentes e consequentes. ®

Logo, a natureza estd determinada pelas
relacdes de incerteza para actuar segundo leis expressas
pela mecanica quantica. A interpretacdo da Escols
de Copenhague em mecanica quantica, longe de

destruir a imagem do Universo microscdpico, como

(1) Fundamentalmente, o indeterminismo que se descobriu no mundo atémico poderé, gnoseologicamente, chamar-se um determinismo atenuado. Mesmo

que na fisica atémica ndo se diga que, dados certos antecedentes, tudo possa acontecer. Se diz que s6, dados os mesmos antecedentes, surgem

novas possibilidades para a evolucdo do sistema, mas as possibilidades sdo bem determinadas relativamente 3 probabilidade.
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“cosmos’, pretende descobrir esta imagem até &s
préprias particulas constitutivas da natureza com as

suas propriedades de simetria.°

Com efeito, pensou-se que O Principio de
indeterminagéo negava e invalidava o principio de
causalidade (JANS, 1963, p. 79-81). Devemos
ter em consideragéo que os dois principios se movem
em planos distintos, enquanto que o principio de
indeterminacdo de Heisenberg é um principio “fisico”,
o principio de causalidade é “metafisico”. Mas, ndo
se pode dizer que o principio de causalidade j& ndo
tenha aplicacdo na fisica atémica (GOMIDE, 2001,
p. 211.914).

O determinismo fsico pretende ir da causa
para o efeito e o principio de causalidade, ao nivel
ontico, do efeito para a causg, uitrapassando a ordem

da temporahdade,
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Ensaio sobre o “Primado da Razao Pritica” ¢ a
licio dos cléssicos, com particular referéncia a Avristételes

Essay on the “Primacy of the Practical Reason” and the lesson
of the classics, with particu|ar refernce to the presence of Avistotle

Fabiano Stein COVAL
Faculdade de Filosofis — PUC-Campinas

Resumo

O presente artigo divide-se em duas partes: em um primeiro momento trata de apresentar analiticamente os principais problemas
e tendéncias do fendmeno que hoje se convencions denominar redbi\itdgéo da filosofia prética com espeoa\ atencdo as
influéncias do pensamento aristotélico em diversos autores de inquestionével relevancia no panorama filoséfico contemporéneo;
no segundo momento, visa abordar nogoes centrais da ética aristotélica e sistematicamente relaciond-las com o pensamento ético

hodierno.

Palavras-chave: Avistételes, Filosofia Prética, Dislétics, Filosofia Analitica, Hermenéutica.

Abstract

The present paper is divided in two parts: at a st moment it treats to present in an andlytical way the main problems and
tendencies of the p/zenomenon that [oo/dy Is 5[/'pu/dfec/ to call rehabilitation of the p/dC[/'Cd/ ,o/7//osop/i v with special attention to
the influences of the aristotelian thought in several authors of unques[/oned relevance in the contemporary philosophical panora-
ma; at sequence, at as the second moment, it aims to approach central notions of the aristotelian ethics and sistematically to

relate them with the modem ethical f/mug/z[.

/(eywords: Avistotle, Practical philosophy, Dislectics, Analytic p/w’/osop/)y, Hermeneutics.

Ducel pev eoTiv avBpwmos Leov TOATIKOV
(O homem ¢, por natureza, um animal politico)

Avistételes, Poltica, 1278 b 19
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Projeto a Guisa de Introdugdo: A
ética de Avistételes no meio de nés

Este ¢ um estudo da Etica de Avistételes,
convém enfatizar. E um estudo da presenca da mesma
no pensamento contempordneo e de em que medida
esta mesma ética pode ser uma altemativa vidvel &
falta de paradigmas da Filosofia. Perguntamos: A ética
aristotélica pode dar conta dos problemss que as
éticas modlemas pretendlem resolver?”

Tudo nos leva a crer que uma tal ética, que
tem como um de seus pi|dres a questdo da virtude, ou
exce|éncia, como melhor se traduz ’O(pETTr] ¢
impossivel fora da polis e a0 Homem contemporaneo,
que experimenta uma realidade sécio-politico-
econdmica de “liberdade” radicalmente diferente da
vivenciada pelos gregos cléssicos. Além disso, parece
que o ethos atual, que colocou em destaque os valores
da autonomia pessoa| eda tolerncia, exige uma ética
no minimo diferente, e talvez oposta, daque|a
aristotélica. Afinal, do ponto de vista das éticas
modemas, uma teoria moral que justiﬁque a exceléncia
de um determinado modo de vida ou conduta sobre
outros, estaria@ na contramao da requeriola tolerdncia
que emerge do pluralismo cultural da sociedade
moderma.

Ocorre que é exatamente neste ponto que
poclemos sustentar uma ética aristotélica contra ou em
colaboracdo com as éticas modernas; defender a sua
exclusdo do debate moral seria a prova de uma falta
de entendimento ou equivocos na interpretacdo da
mesma mas se ndo ¢ suficiente demonstrar a capacidade
da ética aristotélica de orientar o agir moral ou a sua
capacidade de resolver os problemas que os atuais
pensamentos morais nao solucionam, é preciso
encontrar o |ugar onde situar a ética das virtudes no
atual ethos liberal e democrético (embora seja razoével

admitir que a experiéncia moral ndo deva ser reduzida

04115590

plenamente &s vivéncias sécio-politicas e nem
tampouco limitada ao ethos liberal).

A ética aristotélica ndo ¢, com efeito, contréria
40 novo ethos e nem incompativel com os ideais dele.
Se tal ética ndo tende para um ideal egofsta de vida
boa — como pretenderemos demonstrar —, mas a uma
concepcdo de justica que comports a colaboragdo
entre cidadéos, se tal ética exige como condigéo para
sua realizacdo uma sociedade que permita o exercicio
da |iberddde, posto que a exceléncia humana ndo
pode realizar-se a ndo ser no exercicio da liberdade,
entdo a ética de Avistételes, caso ndo possa substituir
inteiramente, poderé debater em condigées de
igualdade e dar conta dos paradoxos ético-politicos
da mesma forma que as éticas modernas. O que a
ética aristotélica renuncia ndo ¢ ao ideal de liberdade,
mas ao ideal de liberdade que exclua uma CoNcepgao
de vida boa e perfeigio.? Além disso — somos forcados
a admitir — se negamos a uma concepgao de vida
boa ¢ para substitui-la por outra... que se imporé!
Afinal, se permanecermos no nivel da liberdade
absoluta que cada um tem para escolher seus préprios
fins e, tal qual uma ménada — “sem portas e sem
janelas” — Ndo precisar prestar contas ou justiFicar tal
escolha a ninguém, entdo podemos compor um
Réquiem a Etica e dar inicio a uma preocupacao
excessiva e desumana com as politicas de seguranca. ...
sim, se o pensamento moral ndo oferecer fins e valores,
se nao for em certa medida normativo, entdo ndo se
trata de pensamento moral e passa a vigorar o caos.
Uma tal coisa pode ser relevante, mas ndo pode ser
denominada de Etica.

A ética das virtudes ndo nega a existéncia de
principios normativos universais e compdrti|hao|os por
todos. O que nega é que tais principios possam ser
determinados de modo prévio, imediato e dbvio,
porque neutros e/ou puramente formais, como preten-
dem as éticas modernas ¢, neste caso, especia|mente

M Quando falamos em “éticas modernas” pensamos especificamente nas éticas deontolégica, utilitarista e do discurso. Isso ficard mais claro na

seqiiéncia deste estudo.

@ Em sua critica & talvez mais importante e|abora§éo ética contemporanea (A Teoria da Justiga de John Rawls), Michael Sandel em seu Liberalism

and the Limits of Justice (Cambridge University press) apresenta-nos exatamente como as éticas modernas de um modo gera[ fracassam ao excluir

um ideal de vida boa, ao rejeitar um t&loz para a vida humana.
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a rawlsiana e a habermasiana. A ética aristotélica
propde principios universais que deverdo ser
reconhecidos por todos, mas nunca de maneira
imediata: tal reconhecimento exige que 4 razdo prética
seja previamente preparada peld educagéo e pela
prética das virtudes. Vejamos o que diz o préprio
filésofo de Estagira:

El &' olc, kabamep elpnTo, TOV
goopevov ayabov Tpadnval
koaA@ds €1 kol e6ioBnvat, &6
OUTES EV EMITNOEULOGIV ETTIEIKE
ot {nv kal pnT okovTa und’
EKOVTO TPOATTEIV Ta doaUAa,
TaUTo 88 yivolT av Proupecols
KO(TO( TIva vouv Kou Ta&v openv
sxouoav loXUV" 1 usv ouc
TrO(Tplkn WSOOTO(&S OUK EXEl TO
lOXUpO\) OUSE TO avameov ou&s
8n oAws 7 evog 0(v5pog umn
BaciAéws oTos 7 TIVOS
TolouTou” o 8t COouos
QVAYKOGTIKNY EXEl SUVOHLY,
AOYOS GV ATTO TIVOS GPOVTICELS
KOl VOou.
homem chamado a ser bom deve receber

(Daf, como temos dito, o

uma educaco e os hdbitos do homem de
bem e, em seguida passar seu tempo em
ocupacoes virtuosas e nao praticar agoes
vis, nem involuntariamente nem
voluntariamente, e isto poderé ser realizado
por aqueles que vivem segundo uma regra
inteligente e uma ordem perfeitd, se bem
que & autoridade paterna ndo possui nem
a forca e tampouco a capaci-dade
coercitiva, nem também, em gerd[, a possui
a autoridade de um homem s, que nao
seja rei ou qua|quer coisa do género: a lei,
por sua vez, dispde de poder coercitivo,
sendo uma regra que emana de uma certa
prudéncia e de uma certa inteligéncia.)?

@ Avist. Etica a Nicomaco, 1180 a 14-23; cf. id, 1179 b 31

tradugées sao deste autor e diferentes especialistas (v. Bibliografia)
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A perspectiva aristotélica, que afirma a verdade
do bem, nao nesa a p|ura|idade, antes, resgata o
p]urdlismo por meio da dislética e do dié|ogo, pois
o préprio Avistételes, e dizer isso soa como factus
voce, conhecia bem as diferencas entre cada polis e
as diferencas no interior de cada polls.

lsso posto, ficam genericamente delineados os
pontos que serao desenvolvidos ao longo deste estudo.
/\/\as, antes de tudo, é conveniente estabelecermos
um contato, ainda que superFicia|, com alguns dos
principais conceitos da ética aristotélica, posto que
s3o eles que serao resgatados pela filosofia
contemporanea. Naturalmente, dada a natureza deste
estudo e & audicia do tema — como se pode ver
pelo préprio titulo —, alguns aspectos ndo serdo
devidamente desenvolvidos — e isto seria até
inadequado — como os modelos uti|itarista, rawlsiano
e habermasiano.

Ainda ao modo de uma introducdo um
elogio da tradigéo:

Certamente é comp|etdmente dispensével tecer
!ongas exp|icagées que justiFiquem a escolha de um
ou de outro pensador ou corrente filoséfica como
modelo de reflexdo para compreender e, quicg,
resolver determinados problemas que perpassam a
existéncia humana, posto que o desenvolvimento
mesmo do estudo a respeito de tal pensador ou
corrente, Ou & exposicao do mesmo, serd o critério e a
garantia da viabilidade do projeto que o pesquisador
tem em mente®. Entretanto, talvez as coisas ndo sejam
assim tao simp|es e, se admitirmos que possa haver
uma s pessoa que questione a validade de um
pensamento, é no minimo prudente que se lhe
justiﬁque, seja esta uma justiFicagéo ad intra ao sistema
proposto, seja ela ad extrd, e neste caso tem-se uma
maior possibilidade de uma aceitacio por parte dos
interlocutores.

- 1180 a 4. As citagbes desta obra sao feitas com base no texto grego e as

@ E ndo devemos esquecer a possibilidade de uma escolha deste tipo ser fundamentalmente uma opgao a-racional.
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Ora, este é um estudo sobre a Etica Avristotélica
e ¢ sobre ela que seré devotada a maior atengio. E
tendo em vista o que foi dito acima, seria licito supor
Que surja a pergunta: “mas qua| seria o interesse e a
viabilidade de tal Filosofia, cronologicamente jé tao
distante de nés?” Para infcio de conversa, ndo s6 o
interesse da Filosofia de Avistételes — como o interesse
de toda a Filosofia /A\ntiga — pode ser situado em
dois niveis: em primeiro lugar, como objeto de “mero”
estudo e esforgo de novas interpretagdes, cujo resultado
serd, sejamos francos, o de uma erudicdo
evidentemente respeitével e de uma capacidade de
debate com outros pensamentos seguramente
desejével, mas nada além disso — se é que isso é
pouco! E em segundo lugar, como resposta possivel
e coerente aos problemas da Filosofia, pois o fato de
estar “cronologicamente distante” ndo a torna menos
capaz desta proeza, desde que os grandes problemas
filossficos sao, grosso modo, os mesmos ontem e hoje.
Nao ¢ o caso, e ninguém admitiria tal hipbtese, de
simp|esmente “trdnsportar” todo o conjunto do
monumental pensamento c|éssico, posto que em seu
processo de edificacdo havia influéncias de um
contexto que jé ndo é mais 0 mesmo, mas de realizar
um esforco para, humildemente, podermos “enxergar”
em que medida um conceito, uma idéia, uma solucdo
permanece atual e, ndo raro, presente no pensamento
contempordneo sem que, ds vezes, seja sequer
percebida.

Se esta intentio presente na segunda dimensao
da retomada do Pensamento Antigo ndo ¢ algo tao
ébvio, ¢ porque possive|mente se trata da resposta
que aspiramos: todo o “bvio” do pensar contem-
pordneo tem se mostrado dolorosamente ineficaz! A
nossa civilizacdo se universalizou, mas paradoxalmente
foi tomada por um vazio ético sem precedentes. E
quando se diz “sem precedentes” quer-se dizer: “ndo
assistido no passado”. Serd entdo o passado tso

inbcuo?

Mas fariam ecoar brados de revolta os
inconseqiientes — e as vezes inconscientes — repre-
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sentantes do niilismo, dizendo que isso representa um
“repetir palavras’, uma dependéncia que enfraquece
o pensamento diante dos novos desafios. Nada mais
falso... nada mais verdadeiro! Um pensar que se
pretenda absolutamente auténomo e independente
— na medida em que isso é possivel — seré dependente
daque|es Que exigem uma tal postura. E quem exige
uma tal postura? Os mesmos que ndo se mostram
capazes de dar conta da nossa tragédia. Os mesmos
que, sem pudor, orgulham-se e defendem suas
propostas para, imediatamente depois, destituf-las de
qualquer forga, de qualquer radicalidade, de qualauer
efetiva racionalidade, torando-as débeis. Um pensar
novo ndo exclui a assuncio de certos modelos j4
consagrados, e as vezes demasiadamente
sobrecarregados por uma consagracio inadequada.
Repetir palavras pode ndo ser tdo ruim quando ndo
se tem nada de bom a dizer.

Do que se disse, encontramos o sentido da
tradigéo: toda ciéncia, toda ética, todo pensamento
¢ essencialmente tradicional. O “hoje” encontra seu
valor e seu contetido mesmo nas riquezas que o
“ontem” he concedeu, lhe herdou e transmitiu.® E
nosso grande desafio saber o que fazer com ele.

Podemos agora dar infcio & execucdo de nosso
projeto: analisar sumariamente o panorama ético
contempordneo e, em seguida, relacionar
sistematicamente algumas nogdes fundamentais da ética
aristotélica com importantes escolas morais
contemporaneas.

Prima Pars — Analytica
I

Tristes dias os nossos! Nao podemos saber se
outrora foram melhores mas poucos otimistas apostariam
todas as suas cartas no possivel alvorecer da paz e da
felicidade. O curioso ¢ que a proclamada crise

genera|izada pe|a qua| PAassamos Nndo inspira e

A este respeito é desejével uma leitura da obra Escritos de Filosofia |- Etica e cultura (2° ed. Sao Paulo, Loyola, 1993), do magistral H. C.

de Lima Vaz, cuja segunda parte do capitulo primeiro aborda exatamente, e de maneira exemplar, a questao da Tradigéo, pp. 16 a 21.
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tampouco produz bons resultados. Os filésofos,
cientistas, poh’ticos ou qualquer pessoa que esteja
dignamente passando peld vida seré incapaz de
mostrar sinais de reacdo. Com efeito, tememos ate,
tamanha ¢ a inseguranca, atribuir os titulos “filésofo” a
um, “cientista” a outro... ou a nés mesmos. O mundo
tormnou-se uma Babel: quem estd dizendo o que e
para quem?

A maior parte dos estudiosos afirmam com
muita proprieddde que a filosofia surgiu num momento
dee gracas a uma profunda arise. E a partir de Sécrates
comegaram a ser especificados 0s prob|emas que
efetivamente mereciam atencdo e que constituiriam o
terreno mesmo do filésofo. Entdo a metafisica
responderia oqueéa rea|io|ao|e, a gnosio(ogid o que
e como podemos conhecer, a ética o que devemos
fazer e, no final, com mais ou com menos coeréncia,
reunir-se-ia tudo num sistema e, gracas & miraculosa

razdo, a vida se tomaria mais trdnq[ji|d.

Evidentemente muitss — e ndo raro contra-
ditérias — foram as respostas. Mas as respostas ao
menos existiam. E elas estavam para além de nosso
falatério sobre os limites da consciéncia, sobre a
impossibilidade de o verdade. E funcionavam! De
Sécrates a Nietzsche houve sempre uma recdndita
harmonid, um porto seguro. Sejamos francos: hoje
pouco importa que Galileu quase tenha sido
queimado, e que Giordano Bruno o tenha. Quem
hoje estaria disposto & amputar a prépria mao por

uma opinido que ele, e somente ele, julga correta?

A despeito do desmoronamento das
ediFicagées metaffsicas, gnosio|c’>gicas e morais, porém,
uma constante se impde: o homem éenquanto vivendo
com outros homens. A ninguém ¢ licito o viver sé6! A
ninguém tal audécia é possivel. Desta constatacio a
inferéncia necesséria é: pensemos o quanto quisermaos
sobre o Ser e a natureza do universo e dos entes,
discutamos o que quisermos sobre o conhecimento,
quicé chegaré o dia de uma nova verdade, mas nao
nos esquecamos de pensar e discutir a convivéncia.

Pois mesmo que nao Chegue o dia de uma nova
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verdade, chegard no minimo o dia de uma nova paz.
Qu ndo mais haverd homens. E mesmo a verdade se
institui na dimensdo da palavra: ndo palavras
balbuciadlas ao vento, mas pa|avras ditas ao outro.
O outro — seu o|har, sua resposta, sua critica, sua
aceitagdo ou recusa — € 4@ medida e o critério de
minha verdade & medida que desejo que ela deixe
de ser s6 minha afinal, uma verdade que é apenas
minha pode também ser um grande engano... uma

grande mentira.

Deve—se, entretanto, observar que iSO Nao
significa legitimar a primazia da razdo prética sobre a
razdo tedrica. Alids, a disjungéo razao prética ourazao
tedrica incorre na falécia da falsa dicotomia: hé
problemas especificos de uma e assuntos préprios de
outra. Hoje, como em tantos momentos, a razao
prética parece ser mais necessdria que a razdo tedrica,
mas a realidade humana ndo ¢ a dnica existente e h4
tantos problemas Aumanos, tantas anglstias, que
derivam exatamente do mistério do mundo e ndo do

mal que o outro nos faz.

Nesta perspectiva é que se situam as reflexdes
posteriores sobre a chamada razdo prética e o problema
politico. Reflexdes que se inspiram na obra de E. Berti
(1935), célebre filésofo italiano e um dos maiores
especialistas em Avistételes deste século, em especial
nos ensaios [a razionalits pratica tra scienza e hlosofa
e /| ‘primato” dells politica, ambos constantes na
obra Le vie dells ragione, publicado em Bologna pela
editora Mulino em 1987, e na seqiiéncia em obras
do préprio filésofo de Estagira.

Os grandes pensadores da atualidade estdo
com seus olhos voltados ao problema ético. Como
observa E. Berti, esse fendmeno tem sido chamado
de reabilitagéo da filosofia prética, i. e., um esforgo
para tratar os problemas relacionados so compor-
tamento humano de um ponto de vista diferente do

meramente cientffico. |negdve|mente, € apesar de
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re|evante, a filosofia ndo pode mais ser entendida como
simples andlise da linguagem moral, mas como uma
tentativa de fundar racionalmente uma ética e uma

politica.

A expressao filosofia prética e a intencdo que
ela encerra sdo naturalmente aristotélicas. A sua
sobrevivéncia foi seriamente ameacada por |. Kant ao
substituir a nogdo cléssica de razdo prética, associada
a0 conhecimento capaz de fundar uma ética e uma
politica, pelo simples “fato da razdo”, & saber,
primacialmente a nocdo postulada de liberdade®,

excluindo dela qualquer caréter cognoscitivo.

O renascimento da filosofia prética, contudo,
ndo ocorreu em polémica com Kant, em fungéo do
respeitévei alcance e influéncia do pensamento
kantiano até nossos dias, mas como resposta as
insuficiéncias das ciéncias humanas ao elaborar um
projeto ético-politico. Veja-se, como exemplo
primeiro, a Escola de Frankfurt e seu empenho em
denundiar o caréter ideolégico da sociologia weberiana
e a presumivel objetividade das ciéncias em geral,
que estariam construidas sobre o ideal iluminista de
dominio da natureza pelo homem e, daf, de dominio
do homem pelo homem.

O contrério, todavia, das ideologias que
inspiram as ciéncias ao indicar valores e normas, ¢ a
concepcdo irracionalista e decisionista do comporta-
mento humano. Sobre este risco ocupadaram-se K.
Popper e H. A|bert, propondo a ap|icagéo do
método do falsificacionismo &s ciéncias humanas, o
que voltou a ser criticado pe|a Escola de Frankfurt e
seus mais recentes representantes, J. Habermas e T.
Adomo, em funcio da incompatibilidade entre
ciéncias da natureza, cujos enunciados podem ser
falseddos, e ciéncias humdnas, Qque se ocupam com a
sociedade em sua totalidade e somente podem ser

© Além dela Kant postulou a imortalidade da alma e a existéncia de Deus.

041&'50 v

criticadas do ponto de vista da dialética, entendida
como diélogo em que se confrontam as proposicoes
das mesmas ciéncias humanas.

Caso & parte é a preocupacdo ética de
inspiracao analitica. O:s filésofos analfticos, invocando
a lei de Hume, segundo a qual ndo se pode passar
de um enunciado descritivo a um prescritivo, negaram
qua!quer possibiiidade de fundar racionalmente um
discurso ético ou politico. De fato, a lei de Hume
estd muito imprecisamente descrita em seu /Jratadlo
dla Natureza /_/U/ﬂdnd, mas foi devidamente teorizada
por G. Moore com a nova denomindgéo de falécia
ndturalista7, inaugurando com seus meap/a ethica a
reflexdo ética de cardter analitico.

Pois ¢ exatamente “per rispondere ai problemi
posti dall'insufficienza delle scienze umane a fondare
I'etica e dalla separazione tra scientificitd ed eticita
affermata dalla filosofia analitica, si & svi|uppdta la

rinascita della filosofia pratica...” (BERTI, 1997, p.
157)

O renascimento da filosofia prética possui duas
orientagdes bem distintas. De um lado a corrente
histérico-filolégica e de outro a corrente efetivamente
tedrico-sistemdtica. A primeira corrente, por sua vez,
possui duas orientacdes, uma aristotélica e outra
kantiana. No caso da orientacio aristotélica®, foi
enfatizado o fato de as sociedades antigas nao terem
conhecido a diferenca entre Estado e sociedade civil,
porque no lugar do Estado existia a TTONIC, uma
sociedade politica que compreendia em si todas as
sociedades articuladas nas vérias famflias ou casas. Foi
este tipo de estrutura que possibilitou a indissociével
relacio entre ética e politica conhecida no mundo
antigo. E foi a crenca na existéncia natural da TTONIC
que permitiu compreender racionalmente a sua

) E falaz qualquer tentativa de fundar uma ética sobre a fisica, a metafisica ou as ciéncias em geral, em funcdo da indefinibilidade da idéia de Bem ou,

em outros termos, nao se pode passar de uma proposicdo descritiva a uma proposicao normativa.

®) Cujos representantes, entre outros, sao Otto Brunner, autor de Por uma nova histéria social e constitucional (1 970), e Werner Conze, Staat und

Gesellschaft in der friiheren Epoche Deutschlands (1958).
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estrutura. lambém nesta orientagdo alguns autores’
chegaram a defender a perfeita possibilidade de re-
Propor 0s pensamentos de Platdo e Avistételes no
panorama contempordneo, 8ragas ao modelo de
reflexao dristotéhco/ o) qud| consegue um verdadeiro
pensar racional sobre a ética, especia|mente porque
ndo matematico-cientffico e sim tépico-dialético'®,
afinal este método, e ndo o matemético, ¢ o Unico
capaz de expiicar uma realidade mutével e contingente
como ¢ a das acdes humanas. A orientagdo kantiana'’
¢ marcada por criticas, especialmente de M. Riedel'?,
 filosofia pratica aristotélica em Fungéo do menor valor
que a razdo prética possui em re|agéo a razdo tedrica,
pela sua incompreensao do valor do trabalho e pela
ftico. Riedel
vé na teoria contratualista aceita por Kant a possibi-

sua incapacidade de justificar o poder po

lidade de justificar racionalmente a coercividade do
direito. Mais esplicito na filiacdo a Kant ¢ E.
Vollrath', segundo quem o jufzo politico, em
conformidade com Kant, ¢ diferente dos juizos das

ciéncias naturais, mas nem por isso é menos universal.

A corrente tedrico-sistemdtica do renascimento

da filosofia prética de inspiracdo aristotélica nasce do
confronto e do didlogo entre as grandes correntes do
pensamento contemporaneo, como a filosofia analitica,
a fenomenologia, a hermenéutica e a Escola de Frankfurt,
e conta com representantes de diferentes tradig()es
filoséficas: o neo-escoldtico Helmut Kuhn“, o
hegeliano Joachim Ritter'” e o maior representante da
hermenéutica, sendo um dos maiores pensadores deste
século, Hans-Georg Gadamer'®. H. Kuhn pensa a
reabilitacio da filosofia prética em confronto com as
ciéncias sociais e aroga para a filosofia o estatuto de
detentora de um verdadeiro saber, padra além de
qualquer opinido ou conhecimento. J& J. Ritter vé na
nova filosofia prética o locus de integracao entre direito
e moral, problemas separados pela filosofia moderna.

| 73 |

Finalmente, H.-G. Gadamer toma o conceito
. 7 b4
aristotélico de jpoénhaotscomo modelo de sua

AL
hermeneutlca .

v

Se por um lado a filosofia analitica é em si
mesma contréria & possibilidade de uma fundacio
racional pdra a ética, ou seja, nega a filosofia prética,
por outro € gragas a L. \X/ittgenstein e sua teoria dos
jogos de linguagem das /nvesz‘/'gdgo“es filosélicas que
apdrece uma nova Concepcao de |inguagem que serd
o |u9ar prlvi|egiado do debate acerca da Fundagéo
racional da ética, e exatamente por isso Wittgenstein
e a filosofia analitica tornam-se interlocutores
indispenséveis do debate ético contempordneo. Além
disso, a lei de Hume e mesmo a falécia naturalista
estao em parte superadas pe|o racionalismo critico de

K. Popper e H. Albert.

A critica mais eficaz contra a filosofia analitica
¢ a de Karl-Otto Apel, o qual mostra, também por
fazer apenas andlise da linguagem moral, como ¢
necessério dispor de um critério que diferencie tal
|inguagem das outras formas de expressao lingiifstica.
A propésito da lei de Hume, Apel observa que a
rigor ndo existem proposicoes simplesmente descritivas
e que mesmo as assim consideradas vém carregadas
de uma certs va,oragéo. Outro aspecto da critica de
Apel & filosofia analitica se refere & necessidade de
uma moral mesmo para a légica pura e para o método
cientffico de tentativa e erro, que é o respeito por
todos os participantes de uma certa comunidade pelas
regras que regem a referida comunidade. Regras que
no geral se referem & igua|dao|e de direitos e de
condicGes de debate entre os concernidos no debate

ou Na pesquisa.

@ Como Leo Strauss em O que ¢ a Filosofia Politica (1972) e Eric Voegelin em A nova ciéncia politica (1961).

(19 Esta posicao também ¢ defendida por Wilhelm Hennis, Politik und praktische Philosophie zur politischen Theorie (1977).
(1 Cujos maiores nomes sao os de Manfred Riedel, Ernst Vollrath, Annemarie Pieper, Giinther Patzig e Karl-Heinz llting.
(12 Metaphysik und Metapolitik. Studien zu Avistoteles und zur politischen Sprache der neuzeitlichen Philosophie (1975).

(3) Die Rekonstruktion der politischen Urteilskraft (1977).
(49 |st praktische Philosophie eine Tautologie? (1972).

09 Metaphysik und Politik. Studien zu Avistoteles und Hegel (1969).

(19 Verdade e Método, 1960.
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A filosofia analitica, ainda, também tem sido
alvo de crfticas feitas pela Escola de Frankfurt, em
especia| por meio de seu respresentante mais célebre,
J. Habermas. Para Habermas a filosofia analitica é
uma ideo|ogia conservadora, que justifica o status quo,
e & ela propde uma filosofia dialética que termina por
identificar-se com a hermenéutica, & medida que requer
para si uma certa totalidade, apesar de Habermas ter
também criticado Gddamer, gcusando-o de
conservadorismo pela sua va|orizagéo do pre-juizo,
da tradigéo e da autoridade. A grande contribuicdo
de Habermas 4 reabilitagdo da filosofia prética consiste
em sua teoria da pratica entendida como asir
comunicativo e ndo como agir produtivo, centralizando
na comunicacao, i. e., na Iinguagem, o |ugar de
Funddgéo da ética. Habermas exige que a
comunicagao ndo seja distorcida por falta de liberdade
ou desigualdade entre os homens. Também aqui um
contexto que pode ser absolutamente cientifico
pressupoe uma moral. O problema desta teoria é que
ndo se tem uma justificagio positiva de valores como
a liberdade e a emancipagdo, pois hd uma fundacio
negativa da ética & medida em que ¢ feita por uma
critica &s ideologias.

Em sintese, o que une as criticas & filosofia
analitica de um lado e mesmo a hermenéutica, seja
com Gadamer e Heidegger, de outro, além do préprio
\X/ittgenstein das /nvesz‘/gdgo'es, ¢ gue & ComuNICcagao,
condigéo indispensével da légica e do método
cientffico, pressupoe uma comunidade, que deve
fundar-se sobre algumas regras morais, caracterizando
portanto a primordiahddde da reflexdo ética.

\'

O complexo contexto de reabihtagéo da
filosofia prética acima descrito é marcado sem davida
por muitos aspectos positivos. Em primeiro lugar firmou-
-se efetivamente a necessidade de uma fundagéo
racional para a ética e para a politica como Gnica

aglztégo

safda aos dilemas do decisionismo e do re]ativismo,
do cientificismo moral, os quais significam substancial-
mente irracionalismo e, destarte, arbitrariedades, abuso,
“prepotenza dell'uomo sull uomo™ (BERTI, 1997,
p. 66). Tanto o liberalismo de inspiracio analitica, o
existenciglismo e o tradicionalismo antidemocrético
S0 expressoes de respostas a tais riscos.

Talvez o mais importante tenha sido mesmo o
fato de se ter evidenciado a natureza radicalmente
diferente do pensamento dientifico e da reflexdo
filoséfica, e da insuficiéncia das ciéncias humanas ao
tentar oferecer uma ética. () La razionalita pratica
¢ diversa da quella scientifica, cioé & una razionalita
che non si dovrebbe esitare a qua|ificare come

specificamente filosofica.” (BERTI, 1997, p. 70)

Finalmente, um outro ponto positivo que
marcou — e marca — a reabilitagio da filosofia prética
foi a compreensdo da relevancia da |inguagem e da
comunicagao intersubjetiva Apends a discussdo salva
a reflexao moral do subjetivismo edo solipsismo. Com
isso estamos diante do resgate da racionalidade prética
como dia|ética, no sentido antigo do termo, ou seja,
como exigéncia do correto argumentar, do debater
sem sofismar. Os gregos antigos estao mesmo presentes
e vivos no meio de nds. Ao menos Sécrates e Platdo
e Avistételes, que reservaram & dialética o mais alto
posto no seio da Filosofia.

Sobre esta base triangular (superacdo do

irracionalismo, critica ao cientificismo e dialética) pode
ser edificado um novo edificio ético. Torna-se possivel,
também, construir o que Avistételes chamava de
silogismo prético’’. E reintroduzindo a nogao de fim
que se pode fornecer motivos para agir e, a partir
deles, senac obrigar, 40 Menos convencer, obter um
certo consenso, embora sempre suscetivel a discussdes

ulteriores, como é préprio da racionalidade prética.

Fd|td»nos, Contudo, uma verdadeira antropo-
|ogid filoséfica. Em todos os tempos os grandes
pensadores alertaram para a necessidade de uma
correta compreensao do homem e todas as suas

an Silogismo no qual a premissa maior contém a indicagéo do fim, a menor a indicagéo do meio (a acdo necessaria para atingir o fim em vista), e a

conclusdo o comando para agir.
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dimensdes para elaborar uma ética que ndo estivesse
demasiadamente apartada de nossa condigéoA Se o
principio e o fim da ética é o humano, ela ¢ possivel
sem uma antropo|ogid? E neste ponto a filosofia
contemporanea deixa muito a desejar. O trabalho

esté s& comegando e exatamente por isso os cléssicos

continuam a nos ensinar.

\

No panorama da reabihtagéo da filosofia
prética, entendida em seu sentido mais amplo, é preciso
pensar a presenca de Avistételes. Habermas e Apel
criticaram a concepcao aristotélica de razdo prética e
questionaram sua viabilidade no presente. Nao ¢é
verdade que para Avistételes a racipnahdade prética
seja uma racionalidade imperfeitaA E verdade que é
inferior & teorética, mas por causa do objeto e ndo em
sl mesma. Enquanto a razdo teorética conhece o
necessério e imutével, a razdo prética tem como objeto
o imperfeito, o transitdrio, o contingente. Assim, para
operar com este tipo de objeto, a razdo prética é
perfeitfssimd: incapaz seria a razdo teorética de
conhecer o particular e o concreto. Por isso o conceito
de razdo prética é de extrema valia para as atuais

reflexdes éticas, como, alids, percebeu H.-G.

Gadamer.

Outra resisténcia ao aristotelismo na filosofia
contemporanea ¢ motivado pe|a desva|orizagéo do
trabalho nas obras de Avistételes. As crticas a tal
visdo podem ser respondidas perfeltamente se
pensarmos que Avristételes, além de estar sob influéncia
da icleo|ogia de uma sociedade pré»capitahsta que
naturalmente desvalorizava o trabd”wo, procurou
subordinar as atividades instrumentais (como ¢ o
trabalho) s atividades de tipo finalista e prético,
como a po||’tica/ e teorético, como 4 filosofia e as
ciéncias em gerd|. Ora, trata-se meramente de uma

questao de ponto de vista: em todos os momentos, e

| 75 |

ainda hoje, hé detratores e apo|ogistas do trabalho
bracal... s6 ndo ouvimos muito o que dizem os
trabalhadores bracais, para entdo dar razdo a
Avistételes'®.

Eliminadas estas dificuldades devemos
reconhecer que o retorno de Avistételes se impoe nao
s6 por razdes de ordem histérico-filolégico, mas
também por razées de ordem teorético-filoséfico &
medida que a fundagéo da ética se faz por uma
racionalidade especffica, diferente daque|a das outras
ciéncias, a saber, pe!a (ppéVT]Olg, entendida como
exceléncia do hébito, da prética, que é um fim em si
mesma, e ndo exceléncia da produgéo (nom’otg),
que visa @ um produto. Exceléncia da prética guiada
pela razdo, que ndo ¢ cientffica (EMLOTELOVIKOV)
mas opinativa (60§&G‘ELK6V> ou calculativa
(A.O'YlO‘ElKéV), posto que discuti as opinides e

calcula os meios relacionados ao Fim, que ¢é o viver
bem.”

A perenidade da ética aristotélica se deve,
especialmente, a seu caréter plenamente humano, pois
ndo se faz por meio de valores transcendentes,
inacessfveis ao homem que dispée apenas e tao
somente de suas faculdades natursis. Nao ¢ Deus
quem nos faz agir®®, mas nds mesmos pela
(pp(')VT]Olg, ou seja, para usar a terminologia kantiana
e insinuar certa proximidade, nossa acdo ¢ autdnoma
e ndo heterdnoma, como seria se obedecéssemos a
Deus. E por outro lado & ética de Avistételes também
ndo ¢ relativista, como chegam a ser as éticas que
abrem mdo da transcendéncia, porque indica sempre
um fim, que ndo ¢ igual para todos os homens mas ¢ o
melhor para todos.

Qlue ndo haja equivocos. A ética aristotélica
nao é transcend,entalistd mas nao estd sepdrada de
uma metaffsica. E impossivel definir conceitos tio caros
3 ética, como bem e fim, sem uma metaffsica. E esta é
mais uma limitagdo da reabilitagdo da filosofia prética.
E preciso superar esse “horror metaffsico” presente na

(18 Nés, humanistas, a partir de confortéveis escritérios, “lutamos” por condicées dignas de trabalho a certos trabalhos e s6! Mas, a um sé tempo,

reconhecemos a relevancia destas atividades e ndo queremos ocupé-las. Por que?

(9 Cf. Ethica Nichomachea., VI 1, 5 ¢ 7-8.

@9 Pois Deus nao dé ordens, ndo precisa de nada. CI. Ethica Eudemia VIII, 3.
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filosofia contemporanea, provocado em grande parte
por M. Heidegger, que identificou e confundiu toda
a metaffsica de Platdo a Nietzsche, e pelo Positivismo,
que em (ltima anélise fez & mesma coisa. Heidegger e
o Positivismo sao duas faces de um mesmo medalhdo:
a diferenca é que o primeiro procurou destruir a
metafisica para recrid-la ao seu modo e o segundo
esforgou—se para destruf-la e esquecé-la para sempre.
Os sistemas metalfsicos ndo sdo uma e mesma coisa,
sdo diferentes e irredutiveis entre si: os argumentos
usados contra um ndo valem contra outro. E sinal de
ignorancia e deveras sjmp]istd pensar a metaffsica como
um saber absoluto. E preciso, também a metafisica,
ser entendida dialeticamente: problemética e sempre
aberta.

Por isso, a razdo prética ndo pode agir sozinha.
Hé sempre uma lacuna deixada pelo abandono da
razdo tedrica. Se a dialética (no sentido cldssico) é
vital para a razdo prética e necessaria a razao tedrica,
também a prépria estrutura da razdo humana ¢é dialética
(no sentido mais moderno do termo): ndo hd razao
prética sem a tedrica e vice-e-versa.

Vil

Esta primeira e breve parte, a partir da consta-
tacio de nossa natureza essencialmente social e da
trdgédia que nos assola exatamente em fungéo da falta
de uma reflexdo que oferega uma compreensao
adequada desta natureza, procurou descrever, em um
primeiro momento, os VArios aspectos da chamada
reabilitacio da filosofia prética contemporaneamente
e alguns de seus autores mais importantes.

Esta descricdo serviu de base para demonstrar
aspectos positivos da citada reabilitacio, os quais
podem ser entendidos em seu conjunto como efetiva
de|imita<;£io do campo de acao e do método préprio
da filosofia.

Além disto, procuramos sslientar & presenca
de Avistételes e sua relevancia no debate atual. E de

O?’ztigo

Avristételes pudemos inferir a equivaléncia da razao
prética e da razdo tedrica. Equivaléncia que nos abre
para a necessidade de uma meta.[isica, Ou @0 menos
de uma visdo mais aberta das metaffsicas, superando
as interpretacoes heideggeriana e positivista da histéria
da metaffsica.

Sejd para entender o lugar da razdo prética, o
papel da razdo tedrica, o método da ética ou as
possibi|idades de fundar racionalmente a uma, desde
o infcio esteve presente o conceito de dia|ética,
heranc;a dos déssicos que hoje vem & ser unanimemente
celebrado como meio para & construcdo, Ndo apenas
de uma ética, mas de um homem melhor.

Assim, podemos agora passar & uma
investigacdo sistemtica de que forma tal heranca dos
cléssicos se faz presente em nossos dias, em particular
Avistételes, confrontando, ainda sistematicamente,
idéias morais Avistételes e vérias posicoes éticas

contemporaneas.
Secunda Pars — Sistematica

1. A ética de Aristételes: brevissima®!

exposicao

Ficou célebre a distingio aristotélica entre as

ciéncias teoréticas, as ciéncias préticas e as ciéncias

poiéticas. Evidentemente, a Etica (e a Politica) esté
localizada naquela segunda ordem do saber e isso
significa Qque @ mesma se OcCupd com OS fins das

atividades préticas, com a conduta do Homem.

Historicamente, a ética de Avistételes — e
daqueles que pensaram coisas parecidas no contetido
ou no método — ficou conhecida como “eudemo-
nista’, pois um dos eixos desta ciéncia prética é a
Felicidade (X(EVBGIUOV'ICX) Mas o que seria essa
“Felicidade”? A resposta, como ¢ de se supor,

2 7 - ’ . g - =
@Y Que fique claro serem expressoes deste tipo absolutamente incompativeis com o pensamento de qualquer filésofo... e este autor tem consciéncia

disto. Todavia, o foco deste estudo ¢ outro que se demorar em todo o conjunto da ética de Aristételes.
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ndo ¢ simples! Em linhas gerais, assim convém proce-
der — junto com nosso filssofo — para se chegar 3o
referido conceito: toda atividade, toda arte e toda
conduta existe em funcgo de um fim, que é definido
como um Bem. Existem, contudo, fins relativos (que
530 desejados —ou perseguidos —em fungéo de um
outro fim ulterior), e um fim Gltimo e supremo (que é
também o Bem Sup/emo), oIS se 0S fins relativos
fossem inFinitos, os conceitos de bem e fim seriam
esvaziados de seu contetdo, efetivamente destruidos,
afinal a idéia mesma de fim implica em um termo.
Ora, ¢ a tal Fim Supremo que Avistételes identifica a
idéia de Felicidade. Mas isto pode ndo esclarecer
devidamente as coisas afindl, se a felicidade ¢ o fim
supremo, que fim ¢ esse? Avistételes é taxativo: trata-
se da exceléncia (dpETﬁ), ou sejg, da realizagéo
plena e perfeita da Fungéo prépria do Homem, que é
a razao (pois a vidaea sensacdo nds comparti|hamos
com as p|antas e OS animais; apends a razao ¢
tipicamente humana).

Dentre as virtudes dianoéticas (ouds razéo)”,
¢ interessante destacar a (ppéUT]OlC, de tradugéo
difcil: os latinos diziam prudentia (mas hoje a idéia
de prudéncia estd tdo longe daquela dos cléssicos
que ndo convém usé-la, embora alguns o facam);
atualmente costuma-se traduzir por sabedloria ou por
expressoes que revelam parcia[mente O que a pdldvra
origina|mente queria significar, como racionalidadle
prética ou sebedoria prtica. Adotemos esta Gltima.
Por sabedoria prética Avristételes entendia: a
capacidade de exercer de maneira excelente a parte
calculadlora ou opinative da razdo, ou seja, a virtude
responsével por dirigir corretamente & vida do Homem,
isto ¢, em saber deliberar sobre o que ¢ bem ou mal
para o Homem.

E o que seria o bem para o Homem? Trata-se,
com efeito, do que ¢ escolhido e praticado segundo
a reta 1azao (OpeOC )\OY(SC ) Porém surge nova
pergunta: o que é a reta razdo? Esse conceito ¢
elucidado em relacio com 4 idéia de HSOOTﬁC ou

@2 Avistételes fez uma célebre distincdo entre virtudes éticas e dianoéticas.
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Justo meio entre extremos. E as virtudes sao
precisamente o justo meio entre os extremos, que ¢
conhecido, determinado e procurado pe|d reta razao.
Nao se trata, ¢ relevante sublinhar, de um justo meio
como que mediocre, “mediano” no sentido fraco e
pejorativo do termo, mas de um justo meio que em
tudo supera seus extremos (o excesso e O v1’cio).93

Seguramente ¢ relevante destacar que
Avistételes distinguiu dois tipos de racionalidade
prética, posto que sao normalmente confundidas pelos
filésofos contempordneos. O primeiro é a supra
mencionada (ppéVT]OlC_Z,- o segundo tipo de
racionalidade prética, que ¢ a verdadeira “filosofia
das coisas humanas', trata-se da ciéncia po//’f/k:d, "que
consiste na capacidade de exercer bem & parte
cientifica, isto é, cognitiva, da razao, mesmo Com um
objetivo prético” (BERTI, 1998, p. 281), com o
fim de definir o bem para o Homem, em determinar

qual ¢ a sua felicidade para alcancé-la pela prdxis. 24

lsso posto, e sabendo que muitissimo mais
deveria ser dito, podemos passar efetivamente para o
cemne deste estudo, afinal, elementos importantes da
ética de Avistoteles, se j§ expostos serdo retomados,
se ainda ndo serdo devidamente mencionados e
explicados na medida em que sdo ou recuperados
pela filosofia contemporanea ou critérios vélidos para
dia|ogdr com esta.

9. As éticas contemporaneas:
neo-Avistotélicos, ndo-aristotélicos e a
presenca de Aristételes

Comecemos com uma pergunta: & que se deve
a presenca de Avistételes no debate moral atual? Com
a devida mé vontade poderfamos ignorar a este fato,
alegar que esta é uma pergunta sem sentido ou alegar
que os defensores de uma tal coisa (& presenca de
Avistoteles) sejam banhados pe|a contemporaneidade
para se curarem deste “saudosismo” (7) estéril. MdS,

@3 Cf. Johannes Hirschberger, Histéria da Filosofia na Antigiiidade, Sao Paulo, Herder, 1964. Pp. 202 et seq.
@9 O conceito de Praxis é fundamental na Filosofia Pratica do Estagirita e serd melhor abordado a seguir.
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se formos tomados pela devida capacidade de nos
gbrirmos s diferentes possibilidades “filoséficas” de
abordar um assunto ou se tivermos a humildade de
reconhecer que algo falta &s éticas contemporaneas,
ent3o veremos Avristételes — e ndo apenas ele — ressurgir
com toda forga.

Eo que seria este “algo” que falta nas éticas
atuais? Um aristotélico ficaria tentado a dizer: “falta
todo o sistema aristotélico!” ... mas isso ndo sjudaria
em muita coisa e pecarlamos pe|a falta de humildade
que requerfamos hé pouco. Comecemos de maneira
sirﬁp|es: em primeiro lugar, aquilo do que carecem as
éticas de hoje é de uma teoria das virtudes. E por
que? Nao seria mais eficaz (posto que urge) primeiro
assegurar @ ordem social e a convivéncia pacifica
entre 0s POVOs € as pessods com algumas regras minimas
que todos pudessem acolher a despeito dos diferentes
ideais de bem e finalidade para a vida que Possam
ter?

Temos &f um problema grave, no sentido
rigoroso do termo, e certamente ndo podemos resolvé-
lo de forma breve, simples e unilateral. Mas procuremos
fazé-lo com uma sugestdo inicial: se se prescinde da
nogao de Ben®, ndo é possivel justificar teoricamente
a uma prdtica cujo objetivo ¢é garantir a ordem social
e 0s problemds referentes & justica. Evidentemente as
éticas contemporaneas procuraram (e procuram)
realizé-lo, e com inquestionével competéncia. Ocorre
que uma acdo destituida de uma finalidade (que é o
Bem), ou é uma ac3o vazia e sem contetido, isto &,
irracional, ou é um resultado de coacdo. E ¢ diante
deste  dilema que invariavelmente encontram-se as
éticas contempordneas. O mal-estsr que domina o
Homem dos nossos tristes dias é decorréncia de uma
vida sem Finalidades, de um absurdo “ir vivendo”
sem por qués nem para qué...! Em funcdo disso que
nenhuma ética serd bem sucedida se ndo oferecer fins
e valores®® & existéncia humana e daf emerge a
stualidade e a importéncia da ética aristotélica, que
foi exemplar nesse projeto e, se a reabilitarmos

o%ztigo v

devidamente, poderé continuar & ser um modelo
razodvel. Ora, tal reabi|itagéo depende de uma
compreensdo de caracterfsticas estruturais da filosofia
prética de Avistételes e pdssamos dgora 4 destacar
algumas delas: o conceito de experiéncia moral e de
dialética.

2.1 A experiéncia moral na filosofia
pratica de Aristételes

As éticas atuais sao absolutamente carentes no
ambito da experiéncia moral. As trés grandes correntes
éticas da modernidade (o rawlsianismo, o utilitarismo
e a ética do discurso), apesar de suas diferencas
possuem pressupostos e finalidades que permitem
encaré-las sob o ponto de vista de um paradigma
comum: o fato de serem pds- ou anti-metaffsicas.
Too[avia, o conceito de experiéncia moral estd em
estreita re|dgéo com a metaffsica. E por qué? Porque
na experiéncia moral estdo imp|icados 0s conceitos
de Bem (de uma dgéo), Valor (de tal agéo),
Liberdade (para realizar tal dgéo), Deliberagéo (para
agir), /A\va|iagéo ou Ju|gamento (da agéo),
f\/\otivagéo (para agir), Fim (da agéo)/ Causa (do
agir) etc. Ora, em cada um destes termos, ainda que
re|utantemente/ somos atrafdos fortemente pdara ©
dominio da metaffsica.

A pOSICdO origingl, pensada por John Rawls,
¢ o exemplo mais claro da negacao de tudo isto.
Ne|a, 0s sujeitos morais que deverdo estabelecer os
principios da justica devem abdicar completamente
de todo e qua|quer elemento que oS aproximem da
“vida real”, da experiéncia individual. O vév ds
18NOrdncid é O Canasco que impiedosamente sacrifica
a experiéncia moral. Por isso, O asir humano em sua
complexidade torna-se irrelevante, e o contexto
social — que é onde estido os prob|emas que se
pretendem resolver — é negado, colocado sob uma
sombra que o liquida... & mesma sombra que sobre

29 Nao ¢ preciso dizer que falamos nao da idéia transcendente de Bem (como a platénica), mas do bem imanentizado na agao concreta do sujeito

racional e livre, que delibera para agir em fungéo do bem que a agdo mesma representa ou do bem ao qual ela tende.

@9 O termo valor ¢ usado como denominacdo moderna das virtudes éticas e dianoéticas.
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nossos olhos faz surgir o véu da ignordncia; resta saber,
além de se isto é possivel, e na medida em que for, se
tal véu ndo esconde mais do que deverial

Além disso, é importante estarmos cientes que
a ética rawlsiana tem como um de seus pildres a
questdo do “ato de legislar”: em Gltima anélise, o
que os membros da posicdo origina| procuram é
elaborar leis justas que sejam acatadas por todos os
participantes racionais de uma sociedade livie. A
despeito de ser este projeto correto ou ndo, ele mina
parcialmente as possibilidades de estabelecermos um
contato mais p|eno entre os modelos de Avistoteles e
Rawls, pois aquele esté em uma perspectiva diferente:
embora as leis sejam importantes, Avistételes estd mais
preocupado com & vida que o Homem deve viver,
com o tipo de cidadso que ele deve ser. \/ejamos o
que diz o estagirita:

Alo Tng no)\lTlmg om< sonv
OlKElOS (XKpOCXTT]S O VEOS CX
TEIPOS yap TAV KoTa TOV Blov
npagscov 01 )\oy01 8'ek TOUT(.O\)
KGI 'ITEpl TOUTCOV ETl 58 TOIS TT('X
Bectv akoAoubnTIKOS iV paTal
WS AKOUOETOl GAVWPEADS.
€TE18T) TO TEAOS EGTIV OU YVAIOIS
oA mpagis. Ano«bépsl ) 065?5\)
cnog Tnv n)\lklva n TO neog veapo
S* OU YOp TapA TOV Xpovov n E
Mewpis, alha Sia To KaTa Td
Bos Cnv kol Sicakety ekaoTtor. (Por
isso 0 jovem ndo ¢ um bom ouvinte de
|ig6€s de Poh’tica, pOis N3O tem experiéncia
das coisas da vida, que sdo o ponto de
partida e o objeto dos juizos desta ciéncia.
Além disso, sendo inclinado & seguir suas
paixoes, ele ndo retirard deste estudo nada
de Gtil ou aproveitével, posto que a
Politica tem por fim ndo o conheci-mento
mas & acdo. Nao importa, por fim, que
seja jovem no cardter ou na idade: a

@) Avist. Etica a Nic, 1095 a 3-9.
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insuficiéncia ndo é questao de tempo, mas
de viver procurando satisfazer suas paixdes
e de viver perseguindo tudo o que

deseja.)97

luminadoras linhas sdo estas! Destdquemos
d|9uns poNtos que parecem ser €ssenciais. Em primeiro
lugar, fica ressaltada a importdncia j& mencionada que
a experiéncia tem na formacdo do bom cidadso. Mais
do que isso: o viver perseguindo objetivos a0 sabor
das paixGes constituem um verdadeiro empecilho &
determinacdo do dmbito da experiéncia moral e, daf,
da reflexdo ética. Se em Rawls tais probfemas ficam
em segundo plano, devemos admitir que o Ultilitarismo
praticamente levou &s Gltimas conseqiiéncias o
prob|emd de se viver buscando o que se deseja
(obviamente, o prazer). Por iS50, embora Avistoteles
tenha dado a devida relevanda ao prazer na vida
prética — e um dos estudos mais comp|etos, ainda
hoje, sobre o tema — a sua filosofia ¢ diametralmente
oposta ao Uti“tarismo, pois na ética aristotélica o
prazer ndo é o Té)\oC ao qua| tende inexoravelmente
s agdo. A verdadeira questdo é outra: trata-se da
experiéncia do Bem que move a acdo e tal experiéncia
coloca-nos em busca da virtudeQB, tese com a qua|
abrimos este estudo. Afastar-se da vida mesma em
sua riqueza e complexidade, por outro lado, colocs-
nos a caminho do vazio ético: eis 0 que tém feito os
tedricos das éticas modemas e as préprias pessods,

em uma espécie de suicidio!

A ética c|éssica, queiramos ou ndo, considera
a vida humana em sua plenitude‘ A experiéncia basilar
da qual parte Aristételes ¢ que o Homem
espontaneamente considera a vida em seu conjunto,
projetano[o-a em cada 4Cdo que se fundamenta em
um ideal que cada um determina mediante suas
préprias escolhas; o Homem é capaz de reconhecer
na virtude o contetido préprio de sua Fe|icio|dde, a
determindgéo mais adequada de uma vida na qual

tal Homem cumpriu o seu “dever”, aquilo pdara o

o8 Apesar da inevitével felagéo que pode ser estabelecida entre esta expressao e o projeto da obra de Alasdair Maclntyre, After Virtue, pensamos

que a restauracao da ética aristotélica vai além da idéia de virtude, na qua| se centrou Maclntre.

Reflexdo, Campinas, 30(88), p. 67-86, jul./dez., 2005 —_—

SO0 OVYOI V 3, VOILYdd OVZV YA OAVIARID. O 380S OIVSNI



| 80 |

IVAOCD 'S4

que sua natureza o dotou. Como recomenda o bom

$enso, OUCaAMOs Novamente ao filésofo de Estagira:

Ei 8n T1 TEAOS EO0TI TV TPAKTV
o &' aTo Poulopeba, T&Aa 8¢ Sia
TOUTO, K&l ) TavTa St éTEpOV odpoﬁ
psecx TPOEQI \pap OUTCO y ElS omenpov A
oT El\)CXl Kew Kou uarouva ™y opeF,w
SnAov ws TouT av ein TayaBov kol To o
pioTov. Ap’ oLV Kol npég Tév Biov n
YVCQOIS‘ oUTOU usya)\nv EXEL poTmV, Kol
Kaeomsp 'roF,OTou OKOTTOV EXOVTES HOAAOV
Qv TUYXOVOIHEV ToU 8EovTos (Se hé, para
nossas atividades, algum fim que procuramos por ele
mesmo, e outros somente POor Causa dele, ese nés nao
escolhemos indefinidamente  uma coisa em vists de
outra [pois assim proceden’amos a0 infinito e o desejo
seria futil e vo esta claro que este fim é o bem, o)
Sumo Bem. E ndo ¢ verdadeiro que também para a
vida o conhecimento do bem tem um grande peso, e
que nds, se, como arqueiros, temos um alvo, somos
melhores na medida que conhecemos isso que devemos
(8eovToc)”

lsso posto, ¢é Forgoso concluir que a vida
humana, enquanto unidade de todas as nossas acdes,
nao poo|e ser entendida sem ter em vista um fim, do
qua| o conhecimento implica numa interacdo
harmoniosa de todas as dimensées humanas: a
inte|igéncia, a vontade e o aleto. Concorrentemente,
nas éticas modemds, a determindgéo dos principios
da acdo ndo ¢ forecida pela idéia de fim ou pela
“eticidade” mesma, mas por uma situacdo ideal, como
& POsicao original descrita por Rawls ou a situacao
ideal de fala descrita por Habermas. A felicidade, &
acdo virtuosa e a vida plenamente reslizada sdo
colocadas sob o império de alguns principios miimos,
universais, absolutos e abstratos, portanto fora de todo
agir concreto. A virtude é reduzida & obediéncia &
lei. Para Rdwls, “as virtudes sdo sentimentos, isto ¢,

grupos interiigddos de disposigées e propensoes

@9 Arist, Et. Nic. 1094 a 18-24.

o%ztégo v,

governadas por um desejo de ordem superior, neste
caso pelo desejo de agir de acordo com os principios

»30

morais correspondentes E ainda, para Raw]s, a
idéia (c|éssica) de virtude pode resultar perigosa-
mente em uma espécie de ditadura moral: o homem
virtuoso seria aquele que tem o direito de dizer &s
pessoas como elas devem agir. Mas isto é sem divida
uma leitura sendo equivocada, no minimo reducionista
do conceito cléssico de virtude. O fato de um
Homem viver segundo a virtude lhe d4, sim, o direito
de orientar as pessoas, mas unicamente no sentido de
levé-las a viver também segundo a virtude que é prépria

de Cddd uma.

As éticas modernds, portanto, encaram O
agente como desprovido de “personalidade moral”
e ele fica relegado ao anonimato®’. Pré ou contra
Marx, a sua influéncia no pensamento contemporaneo
¢ tao grande, que ndo podemos deixar de lhe atribuir
a responsabihdade de ter criado o virus que
contaminou as atuais éticas: confundir a acdo moral,
que no passado era prdxis, com POIESSs. Apesar de
Marx ter mantido a o/enom/'ndgio de préxis, a sua
definicio do conceito ¢é efetivamente a de poiésis:
uma agdo que tem sua origem no sujeito mas uma
finalidade exterior a ele; ao contrério da préxis, que é
@ acdo que tem a sua origem no sujeito mas a sua
finalidade no préprio agente, no sentido de lhe
aperfeigoan Por isso a determinagéo dos principios
bésicos da acdo nas éticas contemporaneas se faz de
forma definitiva e exterior ao sujeito.>? J& nas éticas
da virtude, como ¢ a aristotélica, a felicidade
enquanto principio por exceléncia da acdo moral, é
determinada pe|o sujeito e para o sujeito mediante a
sua propria conduta. Por meio da conduta e da
aquisicao dos hébitos morais, o agente vai definindo
sempre e cada vez melhor o contelido mesmo do
bem e da prépria felicidade.®?

Alinda sobre o problema conceitual da relagio

préxis-poiésis, € interessante notar @ contribuigéo de

G John Rawls, Uma Teoria da Justica, § 30 (p. 159 na edicdo de 1993 publicada em Lisboa pela Editorial Presenca).

1 . oo - = 5
Gn Lembremos que os QObeS da posicao orlglnal nao tém nome, passado_.

G2 Cf. J. Rawls, op. cit., § 23,
(3 CF Arist. Et. Nic., 1113 a 15-1114 b 6.

—_— Reflexao, Campinas, 30(88). p. 67-86, jul./dez., 2005

ndo tém vida!




v 041&'30

Hannah Arendt que, na avalisco de um dos maiores
aristotélicos do nosso tempo, Enrico Berti**, pode ser
considerada uma das representantes da restauracao
do pensamento clssico atualmente. Como outros,
H. Arendt procura resgatar a idéia de 06l grega em
OpOSIC30 a0 Estado Modemo pOIs, naque|a, a vida
prética — a condicdo humana por exceléncia —
encontrou & sua plena realizagio, ao passo que no
Estado Modermo a deliberacdo com os outros sobre
COMO governarem-se a Si mesmos e con-viver (e nisto
consiste a vida prética ou politica) deu lugar & téthne:
a produgéo, o) tl’dbd”’\O, as atividades instrumentais
que subordinam os homens &s coisas.

Embora esteja sob influéncia das reflexdes de
Heidegger sobre o prob|ema da técnica, H. Arendt
aproxima-se verdadeiramente de uma POSICao
aristotélica ao defender que a prdxis na pdlis estd
associada ao /Bgos que, além de racionalidade,
significa discurso, palavra, COMUNICacao e, daf, &

dialética.

Entretanto é mister lembrarmos que H. Arendt
também criticou duramente & Platdo e Avistételes, af
também na esteira do pensamento Heideggeridno, por
terem colocado a theoria acima da Oraxis. Ora, a
questdo é que — e isso muitos pensadores contem-
poraneos nao puderam entender — a theoria ndo se
opde a prdxis, antes, é a sua rea|iza<_;éo mais alta.
Com efeito, Avistételes desejava que a vida teorética
permitisse que os cidaddos da pdfis pudessem viver
em paz, podendo se dedicar &s atividades liberais
(OKO)\ﬁ> em vez de somente ds econdmicas. \/ejdmos,
uma vez mais, o que diz Avistételes:

AA\a TOV TPGKTIKOV OUK
AVOYKOIOV ElVal TTPOS ETEPOUS,
kaBoTrep olovTal TIves, OUSE ToS
Stovolas €lval Hovas TPUTAS
TPAKTIKOS, TAS TAV amofaivo
VTWV XOPIV YIYVOUEVOS EK TOU
TPATTEY, aAAa TOAU paAAov

G649 Cf. E. Berti, op. cit.,, p. 242 e sgs.
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TAs UTOTEAELS KO TOS GUTGOV
gvekev Becopias kol Slavor|oels”
1 yop eumpaia TEAOS, LIOTE Kal
mpakis Tis. MahioTo 8¢ kol Tpa
TTEW AYOHEV KUPIWS Kol TV
eEcoTepIKOV TpaEecov Tous TAls
Stavolails apxITEKTOVOS . [A vids
prética, porém, nao se refere propriamente
gos outros individuos, como por vezes se
julga, nem ¢ forcosamente prético o
pensamento gque visa unicamente o
resultado obtido pela acdo. Sdo muito
mais préticas a contemplacdo e a
meditacio (Becplas kat Siavor
OtlS), pois tém o fim em si préprias e
exercitam-se por si préprias. O éxito é um
fim, e por isso mesmo ¢ atividade. Daf dizer-
se que agem em sentido pleno os
individuos que orientam suas atividddes,
ainda que exteriores (‘sﬁwTsleoov
Tl'pO(EE(.oV), pe|a lnte!igéncid (Tous
Tals  Slavolals  apXITE
KTovas ). ]

Para encerrar este spectrum de comparagoes,
e a titulo de conclusio desta parte, convém notar
que & ética das virtudes tem a pretensao de encontrar
o fundamento da experiéncia moral e que este consiste
no Bem, mas ele ndo ¢ abstrato e nem tampouco
determina a acdo imperiosamente, antes, a acao
depende da vida do sujeito, que é modificada em
fungéo do passado com vistas ao futuro sem ser,
contudo, a base para a edificagéo de uma ética
con5eqdena;5//'sz‘d — como o utilitarismo — que, como
bem demonstrou Spaemann®®, consiste em um
paradoxo, pois em Gltima andlise serve de justiﬁcagéo
“racional” para a indubitavelmente recriminével tese

« . . of- % n
de que  Os FInS ]UStIFICdm Os melos .

Enquanto isso, as éticas modernas apregoam

que o sujeito recebe — e deve receber — seus principios

39 Arist. Politica, 1325 b 16 - 21/ 22 - 24. Cf. Ibid, 1333 a 25 - 1333 b 5.
(3 R. Spaemann, Felicidade e Benevoléncia - Ensaio sobre Etica, SP, Loyola, 1996. Cf. especialmente pp. 189 - 206.
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morais "de fora” ; a lei ¢ extemna e in-forma a acdo
cuja especificidade s6 ¢ avaliads no momento em
que a agio ¢ concluida, de maneira que o curso todo
da agdo e a vida real do agente sio ndo s6
independentes mas também irrelevantes para
determinar o cardter moral ou imoral da agdo
finalizada. O “saber moral” racional cria um sistema
de regras universais do agir pe|os quais a vida interior
do sujeito e sua razao prética perdem todo
signiﬁcado,— cabe a0 sujeito, apenas, decidir com base
em principios determinados pelo célculo das
conseqiiéncias da acdo, da lei universal da razdo ou
da pesquisa racional dos meios que podem satisfazer
0s proprios interesses.

lsso assim dito, esperamos, elucida suma-
riamente o pdpel do conceito de experiéncia mordl
na ética de Avistételes, a sua necessidade para uma
auténtica reflexso moral e a sua auséncia nas principais
éticas atuais. Passemos agora para o segundo conceito,
o de dialética, igualmente fundamental para a
reabihtagéo de uma filosofia prética que privi|egie a
virtude, o Bem e & idéia de finalidade do agir, que
entendemos ser necessérios nos debates morais
contemporaneos.

2.2 A dialética como método
préprio da ética (ou o outro nome da
amizade)

A dialética, como Avistételes e a tradicio
aristotélica ou de inspiragio aristotélica pensou, é o
método que efetivamente conduz aos principios e &
defesa de uma proposta contra outras a fim de, como
diz o Fi|ésofo, mostrar que  todos os fatos estdo em
harmonia com a verdade ('(X}\T]esi), e a verdade
[se] mostra rapidamente o seu desacordo com o falso

(Yeulel) ¥

Avistoteles pensa ser @ razao Ccapaz de descoborir
a verdade da préxis, o bem humano, e que é essa a
funcdo da razdo em sua atividade prética. Fazé-lo,

67 Avist. Et. Nic., 1098 b 11-12.
G® Arist. Et. Nic., 1146 b 6-7.
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entretanto, imp|ica em submeter a verdade & prova,
confrontar as dificuldades que g experiéncia ou outras
teorias parecem contrariar, poIs “resolver as aporias ¢
descobrir a verdade”.*® A este respeito Avistételes
nos dé um exemplo admirével de humildade, pois
pretende refutar as outras propostas mas acolher aquilo
que nas outras é superior a sua propria teoria, mas
para isso é preciso confrontar tais teorias com os fatos
e com a vida.

Note-se que as éticas utilitarista, deontolégica
e do discurso também atribuem um alto valor &
@scusséo, mas -Ndo para procurar a verdade — este
Eden perdido da Filosofia Contemporanea — de uma
racionalidade presente no agir, e sim para construir
uma tal racionalidade que seré emprestads
artificialmente &s re|dgées sOCials. Surge, entdo, um
problema sério e para entendé-lo é preciso que
tenhamos em mente alguns conceitos que jé foram
abordados. Vejamos qual seja.

O didlogo, na busca do consenso teorizado
por Rawls com o conceito de Posicdo Original, o
hipotético espectador imparcia| defendido pe|o
Utilitarismo e os participantes “perFeitos” da
argumentacao da Etica do Discurso s30, a rigor, idéias
que exigem a rendncia prévia de toda opinido pessoal
de bem, de todo idesl de vida boa. Ord, isso € um
paradoxo, pois ndo é necessério o didlogo, o confronto
de idéias, na medida em que ndo hé idéias para serem
debatidas. O debate s6 é possivel e necessério
quando 0s participantes possuem opinioes divergentes
a respeito do que seja um fim a ser perseguido.

O resultado ¢ que as éticas modernas sdo
normativas mas nao oferecem um sentido a vida, nao
visam indicar as possiveis trilhas de um fundamento,
uma razao primeira e objetiva que possa ser compartilha-
da por todos os agentes racionais. E quando a ética
recusa a si mesma esta tarefa perde o seu sentido,
torna-se uma construcao arbitrria que jamais satisfard
a0 &lan metalsico que ¢ inerente a rezdo humana,
para recordarmos  Kant. E verdade, &s vezes as éticas
como estas podem parecer belas e imponentes... mas

b 4
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se O“’]dddS d@ perto vemos que eram mesmo um

castelo... de areia!

Eis a grande mécula das atuais éticas e da qua|
estd salva a aristotélica: aquelas s30 incapazes de dar
uma razao de sua oroposta, s3o incapazes de responder
satisfatoriamente &s perguntas: “por que sermos
mora]s?“; upor que devemos nos submeter as leis?”
Habermas, por exempio, defende que perguntas desta
ordem ndo fazem sentido sob o ponto de vista das
éticas pds-metaffsicas. As pessoas devem aderir ao
“ser moral” meramente por seus interesses. Para
Habermas, o Pr’incipio de Universahzagéo exclui
normas que nao possam encontrar o assentimento
quahﬁcado de todos os concernidos potenciais. ( ; )
Uma norma que passou pe|o crivo do Princfpio de
Un]versahzagéo adquire um caréter obrigante em razdo
de expressar o possivel acordo dos concemidos/, isto
é, ao representar interesses generalizéveis .’ E por
ISSO que os resultados obtidos nunca vao além de um

consenso raciondl. .. sempre substituivel por outro!

Todavia, se voltarmos um pouco mais nossos
olhares para Habermas, veremos que em alguns pontos
ele se aproxima de Avistételes. A ética do discurso,
40 lado do pensamento de Rawls, constitui uma das
posicoes mais interessantes e originais — e também
comp|e><a — do século XX. Habermas também tem
sido um grande e importante critico dos neo-
aristotéficos, mas dolotd, neste caso em fungéo de suas
influéncias da Escola de Frankfurt, a célebre distingdo
entre prdxis e poiésis e o reconhecimento da dialética
como forma mais apropriadd da Filosofia Moral: O
ponto de vista de Avistoteles, compartilhado por
Habermas — ¢ Apel — ¢ o de que o debate ético
exige uma situagao dialética em que se poe em
discussdo os pressupostos da demonstragéo que se
quer fazer ou, dmda, 0s Pressupostos da propria
argumentacao.

Mas qual seria a causa desta desorientdgéo?
Em nosso entender, da resposta para tal questao
encontra-se no cerne das reflexdes de Avristételes sobre
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a Dialética, que ¢ o problema da Verdade. Perdemos
o sentido da verdade, perdemos a “tensdo’ para a
verdade,— a razao prética “rendeu—se", renunciou d
possibilidade de perceber e justificar os fins da
existéncia humana e tudo o que restou para uma razao
enfraquecida foi elaborar sistemas ndo com base na
razdo, mas em Convengoes. Porém, “senza un principio
assoluto, non é possibile nessun compromesso
ragionevole; una volontd assolutamente indiifferente

potrd stabilire soltanto dei compromessi arbitrari.”

(BROCK, 2000, pp. 60 et seq.)

Para Avistételes existem fins que constituem por
si mesmos motivos paré agir, bens objetivos que se
impdem ao desejo e a razdo do sujeito, e que, destdrte,
estso para além das convengdes. Diz:

Arovoia 8" ouTr) ouBev KIVEL, T) €
VEKd TOU Kol TrpO(KTlKri' auTn
yap Kol Tns TromTlKns apxslv
EVEKO yap TOU TOIEl TAS O
TolV, KO(l ou Ts)\os om)\oas
oM ﬂpog Tl |<ou Tluog TO
1TOIT]TOV aAla TO TrpO(KTov n
yap eunpodila TE)\og n & opsﬁlg
TOUTOU Ao mn opEKTlKog vous 1
Trpooupecns n opeglg 510(\)0]’]T1KT]

, KOl 1] TOIOTT opXT) GvBpeoTros .
[O pensamento em si mesmo ((SlO(VOlO(
o) O(UTT]LD ndo se pde em movimento
dlgum/ mas somente o pensamento dirigido
para um fim e de ordem prética. Isso é
igualmente vélido para o intelecto
poiético, pois mesmo na produgéo 0 artista
estd sempre a procura de um fim e a
produgéo ndo ¢ um fim em si mesma (mas
¢ relativa a um objetivo: o produto), jé a
acdo € um fim em sentido abso|uto, posto
que a vida virtuosa é um fim e o desejo
tem este fim por objeto. Assim podemos
dlzer, Indiferentemente, que a escolha
preferencia| éum intelecto c/ese/an[eou um

desejo raciocinante, e o principio que é

G Maria Cecilia M. de Carvalho, A ética discursiva de J. Habermas: um intento de conferir dignidade epistémica & ética normativa, Reflexso

n® 64/65, Campinas, PUC-Campinas, janeiro-agosto/1996, p. 28-29.
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desta sorte éum homem (5(0 OpEKTlKOg
vouc ' Tl'pO(HTEOlC n opsF,lc:
StovonTiKn, K&l 1) TOlavTn opXT]
"avBpotoc)]. ©

As diversas e divergentes, mas também ricas,
éticas contempordneas — que nao se tenha a impressao
de serem todas uma e mesma coisa — na medida que
rejeitam & um Bem que seja o fim da acdo, colocam
seus fundamentos em preferéncias e e|eigées g-raciondrs,
posto que & razdo j& ndo é a mesma (ndo tem a
mesma forga de outrora), ou em valores subjetivosA
Por exemplo: Admite-se, por consenso, que devo
restringir minha liberdade para respeitar a sua. Mas,
por que respeitaria a sua liberdade se ndo a consi-
derasse um Bem”? Daf, se ndo houvesse a possibilidade
de atribuirmos os conceitos de bem, beleza e verdade
a uma agdo ou comportamento, o que me inspiraria ©
respeito? N3o pode ser apenas o interesse, pPois quao
diversos sdo os interesses desde que tém sua origem
em dimensdes nem sempre claras e lGcidas da psigué

humana!*'

A tais dilemas a proposta de Avistételes é
muito mais ambiciosa e muito mais razodvel:
exemp|o da |iberdade, e.g., devo limitar a minha
(|ibero|ao|e> com o fim de fazer crescer a liberdade
dos outros, a fim de que 0s outros possam |egis|ar por
eles mesmos e, assim, propiciar uma autonomia e
liberdades leFetivamente auténticas para todos os
cidad3os. E s firme certeza (pa|avra perigosa estal)
de que uma acdo ¢ efetivamente boa — e a
racionalidade prética nos assegura tal certeza — que
me inspira, ndo s& o respeito mas toda e qua[quer
4cdo.

A diferengd da ética aristotélica, que se
pretende um caminho & perfeicio, & exceléncia, que
visa transcender os limites inerentes & condicdo humana
por meio da virtude, para as éticas atuais é que estas
Gltimas encaram a presenca do outro como uma
restricdo constrangedora & minha existéncia, & minha

“o Arist. Et. Nic, 1139 a 35 - 1139 b 6.

042/:530 v

liberdade. E exatamente por isso tais éticas sugerem

que o agente seja "forgddo" d agir para se defender

dos outros, para satisfazer seus interesses j& que podem

ser impedidos disso pelo outro. Entretanto, a felicidade

ndo é um fim individualista mas, ao se apresentar

igua|mente para todos, ¢ realizada por todos... e

quando uma reflexdo se centra na pura e mera

individualidade, aceitamos passivamente a solidao e

o mal-estar que ela traz consigo. \/ejam~se os

consultérios de psicologia tdo disputados! E por qué?

Porque percebemos que a soliddo nos veda um futuro

melhor, uma vida melhor. O preocupante é que as

nossas éticas sao as porta-vozes e os paréclitos da

individualidade, que s6 é amenizada quando a
prépria individualidade estd em jogo.*?

Ala 8¢ TO a0TO TOUTO Kol GAAG

Tplov dyaeév Sokel Elval n

Sleoouvn uovr] TV apsrmv o

Tl Trpos ETEpOV E0TIV" a)\)\co yap

T 0uu¢epowa ﬂpaTTEI n 0(

pxovT! n Kowo)voo Kamm‘os uev

OUV O KGI Tl'pOS OUTOV K('Xl 'lTpOS

Tous ¢|)\oug xpmusvos TT]

uoxer]pla apIOTos & oux o npos

aUTOV TT] O(pETn A)\)\O( TPOS €

TEPOV" TOUTO YOP EPYOV XOAETTO

[Por esta mesma razdo*?, a justica

(5IKGIOO\;UT‘|), entre as virtudes

('O(pET(oV), ¢ considerada também um

bem para os outros, porque ¢ dirigida aos

outros ('OTI POV '0TIV). Esta, de

fato, faz o que ¢ vantajoso para outro, seja

por um que detém o poder, seja por alguém

que é membro da comunidade. lsso posto,

o pior dos homens ¢ aque|e que exercita a

propria maldade seja para Si mesmo seja

entre ©s amigos (TTpéC QUTOV Kal

MPSC ToUTOV KOl TPSC TOUC

({)i)\OUC), enquanto que o melhor

(’O(plOTOC) ndo ¢ aquele que exercita

(41 Este paragrafo foi todo inspirado, inclusive o exemplo, em St. Brocks, op. cit., p. 44.

2 Seria fundamental inserir neste ponto o problema da amizade, conceito essencial na ética de Aristéte|es, mas correr-se-ia o risco de ampliar em

demasia a este estudo e ndo ¢ a isto que se propoe.

3 O pensador refere-se ao dito de Biante, um dos sete sabios: “O poder revelard o homem”.
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a virtude para si mesmo, mas aquele que a
exercita na companhia dos outros: isso, de
fato, ¢ um empreendimento dificil

('epyov xohemov). |+

Alistételes vé, por conseguinte, no homem
virtuoso d(guém para o qua\ a virtude ndo existe para
Si mesmo, mas para 0s outros. Lembremos do dito de
Cl'cero, mestre no pensamento e na escrita: Meliores
ermus 5/’/7311//45/ pOIs Na solidao nao podemos ser maus.
Por isso que apenas no convivio com os outros que efeti-
vamente precisamos mostrar que somos realmente bons.

O ponto de Forga, em sumd, da ética
aristotélica, estd precisamente em sua  racionalidade
Que exige uma dialética. Ela pode confrontar-se com
as éticas contempordneas ndo com base em
pressupostos que poderia impdr, mas através da
argumentacao dialética que, se nao tem o rigor da
demonstrdgéo apodr’ctica, pode certamente colocar
em evidéncia a fraqueza e a incoeréncia das teses das
éticas modemnas. E se a recusa dos grandes pensadores
que temos em aceitar o pensamento antigo em Fungéo
de seu cardter metafisico, lembremos que a ética
aristotélica ndo se sustenta exclusivamente sobre uma
metaffsica®, j& que esta nos é tdo estranha e
desagradével em nossos conturbados dias, mas em
uma atitude razodvel e de abertura perante a realidade
mesma.

Consideracdes Finais: “Avristotelismo”:
Panacéia para nossos dias?

Com este estudo pretendemos esbogar um
confronto entre diferentes reflexdes sobre o prob|ema
moral na filosofia contemporanea com O pensamento
de Avistételes. Trata-se, sem dvida, de um grande — e
talvez inexequfve| a um simples mortal — em-
preendimento Em primeiro !ugar, € assim comecamos,
porgue os comportamentos parandicos dos pensadores
atuais exige uma inesgotével e macante justificacio
para a escolha de um certo modelo de pensamento,
temendo que por trds de tal escolha escondam-se

@9 Avist., Ee. Nic, 1130 a 3-8.
(45) “Sozinhos somos bons”.

(46) Apesar de sua inquestionavel relevéncia.

| &5 |

mais do que uma intencdo sincera de efetivamente. ..
pensar! ... e contribuir para, se nao resolver, dar conta
dos nossos problemas.

Pois bem! Situamos a safda para este tipo de
exigéncia em dois caminhos distintos, e pareceu-nos
nao haver outro modo de fazé-lo. Em primeiro lugar,
defendemos que um auténtico retomo & tradicio é
indispenséve| para possibihtar: 1°
dos atuais sistemas e 2° um debate consistente com

uma compreensao

eles; em segundo lugar, procuramos identificar as
caréncias e idiossincrasias dos modelos em Vigor. Com
eFeito, no terreno da ¢tica, parecemos estar sem solo
e sem onde nos apoiar, pois o tétrico ndo é que os
nossos modelos éticos ndo déem conta dos problemas,
mas que eles ndo sejam seguidos, ndo estimulem, ndo
nos animem a segui-los... sdo modelos para dois ou
trés intelectuais. Por que iss0 ocorre? Infelizmente tal
pergunta pode ndo ter resposta, ou no miimo uma
resposta satisfatéria. Queremos crer que € porque lhes
falta dpontar verdadeiramente um sentido, os fins e os
valores da existéncia humana. No entanto, ndo nos é
licito apelar para o terreno do religioso: a religido 4
se encontra no estdgio mais terminal da doengd Eé¢
PO 1550 que Avistoteles ainda merece e "pede" para
ser estudado. Mostra-nos Enrico Berti que s filosofia
aristotélica é um caso raro de sistema “aberto“, um
sistema que se presta a mL'thip|as uti‘izagées e que
exatamente por isso permanece atual. Mas ndo deixa
de ser um sistema e daf ndo convém ser estudado de
maneira Fragmentadd.

Para cumprir parcid|mente esta necessidade,
expusemos sumdriamente a ética aristoté!ica, na qual
destacamos a|guns elementos gue sao exatamente os
ausentes na filosofia contemporanea: a Fe|icidade, 05
conceitos de Bem e Fim, a Virtude e a Sabedoria
Prética. Tais idéias estiveram presentes permanentemente
em cada linha deste estudo.

Porém, de que maneira eles chegaram a
desapdrecer? Pelo abandono de dois outros conceitos
para os quais devotamos maior atencéo: a Expeﬂénaa
Morsle a Dialética. Refletir sobre a experiéncia moral
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¢ uma necessidade premente porque els, e somente
ela, nos ‘conecta’ efetivamente com o mundo ab
(0rdxis (no sentido cléssico) e, sem ser um pdradoxo,
o faz por meio da metaffsica. A questdo é que se nos
mantivéssemos nesta linha de reflexdo, até serfamos
capazes de “constituir” uma ¢tica, mas serfamos
incapazes de comunicé-la. Eis que surge a Dialética,
como meio para realizé-lo: sem ser apenas o método
da ética, a dialética é também a forca propulsora do
pensar e do agir moral, pois nos pde em contato com
o “outro”, nos abre para ele de tal modo que podemos
ver nossos erros refletidos naquele que, sem ser nosso
inimigo, nos confronta!

Seguramente issO ndo quererd significar que
podemos solicitar Avistételes para tudo, tal qual fizeram
os medievais. Com a devida vénia para a extrapolacio,
em Gltima anélise o préprio Avistételes ndo consentiria tal
coisa: atento como era & evolucio dos saberes, o autor
das célebres Refutacoes Sofsticas e dos Tdpicos in-
diretamente recomendou o diélogo e a humidade (de
reconhecer erros) para fazer surgir a Verdade.

Mas ndo nos escandalizemos... apesar de
atraente, n3o falamos aqui de uma verdade no sentido
forte, mas sim de verossimithangs, & (Gnica verdade
possivel no campo da ética. Por isso somos forcados
a concordar com T. Kuhn, para quem a Dialética ndo
¢ a légica da contingéncia e da probabilidade, pois
hé uma diferenga essencial entre a probabihdade que
decorre da natureza instével do objeto e uma proba—
bilidade como verossimilhanga, oriunda das incapaci-
dades do sujeito®’. Por isso Avristételes nunca afirmou
que a dialética fosse uma ciéncia, mas uma poténcia.

Reconhecemos que este estuclo, a despeito das
exigéncias académicas e do bom senso, Ndo apresenta
conclusdo satisfatéria mas, de maneira inconclusa,
tecemos consideracbes finais e fiéis ao espfrito
aristotélico da dialética, que ndo se dé por definitivo!
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Kant e Freud como subsidio para pensar as
possibilidades de construcao social

Kant and Freud as basing to think the possibilities of social construction

Prof. Dr. Francisco Verardi BOCCA?
Programa de Mestrado em Filosofia PUCPR

Resumo

Esse artigo pretende contribuir, oferecendo subsidio a partir de a[guns aspectos do pensamento de Kant e Freud, para uma
reflexdo sobre as possibihdades da construgdo e manutencao das conquistas civilizatérias, portanto a|go como um filosofar
sobre a histéria. A opcio por ambos reside no fato de que apresentam perspectivas relativamente opostas quanto aos
desdobramentos e desfechos da re|agéo entre paixdo e razdo, que presenhfwca-se no que chamamos socieclade, ou de um modo
mais amplo, civw|iza;éoA

Palavras-chave: Filosofia; Psicandlise; Civilizacao; Conflito; Harmonia.
Abstract

This peper intends to contribute, offering subsidly using some aspects of Kant and Freud's thoughts, to a reflexion about the
,0055/'6///[/@5 of constrution and ;éeep/'ng of aivilizatories conquests, therefore some lite one ,o/w/osopﬁ/ze about /7/'5[0/)/' The option
of them is in the fact that r/w) present opposite perspectives about the outcomes and up5/70t5 of the /e/af/'osfn’p between pdssion
and reason, it is present in the society or, at the ampler form, civilization.

/(eyworc/s: Philosophy, Psychoanalysis; Civilization; Conflict; Harmony

|ntrodug§o Assim, na perspectiva de refletir sobre as
perspectivas da chamada vida social ou gregdria, ou

T30 importante quanto a investigacdo dos ainda, da construcio de uma sociedade  civil
fundamentos das condigées de sociabilidade dos harmoniosa, invocaremos no presente artigo, pela
homens ¢ a relativa & possibiliddde de sustentacdo e OpOsICa0 que exp|icitam, as perspectivas tedricas de
manutencao das conquistas civi|izatérias, bem como Kdnt, num primeiro momento, e de Freud, em seguida.
de seu aprimoramento. A partir deles investigaremos as possibilidades de
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conflito e arranjo explicitado entre as paixdes e a
razdo no processo civilizatério. As conclusdes cabem
30 leitor.

Parte | — Kant

Para tanto faremos referéncia inicial & um texto
kantiano no qual sua filosofia da histéria comeca a ser
delineada, a saber, /s de uma histria universal de
um ponto de vista cosmopolits, escrito em 1784.
Nesse, mais precisamente na quarta pProposicao, refere-
se a uma tendéncia ao antagonismo como meio utilizado
pela natureza para proporcionar a0 homem & redlizagéo
do desenvolvimento de todas as suas disposicoes
naturais, o que corresponderia & possibilidade de
plena manifestagio e realizacio da liberdade da
vontade.

Tendo a ver com sua concepcao de homem, o
antagonismo ¢ apontado como uma dotacdo das tais
disposigées naturais quando presentificadas na vida
social. Mais do que isso acusa presenca de conflitos
entre os homens, como entre as tendéncias diversas
em cada homem. Nesses termos, a postulacio de tal
contraditério ganha, nessa obra, a condicdo de causa
da prépria ordem social, de motivadora de sua
regulamentacdo por intermédio de leis. F nesse sentido
que o referido antagonismo pode ser visto como
mecanismo de promogdo e desenvolvimento das
disposicdes bem como do controle racional sobre as
paixoes.

Em seu contexto, o conceito de antagonismo
intervém na caracterizacio da condigéo humana de
insocidvel sociabilidade. Tal mecanismo da natureza
humana ¢é assim definido nas palavras de Kant como
“a.tendéncia dos mesmos & entrar em sociedade que
ests ligada a uma oposicdo geral que ameaca
constantemente dissolver essa sociedade” (1986,
p.13). Acrescentemos com base nesss definicdo que
as tendéncias antagbnicas exercem-se simultaneamente.
Assim podemos entender sua presenca na medida em
que, atendendo talvez aos interesses da espécie,
conduz o homem & associacdo, ao mesmo tempo em
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que contrapée~|he uma forte tendéncia ao iso|amento,
dessa vez atendendo aos interesses dos individuos.
Tal qualidade faz do homem, segundo Kant, pouco
razodvel no que diz respeito & condugéo da vida, na
qua| cada individuo a tudo conduz sendo segundo
proveito préprio.

A essa altura da argumentagao formulemos uma
questdo norteadora. Do embate dessas inclinagdes
pode-se esperar um desdobramento que conduza &
espécie humana a um arranjo social Cuja supremacia
sobre o individuo gere a sociabilidade?

Para respondé»la, vejamos primeiro como o
antagonismo apontado por Kant presentifica-se na
re|dgéo das disposigées naturais do homem, que seriam
despertddds e até mesmo potencid]izadas No Processo
conflituoso de desenvolvimento a que estd submetida
a espécie humana. Haverid, dentre e|as, uma inc|inagéo
para a sociabilidade que proporciona ao homem uma
e|evagéo no grau da percepcao da sua prépria
condigéo humand, peld via do despertar e da poten-
cializacdo de suas disposicdes naturais que a vida

social permite.

No entanto, a despeito de tal Fato, a
perspectiva de condugio de sua vida em atencdo a
seus interesses privados fé-lo sentir no outro um tipo
de oposicdo ou obstéculo & consecucio de seu
desejo, além de permitir a intuicio de que ele préprio
¢ oposicdo e obstéculo aos demais. Fica assim
apontdda a inconveniéncia mdtua entre os pretendentes
3 vida coletiva.

vl persistir esses termos, a inconveniéncia do
arranjo coletivo da vida passaria a ser vista como um
mal incontorndvel se ndo pudesse ser concebida como
a responsével pela elevacio da rude condicdo de
cada homem isolado é.de ser civilizado, ou, nas
palavras de Kant, & proporcionar~|he “uma posicao
entre companheiros que ele ndo atura mas dos quais

ndo pode prescindir” (1986, p.13).

Fica assim estabelecido que ¢ justamente da
OpOSICa0 que Os interesses privaclos exercem sobre os
interesses da sociabilidede que deriva a reacdo dos
Gltimos, cujo produto é a prépria condicdo moral

v
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crescente que o homem experimenta em conjunto,
enquanto sociedade, na qua| o talento e a virtude
desenvolvida de cada homem corresponderiam a
recompensas pela satisfacdo individual contrariada.
Estamos, pois, diante de um processo em que,
antagonicamente, o vicio conduz & virtude.

O processo civilizatério aqui concebido deve
proporcionar ao homem a possibilidade de
reconhecer-se recompensado pela rentincia a que se
submeteu, mas que resultou em harmonia crescente
com seus -agora sim- Proximos. Nessa perspectiva, a
conquista de sua natureza anti-social proporcionaria
sua conducdo & paz social, o que permite de forma
preliminar responder positivamente & questdo acima
relativa & possibilidade da construcio da sociabilidade
em detrimento de seu individualismo.

Ainda mais, para Kant, ndo se trata de
conceber uma espécie de paz tética, j§ que apenas
Gtil, como a preconizads pelo pensamento de
Hobbes, apesar de que nesse a recomenddgéo
racional pela paz ¢ fundamentada pelo préprio instinto
de COonservacao ou desejo universal de preservacao
que amedca sua vida, portanto sua preservacao.

Vimos assim que o andncio da insocidvel
sociabilidade a que a natureza humana estd submetida
presentifica-se sob a forma de um antagonismo cuja
0peragao ¢ a de permitir o livie desenvolvimento das
chamadas disposig()es naturais. Contudo fica até aqui
faltando uma conteudizacio relativa as tais disposicaes.
Tentaremos preencher tal lacuna recorrendo a uma
segunda nocao que ¢ introduzida por Kant na quinta
e sexta proposicio, que € g de sociedade civil. Esta
¢ apresentada, em nosso entender, como a solucio
para a insociabilidade, pois, como apontado acima,
permite desenvolver e efetivar as potencislidades de
tais disposigées. Qlueremos dizer que ¢ justamente o
exercicio da liberdade da vontade, que ¢ fundada
na razao e por ela se deixa guiar, que alimenta a
possibi|iddde de solucionar os prob|emas resultante
do antagonismo, visando & construcdo da sociedade
civil. Resumidamente dirfamos que a sociedade civil
seria assim uma conseqiiéncia do desenvolvimento das
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disposicdes naturais quando no exercicio pleno de
sua vontade livie, portanto uma manifestacio da

liberdade da vontade.

lsso posto, podemos agora fazer ildgées sobre
a No¢do de sociedade civil. Ela, a principio podendo
ser vista como anti-natural ou mesmo como artificia|,
surge, nessa Otica, do préprio plano da natureza.
Assim pensada, ganha um sentido, um "suporte"
natural, que impede sua visua|izagéo como lugar
gerador de mal-estar. Isso porque se contrapde &s
paixdes ou instintos apends no que diz respeito 4
insociabihdade, enquanto potencializa as disposigées
sociais.

Abrimos assim a possibilidade de legitimagéo
da sociedade civil no que diz respeito & sua relacio
com as disposigées naturais, especialmente com uma
delas, a insociabilidade. Pars tanto devemos reforcar
o reconhecimento por parte de Kant, de uma natureza
humana dotada de disposicdes naturais antagdnicas,
isto ¢, tanto que favorecam, como obstaculizem a
construcdo da sociedade civil, que poderia poten-

cializar as primeiras e desestimular as Gltimas.

Nesses termos a sociedade civil constituiria,
por fim, o férum que permitiria ao homem o exercicio
efetivo do controle sobre as paixoes, proporcionando
uma liberdade positiva obrigada pela lei mora|,
permitindo um passo além em direcio & liberdade.
Corresponderia assim @ um arranjo progressivamente
possibilitador das inclinacdes sociais, além de limitador
das irclinagdes individualistas.

Uma vez refletida a questso norteadora com
base no pensamento de Kant, passaremos a refleti-la,
como anunciado acima, com base no pensamento de

Freud.

Parte Il — Freud

Partindo-se da anélise das proposicdes de
Freud acerca da natureza e processo civilizatério,
particularmente da obra O mal-estar na C/'V/ﬁingio,
percebe—se a4 Oposicao que estabelece em re|a§éo 3

tradicional concepcdo do ser na perspectiva da
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raciona|idade, ou ainda, do /05705. A partir de tal
recusa recria a esséncia do ser definindo-o como £ros,
este movido pela légica da gratificacio, onde o
propésito da vida passa a ser a busca da satisfacio.

Nesses termos, a luta peld existéncia fica
sendo, adiante retomaremos em maior profundidade,
a da conquista do efémero principio de prazer que,
de infcio, ndo assegura a sobrevivéncia do individuo
nem mesmo da espécie, em fungéo do qual se instala
uma luta de dominacdo relativa a essa vontade de
gratiFicagéo empreendida por um exterior principio

de reslidade.

Para Freud essa luta que é civilizatéria instaura
uma dialética autodestrutiva na medida em que ndo
condilia com sucesso os interesses de ambos principios.
Tal embate conduz & civilizaggo & necessidade de
repressao e dominagéo como formas protetoras, j& que
fundada na rendncia instintual e sustentada e
desenvolvida & custa de progressivas rendincias. Com
base em tais pressupostos procuraremos elaborar
doravante uma justificativa freudiana para o mal-estar
crescente na civi|iza§éo. Suspeita—se haver aqui uma
pdrceid de natureza inconquistével na nossa propria
constitui¢gdo psiquica, o que deve ser investigado.

Sabemos por intermédio de Freud que os
problemas decorrentes das tentativas de regular os
relacionamentos sociais passam pela necessidade de
supressao da vontade arbitréria do individuo. Nesse
sentido Freud define o contexto em que “a vida
humana em comum s6 se tomna possivel quando se
reline uma maioria mais forte do que qua|quer
individuo isolado e que permanece unida contra todos
os individuos isolados” (1969, p.49). Tal
supremacia ¢ assim compreendida, paradoxalmente,
COMO O PAsso decisivo para a humanidade, tanto em
termos de sua instituicio como de sua sustentacdo,
uma vez que nela reside a necessidade constante de
restricdo individual da satisfacio. Hé na circunstancia
descrita o surgimento de uma questao relativa &
inevitabilidade de uma insatisfacdo e revolta
permanente do individuo contra o agrupamento
social.
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Freud refere-se especialmente a uma insatisfacio
e revolta alimentada por aspectos remanescentes da
persondhdade original dos individuos, sob os quais a
civilizagéo se mostra em si mesma impotente para
suprimi-los, para impor uma transformacao definitiva
em sua natureza psiquica. Um deles poderfamos aqui
mencionar de forma preliminar como o etemo retomo
do reprimido, por meio do qual fica permitido a Freud
asseverar que o individuo "sempre defenders sua
reivindicacio 4 liberdade individual contra & do grupo”

(1969, p.50).

O préprio Freud concebeu o impasse entre a
reivindicacdo do individuo e as reivindicagdes culturais
do grupo como promotor de um prob|ema que incide
sobre o destino da humanidade, o de saber se 2tal
acomodagio pode ser alcancada por meio de uma
forma especifica de civilizacio ou se esse conflito é
ireconcilidvel (1969, p.50). Ora, sabe-se que
Freud quase nunca se mostrou otimista em relacdo ao
sucesso dessa equacio. Ele reconhece que “ndo ¢
facil entender como pode ser possivel privar de
satisfacdo um instinto. Isso ndo se faz impunemente”

(1969, p.52), diz ele.

Hé ainda outras exigéncias da civilizagéo, além
da restricdo & satisfacio sexual, que é a de promover
identificacdes fortes entre seus membros pela via da
exigéncia ou recomendacgdo no sentido do amor ao
préximo. A partir de tal prescricao ou mandamento
obteremos maior acréscimo de esclarecimento relativo
4 dimensao do conflito interno & civilizacdo apontado
por Freud.

Nesse aspecto Freud examina a forca que
impulsionaria a civilizacio para a promocdo de
ligacdes comunais e encontrs-a expresss em um de
seus ideais, como o dmards a teu préximo como a ti
mesmo. Reivindicado pelo cristianismo é por ele
considerado como  estranho & humanidade uma vez
que, como diz, “a méxima me impoe deveres para
CuUjo cumprimento devo estar prepdrado e disposto a
efetuar sacrificios” (FREUD,1969, ©.64), pois
refere-se a um amor universa|, O que imp|ica em amar
alguém diferente do que somos. Essa verdade leva-o,
como pode eventualmente levar a cada um de nés, a
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perguntar pelo sentido de um tal preceito, uma vez
que seu cumprimento ndo pode ser recomendado
como em si mesmo razoével j& que em vez de fluir
espontaneamente tem antes de superar obstéculos. Em
funcdo destes Freud chega a admitir a razoabilidade
de uma corregio na formulagio do idesl como, “ama
a teu préximo como este te ama’ (1969, p.66).
No entanto, para espanto de Ndrciso, o mandamento
avanga em sentido contrério; ama @ teus inimigos.

Interpolemos aqui nossa interpretacdo de que
o mandamento cristdo, antes de mais nada, procldmd
& atemporalidade moral, empresta-lhe uma
impessoalidade no agir, no sentido de uma supressao
da perspectiva pessoa| rumo a uma de humanidade,
em suma, recomenda & supressio de toda rea|izagéo
de desejo que nao inclua ou leve em consideragéo o
outro.

Para tentar elucidar essa questdao Freud recorre
3 sua jé conhecida tese de que os homens sao criaturas
entre cujos dotes instintivos deve-se levar em conta
uma imensa e atuante cots de agressividade. Tal
inclinagéo para a hostilidade primdria entre os homens,
uma vez aceitgq, coloca a sociedade civilizada em
constante ameaca de desintegrdgéo Nessa circuns-
tdncia fica evidente a oportunidade de formacdes
reativas que devem estabelecer limites para tal
inclinacso. Daqui deriva g justificativa do mandamento
ideal, j§ que s6 ele ¢ antipoda & suposta natureza
original do homem, cuja agressividade ¢ reconhecida
como uma caracterfstica indestrutivel que seguiré a
civi|iza§éo. Para Freud sua supressao nem mesmo seria
razodvel, uma vez que, os homens, “sem ela, eles nao
se sentem confortéveis (1969, p.71).

Com base nisso, Freud propde ou reconhece
que a unido de pessoas é bem sucedida se se opode a
outros grupos para serem objeto de sua agressividade
Nesse sentido pode-se apontar para um paradoxo,
j& que o agrupamento de dlguns s6 se sustentaria na
intolerdncia & muitos. Com base em tais restricdes da
sexualidade e da agressividade fica mais f4cil
compreender a dificuldade de se ser feliz na civilizaggo.
Pode-se concluir juntamente com freud que o homem
civilizado tdo somente teria trocado parce[as de suas
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possibilidades de gratificagio e, nessa ética, de
felicidade, por uma parcela talvez equivalente de
seguranca.

Assim, nosso questionamento & eficiéncia e &
justiFicativa da civilizagéo pareceria nada mais do que
justo. Daqui deriva forgosamente a nogao de uma
agressividade interna que é ou deve ser dirigida para
0 exterior, para a vida social. Enquanto estiver dirigida
nesse sentido preserva o individuo, quando voltada
para o interior condena-o. Nesses termos a disposigéo
3 agressividade é concebida como disposigéo
instintual natural, como instinto de morte, por sua vez
como impedimento & civilizagio. Diz ele que “a
inclinagéo para a agressao constitui no homem, uma
disposicdo instintiva original e auto-subsistente (...)
ela ¢ o maior impedimento & civilizacio” (1969,
p.81) conclui Freud.

Ora, ele fica evidentemente com & incumbéncia
de justiFicar O processo pe|o qual a civiiizagéo ou a
culturs lida com uma tal cota de agressividade, de
modo a torné-la indcua a seus préprios interesses. Com
tal propésito ele sustenta a tese de que o superego &
resultado da introjecao da agressividdde. Tenta com
esse conceito se desvencilhar da questdo relativa a
quais seriam Os meios que a civi]izagéo utiliza para
inibir a agressividade que lhe opde, tornd-la indcua
ou, talvez, livrar-se dela. A resposta consiste na
constatagao de Que O mecanismo mais importante para
tomar inofensivo o desejo de agressao é justamente a
sua introjecdo, isto é, “enviada de volta para o |ugar
de onde proveio” (1969, p.83), dirigi-ls para seu
préprio ego. Esse mecanismo, descreve Freud, promove
uma absorgéo da dgressividdde nao pelo ego todo,
antes por parte defe, que a exerce contra o restante
da mente, chamou-a, como dissemos, suoerego.

Tem-se assim o andncio de uma hipétese de
tensdo entre tais instdncias psiquicas, chamada
sentimento de culpd, que serd expressa na forma de
uma necessidade de punicdo. Dessa forma, diz Freud,
“a civilizagéo, portanto, consegue dominar o perigoso
desejo de agressao do indivfduo, enfraquecendo-o,

desarmando—o e estabe!ecendo no seu interior um
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agente para cuidar de|e, COMO UMa gudrnicdo nNuUMa

cidade conquistada” (1969, p.84).

Dessa forma, em Fungéo da ampliagéo promo-
vida por £ros, da famflis em direcio & comunidade,
o conflito se estende e seu objetivo s6 ¢ alcancado
via fortalecimento do sentimento de cu|pdA O grupo
social completa o que teria comecado na relagio com
os pais. A questdo que ndo se cala é relativamente &
capacidade que cada individuo dispde de tolerar o
grau de crescente infelicidade que lhe acarretard a
vida social.

A essa altura podemos esbogar uma resposta,
como fizgmos acima a partir de Kdnt, a pergunta
norteadora desse artigo. A sociabilidade, bem como
3 paz que de sua construgao derivaria, jamais seria,
na perspectiva de Freud, atingf\/el, pOIs para ele a
submissdo da natureza anti-social s6 é conquistadas, e
nunca definitivamente, & custa da infelicidade
prosgressiva, uma vez que nem as instituicoes sociais,
nem mesmo O superego executam uma substituigéo
satisfatéria — ou compensével — para o homem, como
pensada por Kant.

A natureza anti-social do homem, a Sdber, 0s
desejos reprimidos, pdssam & ter uma existéncia
subterrdnea que se presentifica na vida sodial sob 4
forma de neurose. Assim, a escalada do superego s6
faz potencializar o ressentimento. A existéncia
prudente e virtuosa que ele recomenda e proporciona
n3o restitui a existéncia convulsiva a que o id teve de
renunciar, adiar, substituir, sublimar...

N3o dando ainda por encerrada a investigacao
relativa & questdo das possibilidades de sociabilizacdo
do ser humano, enfoquemos dessa feita um artigo de
Freud, de 1915, intitulado Keflexées para os tempos

de guerra e morte. Escrito em plena deﬂagragéo da.

primeira guerra mundial foi organizado em duas partes
que receberam os titulos A desilusdo dla guerra e Nossa
atitucle pdra com a morte. |niciemos pelo primeiro,
no qua| aponta pdara o fato, que nos interessa aqui
particu|armente, de que de todos os prejuizos materiais
que a guerra pode causar, nada se compara com &
desilusdo em relacdo aos progressos humanos,
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particularmente o moral, tendo em vista o decaimento
ético que a acompanha.

Sua reflexao comega por denunciar o desapon-
tamento com as atrocidades da guerra justificados pe|a
expectativa que nos habitusmos alimentar quanto ao
papel das grandes nacoes, das quais esperdvamos que
“conseguissem descobrir outra maneira de solucionar
incompreensoes e conflitos de interesse” (FREUD,
1969s, p.286), posto, no caso, tratar-se de nacdes
submetidas a elevadas normas de conduta moral e
com relativo alcance de amadurecimento civilizatério.

Diante de tal desapontamento faz-se necessério,
visando o esclarecimento, procurar compreender em
funcdo de que fatores, nacdes em t3o elevado grau
civilizatério sao flagradas no exercicio de suas
faculdades do querer inferior. Fica assim como segunda
questao norteadora desse artigo a investigacao relativa
30 alcance e, mais do que isso, a sustentabilidade de
estagios de desenvolvimento moral atingidos pe|os
diferentes POVOS.

No entanto, a guerra a que Freud se refere,
como todas as demais, promove acoes de desprezo,
ignordncia, esmagamento e corte. Despreza restricoes,
ignora prerrogativas, esmaga os inimigos e corta Iagos
entre os povos. Com a guerra, observa-se "o fim &
supressao das paixOes mds, e oS homens perpetram
atos de crueldade [...
de civilizagéo, que qualquer um os julgarid imposst’veis”

(FREUD, 19694, p.290).

] incompativeis com seu nivel

Freud se baseia na impossibihdade de
erradicagéo do mal. Isso porque, para e]e, o que
chamamos mal na natureza humana, como e egofsmo
eo sadismo, nada mais seria do que um conjunto de
instintos, como jé sugerido acima, de natureza
elementar e primitiva no homem. Sua impossibilidade
de erradicagéo ¢ apontadd, de forma répida, em
referéncia aos destinos sofridos por eles, que lhes
proporcionam sobrevivéncia em face de Forgas reativas.
Contariam ainda, em favor de sua indestrutibilidade,
com a caracterfstica da ambivaléncia, com a fusdo de

sentimentos opostos.

A fusdo instintual que Freud reconheceu na
ambivaléncia dos sentimentos é, em nosso entender,

h 4
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justamente o que impede a errad]cagéo do aspecto
mal de um impu|so, uma vez que nao se poderia
sepdré—|os a ponto de restar uma natureza exclusi-
vamente positiva no homem. Nesses termos, erradicar-
lhe a maldade do homem equiva|eria a desnaturalizé-
o j& que ela ndo pode ser destacada da bondade e

sobreviver.

Assim/ podemos reconhecer que a ren(ncia a
satisFagéo instintua|, instrumento pe|o qua| a civi|izag<§o
estd sustentada, ndo equivaleria & sua pura e simples
erradicagéo, como pode ficar sugerido em Kant, em
razdo do gue deve-se ser cauteloso ao postu!ar uma
suscetibilidade humana & vida socid|, Que suporia a
possibilidade de transformacdo completa dos baixos

impulsos em préticas socialmente (teis.

A essa altura j§ poderfamos pensar a guerra
como um fendmeno de reacdo e Compensacao pdds
renincias impostas e que infelicitaram os membros da
nagdo beligerante. Essa concepcio apenas reconheceria
em cada um dos civi|izao|os, e também nos POVOS em
geral, a "perpétua presteza dos instintos inibidos em
irromper, em qua|quer oportuniddde ddequacla, em
proveito da satisfacdo” (FREUD, 1969a, p.293).
Assim admitido, o estado de manutencio da
contencdo instintual equivaleria & efetivacio de um
estado coercitivo, no qual as pessoas sé se
comprometem superficialmente a viver em
desconformidade com sua natureza psico|égica. Nessa
dircunstancia, viver a plenitude de um estado moral
corresponderia a viver meia verdade, criando um
estado explosivo, efémero. Corresponderia a levar
longe demais a expectativa da suscetibilidade humana

3 vida sodial.

Devemos ainda avangar relstivamente ao que
caracteriza propriamente o processo de desenvolvi-
mento moral. Freud nos auxilia indicando que no
desenvolvimento da mente “cada etapa anterior
persiste o lado da etapa posterior dela derivada,-
aqui, a sucessdo também envolve a coexisténcial...]"
(19693, p.994) Ora, poderfamos pensar,

paradoxa|mente Que justamente do fato de uma etapa
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posterior derivar de ume anterior, esta forneceria a
perspectiva de que, especula Freud, “cada nova
geracio prepara o caminho para uma transformacdo
de maior alcance do instinto, a qual serd vefculo de

uma civilizaggo melhor” (1969a, p.994).

Mas a expressao de um otimismo quanto aos
caminhos da dvi|iza§éo |ogo ¢ deseita quando ele
préprio aponta para a possibi|io|ao|e real de que todas
as conquistas morais podem ser anu|ao|as, jé que seu
movimento de desenvolvimento ndo apresenta sentido
Unico nem \inear, “antes pode ser descrito como uma
capacidade especial para a invo]ugéo” (FREUD,
1969a, p.295), a ponto de que um grau jé
a|cangado, quando abandonado, ndo apresentaria
garantias de que possa ser a|cangao|o novamente. A
sustentagdo dessa suspeita concentra-se mais uma vez
no pressuposto de indestrutibilidade dos tracos
primitivos da mente. H4 aqui um paralelo justificsvel
entre as agoes destrutivas da guerraea doenga mentd|;
ambas ndo corresponderiam a uma destruigéo pura e
simples/ mesmo que circunstdncia‘, da vida psiquica,
mas, 4 “um retomo a estados anteriores da vida afetiva
e de funcionamento (mental)” (FREUD, 19694,
p.295).

Por Fim, restaria ainda uma apresentacao do
prob‘ema a ser considerado relativamente go tratamento
do conflito entre civi]izagéo e vida pu|siona|, a saber,
a relagio da razdo com as paixdes. Aqui, suma-
riamente limitar-nos-emos & apresentacio da relaco.
Nosso autor, de inicio, aponta para o equfvoco da
consideragéo de nossa inteligéncia como forca
independente da vida emocional, de uma pretensa
autonomia, de uma possibi|idade de funcionamento
nao influenciado da razdo, € mesmo da ascensdo dela

sobre as paixoes.

Feita a ddverténcia, Freud assevera de forma
radical gue nosso intelecto “comporta—se simp|esmente
como um instrumento da vontade e fornece a inferéncia
que a vontade exige” (1969a, p.296) — daro
que o conceito de vontade para Freud em nada se
assemelha ao de Kant,— como vontade autbnoma e

legisladora, que ¢ livre porque independente da lei
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natural dos fendmenos. Com essa definicdo Freud
aponta a possibilidade de que nossos caminhos na
vida seriam indicados pelos interesses emocionais que
resistiiam, dada sua Forga, a qua|quer razoabilidade,
antes se servindo dela para sua consecucio, o que
permitiria inclusive justificar a guerra, que nada mais
seria, nessa Otica, que identificagéo de temas
emocionais. Com isso ficaria estabelecido o papel
subsididrio da razdo em relacio &s paixdes.

Por fim, como dissemos acima, cabe ao leitor
a ponderdgéo das reflexdes proporcionadas pelos dois
autores.

— Reflexao, Campinas, 30(88), p. 87-94, jul./dez., 2005
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Sobre o reconhecimento e compreensiao de metéforas

On recognizement and compreﬁens/on of metap/)ors

Resumo

Edgar MARQUES
UERJ/CNPq

Meu princ}pdi objetivo no presente trabalho consiste em reHetir, a partir das concepgoes de a]guns tedricos como Searle e

Davidson, acerca do que sdo as metéforas e de quais sdo os critérios que empregamos ao reconhecé-las e interpretd-las.

Palavras-chave: metéfora, interpretacio, filosofia da linguagem, Davidson, Searle

Abstract

My mesin concern in this psper is, relying on the conceptions of some thinkers lite Searle and Da vidson, to reflect sbout what

metaphors are and sbout the criteria we use to recognize and interpret them.

Keywords: metaphor, interpretation, language philosophy, Davidson, Searle.

Pretendo/ neste Udbd”]O, discutir d|gumas
questdes tedricas relativas & identificacdo de
enunciados como possuidores de um sentido
metaférico e & compreensdo do sentido de tais
enunciados por parte do sujeito que os interpreta.
Em vez de redlizar a apresentacio em separado de
algumas das concepgoes mais relevantes na rea da
teoria da metéfora (tais como as de Lakoff & Johnson
(1980), Searlle (1995) e Davidson (1992)),
optei por proceder a uma ligeira revisao bibliogréfica
através da discussdo temética das questdes que, com

base na literatura estudada, julgo fundamentais para a
formulacio de uma compreensdo adequada do

fendmeno da interpretacio cotidiana de metforas.

A hipétese principa| da qua| parto consiste
na idéia — baseada fortemente em Grice e Searle — de
que tanto o reconhecimento de que um certo
enunciado possui um sentido metaférico quanto a
interpretacao desse enunciado somente poolem ser
exp|icados no quac]ro de uma abordagem que recorra,

por um |ado/ ao contexto de @nunciacdo, e, Por outro,
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do principio da COOperacao (Grlce), que estrutura
e possibilita a interagdo conversacional entre os sujeitos.

Na primeira secao, tratarei do conceito de
metéfora, argumentando em favor das idéias de que
(a) a metéfora ndo ¢ uma COMPaAragio e (b) que o
sentido metaférico ndo ¢é redutivel ao sentido literal.
Na segunda secdo, procurarei explicitar os principios
dos quais langamos mao para sabermos que nosso
interlocutor falou metaforicamente. Na terceira e Gltima
secdo, tentarei mostrar em que medida o recurso ao
contexto social de enunciagdo ¢ fundamental para 4
determinacdo do sentido metsférico dos enunciados.

O que sao as metaforas

Quando se trata de definir em que consiste a
metéfora, a concepgio aristotélica, que identifica a
metéfora a uma COMpParagao, impoe-se, em um primeiro
momento, quase que de maneira imediata’.
Aparentemente, nada mais natural do que pensar que
a0 interpretarmos sentencas tais como®

(1) Sam é um porco.

(2) Sally ¢ um bloco de gelo.
(3) Richard ¢ um sorila.

procedemos a4 uma Comparagao entre dois ou mais
objetos, salientando um determinado conjunto de
propriedddes que eles possuiriam em comum. O
sentido dos exemplos acima transcritos resumir-se-ia,
entdo, 4 aFirmagéo da subsisténcia de propriedades
semelhantes em objetos distintos. Assim sendo,
|angar|’amos mao de sentencas metaféricas para falarmos
acerca de mais de um objeto e destacarmos a presenca
neles de caracterfsticas comuns. Assumindo a
concepcio da metéfora como comparacdo, pode-

041151190 v

rlamos  transcrever, de maneira estendidd, o sentido
metaférico expresso, de maneira contracta, nas
sentencas metaféricas acima do seguinte modo:

(1) Sam possui a propriedade X
Porcos possuem a propriedade x

Sam e os porcos assemelham-se do
P
ponto de vista da posse da proprieda-

de x

(2%) Sally possui a propriedade y
Pedras de gelo possuem s propriedade
Y
Sally e as pedras de gelo assemelham-
se do ponto de vista da posse da
propriedade )%

(3*) Richard possui a propriedade =
Gorilas possuem a propriedade z

Richard e os gori|as assemelham-se do
ponto de vista da pOsse da proprieda-

de z

Se a teoria da metéfora como simples
comparacdo fosse verdadeira, deveria haver uma
identidade semantica entre os exemplos de sentencas
metaféricas por mim fornecidos inicialmente e os
conjuntos de sentencas diretas acima introduzidos.
Assim, por exemplo, o sentido expresso por (3)
deveria equiva|er 30 sentido de (3*), Entretanto,
creio, seguindo Searie, gue ndo hé aqui equivaléncia
de sentido, poIs (3*> inclui afirmagées relativas nao
apenas a Richard, mas também a gori|as, 30 PAasso
que (3) expressa tdo-somente uma certa caracterizagao
de Richard (isto ¢, que ele possui a propriedade z).
Enquanto (3%) compromete-se com a correcdo de
certas descricoes acerca de Richard e de gorilas,
somente sendo verdadeira caso tanto o primeiro como
0s segundos possuam as caracterfsticas a eles atribuidas,
(3) consiste unicamente em uma atribuicio a Richard
de um certo conjunto de caracterfsticas.

® “Metaphor consists in giving the thing a name that belongs to something else; the transference being either from genus to species, or from species to

genus, or from species to species, or on grounds of analogy”, Aristételes, Poetics 1457b, linhas 7 a 9. Em: Avristotle, The Complete Works of
Auistotle, Edited by Jonathan Barnes, Princeton, Princeton University Press, 1991, Vol. Il, pag. 2332.
@ Os exemplos que se seguem foram retirados de Searle (1995). Os argumentos centrais da critica que apresento & concepcao da metafora como

comparagao foram também fundamentalmente extraidos de suas consideragée&
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lsso fica patente se considerarmos a
possibi|idade de ser falsa a afirmagéo de que gorilas
possuam  a propriedade z — digamos, seguindo a
interpretacao de Searle do sentido da sentenca
metaférica (3), que essa propriedade Z seja a
agressividade —. A descoberts de que gorilas nao
S30 agressivos faria com que (3 *) fosse Fa\sa, uma vez
que (3") contém inegavelmente a aFirmagéo de que
gori|as 530 agressivos. Essa descoberta ndo pdrece
afetar, contudo, o valor de verdade de (3) da mesma
maneira. Um objetor de (3) que se resumisse & afirmar
a docilidade dos 3ori|ds nao teria, a meu ver, éxito na
refutacdo de (3), pois o que (3) parece efetivamente
significar ¢ que Richard é agressivo e nao que os gori|as
realmente o sejam. Alguém que discordasse de (3)
€ quisesse provar que ela é falsa deveria exibir evidén-
cias contrdrias & atribuicio da caracteristica da
agressividade a Richard, e ndo apresentar novas
descobertas da ciéncia em relacso ao comportamento
dos gorilas, pois o comprometimento de (3) écoma
presenca de certos tracos no comportamento de
Richard, € ndo propriamente no dos gori|ds. Mostrar
que gori|as Ndo 530 4&gressivos pocle ser um bom
argumento contra (3™), mas ndo contra (3).

Se algumas das estratégias de falsificacdo
adotadas contra (3™) ndo funcionam contra (3),
isso parece indicar que o sentido de (3) ndo ¢ idéntico
ao sentido de (3%). Dessa forma, (3) ndo deve ser
compreendido como expressando de maneira
implicita o mesmo conteddo semantico presente na
COMpPaAragao exph’cita formulada em (3*)
Generalizando: metéforas ndo possuem o mesmo
sentido que comparacdes.

A inadequacio da teoria da metéfora como
COMPAEracao fica clara também quando consideramos
que em muitas das metéforas ndo hé, ao contrério do
que deve ocorrer nas comparacdes, uma propriedade
literal — e ndo metaférica — comum aos referentes dos
termos presentes nas sentencas metaféricas que seja
relevante para a determinagéo do sentido da metéfora.
Assim, por exemplo, apesar de qualquer falante do

portugués entender perFeitamente o sentido metaférico

de
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(2) Sally ¢ uma pedra de gelo

parece-me extremamente improvéve| que a|gum desses
falantes consiga dizer quais sao as propriedddes das
quais Sally e as pedras de gelo compartilham de forma
literal — e ndo metaférica -, e cuja posse comum deve
servir de base para & comparacdo entre elas.

Se alguém afirmar que o sentido dessa metéfora
consiste na comparagao entre Sally e as pedras de
gelo em Fungéo do fato de serem ambas frias, ¢ possivel
retorquir que “fria”, quando dplicada a Sd“\/, nao se
reFere, diferentemente do gue ocorre no Caso das
pedras de ge|o, a sua temperatura Corpora|, possuindo,
a0 contrdrio, um sentido metaférico - significa
provave|mente que Sa”y é desprovida de sentimentos
ou que ¢ alguém que consegue dominar muito bem
suas emocoes -. Fica c|aro, assim, gue nessa tentativa
passou-se ndo de um discurso metaférico para uma
dﬂrmdgéo de seme”wangd |iterd|, mas sim, seguindo
aqui as idéias de Lakoff & Johnson (1980), de uma
metéfora particular — a de que Sally é uma pedra de
gelo — g uma metéfora mais gera| e estruturante de
nossa cosmovisdo — a de que emogBes e sentimentos
530 quentes, e que a sua auséncia é fria -. Obviamente,
o esclarecimento do sentido de uma metéfora através
do recurso a uma outra metéfora ndo pode ser tomado
como um argumento em favor da idéia de que
metéforas consistem em sentencas e|fpticas que afirmam
a subsisténcia de uma semelhanca literal entre objetos.

Se a teoria da metéfora como comparacio fosse
correta, entdo deveria ser sempre possn’vel encontrarmos
uma propriedade compartilhada em um §entido nao-
metaférico pe|os termos da COMPAracao. E exatamente
essa condigao que parece nao poder ser satisfeita no
caso de uma simp|es metéfora como (2). Nao parece
haver nenhuma propriedade que Sally e as pedras de
gelo possuam de modo ndo metaférico e que possa
servir de base para a metéfora em questdo.
Aparentemente, os pontos de vista sob os quais Sally
e as pedras de gelo assemelham-se sdo desinteressantes
pdra o estabelecimento do sentido dessa metéfora.
Se apelarmos, por exemplo, para o fato dbvio de
que as pedras de gelo nao possuem sentimento — o
que presumidamente as aproximaria de Sally - terfamos
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de considerar que o mesmo vale para os vulcoes e
pdara o so|, sendo, contudo metéforas totalmente
distintas as afirmacoes de que Sally ¢ um vulcdo ou
de que ela é um sol. A questdo é que as semelhancas
encontradas acabam sendo ou desinteressantes — por
ndo serem relevantes para a determinacdo do sentido
especifico da metéfora - ou j§ metaféricas.  Nas
palavras de Searle:  “O problema é que ndo parece
mesmo haver nenhuma semelhanca literal entre objetos
frios e pessoas pouco emotivas que justificasse a
concepgao de que, quando dizemos metaforicamente
que alguém ¢ frio, o que queremos dizer é que ele ou

P " »
ela é pouco emotivo 3

Resumindo, creio ser inadequado considerar
metéforas como sendo abreviagdes de comparacoes
literais pelo simples fato de que (1) as condic;c')es de
verdade das metéforas e das comparacdes literais sao
distintas e (9) muitas vezes ndo hd uma propriedade
compartilhada de maneira literal pelos pretensos termos
da comparagdo.

E partindo de consideragées dessa ordem que
Davidson critica a idéia de que as sentencas possuam
um sentido metaférico diverso do sentido literal*.
Segundo ele, falar de um sentido metaférico de
sentencas imp|ica considerar que os termos presentes
em tais sentencas passam a ganhdr um significado
estendido para além de seu signiﬁcado usua|, isto ¢,
passam a significar de uma nova maneira. /A\ssim, se,
por exemplo, dizemos que

(1) Sam é um porco

pOssui um sentido metaférico diverso do sentido literal
de que Sam é um cerdo, entdo ficamos compro-

. . = " n N
mehdos com a dFIfmdng de que pPorco  possul um

@ Searle (1995), pag. 153.
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significado distinto da caracterizacdo de um certo tipo
de animal, podendo significar também um certo tipo
de comportamento glimentar ou de higiene. Desse
modo, segundo Davidson, essa CONCepcdo pressupoe
que “ser um porco” significaria literalmente pertencer
a uma certa espécie anima|, mas metaforicamente
poderia significar adotar um certo tipo de
comportamento. Quer dizer, de acordo com ele, &
postulagio de que sentencas possuam sentido
metaférico estd relacionada & idéia de que o
significado dos termos lingiifsticos pode ser ampliado,
de maneira a contemplar significados diversos dos
originalmente associados a esses termos.

Davidson discorda dessa concepgao por julgar
que els, no final das contas, acarreta uma
homogeinizagdo indevida do discurso literal e do
metaférico na medida em que simp|esmente atribui
aos termos |ingU|’sticos Campos de significagéo que
podem ser ampliados sem, contudo, estabelecer
diferenciacdes de natureza entre o modo de
significacdo literal e o metaférico. Isto ¢, essa con-
cepgio traz consigo a idéia de que as palavras podem
possuir um sentido metaférico, mantendo, entretanto,
com esse significado a mesma relacdo que elas mantém
com seu significedo literal. De uma certa maneira, isso
equivaleria, em Gltima instancia, a identificar o
fenbmeno do uso metaférico das palavras ao da
homonimia, o que Davidson rejeita decisivamente,
pOoIis com isso se perderia o poder criativo e sugestivo
préprio das metéforas®.

Davidson recusa-se a aceitar a idéia de que
haja sentidos metaféricos ndo por menosprezar o papel
desempenhado pelas metsforas na linguagem, mas sim,
pelo contrério, por considerar que o que as metéforas

@ “Este trabalho diz respeito ao que as metéforas significam, e sua tese é que as metéforas significam aqui|o que as pa|avras, em sua interpretagdo mais

literal, significam, e nada mais do que isso. (...) O erro fundamental contra o qual estarei investindo ¢ a idéia de que a metafora tem, além do seu

sentido ou significado literal, um outro sentido ou significado”, Davidson (19_99), pag. 35.

Em relagéo ao poder sugestivo das metéforas, ¢ interessante observar o seguinte exemp|o de Davidson: “Certa vez, suponho, rios e garrafas nao

tinham, literalmente, bocas, como tém agora. Pensando sobre o uso atual, ndo importa se tomamos a palavra “boca” como ambigua, por ela se

aplicar as entradas dos rios ou s aberturas das garrafas, assim como aos orificios animais, ou se pensamos que hé um Unico e amplo campo de

ap|ica§§o que abarca ambos. O que importa de fato ¢ que, quando “boca” ¢ aplicada somente metaforicamente a garrafas, a aplicagéo fez o ouvinte

notar uma semelhanca entre aberturas animais e de uma garrafa. Uma vez que se tenha o uso presente da palavra, com sua aplicagao literal a garrafas,

nao ha nada mais para se observar. Nao hé nenhuma similaridade a ser buscada, pois ela consiste, simp|esmente, em algo a que se refere com a mesma

palavra”, Davidson (1992), pég. 41.
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fazem ndo pode ser feito por nenhum tipo de
COMPAragao nem por nenhum tipo de sentido
proposicional que seja parafrasedvel por meio de um
discurso literal. Para Davidson, uma metéfora nos faz
notar algo, ela “nos faz ver uma coisa como outra,
fazendo algum tipo de aFirmagéo literal que inspira o

)

/'/75/'57/)2‘ ou leva a ele”®. lsto ¢, a metaforizagéo nao
consiste, de acordo com ele, em um tipo especia! de
contelido semdntico, mas sim em um certo uso de
sentidos literais que tem por efeito uma compreensao
das coisas que u|trapassa as dimensdes do que foi
dito literalmente. O emprego metaférico das
expressoes caracteriza-se exatamente pe|o fato de que
se usa o sentido literal para chamar 4 atencao dos
ouvintes/leitores para a|go, e “ndo hé limite naquilo
para que a metéfora atrai nossa atencao, e muito do
que somos levados a observar nao ¢ proposiciona|

por natureza ¥

Nao havendo, para Davidson, pe|os motivos
acima expostos, nenhum sentido além do |iteral, nao
hé também um valor de verdade das sentencas
metaféricas que seja diverso do valor de verdade a
elas atribuido quando de seu uso literal. /A\ssim,
sentencas como (1), (2) e (3) seriam falsas
simplesmente pelo fato de pessoas nao poderem ser
literalmente identificadas quer com animais quer com
objetos inanimados. Na&o haveria nem verdade nem
falsidade metaférica por ndo haver nenhum sentido
além do literal.

/\pesar de inegave|mente interessante, a
POosicdo de Davidson parece-me inaceitével por trés
motivos distintos. Em primeiro lugar, ela acsba por
tornar por demais misterioso o modo de funcionamento
das metéforas, uma vez que Davidson nio esclarece
de maneira a|gumd como a compreensdo literal de
sentencas pode ter como efeito um insight cujo
contetdo significativo ndo pode ser idéntico a esse
significado  literal nem pode ser expresso proposi-

cionalmente. Em outras palavras, a sua teoria pode

©) Davidson (1992), pég. 51.
™ Davidson (19992), pég. 50.
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até langar luzes sobre o que as metéforas fazem, mas
mantém na escuridao o modo como elas o fazem, e é
esse ponto que é o decisivo. Em segundo lugar, sua
andlise ndo leva em conta a contribuigéo do contexto
pragmético de produgéo e interpretacdo das metéforas
para a Fixagé'o do sentido comunicado por estas. Ao
descurar dessa dimensao pragmética da Iingudgem e
tomar as sentencas — e ndo os proferimentos efetivos —
como unidade de sentido, ele fica impossibilitado
de refletir acerca de certos aspectos estruturantes da
relacdo interacional e que s@o, a meu ver, fundamentais
tanto para o reconhecimento do carter metaférico
de um discurso quanto para a compreensao do sentido
das metéforas®. Em terceiro |ugar, Creio que o fato de
que nds efetivamente argumentamos a favor ou contra
sentencas compreen-didas metaforicamente indica que
hd, a despeito de Davidson, sentidos metaféricos das
sentencas, os quais podem ser objeto de atribuigéo
de valor de verdade. Diante da aFirmagéo, por
exemp|o, de que Sam é um porco podemos tanto
concordar com o que ¢ dito, considerando que a
pessoa em questao realmente merece ser caracterizada
dessa forma, como também podemos podemos afirmar
a falsidade dessa atraibuicdo, elencando razdes que
dariam suporte para a afirmacdo contréria. A existéncia
dessa nossa prética argumentativa cotidiana acerca
de proposicoes metaféricas combina mal com a
concepcao de deidson, indicando & insuficiéncia
dessa CONCcepgao.

Enquanto Davidson considera que os discursos
nao podem possuir, estritamente falando, um sentido
metaférico, uma vez que o uso metaférico das palavras
ndo deve, sob pena de incompreensio radical do
fenbmeno que se quer ana|isar, ser identificado aos
casos de homonimia, Searle defende a tese de que
podemos falar de um sentido metaférico desde que
ndo o tomemos como sendo um sentido que as
sentencas possuiriam ao lado de seu sentido literal.
Para iSSO, ele desloca o eixo de sua andlise das
sentencas tomadas por si mesmas para as emissbes

® Na segunda e na terceira secdo do presente trabalho espero mostrar em tragos largos, seguindo Searle e Grice, em que medida a consideragéo das

condigées da situagao de comunicacao pode ajudar a tornar um pouco menos misterioso o mecanismo de de decifragéo das metéforas.
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concretamente realizadas pe|os falantes. Uma emissao
seria metaférica quando se constatasse uma diferenca
entre o que o falante efetivamente diz e aqui|o que se
julga que ele quis dizer. Isto ¢, o discurso é metaférico
quando o falante diz alguma coisa para significar algo
distinto daquilo que é dito. Esse “segundo” sentido,
contudo, diferentemente do que Davidson sustenta,
ndo consiste, para Sedr|e, em um sentido adicional
da sentenca proFeric{a, sendo, ao contrdrio, atribufdo
as intengoes do falante quando da realizagio do
proferimentoA O que constitui o préprio do discurso
metaférico ¢, segundo Searle, precisamente essa tensdo
entre o sentido literal das sentencas proferidas ¢ o
conteldo significativo que ¢ compreendido como
sendo o que o falante realmente quis dizer. Searle
diferencia, assim, em um proFerimento metaférico o
significado da sentenca do significado do falante e
considera que ambos possuem uma estrutura
proposicional.

O ponto principal da posicio de Searle ¢ a
idéia de que o /ocus da metéfora é ndo a sentenca
tomada por si, mas sim o proferimento, pois somente
podemos falar de metéforas quando consideramos
haver uma diferenca entre o sentido do enunciado e
uma intencao de signiFicagéo que stribufmos ao falante.
Isso significa que apenas quando tomamos uma
sentenca como tendo sido enunciada por um sujeito
dotado de intencbes ¢ que podemos tomé-la por
metaférica. Desse modo, ndo passamos, em uma
metéfora, de um sentido de uma dada sentenca para
um outro sentido dessa mesma sentenca, mas sim para
um outro contetdo significativo que julgamos
intencionado pe|o falante.

Nas préximas duas secoes tentarei delinear as
conseqiéncias dessa idéia para a questdo da
determinacio dos critérios de identificagdo e
interpretacdo de metéforas.

Como se reconhecem metéforas

Imaginemos que, caminhando por uma rua
deserta, encontremos uma folha de pape| trazida pelo
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vento na qual esteja, sem qualquer indicagéo acerca
do autor, escrita a sentenca

(4) José é um padre

€ que nos perguntemos se se trata de uma sentenca a
ser compreendida literal ou metaforicamente. E claro
que perceberemos logo que nao dispomos de
elementos suficientes para fundamentar qualquer
decisdo acerca desse ponto. Tanto é possivel que o
autor da sentenca tenha querido dizer literalmente
que o José em questdo é um sacerdote ordenado
pela igreja catblica, como também pode estar
querendo se referir metaforicamente ao fato de esse
José pOossuir um comportamento social mais adequado
a um casto sacerdote do que a alguém p’enamente
integrado aos prazeres € dissabores da vida secular.
Nao podemos tomar uma decisdo nesse caso por Nos
faltarem certas informacoes referentes a José e ao
contexto no interior do qua| o autor produziu essa

sentenca.

O que ¢ relevante aqui para a questio da
determinagéo dos mecanismos empregados por nds
quando da atribuicdo de sentido metaférico a uma
sentenca é compreender exdatamente em que medida
essas informdgées acerca do sujeito tratado pela
sentenca e da situagio na qual ela foi proferida nos
auxiliam a optar por uma interpretacao metaférica do
que é dito. Isto ¢, trata-se de determinar o que nos
faz pensar que através de um certo proFerimento o)
autor quer dizer a|go distinto do que o que ele diz

literalmente.

Voltando ao nosso exemp‘o, creio que
serfamos levados a interpretar (4) metaforicamente
Caso pensdssemos previamente (a) que o falante da
sentenca acreditava que José ndo ¢ padre e (b) que
o falante acreditava gue os seus interlocutores também
comparti”’xavam dessa mesma CONVICGao. Quer dizer,
para gue se considere que o proFerimento da sentenca
(4) tem por sentido ndo a aFirmagéo literal de que
José ¢ padre, mas sim um sentido metaférico qualauer,
& necessdrio que Ccreiamos que o falante considerava
falsa a sentenca (4) em seu sentido literal, julgando,

v
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a0 mesmo tempo, que aqueles a quem seu proferi-
mento ¢ dirigido também a consideravam falsa. A
CoNvicgao — presumiddmente — compartiihada pe|o
falante e pe|os seus interlocutores da falsidade de (4)
em seu sentido literal é que faz com que se suspeite
de que o falante tenha querido mais propriamente
comunicar d|go de distinto desse sentido literal. Isto
¢, ¢ por considerar que o falante julga ser (4) falso
em seu sentido literal e por achar que ele, além disso,
também supde gue 0s ouvintes concordem quanto a
falsidade de (4) ¢ Que esses ouvintes passam a
suspeitar que o falante — para usar a expressio de
Grice — tenha implicitado um contetido semantico
distinto daque|e expresso literalmente pe|d sentenca

por €|€ FO(mU'ddd.

Paradoxa|mente, a mesma suspeita se instala
quando os ouvintes consideram ser tdo trivialmente
verdadeira a sentenca proferida tomada literalmente
gue nao cabe pensar na possibi\iddde nem do proprio
falante ter qua|quer davida guanto ao seu valor de
verdade, nem deste ju|gar que os ouvintes possam
porventura desconhecer essa verdade. Se em uma
situacdo de interacio conversacional alguém profere,

por exemplo, a sentenca
(5) Mae ¢ mae

parece claro que muito pouco provave|mente afgum
dos interlocutores pensaré que o falante ests dizendo
uma tauto|ogia, que ndo traz em si nenhum sentido
novo, uma vez que ¢ evidente que cada coisa é
idéntica a si mesma. Ao ouvinte que interpretar esse
proferimento nesse sentido e externar essa compreensao
serd, creio, possive|mente dito que ele ndo compreen-
deu o que o falante realmente quis dizer com (5).
Quando o falante diz coisas que 530 quase
consensualmente consideradas tauto|égica5 e triviais,
a tendéncia dos ouvintes ¢ buscar o sentido metaférico

do proferimento

A senha para a busca de uma possivel
significacdo metaférica do que ¢ dito parece ser, entdo,
a percepgdo de uma certa ameaga de abandono por

parte do falante do, assim batizado em Grice
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(1992), “principio de cooperacio”. Ao perceber
que 4 Interpretacdo litersl de um certo proferimento
implica a vio|a<;éo de alguma das méximas estruturantes
da interacao discursiva, os ouvintes passam a procurar
no proferimento realizado um sentido implicitado que
seja mais compativel com o cardter cooperativo da
CONVErsacao. O pressuposto dessa postura ¢, entdo,
precisamente a idéia de que os participantes de uma
COoNVersagao buscam comportar-se de uma maneira tal
a tomé-la possivel, evitando, assim, dentre outras
atitudes nao-cooperativas, afirmar proposicoes que
ju|gam Fa’sas, ou fornecer mformagées irrelevantes para
o propdsito da CONVersagdo em Curso. Diante, por
exemplo, de uma Proposicao que desrespeita a
méxima da qua|io|dde, se interpretada [itera|mente,
tal como

(1) Sam é um porco

Os ouvintes, para evitar uma desquahficegéo do falante
enquanto participante de um dié|ogo cooperativo,
tentam compreender o que o falante quis implicitar
através dessa sentenca patentemente falsa. A atitude
dos ouvintes nessa situacdo €, portanto, a de buscar
um sentido diverso do |itera[, e cuja explicitagéo
possibilite que se continue a encarar o falante como
um parceiro aceitével de um didlogo. O mesmo ocorre
quando o falante formula uma sentenca véacua em
informagéo — como, por exemplo, (5) —, que
desrespeita @ mxima da quantidade.

Resumindo, o critério utilizado pelos ouvintes
que interpretam um dado proferimento para optarem
por se contentar com o sentido literal deste ou por
buscar uma possivel significagéo metaférica consiste
na adequacio — ou inadequacdo — da sentenca assim
compreendida ao contexto conversacional, levando
em conta que toda conversacao cooperativa deve ser
regida pe|as méximas estabelecidas por Grice. Ao
menor sinal de desrespeito dessas méximas por parte
de um dos participantes do o|ié|ogo, seus
interlocutores, antes de deixarem de levé-lo a sério
como participante cooperativo, tentar compreender

um possw’ve| sentido nao literal imp]icitado no que ele

diz.
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Como se interpretam metéforas

Uma vez tendo optado por buscar compreen-
der o que ¢ implicitado de forma nao-literal em um
certo proferimento, os ouvintes tém de desenvolver
estratégias interpretativas para conseguir decifrar o
sentido intencionado pe|o falante. A questao que
resta, assim, ¢ de como pode ser possivel que se com-
preenda algo de distinto do que ¢é
Para conseguir responder a essa questdo, devemos

iteralmente dito.

refletir novamente acerca do que vem @ ser uma metdfora.

O que caracteriza as metéforas ¢ o fato de
que nelas predica—se de a|guma coisa (digamos,
seguindo a nomenclatura de Searle, de um S) uma
propriedade (digamos, £) que o ser atribuida a esse
S gera uma sentenca, cujo sentido literal faria com
que o comportamento do falante fosse tomado, pelos
seus interlocutores, como ndo-cooperativo. A atitude
que se espera dos ouvintes nessas circunstancias ¢ a
de considerar que o falante quis dizer algo distinto
do que ele disse literalmente. Deve haver, entdo, um
sentido conversacionalmente imp|icitdo|o pelo falante
e que cabe aos ouvintes descobrir. Seguindo novamente
Sear[e, gostaria de formalizar o sentido metaférico
implicitado pelo falante ao dizer que S & P através
expressio S é R O que é préprio do discurso
metafbrico é, assim, que nele é dito literalmente que
S é P com o objetivo de se comunicar que S é K.

Entretanto, apesar da atribuicio literal de Pa
S ser pragmaticamente deFectian, ela ¢, obviamente,
o Unico ponto de partida do qua| podem dispor 05
ouvintes com o fito de determinar o sentido
implicitado pelo discurso metaférico do falante. lsso
significa que a determinagdo do sentido metaférico S
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éﬁdeve, de alguma maneira, envolver o sentido literal

SépP

Parece claro que essa passagem de S éPa S é
R deve se dar através do estabelecimento de algum
tipo de reldgéo entre S e /D, pOis, Caso O falante
substitufsse a propriedade atribuida literalmente a S
por uma outra qualquer, o sentido metaforicamente
implicitado pelo seu proferimento também seria
radicalmente alterado'®. De slguma maneira, ¢ em
fungéo de dizer que Sé /une o falante pode implicitar

que SER

Julso que a hipdtese mais plausivel para se
exp|icar a possibihdade dessa passagem consiste
na idéia de que tanto o falante como seus ouvintes
creém que S e P — apesar de ser conversa-
cionalmente ndo-cooperativa a atribuicio literal de
Pa S — devem possuir um certo conjunto de
caracteristicas comuns, de tal maneira que a interdigéo
pragmaética da aceitagdao literal de S & P “convidaria”
a considerar que o que se quer comunicar é uma certa
predicagéo de S que se assemelha em alguns aspectos
3 aFirmdgéo de que ele ¢ P Desse moolo, seria a
afirmecao literal de que S ¢ P que forneceria os
elementos necessérios para & compreensao de que S é
K, uma vez que o que K expressa seriam precisamente
0s tracos que se considera que S e P possuem em
comum. Quando um falante diz, por exemplo, que
Sam ¢ um porco, o que os ouvintes fazem, para poder
prosseguir com & Conversagao, ¢ considerar que estao
sendo por ele convocados a buscar o sentido da sua
afirmacdo através da mobilizacdo do que se pensa
norma|men{te que pessoas e porcos podem ter em
comum. E a um certo sistema de Crengas acerca de
semelhdngas entre as coisas, que se presume comparti-
lhado pelos participantes da CONVersacao, que tanto
o falante deve recorrer para formular suas metéforas
quanto os ouvintes para poderem interpreté-ka1 LS

O que quero dizer com isso é que uma sentenca como “Sam é um porco”, compreendida em seu sentido literal, ¢ sintstica e semanticamente

irrepreensivel, sendo, contudo, problematica do ponto de vista de sua assercao efetiva no contexto de uma conversacao real e situada em um

contexto especifico.

(19 Basta pensarmos, por exemplo, no fato de que se disséssemos que Sam ¢ um ledo, e ndo um porco, estariamos diante de uma metéfora totalmente

distinta da primeira.

(" Gostaria de afastar aqui o possivel mal-entendido de que essa concepcio envolva a idéia — jé recusada na primeira secdo — de que as metéforas

sejam, no final das contas, comparacées. Em primeiro lugar, o sentido afirmado pelas metéforas nao envolve o comprometimento com nenhum tipo

de a’irmagéo acerca do objeto correspondente ao predicado presente na sentenca literal. Em segundo lugar, a similitude funciona nas metéforas

como um mero mecanismo heuristico que conduz ao que se quer dizer efetivamente com elas, sendo uma similitude postulada e pressuposta, e nao

afirmada.
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A interpretacao de metéforas pressupoe,
portanto, o recurso a uma determinada percepcao de
seme|hangds entre as coisas do mundo, que os ouvintes
ju|gam comparti|hada com o falante. Assim, para
interpretar o que o falante quis dizer metaforicamente
com a aFirmagéo literal de que Sé /D, 0s ouvintes
|angam mao de um certo repertério de semelhdngas
relativo a S e P pré}prio da cultura & qual eles e o
falante pertencem. E esse repertdrio que constitui o
que hé de mais caracterfstico &s diversas cosmovisdes
e que tora extremamente diffcil a interpretacdo de
metéforas formuladas por pessoas pertencentes a
culturas por demais diferentes da nossa.

No caso da interpretagio da afirmacao
metaférica de que Sam é um porco, por exemplo,
devemos levar em conta o fato de que as representa-
coes relacionadas na civilizagdo judaico-crista ao
pOrco sao na maior parte das vezes negativas e dizem
respeito o falta de higiene ("porcos 530 sujos"),
glutonaria (“porcos $30 g|utées") e obesidade
(“porcos sao gordos”). Desse modo, a0 ouvirmos

(1) Sam ¢ um porco

buscaremos provavelmente nesse repertério negativo
de representacoes aquela que julgdrmos estar sendo
afirmada de Sam. Isto ¢, s3o essas representacoes que
dirigem & nossa busca e que permitem que ela possua
um foco, fazendo com que tenhamos de escolher qual
o sentido intencionado pelo falante dentro de um
nimero limitado de altemativas, tais como “Sam é
sujo”, “Sam ¢ um glutéo” ou “Sam estd demasiada-
mente gordo”. Nada pode nos garantir, contudo,
que, no caso do nosso falante pertencer & ums outrs
cu|tura, o sentido intencionado por ele, pelo simples
fato dos POrcos nessa outra cultura serem encarados
de uma maneira absolutamente diversa da maneira
COMO 0 530 Na Nossd, Nao seja completamente distinto
dos acims esbogados.

O que essa situacdo nos mostra é que o
repertério das seme|hangas subsistentes, do qual
lancamos mao para determinar o dominio das
interpretacdes metafdricas possiveis de um enunciado
literal pragmaticamente defectivel, possui uma
dimensao inegave|mente cultural. Isto ¢, a interpre-
tacao adequada de uma metéfora pressupde o
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conhecimento — consciente ou ndo — do universo
simbélico cultural no qual se insere o falante. Nesse
sentido, ¢ absoluta-mente imprescindivel uma certa
contextuahzagéo cultural de todo proferimento
metaférico.

Entretanto, além dessa contextualizagéo
cultural faz-se necesséria também uma contextua|iza§éo
conversacional mais especifica, pois O que essa
contextualizagéo cultural nos oferece é simplesmente
um conjunto de interpretacdes possiveis, sem, contudo,
fornecer-nos um critério para determinar, dentre essas
ipterpretagées possivels, qual seria a mais adequadd.
E pelo contexto de enunciacio que os ouvintes podem
compreender qual ¢ efetivamente o sentido metaférico
que o falante Quer comunicar. Retomando o nosso
exemplo, é unicamente por referéncia so contexto
efetivo dentro do qual ¢ proferidd a sentenca (1)
que se toma possivel que se saiba o que o falante
quis efetivamente implicitar com essa sentenca. Se ela
foi proferida, por exemp|o, quando se falava acerca
de limpeza ou quando o falante deparou-se com a
desordem reinante no quarto de Sam, o mais provével
¢ que o sentido metaférico seja o de que Sam ¢ uma
pessoa que ndo obedece as regras de higiene
majoritariamente seguidas no grupo &o qual ele
pertence. Se o contexto for o de um jantar no qua|
Sam esté comendo muito mais do que oS seus
comensais, sendo a observegéo claramente dirigidd a
esse seu comportamento, o razodvel é que se pense
Que com & enunciagao de (1) o falante quer dizer
que Sam é um glutdo, e assim por diante.

O processo de interpretdgéo de metsforas
exige, entdo, que essas sejam consideradas a partir
do contexto cultural e interacional no seio do qua|
elas sdo efetivamente produzidas e Formuladas,
levando-se em conta as representacoes compartilhadas

7

pelo seu produtor e pelo suditério ao qual ela é

dirigidd.
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O rosto do outro como fundamento
ético em Emmanuel Lévinas

The face of the other as ethical foundment at Emmanuel Lévinas

Marcelo SALES
Mestre em Filosofia pela PUC-Campinas

Resumo

O pensamento de Lévinas se encontra no confronto das idéias da fenomenologia e da filosofia existencial. Ele questiona os
fundamentos da ontologia quando apresenta o humanismo como * a ética” da transcendéncia. £ notével que Lévinas articule os
conceitos do seu pensamento a partir de certo acontecimento histérico Fundador, que é o contexto histérico da segunda guerra
mundial, de onde elabora uma ética da responsabilidade. A acolhida da palavra do outro — acolhida da epifania do rosto — con-
siste em colocar-se como responséve|, ou se preferir, a servico do outro. A partir de sua experiéncia da guerra nos campos de
concentragao, [évinas desmonta a filosofia do Ser e propde uma filosofia do Outro. Sua ética — surge como critica a onto|ogia
que resume o Outro a0 Mesmo- que ao seu ver questiona a espontaneidade do Mesmo quando este esté na presenca do
Outro. Qutro, visto como estrangeiro, pobre, o homem de corpo nu e marcado pelas violéncias. Agora, a nudez vista como
sofrimento dos outros ndo é mais conhecimento e sim sindnimo de responsabilidade; que € a outra forma de acolher como
primeiro discurso a nudez do rosto.

Palavras-chave: Etica, Alteridade, Rosto, Subjetividade, Lévinas.

Abstract

The thought of Lévinss it is placed between the phenomenology and existential philosophy. It questions the bases of ontology
when present the humanism like “the ethics” of the transcendence. It seems that [évinas articulates the concepts of his thought
669//7//73 from this “historical event founder " that is the historical context of the second World war to work out an ethics of the
responsibility.  The reception of the word of the other - reception of the ep/pﬁdny of the face - consists in being posed like
person in charge, i.e. with the service of others. From its experiment of the war and camps of concentration, Lévinas
“dlismounts” the ,o/u'/osop/? y of being and proposes a philosophy of the other. Jts ethics - critical concern of the ontology which
brings back the Other to Seme - is a setting in question of the spontaneousness of Same by the presence of Others. Others,
it is the foreigner, the poor one, the man with the naked skin and the 600’}/ marked by violences. When it is about nuo//'[y and
of the suffering of the others it cannot be a question any more of “knowledge” if not of “responsibility ';» another way of
dropping the mask to accomodate the first speech of the nudity of the face.

Keywords: Fthics, Orthers, face, Subjectivity, Lévinss.
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Introducéo

Para Lévinas, a "Etica ¢ 0 campo que designa
o paradoxo de um Infinito em relaggo o finito sem
negar-se nessa relacio” . E a explosdo da unidade
originéria e absoluta do eu, a abertura ao além da
experiéncia, o lugar do testemunho - e ndo da
tematizacdo - do Infinito a partir da responsabilidade
para com os outros de um sujeito que suporta tudo,
que estd submetido a tudo, que sofre por todos e é
responsével por tudo.

Esta ética se apresenta como o ideal profético-
filoséfico de Emmanuel Lévinas, como o “humanismo
do outro homem” que lhe dé a garantia ds
anterioridade ética fundamentada no rdsto daquele

que olha e questiona. A reflexdo metaffsica, aos

poucos ¢ ultrapassada pela reflexdo ética, gracas &
responsabilidade que o eu tem pelo outro, rompendo
a totalidade iluséria do mundo e aceitando tornar-se

refém do outro.

O totalitarismo, o desrespeito, a violéncia e a
falta de humanismo, vividos por Lévinas nos campos
de Concentragéo, marcam 4a sua subjetividdde com
um grau profundo de historicidade. Por isso, ndo se
pode conhecer o itinerdrio filoséfico do pensamento
de Lévinas sem ter como referéncia a sua biografia.

Pelo fato do rosto exprimir uma IingUdgem»
discurso, nela e por ela se comunica significando,
abrindo uma anterioridade e um sentido ético no dizer.
No significado do rosto nos vem & idéia o desejo do
infinito, que ndo ¢ uma complacéncia sentimental do
amor, mas O rigor da experiéncia moral que se configura
na responsabilidade das categoria biblicas do 6rfao,
do pobre, da vilva e do estrangeiro.

A filosofia de Lévinas instaura, assim, um nNovo
humanismo dentro da perspectiva da antropologia
filoséfica e, principalmente no campo da ética
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apontando o rosto como fundamento, indo além da
subjetividade, do psiquismo e da ego-onto-logia® da

modernidade.

1. Emmanuel Lévinas e a sua filosofia
social

Analisando o pensamento de Emmanuel
Lévinas (1906 — 1995) que postula s anterioridade
da ética como filosofia primeira, conhecemos
filosoficamente a interpelagdo ética a partir do “outro”,
da sua subjetividade e intersubjetividade, cuja
manifestacdo ou expressio por exceléncia, é o “rosto”.
E neste " face a face” que se anterioriza um fundamento

para a ética.

Vivendo situacdes limites num campo de
concentracdo, como a morte dos co|egas, a privacao,
e a violéncia, Lévinas se tomna um defensor do outro,
e busca nos relacionamentos humanos um novo sentido
ético, que a partir do rosto® do outro vai alcancar o
infinito. Para isso, resgata a idéia do Bem, analisa o
fendmeno sem reduzi-lo ao seu ser-af, supera a questdo
dialégica Eu—Tu e ressalta a importancia da
responsabilidade pe|o outro, buscando o * humanismo
do outro homem”.

A sua filosofia da alteridade se desenvolve
em meio ao conflito da guerra e & perseguico racista
do Nacional Socialismo. A humilhacio e a miséria, o
grito e o silencio de Auschwitz, a dor e o sup|icio, o
aniquilamento e o sofrimento de milhdes de rostos, os
absurdos do totalitarismo conduzem Lévinas a fortalecer
a sua conviccio de um estatuto ético fundado no
interdito de ndo matar. O sofrimento e o medo do
aniquilamento o leva a reler o interdito como uma
culpabilidade de que toda pessoa é portadora: todos
somos culpados.

™ Cf. CALIN, Rodolphe e SEBBAH, Francois-David. Le Vocabulaire de Lévinas, p—28. Para Lévinas, Etica com “E” Maidsculo nio se trata de

moral ou da histéria da Etica na filosofia, mas, refere-se & nogao de ipseidade perpassada pela alteridade, um Si mesmo como Outro’ que aponta

para um sentido ético de raiz.

@ Ego-onto-logia entendida aqui como o que se refere & caracteristica da Filosofia centrada na énfase do ego e do ser; contidas na filosofia de Husserl

e de Heidegger.
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Percebemos, assim, que na arquitetura do
pensamento levinasiano a ética surge progressivamente
como tema central, até ser definitivamente estabelecida
como filosofia primeira; e que o contedo ético
proposto em suas obras ¢ proveniente do “ethos”
cultural judeu. Mas, o seu pensamento se desenvolve
a partir de um dié|ogo estabelecido entre 0 modo de
pensar de um judeu némade e a filosofia ocidental.
Lévinas percebe que o ocidente foi marcado

4

demasiadamente pelo “ 7/ y "% (pelo hé, pelo

existe) e por isso, tenta superé—|o‘

Lévinas ndo buscava construir um sistema
floséfico, mas a sua intencdo era antes de tudo,
desconstruir pe|a via ética, todo tipo de sistema
filosofico que ndo passa de uma pretensao para atingir
a totalidade ontognosiolégica®. Ele é contrério ao
absolutismo dogmético do conceito, e o seu humanis-
mo tem raizes profundas no humanismo biblico-talmd-
dico. Seu pensamento se caracteriza pe|a anterioridade
metaffsica, pelo pensar como re|agéo ética.

O primeiro momento do desenvolvimento do
pensamento de Lévinas (1928-1930) ¢ caracte-
rizado por um dié|ogo com Husserl e Heidegger, onde
Lévinas também assume a reducio fenomenolégica
transcendental, mas assinala que a epoché, mais que
pdr a descoberto a consciéncia de. .. e o objeto de. .,
revela a anterioridade de um nivel ontolégico ndo
suspeitado por Husserl. Tal nivel desvela s separacio
da consciéncia e a distancia do objeto. Arguments,
contra o ontologismo de Heidegger, que a ontologia
reduz & existéncia tudo o que é relacio e reduz &
temporalidade sincrénica tudo o que é tempo e tudo
o que poderia ser supratemporal.

(©)]
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Por existéncia, em sentido ontolégico, Lévinas
entende a inevitabilidade de lidar com o fato do ser,
com o fato de que hé seres. Com o fato de que hé ...
(o que quer que seja)‘ Trata este tema sob a categoria
“hd’, no origina[ "//yd"é. Para ele, existir é lidar com
o fato nu e cru do ser. Sendo assim, conclui-se que
por um lado, ndo é possivel reduzir tudo & existéncia
e, por outro, que é possivel estabelecer re|a<;6es no
fora da existéncia.

Uma segunda etapa no pensamento levinasiano
(1932-1960) ¢ caracterizada por intenso e
distanciador diélogo com a ontologia fundamental
de Heidegger. O problema de fundo é o ser, sua
obra de ser, a safda do sere o esforgo para nao deixar-
se apanhar pelo ndo-ser.

O ser de que fala Lévinas no didlogo com
Heidegger ¢ compreendido em duas
perspectivas. Por um lado o ser é o ser do
ente, a qUididade do ente, o que o ente
é. Por outro lado, o ser é o j§ sempre pré-
compreendido em toda compreensdo: o
ente cognoscente compreende, interage e
representa a qUididade do ente cognos-
citivel & luz do pré-compreendido, j4
previamente compreendido, ou pré-com-

preendido (COSTA, 2000, p. 29).

/A\ssim, | évinas delineia os limites da onto|ogid
e descreve um dmbito pré-temético em que o ente-
humano possa existir fora da existéncia e em que a
consciéncia de a|guma coisa encontre um reFOgio no
sentido do existir.

O tema da Etica com o contetido proposto
por Lévinas, nao procede de Husserl nem de

Rosto é o conceito — chave da filosofia de Lévinas e desta dissertagéo, principalmente desde a sua obra TI. Nao se refere em primeiro lugar a figura

da face, sua imagem, mas ao fato mesmo de que outrem apresenta-se sempre com um sentido (humano) que ultrapassa qualquer imagem, conceito,

compreensdo, que o eu pode ter ; e que por isso surpreende, ensina e compromete o eu & responsabilidade.

@)

Para Lévinas o “ha” ¢ o fenémeno do ser impessoal: “il" (il y a) tratado na obra: “De L existence & Lexistant”. Esta expressao significa af a alegria

do que existe, a abundéncia, um pouco como o ‘es gibt “heideggeriano. Para aprofundar consultar CAL|N, Rodo|p|’1e e SEBBAH, Fvangois—

David.” Le Vocabulaire de Lévinas" Ellipses édition, 2002, p. 35-37.

Entendido aqui como estudo do ser, como Ser, da esséncia dos entes. Este termo representa a prépria metalfisica ou pensamento filoséfico original

(5.

do Ocidente grego ¢ o seu cerne. Assim, refere-se a um patamar de compreensdo universalizante, um grande viés de percepgdo e producio da

realidade. J4 o termo ‘fundamental” ¢ de Heidegger e remete as condicées de possibilidade da prépria ontologia, aquilo que lhe é prévio (o Ser

diferente dos entes, ser no mundo, temporalizado, Nada, etc.) e a construcio de Heidegger em Ser e Tempo através do Dasein contraposto &

Histéria da Matafisica e que serd adaptado por Lévinas na sua filosofia.

©  Este tema ¢ trabalhado na obra “Da existéncia ao Existente”.
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Heidegger. Este tema aparece pela primeira vez em
De ['évasion, escrito em 1935, e depois ¢é
T e
aprofundado em De [existence 4 /eXISZ'df)l’, que
comegou a ser escrito em 1940, e vai se consolidar

como pensamento ético na obra /otalité et infini: essai

sur | extériontéescrita em 1961, obra que vai delimitar
toda a nossa argumentacdo dissertativa. Em 1946
Lévinas conhece Buber pessoalmente e ndo podemos
deixar de notar no seu pensamento a questao da
re]dgéo dia|égica (que mais tarde seré superadd) e
da semente lancada por Buber onde o lugar dos outros
¢ indispensével para a nossa realizacio existencial.
Visto que para Buber, e também para Lévinas o
conteldo vivido da experiéncia humana, em todas as
suas manifestagées, vale mais que qualquer
sistematizagdo conceitual.’

L évinas anuncia uma ordem que situa a ética
num nivel anterior o da ontologia.

O primeiro argumento em favor da ética é
aquele que identifica onto|ogia com
dogmatismo e demonstra a anterioridade
da arftica em relacdo a este Gltimo. A ética
¢ critica e por isso antecede a ontologia,
que ¢ dogmética. O dogmatismo é uma
atitude epistemo[égica gestada no interior
da onto|ogia pela aFirmdgéo da liberdade
cognoscente do sujeito frente & exteriori-

dade do objeto cognoscivel. (COSTA,
2000, p. 25).

O face-a-face é a experiéncia ética por
exceléncia no pensamento de Lévinas e funda no
aparecer do rosto do outro a possibilidade de
universalizacdo da razdo. Pela via da constituicao pré-
origindria da subjetividdde como sensibilidade e da
intersubjetividade como recebimento, a ética ou a
racionalidade ética pré-origindria pode pretender
universalidade. Visto que no face — a — face, na
manifestagéo do rosto do outro supera O pensar
racional como pensamento do igual, e ndo se deixa
aprisionar como contetdo. O rosto estd presente na
sua recusa de ser, contetdo. Neste sentido, ndo poderd

041&90 v

ser compreendido, isto ¢, englobado. O rosto ndo se
resume a contelido compreensivel, ele ultrapassa,

pretendendo universalidade e transcendéncia.

A ética para Lévinas é primeira e anterior a
ontologia fundemental existencialista e & fenomenologia
transcendental porque ¢ relacdo entre entes humanos
concretos e n3o relagdo entre um ente-inteligente e o

ser de um outro ente-inteligfvel.

a) Para além do bem segundo platao

Podemos encontrar um suposto ponto de
partida em Platdgo (428 a.C.) cuja filosofia vasts e
riqufssima pode-se dar preferéncia a aspectos
diferentes, como o metaffsico, o ético, o epistemol6-
gico, o estético. No nosso Caso, nos limitaremos ao
aspecto ético, ndo nos preocupdndo em dprofunddr
este tema que é s& uma passagem até o pensamento

de Lévinas.

z

Segundo Platio, o Bem que ¢ o aspecto
funcional do Um, estd acima da substancia ou esséncia,
transcendendo-a. J4 para Lévinas, o Outro é o aspecto
funcional da relagio ética, fazendo-a transcender.
Segundo ele, o principio da saida do ser para a
existéncia, passagem do ser ao seu estado bruto, ou
seja, da soliddo do “// y a”, para a consciéncia do
ser existente, domina fortemente a compreensao
levinasiana de transcendéncia. E necessério sair do eu
sou, abandonando a seguranca da totalidade do Uno
conceitualizado.

Ainda que o movimento da salda do ser possa
ser percebido em diversos momentos, trés fatores
parecem se cruzar constantemente, numa Unica
instancia, no uno que é para-o-outro. No primeiro, a
maniFestagéo do ser é excedéncia da hipdstase (supera
o eu); no segundo 0 Uno se pde Nna situagdo que n3o
¢ de indefinicio nem de identificacgo, mas por-se
entre a totalidade e a exterioridade do outro (sem

@ Tema tratado por Buber em seu livio “Ich und Du’ publicado em 1923 e por Lévinas na maioria de sua obras, principalmente em “Humanismo do

outro Homem” de 1972.
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conceituacdo); no terceiro, o sujeito se percebe como
sujeito transcendente sendo para-o-outro (ante-
rioridade ética).

[ évinas faz um regresso ousado ao p!atonismo/
ao qua| também Husserl regressou, identificando a
inteligibilidade com o existir absolutamente real que
tem sua manifestacdo concreta na relagio ética.
Somente nessa reidgéo se pode perceber as leis morais

livres dos condicionamentos histéricos e culturais.

Distinguir na signihcagéo uma situacao que
precede a cultura, perceber a linguagem a
partir da revelacio do outro- que ¢ ao
mesmo tempo o nascimento da moral — no
olhar do homem visando a um homem
precisamente como homem abstrato, sem
conotacao cultural a|guma, na nudez de
seu rosto — é retomar de uma maneira nova
ao p|atonismo. E também a possibilidade
de julgar as civilizagées a partir da Etica.

(LEVINAS, 1978, p. 60)

Para Platdo, o que controla a relagdo das trés
almas chama-se justica. Segundo Lévinas, o que
controla a relacio do eu-outro-outrem é a justica como
superacio do Bem, ¢ a justica do terceiro. Da minha
relacdo com os outros decorre, para Lévinas, a
compreensao de justica. Essa ndo ¢ |egailo|ao|e, nao
se reduz a simples prética de deveres ou ao que julga
e rege as relacoes de maneira igualitéria. A sabedoria
da justica ¢ mesma sabedoria do amor: nasce na
desigua[dade mantida por mim em re|a<;éo 30s outros,

e que exige total responsabihdade.

A chegddd do terceiro, coincide com o
nascimento da justica, que reforgd a ndo-reciprocidade
da relacdo. Platdo e Lévinas se entendem quando
afirmam que Virtude é como o Bem, como a Verdade
e como a Justica. Sé que para Lévinas, Virtude, ¢ a
virtude ética, o Bem, ¢ a passividade do sujeito diante
do outro, a Verdade, ¢ a relagdo assimétrica e a
Justica, ¢ o des-inter-esse da relacio, onde todos
sdo culpados por todos, e que se apresenta como

\//'Sdge‘.
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b) Para além da redugdo fenomenolégica
de Husserl (1859 - 1938)
(1859-1938)

O préprio Lévinas sfirma : “sim, como quase
sempre, comego com Husser], mas o que dligo jé ndo
esté em Husser!". Husserl desenvolveu a sua filosofia
inicialmente como uma reagdo contréria do
psicologismo e ao naturalismo vigentes na Alemanha.
Retoma o conceito aristotélico de intenciona|idade,
entendido como a direcdo da consciéncia ao objeto,
a0 real, e que define a prépria consciéncia. O seu
pensamento atinge um idealismo transcendental, numa
tentativa de descrever Fenomeno|ogicamente d
subjetividade, alcancando a transcendéncia.

Husserl procura eliminar a atitude acritica, o
dogmatismo inato em relacao as coisas. Para ele, todas
as construgdes tedricas que dizem respeito realidade
e que implicam a “tese existencial” ingénua objetivista,
deve ser suspensa em beneficio da atencao dada aos
fendmenos, dquilo que aparece na vida consciente
das pessoas.

Lévinas percebe que Husser|, ao dar prioridade
3 consciéncia, subordina tudo ao eu como sujeito de
conhecimento e & alteridade como objeto, reduzindo
assim a re|agéo intersubjetiva, eu-outro, numa re|agéo
cognoscente, portanto, neutralizante, ego|égica e
dominadora. Lévinas se propde além de Husser,
mesmo reconhecendo a atividade do eu, ao distinguir
a subjetividade a partir da ética e ndo a partir do

conhecimento.

Em Husserl a consciéncia é sempre consciéncia
de alguma coisa. Ela tem sempre uma re|agéo objetiva
e intencional. O eu é sempre sujeito de conhecimento
e exerce sua atividade cognoscitiva, objetivando o
outro. Para Lévinas, essa redugdo fenomenolégica do
outro, a férmula de o eu sair de si e objetivar outrem,
precisa ser posta em questdo. Para Lévinas, o outro
sempre escapa & idéia que faco dele; é preciso justificar
o exercicio livie do ato cognoscitivo e ao mesmo
tempo torna-lo justo, lembrando aqui @ Nogao do
Bem platénico. Para Lévinas, o eu s6 ¢ sujeito na
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medida em que se torna responsével pelo outro. Esta
responsabilidade é anterior & resposta do outro.

Diante da CoNcepgao do eu, evento primor-
dia|, sem o qua| nao se pode interpretar os movimentos
mais profundos da alma humana (supe-racdo
Platénica), Husserl propée a presenca intencional do
objeto na consciéncia. Husserl parece seguir o
principio da correlacdo, tragando uma semelhanca
entre o p|dno objetivo eo p|ano subjetivo, como se a
analogia e a semelhdnga ndo supusessem um plano
objetivo constituido.

A descoberta de Lévinas propde o fim da
correlacdo, estabelecendo uma relacdo diversa: entre
o objeto e o conteido vivido, a re|dgéo ¢ a de um
objeto e sua sombra; a coisa é o modo ou sob o
modo do esbogo. A sensibilidade é a consciéncia
originéria do tempo. Lévinas interpreta a sensibilidade
como & proto-impressao ( ur/mpreﬁ/m), absolutamente
nao modificévd, & impressao de toda consciéncia e
de todo o ser. A consciéncia ndo ¢ nada sem as
sensacoes.

Lévinas, como fenomenélogo, utiliza-se e
depende do método, do potencial e das descobertas
husserlianas; mas o faz em vista de um contraposto
com a sua filosofia do Rosto, da prioridade do Outro
sobre 0 Mesmo. Lévinas precisa deste horizonte, da
adequacdo intencional do vivido, da visdo do
aparecer e da presenca a consciéncia, para apresentar
o outro como Rosto, ao modo de um “superar-conser-
vando", como dquele que tem significagéo propria,
que vai além da manifestagéo, da percepgao e da
idéia que dele posso inferir.

Lévinas descreve o lugar no qual o intencional
faz-se ética: no Rosto do Outro, fazendo a ruptura

041)&690 \ 4

dos horizontes adequados em vista do momento da
visitacao do outro. Todo sentido, segundo e[e, ¢
determinado pelo modo de aparecer, pelo acesso
aberto, pela consciéncia intencional, pela estrutura a
prior que sdo as leis do ego constituinte.

Para Le’vinds, a presenca do Rosto consiste em
desnudar-se da forma que contudo o manifesta; o
Rosto vem detrés de sua aparéncia; é uma abertura na
“abertura” do intencional.

c) Para alén do dialégico de Martin Buber

A questao da alteridade esté presente de uma
maneira especial nas obras e no pensamento de Martin
Buber® (1878-1965), visto que o fato primordial
de seu pensamento ¢ a relacio, o didlogo na atitude
existencial do face-a-face, que decorre do sentido
que Buber deu ao comprometimento da reflexao com
a existéncia concreta, 4o vinculo da préxis e do logos.

Esquematicamente a obra buberiana tentas
resumir trés facetas numa mesma questdo filoséfica: o
judafsmo, a ontologia e a antropologia. O ser com os
outros ¢ indispensével para a nossa realizagdo
existencial. Esse fato ¢ preponderante nas duas
filosofias, mas a alteridade fundamenta-se no principio
da relacio eu-tu, em Martin Buber, e na relacio de
justica enquanto responsabi|idade~face—a»face, em
Emmanuel Lévinas.

Para Lévinas a relacdo com outrem é entendida
como movimento em direcdo ao Bem. Lévinas se pauta
na formulacdo platdnica:

A férmuls platdnica colocando o Bem além
do ser é a indicagdo mais geral e mais vazia

® O filésofo Martin Buber representa um marco decisivo para a ética e a antropologia filoséfica contempordnea. Nasceu no dia 08 de fevereiro de
1878 na cidade de Viena, na Austria, onde foi aluno de Dilthey ¢ de George Simmel. Em Leipzig, também na Alemanha, dedicou-se ao estudo

da psiquiatria e da sociologia. Em 1904, recebeu o titulo de doutor em Filosofia. Durante as suas atividades intelectuais, dedicou-se &

reformu|agéo do movimento mistico hebraico do Hassidismo. O movimento do Hassidismo teve uma grande influéncia em sua filosofia. Sua obra

principal ¢ Ich und Du, que é um extraordinério tratado de uma antropologia filoséfica por exceléncia em vista de colocar nessa obra o pensamento

que norteou a sua Lebensphilosophie; nessa obra se coloca a cosmovisdo do ser humano como ser universal e singular, que estd inserido

concretamente no mundo em relacdo & alteridade do outro. Daf a nossa escolha em fazer este paralelo de superacdo entre ele e Lévinas, visto que

os dois sofreram influéncia do Hassidismo. A obra Ich und Du seguem-se vérios tratados de filosofia, de antropologia filoséfica e sociologia e

tratados de ordem poh’tica,— estas obras visam dar um esclarecimento do esquema central de Ich und du. Podemos citar, entre outros: @] prob[ema

do homem, Contribuicdes para uma antropologia filoséfica, Tratados sobre educagdo, Caminhos da utopia, bem como vérios tratados de teologia

e escritos sobre o Hassidismo.
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Qque os guia. Ela signiFica gue o movimento
que conduz um existente em direcdo a0
Bem ndo ¢ uma transcendéncis pela qual
o existente eleva-se a uma existéncia
superior, mas uma saida do ser e das
categorias que o descrevem, uma ex-
cendéncia. Mas a ex-cendéncia e a
Felicidade tém necessariamente rafzes no
ser e, por isso, ser vale mais do gue n3do

ser.? (LEVINAS, 1999, 5. 67)

Trata-se pOIs, de um pensamento critico que
ndo tem necessariamente sua origem No ser, mas que se
refere a ele como sensibilidade, conceito originrio
da ética-filosofia-primeira, origem da responsabilidade
para com o outro anterior a toda ordem social. A
ética levinasiana vai opor-se & metaffsica do ser. Para
anular este reino do ser, Lévinas constata que o ser é
mal, utilizando-se de suas rafzes na tradigéo hebraica
biblica, tendo como paradigma a histéria de Caim,
que matou seu irmdo Abel.

Mas isso ndo significa que a investigacao de
Lévinas deixa de ser filoséfica, pelo contrério, ele
utiliza-se da proépria filosofia para criticé-la e, assim,
propor outras alternativas, as quais giram em tormo da
ética da alteridade.

Lévinas afirma que a ontologia reduz &
existéncia tudo o que é relagéo. Por existéncia, em
sentido ontolégico, ele entende a inevitabilidade de
lidar com o fato do ser, com o fato de que hé seres.
Com o fato de que Ad ... (o que quer que seja). Vai
tratar este tema sob a categoria do Ad, no original 7/
y &, onde existir se caracteriza como lidar com o
fato nu e cru do ser. Em dltima instdncia, ndao hé
re|ag6€s, s6 hé seres com os quais & preciso se
defrontar.'©

Esta afirmacdo esbarra no pensamento
buberiano onde o dialégico ¢ a forma explicativa do
fenémeno do inter-humano:

| 1|

Inter-humano implica a presenca ao evento
de encontro matuo. Presenca significa
presentificar e ser presentificado. Recipro-
cidade ¢ a marca definitiva da atualizacdo
do fendmeno da relacio. O “ entre” ¢
assim considerado como & categoria
ontolégica onde é possivel a aceitagio e
a confirmdgéo ontolégica dos dois pdlos
envolvidos no evento da re|a§éo. [..] O
Tu ou a relagio sdo origindrios. O Tu se
apresenta ao Eu como sua condigdo de
existéncia, j4 que ndo hé Eu em si,
independente; em outros termos o si-mesmo
no ¢ substancia mas relacio. O Eu se toma
Eu em virtude do Tu. Isto ndo significa que
devo a ele o meu lugar. Fu lhe devo a
minha relacdo a ele. Ele é meu Tu somente
na relacio, pois fora dela, ele ndo existe,
assim como o Eu ndo existe a ndo ser na
relacio. E falso dizer que o encontro é

reversivel [...] (BUBER, 1988, p. 47).

Lévinas faz uma distingéo entre aquilo que
existe e a prépria existéncia, percebendo a dificuldade
de separar ser e ente. Lévinas descarta a possibilidade
de reciprocidade e se pauta na questdo da assimetria
da relacdo, onde o Eu ¢ sempre Eu em relacdo a0
QOutro, e ndo somente quando dislogo com ele. O
Outro existe, para Lévinas, além da relacdo.

A relacio entre “ente” e “ser” nao liga
dois termos independentes. O “ ente” fez
contrato com o ser; ndo se pode isola-lo.
Ele ¢. Ele j4 exerce sobre o ser o préprio
dominio que o sujeito exerce sobre o

atributo.” (LEVINAS, 1978, p. 16)

L évinas busca aproximar a idéia do ser em geral,
em sua impessoahdade, para em seguidd analisar a
nogao do presente e da posicdo em que, no ser
impessoal, surge um ser, um sujeito, um existente. A

o P a formule platonicienne placant le Bien au dela de | “étre est | indication la plus genérale et la plus vide qui les guide. Elle signifie
©) EE., p. 8 “La formule platonici lagant le Bi deld de 17¢ t | indication la pl érale et la plus vide qui | ide. Elle signifi

que le mouvement qui conduit un existant vers le Bien n " est pas une transcendance par laquelle I'existant s éléve & une existence supérieure, mais

une sortie de |'étre et des catégories qui le décrivent: une excéndance. Mais |'excéndance et le Bonheur ont nécessairement pied dans I'étre et c’est

pourquoi, étre vaut mieux que ne pas éter”

(0 Cf. Marcio Luis COSTA. Lévinas: uma introdugdo. p. 20-21
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preocupacao com essa re|agéo entre o eu e sua
existéncia, longe de se dar de forma tautolégica,
constitui um evento cuja redlidade e cujo cardter se
anuncia.

Assim, a ontologia toma-se relevante na medi-
da em que permite descobrir a existéncia como
experiéncia nua do ser, onde é melhor ser do aue
nao-ser. E é este apoio ontolégico que vai nos levar
alcancar o horizonte do ético.

Para Lévinas, ser significa que “se ¢" e que
“hé” e ndo uma mera referéncia aos entes, ds coisas, 3s
pessoasimlagées OWponto de part'ida*é—a
ontologia, onde a existéncia ¢ inicialmente concebida
como anterioridade em relagio a tudo o que se pode
designdr por mundo e em re|agéo a tudo o que se
pode chamar de relacio com o mundo. A existéncia
ndo coincide com o mundo, ela é anterior a ele e &
relacdo, e esta é uma das maiores superacdes ao
pensamento buberiano:

[...].a impossibilidade para o eu de
encontrar o tu.[...]. A re|agéo com um
mundo ndo ¢ sinénimo de existéncia. Esta
¢ anterior ao mundo. Na situacdo do fim
do mundo, pde-se a re!agéo primeira que
nos liga ao ser. A relacdo com o ser s& tem
uma semelhanca muito distante com isso.
Ela ¢ relacdo por analogia, pois o ser ao
qual o desaparecimento do mundo nos
torna atentos ndo ¢ uma pPessod, nem uma
coisa, nem a totalidade das pessoas e das
COisas. E o fato de que se ¢, o fato de que
hé. E precisamente em j& existindo que ele
assume essa existéncia. A dualidade da
existéncia e do existente é certamente
paradoxal, uma vez gue o que existe nao
pode conquistar nada se ele ndo existe
previamente. A guestao doseréas prépria
experiéncia do ser em sua estranheza. Els
¢, portanto, uma maneira de assumi-lo. Por
issO, & questdao do ser — o que o ser é?
Nunca comportou resposta. O ser é sem
resposta. O que pode haver a mais do
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- que & questdo do ser ndo é uma verdade,

mas o bem. (LE\/|NAS, 1978, pp.
21 -93).

A relaggo com Outrem ¢ entendida como
diregéo ao Bem, retornando & concepcio platénica
e ndo como referéncia & verdade. E o Bem para Lévinas
¢ sair de si mesmo para ir ao outro. |r a0 encontro do
rosto de outrem. E a ontologid buberiana, que 9ntes
era colocada como ponto de partida para a Etica,
no sentido de que o homem é essencialmente um ser-
para-o-outro no mundo; pode ser superada pelo
mgdo de aproximacdo do ser com o outro ser, que se
déno /y a. O fato de ser relacio e de existir ndo
limita & onto|ogia , Mas ao contrério, abre uma porta
para uma anterioridade ética. Visto que este mundo
ético, para ambos os filésofos, ¢é compreendido e
constitufdo pela solidariedade entre os seres,
instaurando assim, a auténtica dimensdo da consciéncia
e da acio humana.

QO arquétipo subjetivo levinasiano ¢ paradoxal,
¢ uma re|dgéo entre sujeitos diferentes, incompara-
velmente separados, assimétricos, contrério & afirmacdo
buberiana de reciprocidade e igualdade. No modo
de ser do sujeito levinasiano existe, pois, um residuo
de individualismo que se toma, evidentemente, uma
forma de recusa da totalidade concebida pela filosofia
ocidental. O paradoxo se torna mais acentuado e
relevante, quando Lévinas poe a socialidade na base
da relacio que constitui o estatuto ético: a dislogi-
cidade de Buber, ndo se constitui numa relacdo que
se encerra no eu-tu, mas pela injuncao do outro no
mesmo, perturbando definitivamente a totalidade do
eu, impedindo—o e fazendo-o abandonar o seu
egoismo, imp|icando—o como um — para-o-outro,
elegendo-o como responsével.

A relacdo eu-outro, para Lévinas, é uma relacio
sem mediaces, ¢ uma relagio direta fundada na ndo
simetria, pois © eu pode ser outro de mim mesmo. E
isto exige de mim, uma responsabihdade pe|d
humanidade da qual faco parte. Porém, sou responsével
pe]a humanidade, mesmo que estejs, ‘em certo
sentido’, & parte dela, ou seja longe da ética que é
seu fundamento.




a?zta’go

A reciprocidade ¢ uma estrutura fundada
sobre uma desigualdade original. Para que
a igualdade possa entrar no mundo, ¢
necessdrio que Os seres exijam mais de si
do que do outro, que eles sintam respon-
séveis pelo destino da humanidade e se
ponham, num certo sentido, a parte da

humanidade. (LEVINAS, 1963, p. 69).

Com isso, vemos uma superagdo essencial
dntropo|ogid—ética de Buber, que serdo prob|eméticas
tratadas como intersubjetividade nas principais obras
de Lévinds; fazendo a superacao da totalizagéo, da
relacio do ser-com-0-outro e do eu-tu. O seio da
relacio eu-outro e ndo mais eu-tu, tem em Lévinas
uma surpresa com a chegada do Terceiro, que
representa o rompimento da dislogicidade governada
pelo Eu.

d) Uma nova concepgio de Da-Sein

O ponto de partida de Lévinas para uma
possivel anterioridade da ética como filosofia primeira,
ainda continua sendo a ontologia, Especia|mente a
de Martin Heidegger que surge no cendrio da filosofia
contempordnea e que vai influenciar diretamente o

pensamento levinasiano.

Partindo do pressuposto que é melhor ser do
que ndo-ser, e que este ser nos induz para o Bem i &
se ser significa que “seé’ e que “hg” aigo , sem
tomar-se uma coisa, Uma pessoa ou nem 4 totalidade
das coisas e das pessoas; podemos vislumbrar o fato
nu e cru na existéncia do existente. /A\ssim, O Campo
ético se apresenta como um encontro do ethos e da
préxis, formando a vida ética.

Alirmando ainda que a existéncia ndo coincide
com o mundo e ¢ anterior a ele e & relacdo, podemos
definir a existéncia como fética e dntica, e o mundo
como ontolégico. Tal anterioridade fética nos sugere

que o ser estd af, é dla-sein.

Heidegger em sua obra “ Ser e Tempo” afirma
que:
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A morte é uma possibilidade ontolégica
que a propria pre-senca sempre tem de
assumir. Com a morte, a prépria pré-senca
¢ independente em seu poder ser mais
préprio. Nessa possibilidade, o que esté
em jogo para a pré-senca é pura e simples-
mente seu ser-no-mundo. Sua morte é &
possibilidade de poder ndo mais estar pré-
sente.(...) Enquanto poder-ser , a pré—
senga ndo € capaz de superar a possibi-
lidade da morte. A morte é, em ltima
instancia, a possibilidade da impossibihda—
de absoluta da presenca. Desse modo, a
morte desentranha-se como possibihdade
mais propria, iremissivel e insuperdvel. Essa
possibilidade existencial funda-se no fato
de a pre’—sengd estar, essencia'mente, dberta
para si mesma e isso no modo de preceder-
a-si-mesma. O ser—para—o-Fim se torna,
fenomenologicamente, mais claro como ser-
para essa possibilidade privi|egiada da pre-
senca. (HEIDEGGER, 2009, vdl. 2, p.
39).

Para Heidegger a postura de re|agéo com o
mundo se caracteriza com o modo de ser do dasein,
que é um ser para @ morte, ou seja, o dasein como
poder ser é sempre limitado e se cumpre quando ao
seu modo de ser acrescenta-se o estar morto. Em
Lévinas hé uma preocupdcdo a demonstrar: que a
existéncia fética de um existente humano talvez nao
corresponda necessariamente s linhas estruturais
estabelecidas pela ontologia de Heidegger, principal-
mente quando este se refere & morte e na forma da
descrigéo Fenomenolégica existencial do ente que tem
o Dasein como forma de ser.

O Dasein ¢ o existente que estd sujeito a
existéncia andnima que Lévinas designa com a peculiar
categoria do il y a: “h&”. Desta andlise levinasiana se
deduzirdo outras categorias tais como a nocio de
"posigéo”, “consciéncia’ e “eu” & partir das quais
se demonstraré como o existente pode suspender sua
existéncia, livrar-se dela e doming-la em vista da justica,

do ser-para-o0-outro. O Dasein em Le’vinas, sofre as
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pentrias da contingéncia existencial, mas é capaz de
inclinar-se para a alteridade. Mais do que ser para a
morte, somos anteriormente, para o outro.

Lévinas propde no /y aa superacao da visdo
heideggeriana do nada e da morte. Para ele, o medo
do nada somente mede nosso engajamento no ser. E
por ele mesmo, e ndo em vista de sua finitude, que a
existéncia engendra uma tragédia que & morte ndo
pode resolver. A experiéncia existencial do “hé” ¢
trégica e horrorosa, pois existir é confronto com o fato
do ser. N3o ¢ simplesmente angustia diante da morte,
¢ horror diante do que sobrevive & morte e diante de
uma existéncia que é universal até em seu
desaparecimento. N&o hé saida para o existente, s6
hé a trégica fatalidade do ser e do confronto com ele.

L évinas elabora a sua compreensdo do ser como
existente. Mas um existente concreto, o ser puro,
anterioridade e significagéo insubstantivével. Que se
d liviemente no movimento do Mesmo a0 Outro e
que jamais retorna ao /\/\esmo; ou seja, Nao exige
reciprocidade. Para Lévinas, a compreensdo do ser é
um modo de ser do existente.

O ser-no-mundo, enquanto existéncia do
Dasein, ¢ a fonte da nocdo do mundo. E
o ser no mundo, como j§ dissemos, é a
articu|agéo da compreensio do ser que

sintetiza a existéncia do Dasein

(LEVINAS, 1978, p. 19)

O fato de o Dasein tomar-se o referencial que
configura a nocdo do mundo, e dos objetos, revela-
-nos a existéncia dentro de um processo de re|dgéo
Bntica, que se totaliza no conhecimento do ser. Para
l_évinas, isso seria 0 mesmo que o Dasein desse uma
volta ao mundo/ contemplando nele todas as coisas
e retornando a si-mesmo. Pois, para Lévinas:

Ser para um tempo que seria sem mim, para
um tempo depois do meu tempo, para
além do famoso “ser-para-a-morte” - ndo é
um pensamento banal que extrapo|a minha
propria duragéo, mas a Passagem ao tempo
do Outro. E o que tomnas possivel tal
passagem serd preciso chamé-lo etemidade.
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Mas, pe|o menos, a possibihddde do
sacrificio, que vai até o extremo desta
passagem, descobre o cardter ndo inofensivo
desta extrapo|agéo: ser pard @ morte a fim
de ser p4ara O que vem depois de mim

(LEVINAS, 1983, p. 48).

@) que leva Lévinas a opor-se 4 Heidegger
ndo ¢ o simples fato deste fazer da ontologia 4 filosofia
primeird, mas a sua compreensao do homem na
distingéo entre sujeito cognoscente e objeto cognos-
civel. Lévinas reconhece a originaliddde da onté|ogid
heideggeriana, mas pde em questdo o seu desfecho
final : o ser termina susSpenso numa realidade existencial
vaga e complexa, onde o existente humano se sabe
antes de qualquer reflexdo introspectiva e torna
possivel aquela dltims.

O existente que dé sentido aos entes no mundo
estaria numa impessoaliddde, érida, neutra, que
somente poderia ser superada no ser-para-o-outro,
como momento ético de respeito & alteridade. Assim,
Lévinas abandona a inspiracdo do Dasein para abragar
a figura abradmica do arameu errante. A errdncia de
um ser impessoal ganha uma pessoslidade: ¢ o
movimento daque|e que, ouvindo a voz do Outro,
se poe a caminho, sabendo que a estrada ¢ incerta e
que o destino apontado ndo € para ser possufdo ou
dominado. A relacio estabelecida na excedéncia do
existente ndbmade ¢ uma relacio sem relacdo, é uma
relacdo ética. Para Lévinas, isso se dé na relacdo face-
a-face, na qual o ente ¢ invocacio, ¢ apelo e
significcdo de um rosto. Essa relagio mantém um cardter

préprio de uma re|agéo assimétrica.

2. A alteridade como subjetividade
sensivel, responsavel e préxima,
chegando a substituicao

Antes de dapontarmos o outro como Rosto, ¢é
preciso acompanhar a reconstrucdo da subjetividade
pe|o principio ético da criagao, passando pelas
nocoes de sensibilidade, proximidade e substituigéo
na busca de erigir um sujeito que ndo se dilua em
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re|agéo alguma, mas que se mantenha como ponto de
partida para uma verdadeira re|agéo ética.

A relagio subjetiva e & relagdo intersubjetiva
realizam-se no dmbito da abertura do homem a0
mundo. A subjetividade, segundo [ évinas, estabelece-
se além da egologia, da autonomia absoluta do eu,
da experiéncia e da ipseiddde11 ou do em-si e do
para-si. A condicio da subjetividade humana é
possibilitada através da relacio do eu com o outro,
na qual estd imp|icac|d a re|ag§o que se estabelece jé
anteriormente a qualquer arché, ou seja , a
subjetividade existe j4 anteriormente & arché, ela ¢
an-drquica. Mesmo antes da minha existéncia, ja sob
O prisma da subjetividade, o meu eu ¢ infinitamente
responsével pelo outro.

Lévinas expressa o mistério e o enigma da
subjetividade a partir da idéia da relacdo infinita inter-
humana e com o infinito. A subjetividade expressa-se
através da condigéo de ser refém do outro, o que
implica uma ruptura da totalidade e & instauracdo da
experiéncia do outro como uma experiéncia da
transcendéncia. Assim, a minha subjetividade realiza-
se concretamente na histéria através da relagdo com o
outro, que se manifesta no rosto, cujo olhar ¢ uma
constante interpelagdo de justica: “ndo matards . A
subjetividade acontece na existéncia humana através
da relagéo intersubjetiva e na exigéncia infinita de
justica para com o outro.

[évinas compreende a subjetividade como
Vivéncia da interioridade, ou seja, ela é essencialmente
uma experiéncia e a consciéncia do gozo interior, e se
caracteriza pe|a unicidade. Contudo, viver a subjetivi-
dade significa experimentar a separagdo, a sensibili-
dade, a responsabilidade, a proximidede e a
substituico.

A subjetividade como sensibilidade precisa
ser aquela que intelige, representa e objetiva com
sentido e significado na totalidade simbélica do
mundo em que se move. E aquela que se encontra e
se compreende nesta tarefa ontolégica de encontrar-
se, compreender-se, compreender, estabelecer
referéncias com sentido e significar. E a subjetividade
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consciente de sus consciéncia e de sua
intencionalidade.

Contudo, Lévinas insiste em afirmar que a
significacio ndo ¢ gnoseolégica nem ontoldgica, é
anterior, pré-origindria. A sensibilidade ¢ entendida
COmO exposicao a outro e como vulnerabilidade
diante dele. Exposicio constitutive e anterior &
decisio de sair ou ndo da guaricld p&ré expor-se.
Vulnerabilidade constitutiva e anterior a toda integri-
dade, golpe, ofensa e vinganca. A sensibilidade ¢ a
exposicdo ao outro.

Nao sdo, porém, os sentidos que constituem
e representam pré-originariamente a sensibilidade da
subjetividdde humana, tampouco o gozo e o desfrute
das sensacoes, e sim o que estd no fundo das sensagoes
edo prazer, a sensibilidade de um-para-o-outro, que
permite a relag&o sensivel de um receber o outro.

E a sensibilidade subjetiva que acolhe o outro
na nudez do seu rosto e na sua total alteridade quando
este se apresenta como enfermo, pobre, érfdo, vidva,
estrangeiro. Lévinas interpreta a sensibilidade como a
proto-impressao, absolutamente ndo modificével, ¢a
impressao de toda consciéncia e de todo o ser. O
fio condutor dessa concepgao infere na negacao de
uma consciéncia geral ou na subordinacdo da sensacdo

s

dgica. A consciéncia ndo é nada sem as

& ordem
sensacoes.

A sensibilidade segundo esse ponto de vista,
¢ a fruicdo, consumo do elemento e ndo pertence &
ordem do conhecimento, e sim & dos sentidos; e nesta
o}dem, do sentimento e da afetividade, o elemento
frui.” A sensibilidade ndo é conhecimento tedrico,
ela ndo se situa no plano da representacéo, contenta-
se, apends, com o dado ofertaolo, na sua imediagéo,-
ela é a sua prépria gnose. Lévinas insiste em afirmar
que a sensibilidade ndo deve ser confundida com a
experiéncia e, ainda, que ela ndo deve ser confundida
com a consciéncia intencional.

A sensibilidade consiste na simples singulari-
dade do ser para o outro. A singularidade s6 pode
ser Dizer e vulnerabilidade ou exposicio ao outro
porque ¢é fruicio. A experiéncia do sensivel é
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transformada numa intriga da condicdo na qual o
sujeito vive uma obsessdo pe|o outro. O sujeito é
possuido pelo préximo, ¢ feito refém, como se estivesse
dominado por uma obsessdo: o outro.

O tema da proximidade poderia ser facilmente
confundido com o que normalmente se entende por
re!agéo, reunido, unido ow Coisa parecida. Mas, estas
56 530 possiveis porque hé uma pré-originalidade da
subjetividade constituida como proximidade, isto ¢,
COMO Um-para-o-outro, como sensibilidade receptiva,
como inteligibilidade sentida anteriormente & luz do
ser , receber antes de compreender.

A proximidade que seria a significacdo do
sensivel, ndo pertence ao movimento
Cognoscitivo, & operagio dentro da qual
hé a idéia de que a palavra substitui a
imagem do ente, expdnde o horizonte do
aparecer re-absorvendo a sombra, cuja
consisténcia de base projeta a Qpacidade
na transparéncia da intuicdo (LE\/|NAS,
1986, p. 103)'®

A Subjetividade emerge no evento da
proximidade, da inquietude que invade o sujeito e
que o converte em ser-para-o-outro. A proximidade

¢ o sentido mais profundo da vida humana e é anterior

3 consciéncia como caminho de retomo a si. N&o se

dé numa re|agéo pensada, calculada e meditada,
tampouco uma reunido separada com uma dgendd
temdtica prévia e comum. Se o ser humano ¢é capaz
de relacdo e unido é porque originariamente ¢
proximidade, subjetividade sensivel e razao “sentinte”.

N3o ¢ o eu que atrai e dé sentido ao que
possive|mente apreende. O outro é o que atrai, num
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ato espontdneo e que ndo tem um fim 4 ser alcangddo.
O eu sente-se atraido pe|o outro, sente esta atragdo e
¢ feito um-para-o-outro. Nada ¢ visado intencional-
mente, mas ambos vivem a imediagéo daquele
momento, e sujeito e outro sao considerados
imediatamente préximos, numa relacio totalmente
assimétrica.

A proximidade ndo é nem contato fisico, nem
conceito, ela é “anérquica” (anterior ao arché) como
afirma Lévinas. Qu seja, a subjetividade do sujeito
que se aproxima de um outro, ¢ anterior & consciéncia,
e deixa de lado a reciprocidade, como se o evento
re|agéo—pro><imiddo|e se tratasse de um amor que ndo
espera correspondéncia. Proximidade é aproximagao
numa relacdo que ¢ ndo-relacdo, que ¢ transcendéncia.

A proximidade ndo se resolve na
consciéncia que um ser adquire de outro
ser @ quem consideraria préximo enquanto
estiver § vista ou ao seu alcance e enquanto
lhe for possivel capta-lo, té-lo ou entreter-
se com ele na reciprocidade do aperto de
maos, da caricia, da |utd, da co\aboragéo,
do comércio ou da conversagio. Neste
€aso, a consciéncia, enquanto consciéncia

— de um possivel,_enquanto poder e
liberdade, j4 teria perdido a proximidade
propriamente dita, subtraida e tematizada/
do mesmo modo que jé teria reprimido
em si mesma uma subjetividade mais antiga
que o saber ou o poder. (LEVINAS,
1986, p. 132)™

Lévinas chama de ética como filosofia primeira
Ou razao pré-origindria esta vida apresentadd pela

(1 E & caracteristica de ser o mesmo. O ceme e esséncia do eu, o si mesmo. No caso de Lévinas, esta ¢ a referéncia & alteridade, ao outro, nao é

um centro de identidade, mas um acontecimento no tempo e na vida de um sujeito.
(12 Cf,. AE, p. 120 Em nota de rodapé de pégina, Lévinas afirma: “Dans Totalité et Infini |& sensibile a été interprété dans 1€ sens de la consommation

et de la jouissance”

(%) “|_a proximité, qui serait la signification du sensible, n'appartient pas au mouvement de la connaissance, & |'oppération ot |'idée que 1& mot substitue

a ]’image de |’étant, ‘ é|argit I"horizon" de l'apparaTtre résorbant |'ombre dont la consistance du donné projette |’opacité dans la transparence de

I'intuition.”

(4“3 proximité ne se résout pas en la conscience qu'un éter prendrait d'un autre éter qu'il estimerait proche en tant que celui-ci se trouverait sous

ses yeux ou & sa portée et en tant qu'il lui serait possible de se saisir de cet étre, de le tenir ou de s'entre-tenir avec lui, dans la réciprocité du

serrement de mains, de la caresse, de la lutte, de la collaboration, du commerce, de la conversation. La conscience — conscience d'un possible,

pouvoir, liberte — aura deja perdu ainsi la proximité proprement dite, survolée et thématisée, comme elle aura dejé refoulé em elle-méme une

subjectivité plus ancienne que le savoir ou le pouvoir.”
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proximidade humana trazida como sensibilidade
“sentinte” e como dritério e exigéncia de permanéncia
e reprodugio dessa mesma vida. Onde a consciéncia
ndo resolveria a proximidade, visto que esta se ds
anteriormente. Mas, o tema pré-origindrio ds
subjetividade ainda precisa ser tratado sob a categoria

de substituicdo.

Na proximidade, antes da substituicio, hé a
necessidade de distinguirmos bem os termos em
re|d§éo. Na proximidade se escuta um mandamento
que u|trapassa O tempo, mas que se pauta na liberdade
e que afirma que o modo préprio da proximidade é
o rosto do outro. O rosto do proéximo significa padra o
eu uma responsabilidade irrecusével que antecede todo

consentimento livre.

Segundo Lévinas, a signiFicagéo nao ¢ anterior
a subjetividade, visto que a subjetividade ¢ encarnada,
Ou seja, Nao se concebe fora da re|a<;éo de proximi-
dade, mads no contato imediato, no qua] aque|e que
toca e 0 que é tocado sao separados como se ndo

tivessem ndCld em comum.

Nao ¢ suficiente, pois, expressar a
proximidade como relacdo entre dois
termos e dar como assegurada a simulta-
r)eidade, enquanto re|agéo/ desses termos.
E preciso insistir na ruptura de tal sincronia,
de tal conjunto, por meio da diferenga do
Mesmo e do Outro, na néo-diferenga da
obsessio exercida pelo Qutro sobre o

Mesmo. (LE\/INAS, 1986, p. 148).

Quanto mais o sujeito responde 3o imperativo
do outro, mais responsével se faz em relagéo a ele.
/A\ssim, o vestigio do rosto do outro continua irrepre-
sentdvel. Quanto mais préximo o sujeito estd do rosto,
mais longe estaré de transformar o seu vestigio em sinal.
Lévinas apresenta a impossibi|io|ao|e da tematizacao

do Outro
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A subjetividade ¢ constituida, como dissemos
anteriormente, pela sensibilidade e pela proximidade
de um em relagéo 3o outro, e pela responsabi|idade
pela slteridade. A substituigéo surge no contexto
pré-origindrio da subjetividade como um-em-lugar-do-
-outro, como um substituto do outro, de forma a ser

um refém do outro.

Esta substituicio se dé anterior & empiria, ao
mundo, & liberdade, & decisdo, ao altrufsmo e ao eu
empfirico como principio de toda 4¢do. Neste
contexto, a dialética ndo culmina num retomo do
sujeito a si mesmo, como se ‘A’ retornasse ao “A",
numa coincidéncia absoluta do Si- consigo mesmo.
Mas, ao contrério, o para-si é convertido em ser-para-
o-outro ou em ser-pelo-outro. O si mesmo, concebido
na sua passividade radical, 3 margem de toda
coincidéncia substancial.

Nesta substituicio, o mesmo ndo ¢ portador
do outro, mas é o seu refém. O si mesmo padece do
outro, mas ndo é o outro. Continua a ser si mesmo, na
sua independéncia origindria. Assim, Lévinas pde em
cheque 4 concepcao filoséfica que pensa a
subjetividade COMO & assuncao do outro. Para e|e, a
substituicio consiste num triplice movimento da
interioridade do psiquismo: o padecimento do outro,
que implica a paciéncia ou a suportabilidade que
desemboca na atitude origindria da responsabilidade
radical pe|o outro.

Na relacdo com os seres que se chama
consciéncia nés os identificamos através das
silhuetas em que eles aparecem. Na
consciéncia de si, nés nos identificamos
através da multiplicidade de fases
temporais; como se a vida subjetiva, sob
as espécies da consciéncia, consistisse para
o préprio ser em perder-se e encontrar-se
para Possuir-se a0 mostrar-se, ao Propor-se
como tema, ao expor-se na verdade.

(LEVINAS, 1986, p. 156)'5

(%) “Dans la relation avec les étres, que I'on appele conscience, nous identifions ces étres & travers la dispersion de silhouettes ot ils apparaissent; dans

la conscience de soi, nous nous identifions & travers la multiplicité des phases temporelles: come si la vie subjective, sous les espéces de la

conscience, consistait pour |'étre lui-méme & se perdre et & se retrouver pour se posséder en se montrant, en se proposant comme théme, en

PRIV
s'exposant dans la vérité.
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A pretensao de Lévinas é romper com a Visdo
transcendental Kantiana da subjetividade humana,
partindo da sensibi[idade, da singu|aridao|e e da
proximidade, buscando descrever a subjetividade
humana como irredutivel & consciéncia, & representacdo
e a tematizagdo.

O objetivo ¢ chegar d uma subjetividade
constituida como um-para-o-outro, responssbilidade
para com o outro, ser para o outro, em |ugar do outro
e um refém do outro, antes de ser ente, sujeito, objeto,
imagem, representacao, idéia e tema. /\tingindo a
anterioridade anterior & toda anterioridade: anterior &
consciéncia, anterior ao tema: uma subjetividade
‘sentinte’. A subjetividade pré-originéria ¢ ndo
tematizante, constituida como sensibilidade para ser
fora e antes do tema; classificada como subjetividade
aberta, vulnerével, passiva, sentinte, para que se dé
sempre antes de ser pensada.

A substituicdo ndo ¢ ato, é uma passivi-
dade que ndo pode converter-se em ato,
um pouco aquém da altemnativa de ato-
passividade, é a excegio que ndo pode
dobrar-se as categorias gramaticais como
substantivo ou verbo, se ndo estiver no Dito
que 4as conceitua. Trata-se da recorréncia,
que ndo pode ser expressa sendo como
sendo em si o revés do ser, como diferen-
temente de ser. Ser si mesmo, diferente-
mente de ser, desinteressar-se é carregar a
miséria do outro e o ju|gamento que pesa
sobre ele, inclusive com a responsabilidade
que o outro possa ter em re|agéo a mim.
Ser si préprio — condicio de refém — é ter
sempre um grau de responsabilidade
superior a responsabihdade em re|a<;éo a

(16)

a?ztigo v

/esponsabilidade do outro. ( ; ) pOoIs bem/
na pré-histéria do eu voltado para si fala
uma responsabi[idade. Orsi proprio em sua
p|ena proFundidade, muito antes de ser Eu,
antes do principio, é refém. Para o si préprio
em seu ser ndo se trata de ser. Para além do
egofsmo e do a|/trufsmo estd a religiosidade
do si préprio. E a condicio de refém que
possibilitd haver no mundo piedade,
compaixao, perdéo e proximiddde, mesmo
o pouco disso que ainda haja, e até mesmo
o simples ‘depois de vocé, meu caro’. A
incondicionalidade de ser refém ndo ¢ o
ponto limite da solidariedade, ¢ isto sim,
a condicdo de toda possivel solidariedade

(LEVINAS, 1986, p. 185-186)°

Lévinas elabora uma distingéo entre a moda-
lidade do Mesmo e do Outro, que tem por intuito
nos apresentar o nascimento da consciéncia ética na
relagdo entre eles, isto ¢ o surgimento de uma relagdo
ética onde o mesmo e o outro se relacionam
respeitando a dlteridade de cada um.

O Eu, ¢idéntico, mesmo nas suas alteracdes e
se faz em re|agéo ao Outro, sensibihdade/ onde o
sentir é anterior ao pensar; se faz proximidade ao
totalmente outro e se faz substituicdo, colocando-se
no lugar do outro, dando assim origem a uma nova
concepgao humanistica. Onde o Outro ¢ um existente
independente que se manifesta no seu préprio rosto,
ndo sendo fruto de uma consciéncia constituinte de
sentido de um outro, e por isso mesmo é que o Qutro
¢ transcendéncia e inaugura o humanismo do outro
homem” .

Lévinas consegue fundamentar a alteridade

através de uma construcdo da subjetividade e da

La substitution n’est pas un acte, elle est une passivité inconvertible en acte, I'en decd de I'alternative acte-passivité, |'exception qui ne peut se

plier aux catégories grammaticales comme Nom ou Verbe, si ce n'est dans le Dit qui les thématise. La récurrence qui ne peut se dire que comme

en soi ou comme |'envers de 'étre ou comme autrement qu'étre. Entre-soi, autrement qu’étre, se des-intéresser c'est porter la misere et la faillite

de |'autre et méme la responsabilité que |'autre peut avoir de moi; étre soi — condition d’otage — c'est toujours avoir um degré de responsabilité

de plus, la responsabilité pour la responsabilité de I'autre. (...) Or, dans la ‘préhistoire’ du Moi pose por soi, parle une responsabilité. Le soi

est de fond en comble otage, plus anciennement que Ego, avant les principes. |l ne s'agit pas pour le Soi, dans son éter, d’étre. Au dela de I'égoisme

et de I'altruisme, c’est la religiosité de soi. C'est de par la condition d’otage qu'il peut y avoir dans le monde piti¢, compasién, pardon et proximité.

A ’ a : « . >
Meme |e peu qu on en trouve, meme IQ srmple apres-vous-Monsneuri

Lincondition d’otage n'est pas le cas limite de la solidarité, mais la condition de toute solidarité.
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intersubjetividade, fora dos matizes da reciprocidade,
e para além da nadiﬁcagéo, dando possibilidade a
uma inteligibilidade ética. Temos, conjuntamente com
O primeiro capitu|o, a chave fundamental e central
para entendermos a metafenomeno[ogia ética de
Lévinas, cujo humanismo se dé no rosto do outro
homem que questiona a minha prépria humanidade.
Onde ser humano ¢ escapar ao caréter servil da
responsalibidade e ultrapassar a escolha da obediéncia
anterior & apresentagdo ou 4 representagcao do
mandamento que obriga a responsabilidade. Ea partir
de uma passividade radical da subjetividade que foi
a|cangada, neste capitulo, a NOCao de uma responsa-
bilidade que u|trapassa s liberdade. MdS, que se
abre g0 infinito do Rosto.

3.0 rosto e a ética como filosofia
primeira

A ética levinasiana se caracteriza formalmente
como ética da alteridade ou como ética da
responsabilidade. Ela se fundamenta na desconstrugéo
onto|égica do eu para a possibi|idade ética centrada
num outro modo de ser, no Outro. Ela serd assumida
como filosofia primeira ndo para exercer um papel
semelhante & metafisica cléssica, que se opde ao
fundamento da prética da lei. Lévinas deseja
demonstrar a anterioridade ética no nivel relaciona-
mento-subjetivo, antes de qualquer fundamento ou

de qualquer conceito ou nogao.

Descrevo a ética, é o humano, enquanto
humano. Penso que a ética ndo é uma
invencdo da race branca, da humanidade
que leu os autores gregos nas escolas e que
seguiu certa evolugio. O Unico valor
absoluto é a possibilidade humana de dar,
em relacdo a si, prioridade ao outro. Nao
creio que haja uma humanidade que possa
recusar este ideal, mesmo que se deva
dedlaré-lo ideal de santidade. Nao digo
que o homem é um santo, digo que é aquele
que compreendeu que a santidade era
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incontestével. E o comeco da filosofia, ¢ o

racional, é o inteligivel. (LE\/”\]AS,
1986, p. 149-150)

L évinas, aventura-se a dar um passo novo
deixando & ontologia para libertar o humanismo do
outro homem, e construf-lo a partir da ética como
filosofia primeira, valorizando a relacdo absoluta da
alteridade. Nesta relagio com o outro o eu quer
compreender o outro, mas a re|agéo excede a
compreensdo, porque o outrem ndo pode se fazer
primeiramente objeto e depois interlocutor, ele se
apresenta a0 mesmo tempo objeto e inter|ocutor,
atingindo um nivel de subjetividade que necessita da
linguagem, da palavra ética.

A modemidade reduziu o outro, massificando-
0, tornando-o simplesmente objeto da experiéncia
relacional, que s6 seré superada pela alteridade; pois
a massificacdo desfigura o rosto que nos é acessivel,
fazendo com que as pessoas ndo expressem o que de
fato sdo: alteridade, questionamento. O outro ¢
significacdo, mas significagéo sem contexto nem
horizonte nem fundo cultursl. E da alteridade que
irrompe um dpe|o heterbnomo que o sere o saber ndo
podem circunscrever, apelo que incessantemente
transgride os pardmetros ontolégicos pelo
questionamento que introduz e pe|a exigéncia que
exprime. O eu percebe-se criticado e investido pela
alteridade irredutivel.

A relagéo ética, para Lévinas, ¢é caracterizada
como uma relacdo sem fundamento, isto é uma relagio
que Nnado possui nada antes dela para justiFicar, para
conceituar; a reldgéo entre o Eu e o Outro ou o
Qutrem , que é o outro homem, ¢ o inicio, o
surgimento do sujeito da razao, da filosofia primeira.
E tal relagso ¢ antes de tudo ética. Uma relacdo sem
reldgéo, seria aque|a re|agéo que escapa aos moldes
do sujeito-objeto; podendo assim, até ser chamada
de uma ética sem ethos, no sentido de encontrar o
bom senso entre o caréter e o costume, entre o social
e o pdrticular.

A anterioridade ética ¢é pura relagdo,
experiéncia por exceléncia do outro, socialidade,
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exterioriddde, transcendéncid; anterioridade que
escapa a toda tentacdo de objetivacdo absoluta. Essa
anterioridade ¢ a vida mesma do sujeito, em que todo
discurso ¢ j§ desinteresse, significacdo, sinceridade e
profetismo.

A tentacdo da negagdo total, medindo o
infinito desta tentativa e sua impossibi-
lidade, ¢ a presenca do rosto. Estar em
re|agéo com outrem face a face, ¢ ndo poder
matar. E também a situacio do discurso.
() O rosto significa outramente. Nele,
a infinita resisténcia do ente ao nosso poder
se afirma precisamente contra a vontade
assassina que ela desafia, porque totalmente
nua — e a nudez do rosto ndo é uma figura
de esti|o, ela significa por si mesma. Nem
se pode dizer que o rosto seja uma
abertura; isto seria tomna-lo rel@tivo a uma
plenitude circundante. (LEVINAS,
1986, p. 32).

Percebemos assim, que o nicleo da ética
levinasiana e a afirmagdo do estatuto da alteridade se
encontra na relacio metaffsica, na relagdo com a
exterioridade do rosto, que funda pela liberdade das
partes uma sociedade.

Esta relacio do individuo com a totali-
dade, que é o pensamento, em que o eu
considera o que ndo ¢ ele e, contudo, nisto
se dissolve, supde que a totalidade se
manifesta, ndo como ambiéncia gue roca
de a|gum modo a epiderme do vivente,
como elemento no qual ele mergulha, mas
como um rosto no qual o ser estd em face
de mim. Esta relagéo, de participacdo ao
mesmo tempo que de separacao, que marca
o advento e o & priori de um pensamen-
to — em que os lacos entre as partes ndo se
constituem sendo pela liberdade das par-
tes — é uma sociedade, seres que falam,
que se defrontam(m) Pensar uma
liberdade exterior & minha é o primeiro
pensamento. Ele marca a minha prépria
presenca no mundo. O mundo da
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percepcao manifesta um rosto.

(LEVINAS, 1986, pp. 38-39).

E nesse rosto manifestado que hé a possibi-
lidade de uma anterioridade ética, pois & condicdo
do pensamento é sempre, nesse rosto a rosto, uma
consciéncia moral. O evento do rosto como resisténcia
e interdigéo ¢ o nicleo gerador do estatuto ético da

alteridade.

A pele do rosto ¢ a que permanece mais
nua, mais despida. A mais nua, se bem
que de uma nudez decente. A mais
despida também: hé no rosto uma pobreza
essencial; a prova disto é que se procura
mascarar tal pobreza assumindo atitudes,
disfarcando. O rosto estd exposto,
ameacado, como se nos convidasse a um
ato de violéncia. Ao mesmo tempo, o rosto

¢ 0 que nos profoe de matar (LE\/|NAS,
1986, p. 78).

A definicio do estatuto ético da alteridade,
como se afirmou até aqui, se dé na nudez do rosto e
na inversao do poder do sujeito pela poténcia-impo-
téncia diante do outro: a interdicdo de ndo matar; a
responsabilidade pelo outro; ¢ a re|agéo face a face

ndo permitem uma farsa egolégica. Este estatuto ndo
¢ uma mediagéo, mas uma modalidade da relacdo
que faz do sujeito alguém que padece pelo outro,
sem méritos e sem reciprociddde, mas que carrega o

desejo do Bem.

Enquanto face a face, a ética é também a
verdadeira religido; onde a esséncia do discurso ¢
oragio. A alteridade do outro ndo se confunde,
segundo Lévinas, com Deus, pois esse é nomingvel
somente porque é um modo do Dizer, ¢ linguagem, é
significagéo. A dlteridade, antes de ser um estatuto
teorético, estd inscrita na re|agéo COrpo-a-corpo, na
concretude existencial de cada sujeito e entre os
sujeitos.

Pode-se dizer que a maior contribuigéo
filoséfica de Lévinas esté na anélise que foz da relacio
interpessoal, caracterizada pe|a mdniFestagéo do rosto.
O rosto tem uma existencialidade e uma significago:
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¢ em relacio ao outro, e o outro ¢ em relacio ao
rosto. O rosto é reve|a<;éo, ¢ epifania do Outro que
se d§ na concretude histérica e que possui uma
abstragéo que ndo ¢ integrada ao horizonte mundano;
encontrando, assim, sua anterioridade metafisica.

Diz Lévinas em Etica e Infinito:

Nao sei se podemos falar de ‘feno-
menologia’ do rosto, j& que a fenomeno-
logia descreve o que aparece. Assim,
pergunto-me se podemos falar de um olhar
voltado para o rosto, porque o olhar é
conhecimento, percepcao. Penso antes que
0 aCesso ao rosto €, num primeiro momento,
ético. (...) A re|agéo com o rosto pode,
sem dﬂvida, ser dominada pela percepcao,
mas O que ¢ especificam/ente rosto ¢ o que
ndo se reduz a ele. (LEVINAS, 1986,
p. 77).

O rosto ¢ privilegiado pelo fato de concentrar
em si os sentidos superiores, fatores principais da
comunicagdo e das relagdes interpessoais: a Visdo, a
voz, a escuta, o paladar e & expressio do ser, se
revelam como epifania do rosto. O rosto ndo é um
fendmeno, ele o transcende. O rosto ndo é s6 aquele
que fala, o seu siléncio também questiona e interroga
o euds relagéo. O rosto ¢ a visibilidade concreta e
indescritivel, ndo ¢ um canal de relacdes, ele é a pura
relacio; fazendo a relacdo ultrapassar a dimensdo
perceptiva.

A atitude anterior & relacdo ests em nao fazer
uma representacao do rosto nas ‘pefsonds' que ele
possa encarnar, mas mostrando a sua nudez, aquilo
que se chama de epifania, manifestando-se tal como
¢, ou ainda, aparecendo, como numa revelacdo.
Assim, a nudez do rosto pertence & ordem metaffsica,
pois ultrapassa a ordem do sensivel e a ordem da
percepcao.

an
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O modo da aparicao do rosto se dé de forma
diferente de como as coisas aparecem. As coisas ndo
podem aparecer nuas, desprovidas de qualquer
omamento, visto que para elas a nudez se apresenta
como excecdo & finalidade do ser, ¢ o seu absurdo e
a sua inutilidade. Nao hé uma fantasia (roupa) sem O
seu devido ornamento; tanto é que elas surgem como
maneira de esconder o rosto, mas este quando na
relacio, precisa ser revelado. A nudez das coisas pode
ser projetada, atribuida pela forma.

Entretdnto, a nudez do rosto , Possui um
mistério a ser desve|ado, pOIs O rosto ¢ por si mesmo,

ndo necessita de um sistema referencial.

Os objetos nao tém luz propria, recebem
uma luz de empréstimo. A beleza introduz,
pois, uma finalidade nova — uma finalidade
interna — no mundo nu. Desvelar peld
ciéncia e pela arte é essencialmente revestir
os elementos de uma significagéo, u|trdpas-
sar a percepcdo. Desvelar uma coisa é
lumina-la pe|a forma: encontrar-lhe um |ugdr
no topo, captando & sua funcdo ou a sua
beleza.(...) A nudez do rosto ndo é o
que se oferece a mim porque eu o desve-
lo — e que, por tal Fato, se ofereceria a
mim, aos meus poderes, aos meus olhos, s
minhas percepcdes numa luz que lhe é
exterior. O rosto voltou-se para mim — e é
iss0 a sua prépria nudez. Ele é por si préprio

e ndo por referéncia a um sistema.

(LEVINAS, 1986, p. 61)."7

Mesmo tendo luz prépria, ndo necessitando
de luz exterior, 0 rosto mostra a sua nudez de forma
ambigua: é uma manifestacdo de uma novidade que

se toma velha ao se mostrar; é juventude e velhice.

“Les objets n'ont pas de lumiére prope, ils recoivent une lumiére empruntée.

La beauté introduit dés lors une finalité nouvelle — une finalité interne — dans ce monde nu. Dévoiler par la science et par |art, c'est essentiellement

revétir les éléments d'une signification, dépasser la perception. Dévoiler une chose, c’est I'éclairer par la forme: lui trouver une place dans le tout

en apercevant sa fonction ou sa beauté.

(...) La nudité du visage n'est pas ce qui s'offre & moi parce que je le dévoile — et qui, de ce fait, se trouverait offert 3 moi, & mes pouvoirs, & mes

yeux, & mes perceptions dans une lumiére extérieure a lui.

. ; b i o ; . T
Le visage s'est tourné vers moi — et c'est cela sa nudité méme. || est par lui-méme et non point par reference & un systéme.
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Isso quer dizer, que a nudez do rosto tem a sua prépria
significacdo e que ndo se identifica com o identificével,
mas que a sua significago transcende: ela é a infinidade
ou a gléria do infinito. A nudez do rosto aponta a
sua propria auséncia: exterioridade do eu, numa
abertura ética.

Hé assim, uma nudez de rostos em relacdo.
Na relacso interpessoal hé a nudez do rosto do outro,
que é estrangeiro, e a nudez do meu rosto. Tal relacdo
ultrapassa o limite simples da retérica, e dé abertura 3
presenca ¢ & nudez de um terceiro. A nudez do
rosto € a propria encarnagao do sujeito |evinasiano,
como também ¢é a visibilidade do Préximo que se
revela ao Mesmo. Na relacdo ética, a nudez do rosto
denuncia toda forma de reducio totalizadora refletida

nas estruturas politico-sociais.

3.1 O rosto como linguagem

O evento da alteridade equivale 30 evento
da slteridade na entidade do rosto que fala. Onde
falar ¢ ser interpelado pela palavra, ou ter a
possibilidade de falar, gerando um ensinamento, no
qual a linguagem ndo ¢ inata mas ¢ algo que se dé no
imediatismo do face a face.

O rosto exprime e possibi|ita a resposta pela
palavra que é recebida ou ofertada. E isto se dd na
re|agéo eu-outro como um momento de transcen-
déncia, onde ambos ndo se reduzem ao conceito,
mas se tornam responsaveis um pelo outro.

A |inguagem , em sua fungéo de expressao,
¢ enderegada & outrem e o invoca.
Certamente, ela ndo consiste em invoca-lo
como representado e pensado, mas é
precisamente porque a distdncia entre o
mesmo e o outro, onde & linguagem se
verifica, ndo se reduz a uma relacio entre

(%) | ¢ visage est une presence vivante, il est expression.

041151190

conceitos, um limitando o outro, mas
descreve a transcendéncia em que o outro
ndo pesa sobre o mesmo, apenas o obriga,
torna-o responsdvel, isto é, fslante.

(LEVINAS, 1986, p. 58)

Na |inguagem o outro é sempre considerado
como pessod, tanto que a sua particularidade como
ser falante, longe de representar sua animalidade,
representa e constitul um grande elemento da
humanizacdo total do Qutro. A visdo do rosto ndo
se separa deste oferecimento que ¢ a linguagem. Ver
o rosto ¢ falar do mundo como um primeiro gesto
ético, como doacdo.

O rosto é uma presenca viva, ¢ expressio.
A vida da expressdo consiste em desfazer
a forma em que o ente, expondo-se como
tema, se dissimula Or iSSO Mesmo. O rosto
fala. A manifestacdo do rosto ¢ j§ discurso.
Aaquele que se manifesta traz ajuda a si
proprio, segundo a expressdo de Platdo.
Desfaz a cada instante a forma que oferece.
A maneira de desfazer a forma sdequada
a0 Mesmo para se apresentar como Qutro
¢é significar ou ter um sentido. Apresentar-
-se, significando, ¢ falar. (LEVINAS,
1986, p. 61)18

A manifestacio do rosto do outro s6 ganha
sentido quando este é discurso, quando o rosto ndo
se aprisiona no conceito, ndo permitindo assim, que
0 outro esgote o sentido e a significancia do rosto.
Mas na linguagem-discurso que o rosto manifesta hé
que coincidir o revelador e o revelado que se dé a
nds.

Lévinas afirma que a linguagem sé pode
constituir-se na relagdo iredutivel & relacio sujeito-
objeto apresentando um sistema de Signos. Onde &
relacdo supde a transcendéncia, a separacao radical,
a assimetria dos interlocutores e a revelacio do Outro

La vie de |'expression consiste & défaire la forme ot I'entant, s’exposant comme teme, se dissimule par la méme.
’ P

Le visage parle. La manifestation du visage est deja discurs. Celui qui se manifeste porte, selon le mot de Platon, secours & lui-Méme. I défait 3

tout instant la forme qu'i] offre. Cette fagon de défaire la forme adéquate au Méme pour se présenter comme Autre, c'est signifier ou avoir un sens.

Se présenter en signifiant, c’est parler.
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a mim. O discurso torna-se assim experiéncia de
alguma coisa de absolutamente estranho, conhecimento

ou experiéncia.

Reconhecer outrem ¢, pois, atingi-lo através
do mundo das coisas possuidas, mas
instaurar simu|taneamente, pe|o dom/ a
comunidade e & universalidade. A
linguagem ¢ universal porque ¢ a prépria
passagem do individual so gera|, porque
oferece coisas minhas a outrem. Falar é tornar
o mundo comum, criar lugares comuns. A
linguagem nao se refere & generdhdade dos
conceitos, mas lanca as bases de uma posse
em comum. Abole a propriedade
inaliendvel da fruicso. O mundo no
discurso ja ndo é o que é na separacdo — o
em minha casa em que tudo me é dado -,
¢ aquilo que eu dou, o comunicével, o

pensado, o universal (LE\/H\JAS, 1086,
p. 74)"

A linguagem ¢, antes de mais nada, uma
expressao: nela e por ela o ser se comunica signifiv
cando. Nela ndo hé 4 mediagéo do signo, da paldvra
dita. A !inguagem ¢ epifania do ser que se mostra, é
abertura so rosto do outro, que é um constante dizer.
O rosto, caracteriza-se assim, Como o primeiro discurso,

o discurso que obriga a entrar no discurso.

Péra Lévinas, o dizer é matriz original, que
irompe interpelando o Mesmo, obrigando—o a sair
do seu siléncio vazio. A relagio ética ¢ a senhora da
razdo. A linguagem e o sentido se encontram e
desenvolvem-se como relacio ética; o fundemento
da COMUNICAcdo encontra-se numa re|agéo atrés, e
nessa, o fundamento ndo se encontra no j4 Dito, mas
no Dizer, no Dizer origindrio, ape|o e verdade que se
visibiliza no rosto do outro.
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Sempre distingui, com efeito, no discurso,
o dizer ¢ o dito. Que o dizer deve
implicar um dito é uma necessidade da
mesma ordem que a que impde uma
sociedade, com leis, instituigdes e relacoes
sociais. Mas o dizer é o fato de, diante
do rosto, eu nao ficar simplesmente a
contempla-lo, respondo-lhe. O dizer ¢
uma maneira de saudar outrem, mas saudar
outrem & j4 responder por ele. (LEVINAS,
1998, p. 80)

O rosto dé a abertura ao discurso, que fala
exigindo do interlocutor uma resposta-responsa-
bilidade, ultrapassando o monélogo ontolégico,
recusando o homicidio e acolhendo o vestigio do
|nfinito, que se expressa no semblante do outro. O
dizer origindrio é ape|o do outro ao mesmo. O dizer
se constitui em nds, como irupcao da |inguagem sem
sinal, saida do siléncio do ser, proximidade do outro,
transcendéncia. O dizer é o Infinito do totalmente
Qutro que se mostra sem dparecer.

Antes da palavia como signo objetivador,
Lévinas afirma que existe uma expressao; antes de ser
meio de comunicagao, a |iﬂguagem ¢ expressao. E a
expressao que garante o testemunho, comego da
inte|igibi|io|ade. Meas, a significagéo da Iinguagem nao
estd somente na expressio, ela vai além. Além da
objetivacio do dito, estd o dizer e o seu lugar é o
seio do infinito.

Inversamente, a idéia do Infinito implica
um pensamento do Desigua‘. Parto da idéia
cartesiana do lnFinito, onde o ideatum desta
idéia, isto é, o que esta idéia visa, é
infinitamente maior que o prdprio ato peIo
qual eu o penso. Ha desproporcio entre
0 ato e aquilo & que o ato dé acesso.

(19 Reconnaitre autrui, c'est donc I'atteindre & travers le monde des choses possédées, mais, simultanément, instaurer, par le don, la communauté et

I'universalité.

Le langage est universel parce qu'il est le passage méme de I'individuel au general, parce qu'il offre des choses miennes & autrui.

Par|er c'est rendre ]E monde commun, créer deS “EUX communs.

Le langage ne se referee pas & la généralité des concepts, mais jette les bases d'une possessién en commun.
848 P g pts, J P

I abolit la propriété inali¢nable de la jouissance. Le monde dans le discours, n'est plus ce qu'il est dans la separation — le chez moi ot tout m’est

donné — il est ce que je donne — le communicable, le pensé, I'universel.”
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[...] Penso, na minha opinido, que &
relacio com o Infinito ndo ¢ um saber, mas
um Desejo. Tentei descrever a diferenga
entre o Desejo ea necessidade, pelo fato
de o Desejo ndo poder ser satisfeitol ... ]

LEVINAS, 1998, p. 83)%°

O rosto é muito mais do que aquilo que se vé
nele representado, ndo podendo assim, ser esgotado
num conceito. Na relacio com o rosto hé a
desproporgéo do ato e daqui|o a que o ato d4
acesso. Podemos dizer que o ato seria a simples
relacio, mas que & relacio ética & qual o ato dd
3cesso, seria uma abertura ao Desigua|, a0 Infinito.

Nao ¢ suficiente estabelecer a proximidade
entre a idéia e o ideatum, o que nos importa é a
presenca do Infinito manifestado no rosto, num modo
que ndo se configure uma contemp|agéo. A idéia de
infinito ndo ¢ uma recordacdo, ela é experiéncia, ¢
relagdo com a exterioridade do outro.

O Infinito vem-me & idéia na significdncia
do rosto. O rosto significa o Infinito. Este
nunca aparece como tema, mas na propria
significancia ética: isto é, no fato de que
quanto mais justo eu for mais responsével

sou; nunca nos liviamos de outrem.

LEVINAS, 1998, p. 97)

A responsabihddde que vem do Rosto, é
retiddo extrema do rosto do préximo que rasga as
formas plésticas do fenémeno e ndo se deixa reduzir a
nada. Retiddo de uma exposicio & morte, sem defesa;
e, antes de toda a |inguagem e de toda mimica, uma
stplica a mim dirigida do fundo de uma soliddo
dbso‘uta; 5(1p|ica dirigidd ou ordem significada, ques-
tionando a minha presenca e a minha responsabilidade.

E na relacio pessoal, do eu ao outro, que o
acontecimento ético dado nessa relacio, nos dbre &
categoria de infinito. A relacdo com o rosto ¢, assim,
a medida do entendimento do ser livie. Nessa tese,

encontramos uma recusa do discurso ético idealista,

<74zt£go

que submete o ato de escolha do sujeito 4 vontade e
3 consciéncia de si. A liberdade se abre & razdo na
acolhida do rosto; é na acolhida do outro que a
vontade se toma racional. |sso, faz da responsabi[idade
o coracao do estatuto ético da slteridade. Lévinas
busca o fundamento mais primitivo e mais radical para
exp|icar a génese do sentido ético: o Rosto do Outro

v

€ a norma Fundamental.

O modo de ser do humanismo, que daf results,
¢ 6 humanismo do Rosto do Outro, o humanismo do
vestigio da eleidade, da responsabihdade peio outro,
da impossibilidade de matar, do assumir a condicdo
ou a ndo-condicdo de refém; o humanismo do outro é
um projeto de resgate da transcendéncia e de
libertacso do homem pelo homem.

Conclusdo

A temética da Etica, tendo como fundamento
o rosto do Outro, nos fez enxergar o sentido de
proximidade do Outro em relagéo a0 Mesmo, no
contexto da filosofia da alteridade. Na qual se destaca
a separacao entre contetdo vivido e expressao do

que se vive, entre a légica dos relacionamentos e a
manifestagéo relacional através da |inguagem. Tudo
issO, para a|cangar pe!o vestigio do Rosto, um

“humanismo do Outro homem”.

A alteridade alcanca assim, um estatuto
préprio, mas que ndo tem fundamento em si mesmo.
lsso significa que a consciéncia do sujeito, o Mesmo,
sé encontra a sua razao de ser, fora de si, NO alter €50,
também chamada de lei do im-possivel. Uma im-
possioilidade que ¢ traduzids como interdito — ndo
matar- e gue expressa N0 movimento relacional uma
nova subjetividade. Diante da im-possibilidade do
Mesmo ser Fundamento, encontramos no Rosto do
Outro esta possibilidade; outro que é uma espécie
de Mesmo que convoca o Mesmo, exigindo desse
que ndo o assimile na sua mesmice. Esta relacio supde
a separacdo infinita, mas o mesmo tempo abre espaco

@9 Descartes usa este argumento como uma das provas da existéncia de Deus, chamando a realidade objetiva e a realidade formal da idéia de Deus.

“No acesso ao rosto, ha certamente também um acesso & idéia de Deus”.

—_— Reflexao, Campinas, 30(88), p. 105-126, jul./dez., 2005

h 4



ttigo
o

para a sensibilidade, a proximiddole ea substituigéo,
onde um se faz refém do outro.

A fillosofia de Lévinas anuncia um au defs,
algo que é exterior & totalidade que excede 4 histéria,
um além de. Esse além da histéria, essa visdo
escato[égica, rompe 4 totalidade das guerras e dos
impérios Comprometidos com 4 totalidade e propde
a abertura ao ser em relacdo ao infinito, onde ndo hé
sendo uma significacdo sem contexto ( Tl, p.11). E
na idéia de Rosto como presenca imediata e vivente,
como epifania da alteridsde, que a temporahddde
escapa & armadilha do presente e se |dnga para o
infinito.

O Rosto ¢ uma reslidade imediata demais,
pura exterioridade e significacio. A idéia do rosto
vai além dele mesmo, da sensibilidade pura e a|canga
a alteridade da transcendéncia, isto ¢, ela revela para
uma realidade que transcende e que dponta padra
uma signiﬂcagéo inapreensfvd, uma s]gnificagéo que
j& € linguagem. Por esse motivo, a sua presenca ¢
stplica e ordem: ndo me mate... ndo me reduza &
frieza da representacdo, Pois Sou mais que isso. Sou
pobre, érfé’o, vilva, estrangeiro. ...

A fundamentacso levinasiana nos faz ir além:
“0 rosto ¢ precisamente a Gnica abertura onde a
significéncia do transcendente ndo anula a transcen-
déncia para faze-la entrar numa ordem imanente, mas
onde, ao contrério, a transcendéncia se recusa &
imanéncia precisamente enquanto transcendéncia
sempre passada do transcendente.” (HH p. 73)
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Resenhas

CASSIN, Barbara. O efeito sofistico. Sao Paulo:
Ed. 34, 2005. 448 p.

Dos intelectuais europeus mais respeitados,
Barbara Cassin alia como poucos erudicao, rigor
filoséfico e oussdia de interpretacdo. Pesquisadora
do Centre National de ls Recherce SC/em‘///que, é
autora de uma vasta produgéo Fi|oso’fica, em boa parte
traduzida e publicada no Brasil, como Aristételes
e o fogos, Ensaios sofisticos, Gregos, bérbaros,
estrangeiros: a cidade e seus outros, etc. Recente-
mente organizou em Franca o chamado Dicionario
dos Intraduziveis (Vocabulaire européen des
philosophies), considerado naquele pafs o livio do
ano em 2004.

Em O efeito sofistico, podemos encontrar
um dos melhores estudos sobre os sofistas 4 feitos.
Chsmando para o debate pensadores como
Parménides e Aristételes, Heidegger e os filésofos da
linguagem, Cassin apresenta um panorama No minimo
completo e uma interpretacdo, ousada ou inovadora
mas certamente brl”}ante/ do movimento soffstico.

A leitura ndo ¢ fcl. Requer mais do que
atencao e dedicagéo redobradas. Exige uma

disposigéo de se envolver com um tempo, um

pensamento e uma andlise que se articulam e se impoem
s0s leitores de modo grandioso e, ¢ verddde,
complexo. A obra deve ser vista como essencialmente
constituida por textos e anélise de textos que
pressupoem uma boa familiaridade do estudioso com

0s temas em questdo.

A questdo que se coloca é: toda filosofia ndo
passaria de um “mero” discurso entre outros, sem a
posse de uma verdade, ou de qualquer verdade? Em
outros termos, filosofia ndo seria simpfesmente retdrica,

stividade soffstica? Desde o fundador Tratado do
nao-ser de Gérgiss, e apesar das réplicas de Platso
e Avistoteles, o movimento sofistico fica sempre ds
margens da filosofia mas o eco de sua acusagao jamais
deixara de perturbar o sono dos amantes da sabedoria:
o conhecimento, qualquer conhecimento é impossivel!
Em tempos de uma filosofia que ou ¢ da linguagem
(Fi|osoFia ana[ftica) ou da interpretacao (Escoia
Hermenéutica), aquele eco é mais que ensurdecedor.

O trabalho de Cassin é aberto com uma
proposts interessante: 'a onto|ogia como obra-prima
sofistica”. Cassin demonstra primorosamente como s
questdes em tomo do signiFicado, do discurso, do
outro, do signo, estdo efetivamente tratados na
Antig(jidade e dbrem €spaco pard a constituicao do

ser e ndo sua simples descoberta: efeito soffstico!

Em “como a po|\’tica ¢ uma questao de /05’05”,
a gutora passeia por Nietzsche, Heidegger, Hannah
Arendt e explica g passagem do ontos-logos para a
politica, em particu]ar em seus dois maiores pensadores:
Platso e Avistételes.

“Das plantas que falam” ¢ um belo capitulo
em que Cassin apresenta com maestria a resposta de
Avistételes a Gérgias e sua critica a Parménides.
Encontramos uma amola e excelente explicagéo
(dpesar de inovadora, para contrariar os
conservadores) do principio de ndo-contradicio
aristotélico. Denso e desafiador, obrigatério aos

aristotélicos.

O capitulo quarto, “de uma soffstica a outra:
boas e més retéricas”, parte do problema do sentido
sem referéncia, um dos fios condutores da obra, para
apresentar detalhadamente a soffstica anti-socrética e
a soffstica pds-aristotélica. Atengéo para as interpre-
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tacdes da autora da retérica contempordnea de Chain
Perelman. A soffstica vive. .. jamais morreu!

O ¢ltimo capftu|o, "descompdrtimentar 05
géneros” principia de forma... aterrorizadora:
”Atualmente, s se pode ser incompleto e alusivo,- no
melhor dos casos, programético. Com o triunfo da
soffstica, entramos, de fato, em literatura”. Vivemos o
império do simulacro, para ndo dizer do csos.

A obra termina com uma série de documentos
antigos, d|guns traduzidos pe|a primeira vez &o
portugués, para ilustrar as reflexdes de Barbara Cassin
sobre o que ela chamou de efeito SOFI’St/iCOZ textos de
Gorgias, Sexts Empfrico, Antifonte, Elio Avistides,
Platdo, Auistételes, Filéstrato e Luciano. Uma
preciosidade.

Aos que se interessam por um conhecimento
mais profundo da soh’stica, por uma interpretacao
inovadora e inusitada dela, tém aqui um material
indispensével. A erudicio de B. Cassin pode
desencorajar os nedlitos, a facilidade com que cita
pensadores distantes mais de dois mil anos no mesmo
parégrafo ¢ incrivel, a presenca heideggeriana de
Avistételes e o jogo de pa]avras nem sempre sutil e
quase sempre confuso sdo obstéculos que, em
pequenas quantidades, nem esforco nem dedicacdo
podem nos ajudar a superd-los.

Fabiano Stein COVAL
Faculdade de Filosofia — PUC-Campinas

T M

CAUQUELIN, Anne. Teorias da arte. Sio Paulo:
Martins Fontes, 2005. 177 p.

,

Raramente ocorre com obras de ndo-ficgio. E
mais comum COm romances. /\quele desejo de que g
obra ndo acabe, que a Ultima folha ndo chegue. Pois
¢ exatamente isto que ocorre com este pequeno
tratado de Anne Cduquehn.

Avrtista pléstica, redstora da Revwe
a"esf/re’tique, romancista, professora emérita de

B — Reflexédo, Campinas, 30(88). p. 127-134, jul./dez., 2005

d?uznéaa

v

flosofia da Uhiversité de Picardlie, sutora de um sem
nimero de artigos sobre arte e filosofia, de estudos
sobre a arte contemporanea e a estética de Avistételes,
incansével estudiosa da arte. Esse é o perfil de Anne
Cauquelin, o que certamente a torna uma voz
respeitével no rol dos debates estéticos contem-
pOraneos.

Em Teorias da arte, Cauquelin ndo esconde
seu esforco em mostrar sua (nossa) “inabalével crenca
na arte” e que a forte sensacdo pbs-moderna de que
a arte ¢ o territério do vale-tudo, do deleite, precisa
ser refletida e a especulacio em tomo da arte ndo se
faz sem o auxilio de categorias de pensamento e teorias
estéticas fundadoras na histéria do pensamento
humano.

Apbs apresentar, em um modelo de admirdvel
c]areza, O que entende por teoria da arte e qua| 4
diferenca entre os empregos dos termos estética e teoria
da arte, a primeira parte da obra aborda as chamadas
“teorias de fundacdo”. A reflexdo extética nasce
efetivamente com Platdo. Nao h4 quem O negue.
Cauquelin, em debate com pensadores
contempordneos, em particular Nietzsche, investiga
as idéias platdnicas, a idéia de beleza, o alcance e a
importancia da estética em Platdo. Dedica-se, na
seqiiéncia, & estética de Hegel. Por que Platéo e
Hegel juntos? Porque, segundo Cauquelin, ambos
seriam exemplos de teorias ambientais, ou seja, teorias
que se disseminam “em direcdo & arte e pelo viés de
uma reflexdo, n3o sobre a arte, mas sobre o belo” (p.
33). E ndo apenas Platao e Hegel. Depois de ensinar
como, em Hegel, a arte é um momento do processo
de desenvolvimento dislético do espirito em direcio
ao espfiito absoluto, Cauquelin explora os pensadores
da arte como vida: Nietzsche e Schopenhauer.

No capitulo dois, “as teorias injuntivas’, a
autora enfoca as teorias que, ao contrério das
ambientais, oferecerdo regras, limites, Processos
especfficos, instrumentos e operacdes proprios ao
exercicio da arte (que a autora chamaré teorias
injuntivas, posto que as ambientais criam uma espécie
de paisagem na qual a arte tem seu lugar). O primeiro
filésofo abordado no campo das teorias injuntivas ndo
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poderid deixar de ser Aristételes. A taxonomia
aristotélica ¢ a primeira grande elaboracso tedrica sobre
as regras da arte na /A\ntigUidaole € gue conserva sud
forga até nossos dias. Passa a . Kant e o “sftio da
estética’, revelando como o conhecimento da arte
pode ser um conhecimento auténomo. Sao no minimo
brilhantes as reflexdes de Cauquelin sobre o prob|ema
da subjetividade, o juizo estético e a idealidade
kantianas. Finalmente, Cauquelin estudaré Adormo e
a Negacao da crftica a partir de poucos mas relevantes
conceitos da teoria arftica do frankfurtiano.

A segunda parte do livio é chamadas de “as
teorias de acompanhamento”. Em poucas péginas, a
autora revela seu dominio, no capftulo primeiro, das
teorias que ela considerou secundérias: as de Gadamer
(e os hermeneutas de um modo geral), Freud,
Heidegger e Wittgenstein. A capacidade de sintese
da autora requer bons conhecimentos prévios e félego
por parte do leitor.

No segundo e dltimo capitulo da parte dois,
Cauque]in trata das ”préticas teorizadas . Riqun’ssimo:
s30 investigados as teorias criadas por artistas em funcdo
de suas obras, o papel da critica de arte e as relagées
nem sempre pacificas entre estética e critica de arte e
a criacdo artfstica propriamente dita nas duas Gltimas
centenas de anos. Uma jornada e tanto.

Filésofos, estetas, criticos de arte, artistas,
curiosos, intelectuais, interessados em arte, leitores de
um modo geral: a obra de Anne Cauquelin é
indispenséve]. ]nFehzmente, como jé dito, muito breve.
As recomendacdes bibliograficas finais se tornam uma
obrigdgéo.

Fabiano Stein COVAL
Faculdade de Filosofia — pUC-Campinas

STEVENSON, Leslie; HABERMAN, David L.
Dez teorias da natureza humana. Sio Paulo:

Martins Fontes, 2005. 349 p.

Hé tempos careclamos de uma obra tal qual
esta. De forma didética e envo|vente, leitores de um

modo gera| poderéo ter um amp|o espectro do que
j& se pensou sobre a natureza humana. Dada a vastidao
e comp|exidade do assunto, evidentemente foi preciso
fazer escolhas: Stevenson e Haberman fizeram-nas com
sabedoria. Certamente, reside nas formagdes e
atividades de ambos o cuidado em tratar o assunto
de acordo com & re|igiéo/ a filosofia e a ciéndia.

Leslie Stevenson ¢ fector de l6gica e metafisica
na University of St. Andrews, na Escédia, e jé pub[icou
As muitas faces da ciéncia ¢ A metafisica da
experiéncia. J& David Haberman ¢é professor de
estudos religiosos na Indiana University e autor de
Jornada através das doze florestas ¢ Agéao
como um caminho para a salvacio.

A primeira edicio original do livio (1974)
foi resultado de um curso de Introducdo & Filosofia
ministrado por Stevenson na Universit\/ of St. Andrews
a alunos das mais diferentes 4reas (era exigéncia da
Universidade que todos os seus alunos estudassem
introdugdo 4 filosofia). O sucesso da obra, represen-
tado pela tradugéo para diversos idiomas, vérias
edices e pela adogio do livio em muitos cursos de
diversos pafses, associado aos avancos da ciéndia, 3s
novas teorias filoséficas e s exigéncias do préprio
autor em aprimorar a sua obra, levou Stevenson a
convidar Haberman para colaborar na redagéo dos
capitulos referentes ao confucionismo e o hindufsmo e
a acrescentar novos capitulos ou reescrever algumas
partes com base em novas concepcdes cientfficas e
filoséficas. O resultado é uma obra significativamente
revista e dmp|iada

A excelente introdugéo, parte primeira da obra,
¢ uma relativamente longa discussdo a respeito do
que signiﬂca a expressao “natureza humang” e,
evidentemente, quais as imp|icag6es de se adotar esta
ou aquela concepgao de natureza humana. Os autores
nao nos deixam esquecer que, eFetivamente, a questdo
que esté por base ¢ a fundamental “que ¢ o homem?”
Ao |ongo da histéria, nao se pode contar o ndmero
de crencas a respeito da natureza humana. Dos mitos,
das grandes tradiches religiosas, das ciéncias, das
filosofias “crencas rivais” pululam e se personificam
em modos de vida individuais, organizagoes
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sécio-politico-econdmicas, movimentos artfsticos e
sociais, julgamentos de condutas, etc.

Particular importéncia em nossas crencas e
debates sobre a natureza humana tém o existencia|ismo,
o marxismo e o cristianismo. O primeiro enquanto
nesacio extrema de uma natureza humana e a afirma-
Cao radical da lberdade (¢ sempre bom lembrar que
natureza humana e ljberdade sdo tdo dificeis de
condiliar harmonicamente quanto o sao a onisciéncia
e onipoténcia de Deus e a mesma liberdade do
homem!). Por outro lado, as ciéncias humanas de um
modo geral e a filosofia possuem uma grande divida
com relagéo 3 tese marxiana de que, em Gltima anélise,
hé uma natureza humana e ela é compreendida histérica
e economicamente. A visio crists, mais poderosa,
porque nao influenciou apenas a filosofia mas faz parte
de todo um conjunto de crengas e costumes, nem
sempre conscientes, de toda civi[izagéo ocidenta|,
igua|mente difunde a idéia de que a natureza humana
existe pois o homem, enquanto criatura, ndo poderia
ser desprovido de uma esséncia que revela o proprio
projeto divino para nds: bem viver e alcangar a
sa'vagéo.

E sbsolutamente invidvel pensar, hoje, o tema
da natureza humana sem levar em consideragéo tais
doutrinas (para simplificar, entenda-se o existencialismo
e 0 marxismo também como doutrinas). Mas ndo sé.
Aqui e ali encontramos ressondncias, sinais mais ou
menos discretos, defensores ardentes e representantes
respeitaveis de tantas outras concepgoes sobre a
natureza humana que nao poderfamos nos restringir as
trés supramencionadas. Daf a obra ora resenhada. Obra
que, antes de expor as vdrias teorias da natureza
humana, ainda na introdugéo/ faz importante e
esclarecedora distingéo entre as formas de declarar
uma Concepgao acerca da natureza humana: como
juizos de valor, como declaragdes analiticas, como
declaragdes empfricas ou cientificas ou como
declaracoes metafisicas.

Na parte dois da obra comegam a aparecer
as teorias da natureza humana, em particu|ar as de trés
tradigées re|igiosas: o confucionismo, o hinduismo e o
cristianismo. No confucionismo, encontramos um belo
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exemp|o de doutrina religiosa sem metafisica. Os
Analectos enfstizam a vida humana, o bem-estar
humano e ndo os prob|emas da natureza fntima do
mundo. E bem verdade que se fosse apenas isso, o
confucionismo n3o seria uma religido: o é porque, em
um determinado momento, precisou introduzir as
nogdes de “decreto celeste” e “destino”. Hé uma
moralidade celeste que precisa ser realizada pe|os
homens na terra e para isso o céu é o autor de nossas
virtudes. Nisto reside nossa natureza.

O hinduismo, tratado na segunda secdo da
parte dois, mostra como é impossivel qualquer espécie
de generdlizagéo a respeito desta re]igiéo tendo-se
em vista o fato de suas origens perderem-se no tempo,
nao haver um texto fundador centra|, além de possuir
inGmeras (muitas desconhecidas) crengas, costumes e
rituais, todos entendidos como expressio do
hinduismo. Apesar disso, Haberman realiza um esforco
hercileo no sentido de esclarecer algumas nocées
centrais (ou mais Famosas) do hinduismo e que
relacionam-se com uma idéia de natureza humana/
como brahman, da qual podemos concluir que, para
o hinduismo, “em sintese”, a natureza humana possui
algo de inexprimfve], compreende uma conexao
absoluta entre todas as formas de vida, todos os seres.

A segunda parte conclui com uma exposicao
da doutrina da natureza humana segundo a Vvisao
biblica ou, mais precisamente, judaico-crista, com
énfase no cristianismo. Stevenson também alerta para
0s prob|emas de generahzagéo. A biblia ¢ entendida
tanto como texto sagrado (orientagéo para vida)
quanto como produto histérico-social de um povo,
sem contar os avancos dos conhecimentos na rea de
linguas antigas, o que revela que uma mesma paldvra,
uma mesma crenca podem ter significados radicalmente
diferentes neste ou naque|e livro. Considere»se, dindd,
a plurslidade de versdes do cristianismo (catolicismo
romano, catolicismo ortodoxo, protestantismo, etc.)
Tudo isso s6 faz ver gue, a rigor ndo se pode falar de
uma teoria cristd da natureza humana. .. talvez sequer
se POossa falar de teoria. De todo modo, visto que o
cristianismo conta com um livio base, é possivel
encontrar um fundamento metafisico da natureza
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humana (que ¢ a visdo judaico—cristéo de Deus) e
por sua vez definir a natureza humana a partir das
nogoes de Criagao, /mago Dej, divisio corpo e alma,
pecado (e purificacio) e salvagio.

A impossibilidade confessa de construir uma
teoria, no sentido estrito do termo, da natureza humana
segunclo as referidas tradigées re|iglosas faz da parte
dois do livio uma leiturs meramente informativa. A
despeito de a|gumas reflexdes esclarecedoras e
provocativas dos autores ao témino de cada secdo,
em particular a dedicada ao cristianismo, fica a
$ensacao, infelizmente, de que a parte dois ¢
dispensével. Enfatizo a excecdo feita ao cristianismo.
Complexo/ por tantas razoes as vezes Confuso, mas
um dos pi!ares da cultura e da histéria ocidentais.

A parte terceira pode ser considerada o eixo
do livro. Intitulada “cinco pensadores Fi|oséﬁcos“,
Stevenson aborda com precisao os pensamentos de
P|atéo, Kant, /\/\drx, Freud e Sartre. Segundo Platéo/
ensing o autor, somente uma compreensao da natureza
humana pode resolver os problemas individuais sociais.
/A\presentanclo sucintamente o contexto e o panorama
das idéias de Platio, Stevenson prepara o leitor para
o célebre dualismo platénico e, especialmente, para
@) papel da razao, a auténtica natureza humana. O
autor expoe ainda as imp(icagées morais e po[l'ticas
da teoria platénica da natureza humana.

Apbs conlessar (e ndo explicar) o seu salto
por tantos importantes filésofos, de Avistételes a David
Hume, esta que é sem divida a maior deficiéncia do
livio (deficiéncia que ndo faz sombra & grandeza da
obra), Stevenson ocupa-se com o pensamento de
Immanuel Kant. Diz do filésofo de Konigsberg que
“ele alimentou & esperanca de relacionar a natureza
humana numa dnica descrigéo global”, considerando
e condiliando as a|egag6es da moralidade e da re’igiéo
bem como a faculdade cognoscitiva do ser humano.
Stevenson ndo sé explora como Kant procurou
fazé-lo mas detecta as sutilezas desta conciliagio em

diversas obras do mestre alemao.

Karl Marx ¢ o pensador estudado na secio
sete (ainda terceira parte). O autor retoma algumas

consideragBes mais gerais feitas sobre o marxismo na
introdugdo e as aprofunda, lembrando-nos da
relevancia de desvincular Marx do fracasso que foi o
comunismo no leste europeu e na ex-URSS. Temos
nesta sec3o uma boa apresentacso da teoria marxiana
da histéria, base de sua teoria da natureza humana,
sobre a qual afirma: "Afora a existéncia de fatores
biolégicos dbvios como a necessidade de comer e de
se reproduzir, Marx acreditava que ndo existe uma
natureza humana fixa, individual, que o que se aplica
a pessoas de uma sociedade ou um perfodo pode
ndo se aplicar a essas pessoas em outro lugar ou em
outra época’ (p. 201) e que a verdadeira natureza

do homem ¢é & soma total das re|ag6es sociais.

Dos mais instigantes capitulos da obra é o sobre
Sigmund Freud. Responséve! pe|a maior revo|ugéo
acerca de nossa compreensao da natureza humana no
século XX, ¢ importante destacar que Freud passou
cinglienta anos desenvolvendo e modificando suas
teorias, 0 que exige um estudo assaz cuidadoso para
ndo cairmos em contradigées ou superficidhdades que
a popu|arizag<§o da obra de Freud acabou por produzin
O autor, consciente disto, concentra-se em a[guns
poucos pontos fundamentais, como os de inconsciente,
pulsdes, superego, Frose [hanatos, para descrever a
teoria freudiana da natureza humana, marcada pelo

materislismo e pelo determinismo.

@) quinto e Gltimo pensaolor estudado na
terceira parte, secdo nona, é Jean-Paul Sartre. Esclarece
que para Sartre, e os existencialistas de um modo
geral, as teorias sobre a natureza humana devem ceder
|ugar a uma Preocupacao com 4 vida individual, o
significado da vida e a liberdade. Sao estes os pilares
sobre os quais se edifica(m) o(s) existencidhsmo(s)
Assim, a natureza humana consiste na negacdo ou
auséncia da natureza humana. O individuo precede
a humanidade (como a existéncia precede a esséncia),
o sentido da vida é construido por cada um a partir
de suas préprias escolhas, pOoIis O traco que efetiva-
mente marca o homem ¢ sua liberdade e ser livre
pressupoe d auséncia de qua|quer determinagéo que

inevitavelmente decorre da no¢ao de natureza humana.
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A quarta parte, composta pelds secoes deze
onze, descreve dois exemplos de “teorizagéo
cientffica” sobre a natureza humana, a saber: a teoria
de Skinner (e a questdo do condicionamento) ea
psico|ogia evolutiva, na Figura do importante Konrad
Lorenz.

A conclusio, que aparece sob o nimero de
secio doze, ¢ uma suméria apresentacdo de nove tipos
de psico|ogia visando a uma possivel uniFicagéo, 30
menos na esfera de nosso entendimento, da natureza
humana. Sdo nove respostas & pergunta o que ¢ &
psicologia?” e assim o leitor se vé diante de quao
titdnica ¢ a tarefa de pensar quem é o homem.

Fabiano Stein COVAL
Faculdade de Filosofia — PUC-Campinas

D

ENKVIST, Inger. Pensadores espanoles del siglo
XX: una introduccién. Rosario: Ovejero-Martin,
9005. 190 p. 21 x 15 em. (Col. Las Cuatro
Estaciones). ISBN 987-29115-0-7.

Inger Enkvist é doutora em Letras pela
Universidade de Gotemburgo, e atualmente leciona
Lingua Espanhola na Universidade de Lund (Suécia).
Autora de vasta obra, ¢ reconhecida pe|as
Contribuigées para O pensamento pedagégico na
Europa, € agora nos brinda com uma introdugéo 3
filosofia espanhola contemporanes, que oportunamente

¢ lancada no ano do cinquentendrio de morte do

fi

7

bsofo José Ortega y Gasset.

A obra tem o escopo de apresentar um
panorama do pensamento de autores espanhdis do
século XX, considerados pela autora como
exponenciais, de forma sistemética, ou seja: situando-
0s em seus contextos histéricos, assinalando suas
inHuéncias, apresentando uma sinopse das principais
obras e expondo seus principais conceitos. Nao
obstante, 3 originalidade da obra esté na exXposicdo
de argumentos dos principais criticos de cada autor
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estudado. Nao ¢, portanto, uma defesa sectdria de
modelos de reflexdo filoséfica, mas um exame
estimativo apreciado & luz de ava|iagées competentes,
realizado de forma didética, sobretudo aos nao
especialistas. A obra ¢ dividida em sete capitulos e
traz uma bibliografia bastante atualizada dos autores
trabalhados na obra, bem como dos seus comentadores
em lingua espanhola.

O primeiro capitulo ¢ dedicado a Miguel de
Unamuno (1864-1936), figura emblemética da
Gefdgio de 98, considerado o “Sécrates espanhol .
Detentor de grande erudicio, Unamuno além de
proFessor universitério em Salamanca, exerceu ativi-
dades de oposicio ao monarquismo, construindo uma
imagem publica do intelectual & altura de seu tempo.
Foi considerado um pensador “miditico”, e percorreu
vérios géneros, como o conto, a novela, a filosofia e o
periédico, inaugurando uma forma modemna de ser
intelectual. Também Figura como dramaturgo, poeta e
critico literdrio, além de catedrético, pesquisador e
politico. De todos os temas abordados, ¢ a cultura
espanhola que mais lhe ocupa, em pdrticular a
necessidade de proclamar uma Espanha enraizada nas
tradigées, Seu nome ainda representa um marco na
critica & teologia cristd, como bem mostra o fato de
ter duas de suas principais obras apontadas como
heréticas pela igreja catdlica: “Del sentimiento trdgico
de lo vids' e “La dgonia del cristianismo”. Essa
primeira, @ mais importante de sua biogrdfid, ¢ marcada
pe|a influéncia da filosofia de Kirkegaard, o projeta
como pensador além da Espanha, e que influencia a
geracio do inicio do século XX na peninsula ibérica.

O segundo capitulo aborda a vida e o
pensamento de José Ortega y Gasset (1883-1955),

,considerado pe|a autora o intelectual mais importante

da Espdnha‘ Madfilenho, estudou filosofia na Univer-
Siddde Centrd| de Madrid (atua| Complutense),
instituicdo em que se tornou catedrético de Metaffsica
em 1910, e posteriormente em Marburgo com os
neokantistas Cohen e NatorpA Ortega ¢ acusado pelos
criticos de irracionalista, em particular apds a
publicagéo de sua obra “ £/ tema de nuestro [/'em,oo“,
de 1993, o que justificou em uma obra posterior,




c/?sunﬁo.s
A 4

intitulada “/\/ v/[d//'smo/ ni racionalismo’ . Instituiu um
ambiente cultural na Espanha de forma mais concreta
que Unamuno, através de conferéncias fora da
universidade, da participacao polftica, e sobretudo
pe‘as atividades no periodismo. Foi o Gnico pensador
hispanico capaz de constituir uma referéncia de
pensamento, 4 chamada Escola de /\/\adri, que tem
como denominador comum o raciovitalismo
orteguiano, e norteia 4 filosofia de disdpu|os como:
Julidn Marfas, Xavier Zubiri, José Gaos, Recaséns
Siches, Marfa Zambrano, Manuel Granell, Garcfa
Morente e Paulino Garagorri. Ao comparar Unamuno
% Ortega, a autora destaca que ambos s3o responsaveis
pela ”desprovincializagéo» da Espdnhd a0 introduzir
autores estrageiros; ambos inserem-se no panorama
cultural utilizando-se do ensaio e do periédico; versam
sobre assuntos relacionados a cultura espanho|a; bem
como, ambos manifestam-se anti-monarquistas e ajudam
a construir a Repdblica. Ainda neste capitulo, & autora
dpresenta os argumentos dos principais criticos do
pensamento de Ortega, tais como: Grondona,

Dobson, Gray, Orrmger, Morén e Osés Gorraiz.

A lnica pensadora escolhida pela autora é
Marfa debrdno, apresentdda no terceiro capftu|o.
Marfa Zambrano (1904-1991) de Vélez Mélags,
tem sua filosofia mormente inspirada no raciovitalismo
de Qrtegd y Gasset, seu proFessor juntamente com
Zubiri na Universidade Central de Madrid, ainda
que o mescle com o intuicionismo bergsoniano e o
vitalismo de Unamuno. Seu projeto intelectual propoe-
-Se @ superar as crises geradas pe[o racionalismo
cartesiano através de uma teoria do conhecimento
reformulada no sentido de buscar um “saber inaugural”
e criador pdara apreensdo da rea|idade, nao pelas
categorias do entendimento rdciona|fdiscursivo, mas
através do préprio argumento da “vida poética .
Fundamentada sobre este principio tedrico é que
Zambrano dirige sua carftica & cultura do ocidente e
assinala para a desinte|ectua|izag§o do modelo de
razao consagrado na modemidade. Neste sentido
destacam-se as influéncias da Geracio de 98, em
pdrticu|dr as de Unamuno e Ganivet, bem como a do
primeiro OrtegaA
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Eugenio Trfas é o autor apresentado no quarto
capitulo. Nascido em 19492, em Barcelona, repre-
senta uma geracdo que COmecou 4 produzir seu
pensamento na Gltima fase do governo Franquista.
Formado em arquitetura, foi catedrético de Estética
na Escols de Arquitetura de Barcelona e atualmente
leciona na Universidade Pompeu Fabra. Durante &
juventude, nos finais dos anos 60, integrou movimentos
de esquerda, & chamada “gauche divine”. Seu pensa-
mento ¢ influenciado pelo marxismo, estruturalismo e
pela psicandlise. Das suas obras, destacam-se: “El érbol
de la vida" (2003); “Teorfa de las ideologfas”
(1970); “La filosofta y su sombra” (1969); “La
dispersién” (1971); “Meditacién sobre el poder”
(1977); “Etica y condicién humana” (2000); “Los
limites del mundo” (1985). Sua mais original
contribuicdo estd na nocdo de Filosofia do Limite, na
qual postula & idéia de uma realidade metaffsica como
uma zona intermedidria entre os deuses e os animais,
em que o humano vive, e pode intuir outro mundo
através dos sonhos e da Cracado.

O autor contemplado no quinto capitulo é
Fernando Savater, O mais divu|gado fora da Espanha.
Nascido em 1947, com mais de cinquenta livros
publicados/ ¢ professor de Etica na Universidade
Comp|utense de Madri, e se auto-intituls Aidsofo com
“r” mintsculo. Volta-se para as questdes da filosofia
prética: Etica, Estética e Politica, contribuindo também
para a drea da Educagéo, a0 propo-la com a
finalidade dltima de converter o homem em homem.
Séo conhecidos seus argumentos politicos contra o
grupo separatista E.T/A\., bem Como sua concepeao
Etica como sendo a arte do viver. E sobre este Gltimo
tema que se tornou recqnhecido para o grande pdblico,
com obras como: " £tica para amador (1991),
“Ftica como amor préprio” (1991). Critico do
modelo pedagégico progressista, e dos pds
modernistas de um modo geral, defende uma proposta
humanistd, formulado particuldrmente na obra
" Humanismo impenitente” (1990). Em estética faz
criticas ao cinema norte americano, escreve sobre os
cléssicos Frdnceses, bem como demonstra interesse pe|a
literatura de lingua castelhana. Segundo Enkvist,
Savater pode ser classificado como crftico da cultura
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Ocidental, tal como o foi Ortega em seu tempo,
assim como se assemelham quanto ao estilo de escrita
objetiva avizinhada com a literatura, e com demasiado
espirito de compromisso social.

No pendltimo capftulo, que obijetiva ser o
ponto fulcral da obra, d autora retoma temas transversais
nos autores estudados, fazendo uma comparagao entre
05 seguintes assuntos: estética, ética, religido, politica,
regionahsmo espanho|, Europa, socidlismo, Feminismo,
terceiromundismo e ecologismo. Reapresenta
conclusées IE] demonstradas no decorrer do trabalho,
sem tornar a leitura repetitiva, mas explicitando de
forma sintética e com brilhantismo os denominadores
comuns entre os diferentes modelos. Aborda uma
questdo chave na problemética de classificacio dos
autores estudados: sdo eles filésofos? Sua resposta
ndo ¢é clara, demonstrando apenas, uma certa
propensao a considerar destacada a figurd de Ortega
y Gasset.

No capitulo final sdo mencionados autores
menos conhecidos, como também algumas condigdes
histéricas para a produgéo do pensamento na Espdnha.
Tendo o franquismo como pano de fundo para
stividade intelectual do pensamento hispanico no
século XX, a autora menciona as atividades daqueles
que foram exilados, na América Latina, América
Central, México e Estados Unidos, bem como assinala
a|guns dos intelectuais de destaque cuja produgéo
esté em desenvolvimento: Amando de Miguel, Félix
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Ortega, Manuel caste”s, Eduardo Subirats, Sénchez
Ferlosio, Gabés Anaddn, e em particular José Antonio

Marina.

A obra tem o mérito de ser uma introdugdo &
filosofia hispanica contemporanea, bem articulada com
O panorama histérico em que se desenvolve. Apresenta
as vantagens dos manuais em oferecer ao leitor um
roteiro de estudos sobre cada um dos pensadores,
complementanolo com as argumentacoes dos principais
criticos e com uma andlise comparativa entre as correntes
tedricas. Incorre, porém, em certo comprometimento
reducionista a selecdo dos autores estudados. A autora
se esforca em justificar como representativas as escolhas
pelos pensadores expostos; ainda assim, notamos certa
preferéncia por aqueles que, de alguma forma,
discorreram sobre estética. O que em certo sentido
demonstra que suas inclinagdes estdo relacionadas com
sua prépria Formagéo, e deste modo ndo se pode
contemplar o pensamento filoséfico de modo mais
estrito, deixando ausentes importantes tendéncias,
como: a filosofia analftica, a neo-escoldstica, o
espiritua|ismo personahstd, e os vérios ramos do

onto|ogismo.

Arlindo F. GONCALVES JR.
FdCUlddde de FllOSOFld - pUC-Cdmpmas
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Novidades Bibliograficas

1. TIMMERMANS, Benoit. Hegel Sao Paulo:
Estacio Liberdade, 2005. (Col. Figuras do
Saber, vol. 12). R$ 27,80.

Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-

1831) ¢, com Platdo, o mais aviltado de todos os
filésofos. Ele que desejava afirmar o poder do negativo
para tornar fluido o pensamento enclausurado de Kant,
foi criticado por dizer tudo e seu contrério; sua grande
ferramenta conceitual, o dialética, por meic da qual
ele pretendia entender os caminhos do espirito em
suas diversas encarnacoes (arte, re|igiéo, histérid,
saber), viu-se caricaturada na mais do que famosa
triade ‘tese-antitese-sintese’; e, a partir de seu interesse
pe|a luta de vida ou morte da qua| surgem o ‘mestre’
e o ‘escravo), atribui-se a ele uma quedd pe|a
dominagéo. Esta obra aborda primeiro /A ciéncia da
|égica’, depois a (Fenomeno!ogia do espfrito’ e se
interessa finalmente pe|a posteridade vivaz desse
pensador comp}exo e incontornével que, apds ter
dominado todo o século XIX, viu sua influéncia
confirmada no século seguinte - de Marx & Lacan,

passando por Kierkegaard, Nietzsche, Kojéva

9. MORIN, Edgar. Cultura de massas no século
XX, vol. 1: neurose. 9. ed. Sso Paulo: Forense

Universitéria, 2005. R$ 29,90.

A cultura de massas, durante os anos 60-65,
estendendo seus poderes sobre o mundo ocidenta|,
produz industrialmente os mitos condicionadores da
integracao do p&bhco consumidor & realidade social.

Por Prof. Fabiano Stein COVAL
Faculdade de Filosofia

Neurose tem aqui ndo somente o sentido de um mal
do espfiito, mas de um compromisso entre esse mal e
a realid3és de Fdntasids, de mitos e de ritos.

3. MACHADO, Roberto. Foucault, a filosofia
e a literatura. 3. ed. Rio de Janeiro: Jorge

Lahar, 2005. R$28,00.

(Foucault, a Filosofia e a Literatura’ pretende
mostrar o quanto a andlise dos saberes modernos,
inclusive da filosofia ¢ profundamente inspirada na
arftica nirtzchiana do nillismo da modermidade. Mais
do que um estudo do perfodo arqueolégico,
valorizando as constantes mutacoes de um pensamento
seduzido pe|d diferenga, a obra procura explicar o
futuro desinteresse de Foucault pela questdo da
linguagem literdria - tanto na época da genealogia do
poder como na da genealogia dos modos de
subjetivegéo, Inclui conferencia inedita com Foucault.

4 WHITROW, G. J. O que ¢é tempo? Uma
visdo cléssica sobre a natureza do tempo. Rio de

Janeiro: Jorge Zshar, 2005. R$ 28,00.

Como se originaram nossas idéias sobre o
tempo? Como ele foi medido ao |ongo da histéria, e
como as relagdes histéricas entre os homens pautaram
essas medidas? O tempo tem comeco e fim? Quais
as diferencas entre tempo ciclico, linear, biolégico,
cbdsmico e espago-tempo? A existéncia objetiva do
tempo sempre foi uma questdo para 0s filésofos e
cientistas, mas também para o homem comum,
habituado a organizar suas atividades de acordo com
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ciclos, progressdes, intervalos. Teria, contudo, o tempo
- sua passagem ou duracdo - um pardmetro fisico ou
biolégico? Partindo dessa interrogagéo, o especialista
no tema G.J. Whitrow discute o que ¢ tempo, as
formas histéricas de medi-lo, os diversos padrées
adotados para estabelecer sua passagem e os
imperativos econémicos que constituem a base da
busca de precisio na mensuracao do tempo.

5. ZINGANO, Marco et. al. (org.). Légica e
ontologia: ensaios em homenagem a Balthazar
Barbosa Filho. Sao Paulo: Discurso: 2005.
R$ 44,00.

A coletsnia ‘Légica e Ontologia - Ensaios em
homenagem a Balthazar Barbosa Filho' retine trabalhos
de filésofos brasileiros e estrangeiros sobre diferentes
aspectos da filosofia. Filésofos consagrddos como Jqsé

Arthur Giannotti, Oswaldo Porchdr, Bento Prado Jr.,
Carlos Alberto Ribeiro de Mours, Ricardo Terra,
Marcos Miiller, Guido de Almeida, Raul Landim,
Luis Carlos Pereira, Jodo Carlos Brum Torres, Jean
deriére, Pierre Guénancia, David \X/iggins, bem como
professores e pesquisadores que fizeram contribuicoes
importantes nos Gltimos anos & discussdo académica
em filofia, examinam diversas teses e autores de
diferentes épocas, reproduzindo assim o dmp|o arco
de preocupacoes e anélises com as quais o professor
Balthazar Barbosa Filho nos tem brindado ao londo
de sua carreira universitdria. De Avistételes a
Wittgenstein, com uma cuidadosa parada na filosofia
moderna - Descartes, Leibniz, Espinosa -, mas também
com um olhar atento ao pensamento medieva|, 4
filosofia emerge em casa ensaio como um exercicio de
reflexdo sobre a natureza humana sem concessao a
modismos ou a verdades garantidas de outro modo
do que por nossa prépria razdo.

6. NOVAES, Adauto. (org.). Muito além do
espetaculo. Sio Paulo: Senac, 2005. R$
65,00.

No mundo de hoje, em que o bombardeio
visual tende & ofuscar cada vez mais os limites entre o
real e a Ficcs‘éo, ¢ oportuna a reflexdo sobre o espetéculo
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das imagens e seu pape| na veiculagéo de mensagens
invisfveis, que entram pelos olhos e alcangam o cérebro
sem ser notadas. Sendo a imagem o natura|, € por isso
inevitével, reflexo do real, um dos desafios de nossa
época seré definir a ética que regerd o espetéculo
diuturno que influencia todas as esferas da vida pOb|ica
e privada. A tarefa é &rdua e exigiré uma ampla
discussao sobre a imagem e suas méltiplas faces. Esta
coletdnea de artigos que focalizam importantes éreas
de reflexdo vem colaborar nesse debate, divulgando
as recentes idéias que circulam no campo da cultura e
que poderdo orientar a sociedade na definicio de
seus rumos futuros.

7. BERGSON, Henri. Cursos sobre a filosofia
grega. Sio Paulo: Martins Fontes, 2005. R$
49,50.

Este volume retine quatro cursos que Bergson
consagrou 3 filosofia grega de 1884 4 1899, Um
curso sobre Plotino, provave|mente ministrado na Ecole
Normale Supérieure em 1898-1899, constitui o
centro deste volume. Um curso mais geral e escolar,
sobre a histéria da filosofia grega; algumas péginas de
um curso de classe terminal no liceu Clermont-Ferrand,
ministrado quando Bergson era um jovem professor
do liceu; e por fim o Caderno Preto, que
provavelmente testemunha o pioneirfssimo ensino
universitério de Bergson, encarregddo de cursos na
Universidade de Clermont-Ferrand, em 1884 ou
1885. Os trés dltimos textos deste volume preparam
O primeiro. E este, por sua vez, marca uma das etapas
essenciais da transicdo entre ‘Matéria e meméria’
(1896) e A evolugio criadora’ (1906). A intima
conexdo entre os cursos e as obras maiores de Bergson
se vé& assim confirmada.

8. ADAMSON, Peter (org.). Cambridge
companion to arabic philosophy. Cambridge
(USA)): Cambridge University Press, 2005. US$
9545,

A filosofia escrita no rabe e no mundo islamico
representa uma das grandes tradicdes da filosofia
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ocidental. |nspirado pe|a leitura drabe da filosofia grega
e pela prépria teologia isldmica, este trabalho revela
a importancia da filosofia érabe. Escrita por especialistas
na drea, cada capitulo é uma introducdo a um pensador
especffico (tais como o a|—Farabi-Farabi, Avicenna e
Averroes) ou as correntes filoséficas dos séculos IX e
X. Inclui também capitulos sobre a ética e a metafisica
no mundo érabe. Como ndo poderia deixar de faltar,
a obra traz extensa bibliograﬁa sobre cada um dos
pensadores ou temas estudados.

9. LEPEYRE, Michel; SAURET, Marie-Jean. Lacan:
le retour a Freud. Paris: Milan, 2005. € 7,50.

Quem ¢ Lacan? Como ¢ situado no mundo
de hoje? O impacto de sua contribuicio, decisiva
para o desenvolvimento da psicandlise, atinge as
diversas ciéncias humanas e a prépria idéia de moder-
nidade e sua conjuntura. Persegui Freud mas ndo deixou
de abandoné-lo e lancar fora as bases da psicandlise
para defender a dimensao revolucionéria dos sintomas
das doencas psiquicas. Em um espaco livre e em uma
conversa documentada, este trabalho propae
aproximar os mdltiplos — e contraditérios — aspectos
de uma personalidade fors do comum.

10. ROCKMORE, Tom; PARTENIE, Catalin.
Heidegger and Plato: toward dislogue.
Chicago: Northwestern University Press, 2005 .
US$ 58,00.

Para Martin Heidegger, o fim da metafisica
comega com Platio. Assim, o relacionamento entre
os dois filésofos ¢ crucial para uma compreensao de
Heidegger e talvez de todas as criticas pds-modernas
3 metafisica. E também, como os ensaios neste volume
atestam, possivel que as criticas & metafisica residam
numa md compreensio de Platso. Como os
organizadores Catalin Partenie e Tom Rockmore
observdm, a leitura heideggeridna de Platao comeca
com uma tentativa de se apropriar de Platio (e de
toda Filosofia Ocidental) para entdo destrui-lo. Os
autores desta obra esforgam—se para situar as reflexdes
de Heidegger antes e depois de sua “apropriacio”
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de Platéo, para entao determinar o impacto do
filésofo classico nas principais idéias do pensador
alemao.

17 KERSTEIN, Samuel J. Kant's search for the
supreme principle of moralit. Cambridge
(USA): Cambridge University Press, 2005,
US$35,00.

Este livio investiga a exigéncia kantiana de que
s6 pode haver um Gnico principio da moralidade, o
imperativo categdrico. Visa construir um critério de
leitura da “férmula da lei universal” que revele uma
nova interpretagdo da mesma em outra versio, a
“férmula da humanidade”.

12 EAGLETON, Terry. Depois da teoria. Rio
de Janeiro: Civilizacdo Brasileira, 2005. R$
39,90.

Estruturalismo, marxismo, pds-estruturalismo e
similares ndo sao mais os assuntos excitantes de antes.
Em vez disso, 0 que instiga é o sexo. Estudantes de
classe média e fala mansa amontoam-se nas bibliotecas
ou congestionam o trifego na Web para pesquisar
temas sensacionalistas como vampirismo, pornografia
infantil, clonagem, séries de canais a cabo. As fronteiras
entre baixa e alta cultura deixaram de ser vigiadas eas
barreiras foram desfeitas. A idade de ouro da teoria
cultural hé muito j§ passou. Em ‘Depois da teoria’ ,
Terry Eagleton - considerado um dos maiores
intelectuais de esquerda da atualidade - oferece uma
dvaliaeéo franca das perdas e ganhos da teoria cultural,
rebatendo muitas das crfticas comuns contra ela, mas
também reivindicando que foi evasiva ou ineficiente &
respeito de diversas questdes vitais. Rastreando sua
ascensao e queda desde a década de 1960 até os
anos 1990, o autor explora os fatores culturais e
politicos que a produziram. Eagleton revisita os
trabalhos pioneiros de Lacan, Lévi-Strauss, Barthes e
Foucault. Os inovadores escritos iniciais de Kristeva,
Derrida, Jameson. Como estes trouxeram para o centro
do debate as questdes de género, poder, sexualidade
e etnicidade até entao jamais abordadas. Alguns deles
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foram derrubados. O destino empurrou Roland Barthes
para baixo de uma caminhonete e dﬂigiu Michel
Foucault com Aids. Despachou Lacan. Mas muitas
de suas idéias continuam a ter valor incomparével.
(Depois da teoria’ mostra como as geracoes que se
seguiram @ essas Figuras inovadoras desenvolveram esses
conceitos, aumentando-os, criticando-os e aplicando-
os. Mas chegaram sem um corpo de idéias préprias
sequer compardvel. Com o humor e a verve que lhe
sao caracteristicos, Edg|eton analisa a continuidade
harm&nica criada entre o intelecto e & vida cotidiana.

Hoije, ¢ possivel se estudar qualquer coisa & sua volta,

mas daf a pergunta - que tipo de pensamento NoOvVOo 4

urgente e calamitosa situacao global exige? A resposta,
em face da nova narrativa do capitalismo, parece

sugerir @ morte do pésAmodemismoA

13. DIDEROT, Denis. O passeio dos céticos
ou as alamedas. Sdo Paulo: Martins Fontes,

2005. R$ 21,00.

Henri Lefebvre afirma que ‘O passeio do
cético’ ¢ um didlogo a vdrias vozes, ou uma série de
didlogos de Diderot consigo mesmo, entre Diderot e
seu tempo, entre Diderot e as tendéncias contraditérias
de seu tempo. E ele hesita, oscila entre elas. De
coanontagéo em confrontagéo, d natureza perde
POUCO @ POUCO dos Seus olhos & marcs divina. ‘O
passeio do cético', por si mesmo, convida & ]eitura, e
pelo |eque de temas filosdficos e a vivacidade com

— Reflexdo, Campinas, 30(88), p. 135-138, jul./dez., 2005

que os discute, convida também & leitura das obras
posteriores do enciclopedista.

14. MARINA, José Antonio. A inteligéncia
fracasada. Madri: Anagrama, 2005. € 12,00.

Posto que h§ uma teoria cientifica da
intehgéncia, deve haver outra igua|mente cientffica da
estupidez. A obra investiga a importancia educacional
da “burrice”, a necessidade profildtica da “idiotice”
€ a0 mesmo tempo responde 4 perguntas como “por
gue erramos tanto?", “por que insistimos em amargar
na existéncia?”, “por que pessoas inteligentes fazem
coisas tao estupidas?", "por que tropecamos cem
vezes na mesma pedra? . Esta é a mais recente
investigacao do pensador atualmente mais influente

da Espanha.

15. HABERMAS, Jiirgen; RATZINGER, Joseph
(Papa Bento XVI). Dialektik der
sakularisierung. Berlim: Herder, 2005. €
10,00.

Registro do didlogo entre o papa Bento XVI
e um dos mais importantes pensadores da atualidede
sobre a secularizacio e o papel da religido. O
debate gira em torno destas questoes e procura,
especia|mente, relaciond-las com temas como a
ordem socia|, 3 paz, a |iberddde, o sentido da
vida, o relativismo ético e outros problemds da
modernidade secularizada.
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Indice Geral

1995 — 2005
Volume XX ao Volume XXX
(22 Fasciculos)

Por Prof. Fabiano Stein Coval
Faculdade de Filosofia

Volume N° Meses Ano Titulo do fasciculo

XX 61 JAN. — ABR 1905 Empirismo e Metaffsica

XX 62 MAIO — AGO. 1905 Coléquio Bachelard

XX 63 SET. — DEZ 1995 Etica I

XX 64/65 JAN. — AGQ. 1996 Dimensdes da Racionalidade
XXI 66 SET. — DEZ. 1996 Ftica e Politica

XX 67/68 JAN. — AGO. 1997 Ftica e Politica |l

XXII 69 SET. — DEZ. 1997 A Hermenéutica de P. Ricoeur
XX 70 JAN. — ABR. 1998 Etica e Hermenéutica |
XXIII 71 MAIO — AGO. 19098 Etica e Hermenéutica |l
XXIII 79 SET. - DEZ. 1998 Etics, Ciéncia e Verdade
XXIV 73 JAN. — ABR. 1999 Tradicio e Contemporaneidade
XXIV 74 MAIO — AGO. 1999 Modemos e Contemporaneos
XXIV 75 SET. — DEZ. 1999 Pensamento Luso-Brasileiro I
XXV 76 JAN. - ABR. 2000 Ethos

XXV 77 MAIO — AGO 2000 Etica e Politica Il

XXV 78 SET. — DEZ. 92000 A ciéncia, a ontologia e a ética
XXVI | 79/80* JAN. - DEZ. 92001 Os caminhos da Etica
XXV 81/82 JAN. — DEZ. 920092 Dislética e Ciéncia
XXVIIl | 83/84 JAN. — DEZ. 9003 Imaginacio e Etica
XXIX 85/86 JAN. - DEZ. 2004 O homem, a felicidade e os valores
XXX 87 JAN. — JUN. 2005 Centenério de Sartre
XXX 88 JUL. — DEZ. 2005 Aniversério de 30 anos da revista

' Neste volume a revista passa de periodicidade quadrimentral para semestral.
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indice Geral

1995 — 2005
Volume XX ao Volume XXX

O presente indice abrange 22 fasciculos da Revista Reflexdo e compreende o perfodo de janeiro
de 1995 a dezembro de 2005, quando a revista comemora seus trinta anos. Note-se que a partir do
volume XXVI (No. 79/80) a periodicidade da revista mudou de quadrimestral para semestral. O indice
geral que compreende todos os 60 nimeros (19 volumes) da revista foi publicado em 1994, por ocasido
do aniversério de 20 anos da revista e contava com o total de 580 artigos. @) presente l'ndice, portanto,
inicia-se pelo nimero de artigo 581.

Foram organizados os seguintes indices:

A — indice de Autores

B — Indice Temético

S002-G661 - 0€-0C STNNTOA - VIO IDIAN]
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P - indice de Autores

Este indice compreende os artigos, debates

e outras matérias publicadas pe|a revista no perio-
do de janeiro de 1995 & dezembro de 2005 e

estd organizado pe|a ordem alfabética de autor ou

de primeiro autor. Cada matéria recebe um niime-

ro acompanhando a seqliéncia a|Fabética, o) qua|

ser§ utilizado para localizacdo no indice temético.

Na referéncia sao indicados: autor, titulo, volume,

fasciculo, paginas de infcio e término, data de

publicacdo.

581.

582.

583.

584.

585.

586.

ALMEIDA, Rogério Miranda. Nietzsche e
o etemo retomo. XXIX (83/84): 93 — 36,
jan./dez. 2003.

ANGELI, Jos¢ M.; FLORIANO, Jdlio
César C.; CEREZUELA, Juliana de B. Da
metaffsica do sujeito a onto|ogia concreta: uma
leitura gramsciana. XXIX (85/86): 69 — 78,
jan./dez. 2004.

APEL, Karl-Otto. La Etica del Discurso ante
el desafio de la Filosofia Latinoamericana de
la Liberacion. XX (63): 44 — 68, set./dez.
1995,

ARAUJO, LuizB. L. Etica do discurso: uma
resposta aos desafios contempordneos de uma
moral pés-metafisica. XXV (76): 67 —73,
jan./abr. 2000.

ARRIBAS, Sonia. Democracia y valores

sociales: una didgnosis sobre nuestras sociedades
(sobre la labor interpretativa de Michael
Walzer). XXIV (74): 67 — 80, maio/aso.
1999,

BADIA, Denis Domeneghetti. O legado

bachelardiano no “politefsmo epistemolégico”

587.

588.

589.

590.

591.

5992.

293,

de Antropologia do Imaginério. XX (62):
133 — 141, maio/ago. 1995.

BADIA, Denis Domeneghetti. Algumas
incidéncias trasferenciais-Contra-transferenciais
da filosofia “ocidental” na problemética ético-
religiosa da Hermenéutica “oriental” de Henry
Corbin. XXl (71): 36 — 44, maio/ago.
1998.

BADIA, Denis Domeneghetti. Pessos, srupo
e comunidade: pontos para 4 reflexdo sobre a
problemética antropoldgica, ética e educativa
no persondlismo ontolégico de N. Berdigev.

XXVI(79/80): 47 — 54, jan./dez. 2001.
BADIA, Denis D.; CARVALHO, Jos¢ C.

de. Estética e Ftica do Imaginério, Educacdo
Fética e Hermenéutica Simbélica em /e
Meartyre de Saint-Sébastien de Claude
Debussy. XXX (88): 29 — 59, ago./dez.
2005.

BARBOSA, Eliana. Bachelard, o filésofo da
ruptura. XX (62): 102 — 108, maio/asgo.
1995,

B/A\STOS, Fernando. Cirise da razdo, descons-
trucdo, tecnologia e faléncia da estética. XXIII

(72): 84 — 91, set./dez. 1998.
BASTOS, Fernando. Escatologia e sote-

riologia no paganismo mitico-poiético e onto-
teolégico de Eudoro de Sousa. XXIV (75):
61 — 66, set./dez. 1999.

BOCCA, Francisco Verardi. Kant e Freud
como subsidios para pensar as possibilidades
de construcdo social. XXX (88): 87 — 94,
ago./dez. 2005.

Reflexado, Campinas, 30(88), p. 139-152, jul./dez., 2005 JR—

G002-G661 - 0£-02 STANNTOA - TVIID FDIAN]



| 142 | Ondice Geral

h 4

594. BOTELHO, Afonso. Sobre o Instituto Luso 606. CAPALBO, Creusa. José Marti e a Filosofia.
Brasileiro de Filosofia. XX (61): 94 — 98, XXI (66): 188 -196, set./dez. 1996.
jan./abr. 1995. 607. C/A\PALBQ, Creusa. O “Mesmo” e o
595. BRITO, Arlete de J.; Moraes, Lafayette de. “Outro” na Etica de Emmanuel Lévinas. XXIII
Geometrias ndo-euclidianas: ruptura e conti- (70): 100 — 145, idn/dbr. 1998.
nuidade. XX (62): 58 — 68, maio/ago. 608. CAPALBO, Creusa. Trajetéria da fenomeno-
1995. logia social. XXIV (74): 54 — 58, maio/ago.
596. BULCAO, Marly. Bachelard: os caminhos do 1999.
super-homem. XX (62): 69 — 80, maio/ago. 609. CAPALBO, Creusa. Trajetéria da
1995, Fenomenologia Social. XXV (77): 69 —74,
597. BULCAQ, Maly. Reflexdo ou dialégics: vias maio/ago. 2000.
para a constituicio de uma ética. XXIII (70): 610. CAPONI, Gustavo A. La estructura de la
11 - 16, jan./dor. 1998. comprensién objetiva (Un estudio sobre la
598. BULCAO, Marly. Razio e verdade na nocion popperiana de analisis situacional). XX
ciéncia contemporanea. XXIIl (72): 44 — 59, (61): 131 - 168, jan./abr. 1995.
set./dez. 1998. 611. CAPONI, Gustavo A. De Viena a
5 Edimburgo (Karl Popper e dois programss da
599. BULCAO, Marly. Diagnéstico e remédio: os " A
4 l h . XX[(64/65):
caminhos da razdo artesa na epistemofogia ;o;lcio?ggoizn/:ime]nggé ( /65)
atual. XXIV (74): 42 — 46, maio/ago. Ll s .
1990 612. CAPONI, Gustavo A. Razén y verdad en
. | de idealismo trascendental. XXIlI
600. BUL;AO, Marly. Brunschvicg critico do E78§tcc7)5 - 3136, ;an./abr. 1998# °
positivismo. XXV (78): 47 — 54, set./dez.
2000 613. CAPONI, Gustavo A.QO anti-naturalismo
~ iano. XXIV (73): 40 — 52, jan./abr.
601. BULCAQ, Marly. Verdade ¢ pluralismo: um poereane b e
1999,
ensinamento da cultura contemporanea. XXVII
(81/82): 85 — 90, jan./dez. 2002. 614. CAPONI, Gustavo A. O kantismo de Frege.
_ XXIV (74): 18 — 32, maio/ago. 1999.
602. BULCAQO, Marly. Bachelard: a nocio de ima-
ginagio. XXIX (83/84): 11 — 14, jan/dez. 615. CAPONI, Sandra N. C. Modos da
2003 violéncia, estratégias da resisténcia. XX (61):
- 99 — 130, jan./abr. 1995.
5. 2rio. istorico: ,
_ 603 BURNIER, Rogerio. Um paradoxo histérico: ) ¢ = ApON], Sandra N. C. A Erics Utilarist
5 um parenteses de Avistételes em exilio por mais e s medicalizagéo da familia. XXl (70)
2 4 . :
g jan./dez. 2001 .
& L N o 617. CARDOSO, Wialter. A histéria da ciéncia
§ 604. CAMPQOS, Rui Ribeiro. O empirismo légico sequnde Bachelard e Merton, XX (69):
< eg7teoria dos pa/radigmas, XXI (64/65): 109 — 121, maio/ago. 1995.
o 1 — 141, jan. . 1996.
g pnfese 618. CARVALHO, Jos¢ Carlos de P. O isol
. 605. CAPALBO, Creusa. Consideragdes sobre a da imaginacdo criadora: testemunho e
ﬁ imaginagdo em Gaston Bachelard. XX (62): digressdes a partir de Bachelard. XX (62):
8 153 — 159, maio/ago. 1995. 199 — 139, maio/ago. 1995,
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620.

621.

62%.

623.

624.

625.

626.

627.
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CARVALHO, Jos¢ Carlos de P. A

Hermenéutica da Etica de "photos" e da
Antropohtica da “neotenia humana”. XXII|

(70): 106 — 117, jan./dbr. 1998.
CARVALHO, Jos¢ Carlos de P. Herme-
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A Revista Reflexdo, érgao de divulgacdo
cientffica semestral da Faculdade de Filosofia da
PUC-Campinas, publicada desde 1975, aceita
colaboracdes na érea de Filosofia mediante as
exigéncias expostas a seguir.

|- Submissao de trabalhos:
aspectos éticos e direitos autorais

1. Os trabalhos submetidos sdo avaliados pelo
Conselho Editorial quanto a seu mérito cientffico
e sua adequacgdo aos requisitos da Associacio

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e a

estas Normas para Publicacdo;

9. Podem ser aceitos para publicagéo os seguintes
tipos de trabalhos: artigos, ensaios, debates,
resenhas, ou outro que, conforme a circunstancia,
for acolhido pe|o Conselho Editoria|;

3. Os trabalhos podem ser redigidos em
portugués, francés ou inglés. Com a aceitacao
do Conselho Editorial, a publicagéo de
trabalho em outra lingua pode ser feita no caso
de ser s |1’ngua origindl do autor;

4. O Conselho Editorial pode aceitar ou ndo os
trabalhos submetidos e, eventua|mente, sugerir
modificagdes aos autores, & fim de adequé-los
3 pub|icagéo. Os originais ndo serdo devolvidos.
Fica condicionada & autorizacdo dos responsé-veis
pe|a revista a aceitacao de trabalhos enviados por
correio eletrénico, caso em que ofs) autor(es)
deveré(30) ser notificado(s);

5.E indispenséve| a apresentacao, sepdradd, da
autorizacdo expressa para 4 publicacio do
artigo e a divu|ga§éo de um correio eletrdnico

(e—md/'/) conforme o seguinte modelo:

“BEu(Neés), autorizo(amos) a Revista
Reflexdo a pub]icar meu (nosso) artigo (ensaio,
resenha...) intitulado "

Caso dprovado pe|o seu Conselho Editoria|, bem
como de meu (nosso) correio eletrénico .
Responsabihzo(amo)-me(nos) por dados e
conceitos emitidos, e estou(estdmos) ciente(s) de
que a cessao de direitos autorais serd reservada &
revista Keflexéo.”

6. Todos os trabalhos sdo submetidos & apreciacdo
de, pe|o menos, dois pareceristas, gdrantidos
sigi|o e anonimato tanto do(s) autor(es) quanto
dos pareceristas. Os autores de trabalhos aceitos
receberdo um " Termo de Aceite” emitido pe|a
Administracio da Revista, onde constaré o
fasciculo provdvel em que o trabalho sers
pubhcado. Em caso de aceite condicionado
Ou recusa, serao encaminhadas ao(s) autor(es)
as sinteses dos pareceres;

7. Os autores receberdo cinco exemp|ares do
fasciculo da Revista em que seu trabalho for
publicado, podendo ficar & sua disposicio
maior nimero de exemplares em funcdo do
estoque disponivel.

[I- Normatizagao

1.O:s trabalhos devem ser enviados em trés cédpias
impressas em papel A4 e também gravado em
disquete ou CD com identificagéo do autor e
do arquivo. A digitacio deve ser feita em Word
for Windows 97 ou superior, utilizando-se fonte
Times New Roman tamanho 12, respeitan-
do-se as margens superior e esquerda de 3,0
cm. e inferior e direita de 2,0 cm., entrelinhas
duplo e com méximo de 30 péginas. A publi-
cacdo de trabalhos mais extensos fica condi-
cionada & autorizacio do Conselho Editorial;
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. Os artigos deverdo conter, além do titulo,
nome, maior formagdo e instituicio a que se
vincula o autor, resumo de no méximo 150
pa|avras em h’ngua portuguesa e ing|és, seguidos
de no minimo trés e méximo cinco palavras-chave
em ordem alfabética;

. As Resenhas ndo devem ultrapassar cinco
péginas (digitadas conforme procedimento
descrito acima);

. As notas exp|icativas devem ser apresentddds
no rodapé;

. As referéncias de citacoes devem obedecer 3
NBR 10520 da ABNT e recomenda-se o uso

do sistema de chamada autor-data. Exemplos:

PUC-Campinas
Faculdade de Filosofia
Revista REFLEXAO

Cdmpinds - Sp
CEP: 13086-900

Toda correspondéncia deve ser enviada &:

Segundo |. Kant (2002, p. 107) “Quem teme
a si ndo pode absolutamente julgar sobre o sublime
da natureza, tampouco sobre o belo quem ¢
tomado de inclinagdo e apetite.” Ou A prova
da realidade de nossos conceitos requer sempre

intuicdes” (KANT, 2002, p. 195);

6. A bibliografia deve constar no final do traba”wo,

em ordem alfabética, segundo a NBR 6023
da ABNT;

. Utilize-se /tdlico exclusivamente para termos

- ’ B « »
e/ou expressdes em lingua estrangeira, " aspas
somente para citagbes com menos de quatro

linhas (cf. ABNT, NBR 10520) e negrito

somente para titulos de obras.
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|nFormagées podem ser obtidas pe|os seguintes telefone e correios eletrdnicos:

Rosa Maria Mateus de Carvalho (Secretaria Administrdtiva)

Telefone: 3756-7367

E-mail: Filosofia@puc—campinds.edubr

Prof. Fabiano Stein Coval (Secretério Geral da Revista)

E-mail: coval@puc-campinas.edu.br
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Norms for Publishing

The journai Rellexso, agency of semester

scientific spreading of the College of Philosophy

of

the PUC-Campinas, published since 1975,

accepted contributions in the area of Pniiosophy

by

means of the displayed requirements to follow.

Submission of works:
ethical aspects and copyrights

. The submitted works are evaluated by the

Pubiishing Advice how much its scientific merit
and its adequacy to the requirements of the
Associacdo Brasileira de Normas e Técnicas

(ABNT) and to these Norms for Publication;

. The following types of works can be accepted

for pub|ication: paper, essays, debates,
summaries, or another one tiiat/ as the
circunstance, will be received by the Publishing

Advice;

. The works can be written in portuguese, French

or Engiish. With the acceptance of the Pubiisiiing
Advice, the publication of work in another
|anguage can be made in the case of being the
origina| |dnguage of the autnor,-

. The Publishing Advice can accept or not them

submitted works and, eventua”y, to suggest
modifications to the authors, in order to adjust
it to the publication. The origind|s will not be
returned. It is conditional to the authorization
of responsibie for the magazine the acceptance
of works sent by e-mail, case where the authors

will be notiiied);

s idispensabie the presentation of the express

authorization for the pubiication of the paper

and the spreading of an e-mail as the following

model: “I (We),

Journal Reflexdo to publish mine (ours) paper

, authorize the

(essay, summary,..) intit|ed___—, in
case that approved for its Publishing Advice,
as well as of mine (ours) e-mail . | am
(We are) responsible for emitted data and
concepts, and | (We) accept that the cession
of copyrights will be reserved to the Journal
Reflexdo.”

6. All the works are submitted to the appreciation

of, at least, two one who gives an opinions,
guaranteed secrecy and anonymity in such a way
of the author(s) as well of the one who gives
an opinions. |he authors of accepted works
will receive a “Term from /\cceptance” emitted
by the Administration of the Journai, the
probdbie fascicle where the work will be
published. In case of conditional acceptance
or he reiuses, will be directed to the author(s)
the syntiieses of them to seem;

7. The authors will receive five units from the

fascicle of the Journal where its work will be
published, being able to be to its disposal
bigger number of units for request, in case that
it has available supply.

II- Normatization

1. The works must be sent in three copies printed

A4 paper and in floppy or COMPACT DISC
with identification of the author and the archive.
The type must be made in Word for Windows
Q7 or superior, using font Time New Roman
19, respecting the edges superior and left of
3,0 cm and inferior and right of 2,0 cm, space

between lineses double and with maximum of
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30 pages. The publication of more extensive
works is conditional to the authorization of the

Publishing Advice;

. The paper will have to contain, beyond the
heading, name, greater formation and institution
the one that if the author ties, abstract with
maximum 150 words in Portuguese language
and a foreign ldnguage (Eng|ish or French)
followed of at the very least three and maximum
five a|phabetica| order|y word-l(ey;

. The Summaries do not have to exceed five pages
(typed as procedure described above);

. The notes must be presented in the baseboard;

5. The citation references must obey NBR 10520

of the ABNT and send regards the use of the

All correspondence must be sent to:

PUC-Campinas
Faculdade de Filosofia
Revista REFLEXAO

Campinas — SP
CEP: 13086-900
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called system author-date. Examples:
According to |. Kant (2002, p. 107) “Who
fears itself cannot absolutely judge on the sublime
one of the nature, neither on beautiful who it is
taken by inclination and appetite.” Or “the
test of the reality of our concepts always
requires intuitions” (KANT, 2002, p.

. The bib|iogrdphy must consist in the end of the

vvorl<, order|y d|phabetica|, according to NBR
6093 of the ABNT,

. One exclusive|y uses italic for terms and/or

expressions in Foreign |anguage, "quotdtions
marks” only for citations with less than four lines

(cf. ABNT, NBR 10520) and boldface
only for titles of books.
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Information can be gotten by the following telephone and e-mails:
Rosa Maria Mateus de Carvalho (Secretaria Administrativa)

Telefone: 3756-7367
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Prof. Fabiano Stein Coval (Secretério Geral da Revista)
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